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Carta ao leitor / Prefácio

Criado em 2004, o BEPA – Boletim Epidemiológico Paulista, publicação da 
Coordenadoria de Controle de Doenças (CCD), se consolidou como um dos principais 
periódicos científicos da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo (SES-SP). 

Ao longo desses 20 anos, o BEPA tornou-se um periódico de fluxo contínuo que 
contribui de forma periódica para o avanço do conhecimento científico no campo de 
saúde pública, levando informação de qualidade a profissionais e trabalhadores da saúde, 
gestores, pesquisadores, professores e estudantes abordando temas cruciais para a saúde 
da população. 

O BEPA solidificou-se, ao longo dessas duas décadas de existência, por ser um espaço 
de excelência, produção de conhecimento e oportunidade ímpar de divulgação científica em 
São Paulo e em todo o território brasileiro. Ademais, os estudos publicados no BEPA, sejam 
artigos originais, revisões sistemáticas, comunicações rápidas informes técnicos, informes 
epidemiológicos ou relatos de experiência facilitam a integração entre os conceitos teóricos 
e as práticas de saúde, impactando positivamente na vigilância em saúde, prevenção e 
controle de doenças e agravos, e nos serviços prestados pelos profissionais no estado de 
São Paulo e no Brasil.

CARTA AO LEITOR / PREFÁCIO 

 

 

Criado em 2004, o BEPA – Boletim Epidemiológico Paulista, publicação da 

Coordenadoria de Controle de Doenças (CCD), se consolidou como um dos 

principais periódicos científicos da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo 

(SES-SP).  
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Dr. Jarbas Barbosa da Silva Jr. 

Diretor da Organização Pan-Americana da Saúde 
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Editorial

Ao longo de duas décadas, o Boletim Epidemiológico Paulista (BEPA), periódico da 
Coordenadoria de Controle de Doenças (CCD) da Secretaria de Estado da Saúde de São 
Paulo (SES-SP), evoluiu consideravelmente ao longo de suas 220 edições e mais de 1.100 
publicações. Esta edição comemorativa é composta por 33 publicações, 60% a mais que 
o ano anterior, fato que revela a importância do aprimoramento contínuo para elevar os 
padrões da revista e garantir sua ampla disseminação aos profissionais de saúde de São 
Paulo e demais estados brasileiros.

Em 2021, a SES-SP iniciou um processo de inovação de seus periódicos. Importan-
tes atualizações foram realizadas, como a contratação de assessoria editorial, adoção do  
modelo de publicação em fluxo contínuo e a atualização das categorias de publicação dos 
manuscritos. Houve a adesão às bases de dados nacionais (Portal de Revistas da SES/
SP e BVS) e internacionais (Latindex, Road Directory of Open Access Scholarly Resources,  
Diadorim e Google Acadêmico - Índice h5). Entre outras melhorias implementadas, estão o 
aprimoramento da política de publicação, com aceitação de preprints, inclusão do ROR, utili-
zação do sistema LOCKSS, e da Rede Cariniana para preservação digital no âmbito nacional.

Todas as publicações do BEPA passaram a ter DOI, ISSN, ORCID, e-location e licença 
Creative Commons (CC By 4.0), apresentadas de forma interativa, facilitando o acesso 
dos leitores, autores e pesquisadores às informações de citação, datas de submissão, 
aceitação e publicação. O periódico aderiu à Iniciativa de Acesso Aberto de Budapeste e é 
signatária da Declaração sobre Avaliação da Investigação (DORA) e exige a identificação do 
ORCID aos autores. A nova política de plágio e autoplágio do periódico também já está em 
vigor. Essas adequações contínuas visam a qualidade dos artigos publicados, o aumento 
do alcance, visibilidade e acesso aberto dos artigos publicados pelo BEPA. A composição 
do Conselho Científico passou a incluir membros de outros estados, buscando atender ao 
critério da endogenia preconizado atualmente.

Em 2023, o BEPA passou por uma nova reformulação visual, trazendo elementos 
contemporâneos e representativos da missão da instituição para fortalecer a conexão com 
seu público. Nesse mesmo ano, foram publicadas duas edições especiais: Histórico do 
Centro de Vigilância Epidemiológica e Transexualidade no SUS, que resultaram no maior 
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fluxo de manuscritos submetidos e publicados. Ao todo foram 68 publicações, 161% a mais 
em comparação ao ano anterior, no qual foram publicados 26 manuscritos. Em 2024, o novo 
layout dos manuscritos e website do periódico foi outro avanço importante, não somente 
em termos estéticos, mas também de organização do conteúdo e recursos que permitem 
ao usuário acesso mais rápido às informações. A Revista reafirma seu compromisso com 
a produção e disseminação de conhecimento científico na área da saúde pública. Em 
comemoração aos 20 anos do BEPA, convidamos você a explorar as publicações desta 
edição e a publicar conosco nas edições futuras!

Regiane Cardoso de Paula

Editora-chefe do BEPA | Coordenadora da CCD/SES-SP

Daniel Cherubim Pegoraro 
Coordenador editorial

Edlaine Faria de Moura Villela 
Editora-executiva
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Resumo

O diagnóstico laboratorial precoce de raiva humana deve ser realizado por testes 
apropriados, visto que a aplicação de protocolos de tratamento médico em indivíduos 
internados depende dos resultados laboratoriais. O presente estudo analisou os dados 
referentes aos 560 casos suspeitos de raiva humana submetidos ao diagnóstico virológico 
no IP-SP entre os anos de 1970 e 2020. Houve um avanço das metodologias laboratoriais, 
especialmente as moleculares, que passaram a ser essenciais, possibilitando o tratamento 
de indivíduos expostos, bem como a determinação da fonte de infecção dos casos, fato 
fundamental para a efetividade de ações de controle em regiões vulneráveis à disseminação 
da doença. Intervenções no ciclo urbano da raiva, por meio de vacinação de cães e gatos 
e encaminhamento de amostras para diagnóstico, diminuiram os casos transmitidos por 
cães, principalmente no Sudeste. Em contrapartida, no mesmo período foi observado um 
aumento exponencial de casos relacionados ao ciclo silvestre nas regiões Norte (32%) e 
Nordeste (53,3%), tendo os morcegos como principais transmissores (72%), seguidos dos 
primatas não humanos (6%) e dos canídeos silvestres (1%). Esses resultados demonstraram 
a importância do aprimoramento do diagnóstico laboratorial, que é parte essencial na 
condução de estratégias de controle, bem como de tratamento de indivíduos expostos.

Palavras-chave: raiva humana, diagnóstico laboratorial e vigilância em saúde pública.

Abstract

Early laboratory diagnosis of human rabies should be performed by appropriate tests, 
since the application of medical treatment protocols in hospitalized individuals depends on 
laboratory results. The present study analyzed the data referring to the 560 suspected cases 
of human rabies submitted to virological diagnosis in the IP-SP from 1970 to 2020. There 
has been an advance in laboratory methodologies, especially molecular ones, which have 
become essential, enabling the treatment of exposed individuals, as well as allowing the 
determination of the source of infection of cases, a fundamental fact for the effectiveness 
of control actions in regions vulnerable to the spread of the disease. Interventions in the 
urban cycle of rabies, through vaccination of dogs and cats and referral of samples for 
diagnosis decreased the cases transmitted by dogs, especially in the Southeast, on the other 
hand, an exponential increase of cases was observed in the same period, in the North (32%) 
and Northeast (53.3%) regions, with cases related to the wild cycle, with bats as the main 
transmitters (72%), followed by non-human primates (6%), and wild canids (1%). Our results 
demonstrated the importance of improving laboratory diagnosis, which is an essential part 
of conducting control strategies as well as the treatment of exposed individuals.

Keywords: human rabies, laboratory diagnosis, public health surveillance.
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Introdução

A raiva é uma antropozoonose relevante em saúde pública, pois causa um quadro 
de encefalite aguda progressiva; assim, sua importância não se limita apenas ao número 
de casos mas também à alta letalidade.1 Estima-se que cerca de 60 mil óbitos ocorram 
anualmente no mundo, dos quais 40% são crianças e adolescentes com menos de 15 anos.2

O diagnóstico laboratorial de raiva humana deve ser realizado por testes apropriados para 
a confirmação da suspeita clínica, que é baseada no histórico do paciente e na sintomatologia 
observada nos indivíduos expostos. Pacientes com sintomatologia nervosa devem ser 
submetidos ao diagnóstico antemortem, a partir de amostras de soro, líquor, saliva e biópsia da 
região da nuca.3 Nos casos clássicos, em que a doença progride ao óbito do paciente, deve-se 
analisar o sistema nervoso central (SNC).4

O Instituto Pasteur de São Paulo (IP-SP) é o Laboratório de Referência Nacional 
para o diagnóstico da raiva no Brasil, tendo, entre suas principais atribuições, o constante 
aprimoramento das metodologias diagnósticas a fim de auxiliar nas ações de vigilância 
epidemiológica da doença. Nos casos humanos, esse aprimoramento se torna fundamental 
para ações no âmbito de saúde pública.

No Brasil, até 1968, as estatísticas disponíveis em relação aos dados sobre raiva 
humana eram restritas às cidades de São Paulo e Rio de Janeiro. A partir de 1973 foi criado 
o Programa Nacional de Profilaxia da Raiva (PNPR), que implementou a padronização na 
produção de imunobiológicos, a elaboração de normas técnicas, a ampliação do diagnóstico 
laboratorial por meio da criação de centros diagnósticos e a capacitação de profissionais. 
Essas ações foram fundamentais para que o número de casos diminuísse.5

O laboratório de diagnóstico da raiva do IP-SP realiza o diagnóstico sorológico, a partir 
de investigação da presença de anticorpos específicos em fluidos do paciente (soro e líquor), 
e o diagnóstico virológico, pela investigação da presença de antígeno do agente infeccioso 
em fluidos e tecidos. O esclarecimento desse ponto faz-se necessário, visto que o presente 
estudo analisou apenas os dados referentes ao diagnóstico virológico, contudo testes 
sorológicos são utilizados para esse fim, como é o caso do teste de imunofluorescência 
direta (IFD), considerado padrão ouro para o diagnóstico laboratorial da raiva.

A implantação da IFD ocorreu no IP-SP em 1964, iniciando uma nova etapa no 
diagnóstico virológico, que até então contava com metodologias histológicas, principalmente 
a coloração de Sellers,6 que foi utilizada em paralelo à IFD até 1985.5 A IFD consiste na 
marcação de antígenos virais por anticorpos antirrábicos ligados ao isotiocianato de 
fluoresceína, para posteriormente serem observados em microscópio de fluorescência.7

O isolamento viral em camundongos albinos suíços (IVC), que consiste na inoculação 
intracerebral de suspensões de tecido cerebral, saliva e/ou líquido cefalorraquidiano (LCR) 
para detectar a replicação viral,8 é realizado no IP-SP concomitantemente às demais 
técnicas para todos os casos suspeitos de raiva humana, servindo para confirmação, bem 
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como para a replicação da amostra nos casos positivos. Em 2006, o isolamento viral em 
cultivo de células (IVCC) de neuroblastoma murino (N2A) foi implantado na instituição9 como 
método alternativo ao uso de animais de experimentação, entretanto, especificamente em 
casos de humanos, ambas as metodologias de isolamento viral são aplicadas, tendo em 
vista que a sensibilidade é maior no IVC.

Em 1996, o IP-SP implantou a técnica de imunofluorescência indireta (IFI) utilizando um 
painel de 8 AcMs produzidos pelo Centro de Prevenção e Controle de Doenças – CDC/EUA, 
que define 12 perfis antigênicos do vírus da raiva (RABV).10,11 Essa metodologia foi utilizada 
até que o diagnóstico molecular fosse implementado na instituição, a partir de 2004, e pôde 
elucidar a dinâmica da circulação de diferentes variantes virais em todo o território nacional, 
o que foi fundamental para a aplicação de medidas de contenção da doença.

A partir de meados dos anos 2000 houve um salto na evolução do diagnóstico 
antemortem da raiva, e o IP-SP foi pioneiro na execução de metodologias moleculares para 
esse fim. Amostras de biópsia da região da nuca de pacientes expostos a mordeduras de 
morcegos hematófagos foram testadas, permitindo a detecção do ácido nucleico viral em 
70% do total analisado.11 Essa região é altamente inervada, e o RABV frequentemente está 
presente nas células neurais que circundam as bases dos folículos pilosos.

Novos estudos foram realizados na instituição ao longo dos anos para o aprimoramento 
das técnicas moleculares. Castilho e col.12 demonstraram a eficiência de um novo protocolo 
de diagnóstico antemortem utilizando amostras de saliva e biópsia de pele da região da 
nuca por semi-Nested/Transcrição Reversa seguida pela reação em cadeia da polimerase 
(semi-Nest/RT-PCR), com primers direcionados para o gene da nucleoproteína. O RNA do 
RABV foi identificado em 95,2% das amostras testadas, das quais 18 eram de saliva e 3 de 
biópsia de pele da região da nuca.

As técnicas laboratoriais devem ser complementares, o que aumenta o êxito do 
diagnóstico precoce. O diagnóstico por semi-Nest/RT-PCR é considerado um teste sensível 
que possibilita a execução e o diagnóstico precoce da doença, permitindo a tentativa de 
tratamento pelo Protocolo de Milwaukee e tratamento profilático de possíveis contatos.13

O presente estudo objetivou analisar a evolução das metodologias diagnósticas 
empregadas no IP-SP, para o diagnóstico virológico antemortem e postmortem dos casos 
suspeitos de raiva humana, entre 1970 e 2020.

Metodologia

Foram utilizados dados secundários referentes às amostras de origem humana 
recebidas para diagnóstico virológico da raiva no IP-SP entre 1970 e 2020, os quais estão 
disponíveis nos registros físicos (protocolos, dissertações, publicações) e sistemas de 
informação (INFORAIVA e Gerenciador de Ambiente Laboratorial (GAL)).
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Por ser um período abrangente, a qualidade das informações ficou comprometida, 
visto que, durante o processo de coleta de dados, não foram localizados os registros de 
todas as amostras processadas, principalmente as mais antigas. Os dados coletados 
corresponderam a dois períodos: o primeiro (1970 a 1997) referente aos casos positivos5 e 
o segundo (1998 a 2020) referente a todos os casos suspeitos recebidos para diagnóstico.

Vale ressaltar que foi dada a denominação “diagnóstico virológico” neste estudo 
em referência à investigação de antígeno viral. Foram considerados diagnóstico 
antemortem todos em que alguma amostra biológica tenha sido encaminhada  
para diagnóstico enquanto o paciente estivesse vivo.

Os dados foram tabulados em planilha Microsoft Excel© 2016, com as variáveis: 
características sociodemográficas (localidade, sexo, idade do paciente) e características 
relacionadas ao diagnóstico (diagnóstico antemortem ou postmortem, resultados das 
metodologias).

Para realizar o cruzamento das informações, foram utilizados os softwares QGIS 3.4.9, 
utilizando bases cartográficas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para 
a produção dos mapas, e o Microsoft Excel© 2016 para a produção de tabelas e gráficos.

O estudo foi aprovado na Comissão Científica do Instituto Pasteur (CCIP 05/21), bem 
como na Plataforma Brasil (Parecer n. 5.133.604).

Resultados

O Mapa 1 demonstra a distribuição geográfica dos casos de raiva humana 
diagnosticados no IP-SP entre 1970 e 2020. No primeiro período (1970-1997) houve um 
predomínio de casos na região Sudeste, seguida das regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste 
respectivamente. Em contrapartida, observou-se um aumento de casos nas regiões 
Nordeste e Norte no segundo período. Em cinco casos do primeiro período, a informação 
referente à localidade foi ignorada, ficando inviável a apresentação nos mapas. o Mapa 2 
representa os casos em cada estado e o Gráfico 1, o total de casos diagnosticados.

Entre 1980 e 2003, foram notificados ao Ministério da Saúde (MS) 1.357 casos, dos quais 
apenas 122 (9%) foram diagnosticados no IP-SP. Entretanto, a partir da implementação das 
metodologias moleculares, em 2004, houve um aumento significativo dos casos notificados 
que foram realizados no IP-SP: 95 num total de 128 notificações, correspondendo a 73%. 
No ano de 2014, não houve casos no país, exceto um importado da Bolívia, que não foi 
notificado por se tratar de um caso não autóctone, mesmo sendo diagnosticado no IP-SP, 
e também não foi contabilizado neste estudo. Em 2018, um dos casos notificados não 
consta em nossos dados, pois apenas o soro do paciente foi encaminhado ao IP-SP – foi 
evidenciada a presença de anticorpos por meio do diagnóstico sorológico.
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Mapa 1. Casos de raiva humana diagnosticados no IP-SP por macrorregião.
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Fonte: Dados do Instituto Pasteur, 2020.
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Mapa 2. Casos de raiva humana diagnosticados no IP-SP por estado.
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Fonte: Dados do Instituto Pasteur, 2020.
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Gráfico 1. Casos de raiva humana diagnosticados no IP-SP (diagnóstico virológico), 1970-2020.
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Fonte: Dados do Instituto Pasteur, 2020.

O tipo de diagnóstico foi analisado sob os seguintes aspectos: clínico ou laboratorial; 
antemortem ou postmortem. Os dados entre 1970 e 1997 contemplaram apenas os casos 
positivos, totalizando 237 casos com diagnóstico laboratorial, os quais foram objeto deste 
estudo. No período subsequente, entre 1998 e 2020, todos os casos corresponderam ao 
diagnóstico laboratorial (Tabela 1).

A Tabela 2 demonstra os resultados da IFD e IVC segundo o tipo de amostra biológica, 
no primeiro período analisado, em que a IFD apresentou 95,6% de sensibilidade em amostras 
de SNC e apenas 34% em impressões de córnea. O IVC apresentou alta sensibilidade em 
todas as amostras analisadas. Observa-se um viés de informações dos dados constantes 
no objeto de estudo desse período.

Na Tabela 3 estão registrados os resultados referentes ao segundo período, em que 
não foi possível calcular a sensibilidade das metodologias devido à falta de informações em 
relação aos resultados das demais técnicas aplicadas. No IVC, os 46 casos negativos não 
necessariamente refletem o resultado final do diagnóstico, ou seja, amostras positivas em 
outras metodologias podem não ter sido isoladas nos animais de experimentação. Duas 
amostras de SNC com resultado positivo na IFD foram impossibilitadas para o IVC devido 
ao inadequado estado de conservação.

A caracterização antigênica no IP-SP se iniciou em 1996, com a utilização do painel 
de anticorpos monoclonal para a realização da IFI. Foram analisadas amostras de SNC de 
humanos positivas para a raiva, de 1989 a 2003, das quais 5/65 apresentaram resultado 
incompatível com o painel de anticorpos monoclonais (Gráfico 2).

https://periodicos.saude.sp.gov.br/BEPA182/article/view/40229/37949
https://periodicos.saude.sp.gov.br/index.php/BEPA182/issue/archive
https://doi.org/10.57148/bepa.2024.v.21.39696
https://portal.issn.org/resource/ISSN/1806-4272
https://www.budapestopenaccessinitiative.org/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/


Evolução do diagnóstico virológico de raiva humana no Instituto Pasteur  
de São Paulo, Brasil (1970-2020): análise de dados

Boletim Epidemiológico Paulista 10.57148/bepa.2024.v.21.39696 1806-4272

Acesso aberto 

24/498

BEPA. Bol. epidemiol. paul., São Paulo, SP, Vol. 21, Nº 221, 2024, e39696

Tabela 1. Diagnóstico virológico postmortem e antemortem realizado no IP-SP, 1998-2020.

Ano
Postmortem Antemortem

Total diagnosticado
Positivos Negativos Positivos Negativos

1998 16 1 0 1 18

1999 2 6 2 4 14

2000 8 1 0 4 13

2001 7 0 2 5 14

2002 08 2 1 2 13

2003 12 1 0 2 15

2004 17 0 3 2 22

2005 17 1 7 2 27

2006 3 3 4 3 13

2007 1 1 1 6 9

2008 1 0 1 12 14

2009 1 0 2 4 7

2010 0 3 3 7 13

2011 1 2 1 13 17

2012 1 0 4 4 9

2013 1 1 4 9 15

2014 0 2 0 9 11

2015 0 3 2 9 14

2016 0 2 2 2 6

2017 1 0 4 15 20

2018 0 1 6 10 17

2019 0 3 1 13 17

2020 0 0 2 3 5

Total 97 33 52 141 323

Fonte: Dados do Instituto Pasteur, 2020.
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Tabela 2. Resultados das técnicas de IFD e IVC segundo tipo de amostra biológica, 1970-1997.

Amostra Total 
diagnosticado

IFD IVC

Positivo negativo Positivo negativo

SNC NI 196 9 204 1
Impressões de 
córnea NI 18 35 NA NA

Saliva NI NA NA 10 16

Fonte: Dados do Instituto Pasteur, 2020.

SNC: sistema nervoso central; NI: não informado; IFD: imunofluorescência direta; IVC: isolamento viral em camundongos.

Tabela 3. Resultados das técnicas de IFD e IVC segundo tipo de amostra biológica, 1998-2020.

Amostra Total  
diagnosticado

IFD IVC

positivo negativo Positivo negativo

SNC 176 130 46 128 46
Impressões de 
córnea 23 1 22 NA NA

Saliva 142 NA NA 31 101

Fonte: Dados do Instituto Pasteur, 2020.

SNC: sistema nervoso central; NA: não se aplica; IFD: imunofluorescência direta; IVC: isolamento viral em camundongos. 

Gráfico 2. Caracterização antigênica de amostras de SNC de humanos processadas no IP-SP, no 
período de 1989-2003.
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Entre 2004 e 2020, amostras de 170 pacientes internados foram submetidas ao 
semi-Nested/RT-PCR. Em nove casos foram coletados apenas amostras de saliva; em 12 
apenas folículo piloso e em 27, apenas líquor. Nos demais, 122 casos, houve coleta de 
duas ou mais amostras de material biológico (saliva/folículo/líquor), dos quais 38 vieram 
a óbito, sendo analisado também o SNC (Tabela 4). Todas as amostras positivas foram 
submetidas à caracterização genética, e a maioria (62/91) correspondeu à linhagem de 
morcego hematófago Desmodus rotundus (Gráfico 3). As linhagens próprias de saguis 
(Callithrix jacchus) e de canídeos silvestres apareceram majoritariamente nas regiões 
Norte e Nordeste; em contrapartida, linhagens circulantes em cães domésticos e em 
morcegos hematófagos foram observadas em amostras humanas provenientes de todas 
as macrorregiões do país, mesmo que em diferentes períodos. Em seis casos (6/91) não foi 
possível demonstrar a linhagem genética.

Tabela 4. Diagnóstico antemortem a partir da técnica de semi-Nested/RT-PCR, em diferentes 
amostras biológicas, 2004-2020.

Material biológico Positivo Negativo Total
Apenas saliva 3 6 9
Apenas folículo 5 7 12
Apenas líquor 3 24 27
Saliva/folículo/líquor 10 75 85
Saliva/folículo/líquor/snc 26 11 37
Total 47 123 170

Fonte: Dados do Instituto Pasteur, 2020.

Gráfico 3. Caracterização genética de amostras humanas processadas no IP-SP, demonstrando a 
linhagem compatível de cada reservatório, 2004-2020.
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Discussão

A profilaxia correta e oportuna, que consiste em frentes multidisciplinares para 
o enfrentamento da doença, é fundamental para que sejam evitados novos casos de 
raiva humana. Nesse sentido, o papel do laboratório de diagnóstico é imprescindível, 
principalmente para direcionar o tratamento de indivíduos suspeitos em tempo hábil. Graças 
ao trabalho conjunto entre laboratório e unidades de saúde, o Brasil conta com dois casos 
de cura, um de Pernambuco (2008) e outro do Amazonas (2018), ambos diagnosticados 
no IP-SP. Amostras de saliva, folículo e líquor foram analisadas durante o período de 
internação dos pacientes. As duas pessoas sofreram agressão por morcegos hematófagos 
e foram submetidas ao tratamento pelo Protocolo do Recife, que é baseado no Protocolo 
de Milwaukee, com a utilização de antivirais e sedação profunda.14 Simultaneamente 
permanecem como ações indispensáveis as campanhas de vacinação canina, a profilaxia 
de indivíduos com possível exposição e o monitoramento ambiental de variantes a fim de 
se implementar uma eficaz vigilância epidemiológica.

Países da América Latina, com o apoio da Organização Pan-Americana da Saúde 
(OPAS), iniciaram, em 1983, a elaboração de estratégias de controle da raiva canina, na 
tentativa de erradicação da raiva humana no continente. Como resultado, pode-se observar 
que, de 1992 a 2003, o número de casos de raiva humana diminuiu: de 355 para 35.15 No 
presente estudo, foi observado que, nesse mesmo período, o número de casos notificados 
nacionalmente passou de 59 para 17, entretanto, ao se analisarem apenas os casos 
diagnosticados no IP-SP, o valor sobe de 1 para 12. Provavelmente, esse aumentose deve à 
atuação do IP-SP como laboratório de referência para diagnóstico da raiva humana a partir 
dos anos 1990.

Nesse sentido, houve um incentivo para que inovações tecnológicas fossem 
implementadas ao longo dos anos, como a produção de insumos próprios para a execução 
de metodologias diagnósticas, bem como a implantação de técnicas moleculares, que 
foram fundamentais para o avanço do diagnóstico antemortem em todo o território 
nacional.

Resultados baseados apenas em diagnóstico clínico foram observados até o ano 
de 1984, e posteriormente todos os casos registrados neste estudo (1985-2020) foram 
confirmados laboratorialmente. Vargas16 analisou casos de raiva humana entre 2000 e 
2017 e constatou que 79,8% dos casos foram confirmados por critérios laboratoriais.

Mudanças no armazenamento de informações acerca do diagnóstico de raiva 
humana no IP-SP ocorreram no decorrer dos últimos 50 anos, em que arquivos físicos 
foram substituídos por sistemas informatizados. A consulta de registros como fichas 
epidemiológicas e laudos não foi possível em nosso estudo, pois muitos não foram 
encontrados. Outro fator limitante observado foi a má qualidade das informações clínicas 
extraídas das fichas de requisição encaminhadas com as amostras, o que inviabilizou a 
aplicação de testes estatísticos. Carrieri e col.17 relataram que a qualidade das informações 
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também foi muito heterogênea: dos 247 casos estudados, verificaram-se relatos dos 
aspectos clínicos em apenas 103 registros. Vargas16 ainda se refere a limitações de viés de 
informação ao utilizar fontes de dados secundários em seu estudo relacionado a uma série 
histórica de raiva humana no Brasil.

O IP-SP foi pioneiro na implementação da técnica de IFD para diagnóstico da raiva, que 
começou a ser empregada no fim da década de 1960. Até 1985, o diagnóstico era realizado 
pela associação das três técnicas concomitantemente: coloração por Sellers, IFD e IVC. 
Carrieri e col. (1998) referiu a importância histórica ao método de Sellers no diagnóstico da 
raiva, principalmente antes do advento de anticorpos fluorescentes.5 A aplicação da IFD em 
amostras de SNC apresentou alta sensibilidade e é recomendada até os dias atuais para o 
diagnóstico postmortem; entretanto, a IFD em impressões de córnea caiu em desuso por 
diversos fatores, dentre os quais: o método de coleta do material requer muita habilidade, 
além de ser relativamente invasivo; apresenta baixa sensibilidade diagnóstica; pode ser 
substituído por metodologias moleculares, que apresentam alta sensibilidade. Um estudo 
com 42 indivíduos com raiva obteve positividade em 41% por meio de IFD de impressões 
de córnea, mas o autor ressalta que foi realizado um treinamento prévio em animais, para 
a coleta do material.18

Para o diagnóstico de raiva humana, o IVC como técnica complementar é utilizado 
até a atualidade no IP-SP, mesmo com o advento das metodologias moleculares. Outros 
estudos demonstraram a elevada sensibilidade dessa metodologia, especialmente no 
diagnóstico postmortem.5

A caracterização antigênica por IFI foi importante entre os anos 1990 e meados 
dos anos 2000, pois possibilitou a caracterização de variantes circulantes no país, além 
de detectar perfis antigênicos incopatíveis com os estabelecidos no painel de anticorpos 
monoclonais utilizado no IP-SP. A partir desse ponto, diversos estudos foram desenvolvidos 
na instituição por meio da utilização de metodologias moleculares, o que possibilitou que 
tais perfis incompatíveis pudessem ser estabelecidos como novas linhagens genéticas.

A implantação de metodologias moleculares, como o semi-Nested/RT-PCR e o 
sequenciamento genético, foi fundamental para o êxito do diagnóstico antemortem, e 
consequentemente para a aplicação de protocolos de tratamento médico em indivíduos 
internados, além de permitir a determinação da fonte de infecção dos casos de raiva humana 
ocorridos em todo o território nacional. Além disso, a detecção do vírus em amostras em 
avançado estado de autólise foi possível. No presente estudo, dois casos de raiva humana 
foram diagnosticados a partir de amostras provenientes de indivíduos exumados.

O diagnóstico antemortem a partir de amostras de folículo piloso demonstrou alta 
sensibilidade. De 2004 a 2020, foram diagnosticados 112 casos suspeitos utilizando 
amostras de folículo piloso, dos quais 36 resultaram positivos (32,4%). Dados da literatura 
indicam que metade das biópsias de pele da região da nuca permite a detecção do vírus da 
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raiva na primeira semana de sinais clínicos, devido à localização do agente etiológico no 
folículo piloso.3 Dos 112 casos, 90 foram encerrados apenas com o envio de amostras 
colhidas enquanto o paciente estivesse vivo, dos quais 17 resultaram positivos. Essa 
informação demonstra claramente a importância da coleta de folículo piloso para o 
diagnóstico precoce de indivíduos suspeitos, pois na grande maioria (73/90) a suspeita 
de raiva foi descartada, possibilitando a sobrevida do paciente.

Ao ser analisada a procedência dos casos diagnosticados no IP-SP, observou-se que 
os estados do Rio Grande do Sul, Amapá e o Distrito Federal não encaminharam nenhuma 
amostra para diagnóstico durante todo o período, porém houve casos notificados ao MS 
provenientes dessas localidades. O estado do Paraná encaminhou amostras, mas elas 
resultaram negativas para a raiva.

No primeiro período, o Sudeste foi responsável pelo diagnóstico de 97,3% do 
total de casos, pois a raiva em cães e gatos estava presente nos ambientes urbanos, 
principalmente no estado de São Paulo, aumentando o risco de agressões a humanos, 
que procuravam o ambulatório do instituto para receber tratamento profilático e, muitas 
vezes, eram encaminhados ao Hospital Emílio Ribas, na cidade de São Paulo, para 
isolamento. Assim, amostras de indivíduos que vinham a óbito eram encaminhadas 
para diagnóstico no IP-SP. A partir do segundo período, observou-se uma redução no 
número de casos procedentes da região Sudeste (12,6%), claramente como resultado de 
intervenções no ciclo da doença no meio urbano, por meio de vacinação em massa de 
cães e gatos, e encaminhamento de amostras suspeitas para o diagnóstico laboratorial. 
Em contrapartida, houve um aumento exponencial nas regiões Norte (32%) e Nordeste 
(53,3%), com uma frequência maior dos casos relacionados ao ciclo silvestre. Diferenças 
na distribuição dos casos ocorrem nas diversas regiões do país. Entre os anos 2010-2020, 
o Nordeste foi responsável por 52,6% (20/38) dos casos humanos registrados no Brasil, 
o Norte por 39,5% (15/38), o Sudeste por 2,6% (1/38), o Centro-Oeste por 2,6% (1/38) e o 
Sul por 2,6% (1/38).19

Foi possível estabelecer essa mudança na situação epidemiológica graças à 
implementação da caracterização antigênica e genética de amostras positivas realizadas 
no IP-SP, principalmente nas regiões Norte e Nordeste, onde circulam variantes de morcegos 
(AgV3), saguis-de-tufo-branco (Callithrix jaccus) e canídeos silvestres (AgV2*), além da 
variante própria de cão doméstico (AgV2).

Apesar do aumento de casos notificados na região Norte, alguns estados apresentam 
particularidades que comprometem uma eficaz vigilância, como é o caso do Amapá, que 
registrou um único caso em 1991, mas que não está registrado em nossos arquivos. 
Localidades em que existe dificuldade de acesso aos serviços de saúde, muitas vezes 
devido às longas distâncias, bem como a inexistência de um laboratório de diagnóstico 
de raiva, podem ser consideradas áreas silenciosas, sobretudo em regiões com registros 
da doença.20
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A qualidade das informações obtidas impossibilitou a análise de alguns aspectos 
epidemiológicos, como, por exemplo, informações sobre os animais transmissores dos 
casos analisados. O que se pôde observar a partir das tipificações antigênicas, no período 
entre 1989 e 2003, foi que cerca de 65% do total analisado resultou em variante própria 
de cão doméstico. A partir de 2004, com a utilização de metodologias moleculares, que 
possibilitaram a tipificação da totalidade de amostras recebidas para diagnóstico no IP-SP, 
observou-se que o envolvimento do cão doméstico correspondeu a 21%, enquanto os 
morcegos estavam envolvidos em 72% dos casos. No estado de São Paulo, foi registrado o 
último caso de raiva humana com transmissão por cão em 1997, e por morcego em 2001.

Desde a década de 1990, os morcegos hematófagos estão associados à 
transmissão do RABV para humanos,19 em que casos ocorriam esporadicamente e, na 
maioria das vezes, de forma acidental. Eles ganharam grande repercussão nos anos de 
2004 e 2005, período em que foram notificados 62 casos de óbito nos estados do Pará 
(38) e Maranhão (24).21

Atualmente observa-se a transmissão secundária, em que morcegos têm transmitido 
o RABV para cães e gatos, que ocasionalmente transmitem o vírus aos seres humanos. 
Nesse sentido, ocorreram casos nos estados de São Paulo em 2001, Paraíba em 2015, 
Roraima em 2016, Pernambuco em 2017 e Santa Catarina em 2019.19 O aumento do 
envolvimento de gatos na transmissão da raiva a humanos foi observada também nos 
nossos resultados, com a identificação de variante de morcego hematófago D. rotundus, 
demonstrando a importância dos animais domésticos como transmissores secundários 
da raiva. Entre 2010 e 2020, os gatos foram responsávies por 13% das transmissões a 
humanos (5/39), enquanto na década anterior a porcentagem foi de 1,9% (3/163). De forma 
semelhante, herbívoros foram responsáveis por óbitos humanos no período estudado, 
como hospedeiros acidentais na cadeia de transmissão. Foram seis casos desde 1980, 
um por caprino (1985), um por jumento (1992), três por bovinos (1982, 2004 e 2006) e um 
por cervídeo (2012).

Em 2014 foi diagnosticado no IP-SP um caso não autóctone a partir de diagnóstico 
antemortem, em que uma criança havia sido agredida por um cão na Bolívia. Em 2015, 
outro caso foi diagnosticado, procedente de Mato Grosso do Sul, o qual ocorreu em 
razão da epizootia canina nos municípios de Corumbá e Ladário, a partir da introdução 
de animal positivo pela fronteira com a Bolívia. O sequenciamento genético de ambos os 
casos confirmou ser linhagem própria do vírus isolada de cão, compatível com variante 
antigênica.1 Essas situações reforçam a necessidade do diagnóstico laboratorial para uma 
efetiva vigilância epidemiológica, incluindo as regiões de fronteira, para se evitar a entrada 
de variantes não circulantes. Outros estudos já relataram registros de casos em regiões 
de fronteira no Acre, em 2000 e 2004, e em Rondônia em 2001.22

O envolvimento de canídeos silvestres e primatas não humanos correspondeu a 1% 
e 6%, respectivamente. Em 2020, foi registrado um caso no município de Catolé do Rocha 
(PB), em que uma mulher de 68 anos foi agredida por uma raposa. O número de ataques 
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de animais silvestres a humanos notificados em 1999 e 2005 foram, respectivamente, 
35 e 16.334. Nos mesmos anos, os morcegos foram responsáveis, respectivamente, por 
29 e 11.811 ataques, primatas não humanos por 5 e 3.360 e canídeos silvestres e outras 
espécies de menor importância epidemiológica, como gambás e guaxinins, por 1 e 1.163 
ataques, respectivamente.16

Este estudo buscou contribuir para um maior entendimento da dinâmica do 
diagnóstico de raiva humana nos últimos 50 anos no Brasil, a partir dos casos 
diagnosticados no Laboratório de Referência para o Diagnóstico de Raiva e, embora 
apresente limitações de viés de informação, os resultados demonstraram que 
houve uma grande evolução no diagnóstico laboratorial da raiva humana no país, 
principalmente devido ao diagnóstico antemortem, que correspondeu a 63% do total 
analisado, possibilitando a aplicação de protocolos de tratamento médico em indivíduos 
internados; determinação da fonte de infecção dos casos de raiva humana ocorridos em 
todo o território nacional; bem como possibilidade de diagnóstico a partir de amostras 
provenientes de indivíduos exumados.

Este trabalho faz parte do projeto “Diagnóstico laboratorial de raiva humana no 
Instituto Pasteur no período de 1970-2020: análise de dados”, que foi aprovado pela 
Comissão Científica sob o registro IP04/21, bem como pela Plataforma Brasil, com o 
parecer de número 5.133.604.
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Resumo

Introdução: A violência sempre esteve presente na história da humanidade e consiste no uso de 
poder ou força física contra si mesmo ou contra outros, ou grupos, que resulte em algum tipo 
de dano ou até em morte. Objetivo: O objetivo deste artigo é caracterizar o perfil epidemiológico 
da violência no estado de São Paulo e no Departamento Regional de Saúde II e comparar a 
incidência das notificações entre 2011 e 2021. Métodos: Trata-se de um estudo longitudinal 
retrospectivo com dados provenientes do DATASUS. Foram calculadas as frequências relativas 
das variáveis das vítimas e dos agressores. Resultados: Identificou-se que na região e no 
departamento estudados houve predomínio da violência física, com a maioria das vítimas 
pertencentes ao sexo feminino e à raça branca. Em geral, a agressão foi cometida pelo cônjuge, 
dentro da residência. No quesito faixa etária, houve diferença entre estado e DRS II, com 
preponderância das idades entre 15 a 29 anos e 30 a 59 anos, respectivamente. Nas variáveis 
escolaridade da vítima e ciclo de vida do autor, observou-se que a maior porcentagem das 
fichas se enquadraram na categoria branco/ignorado/não se aplica. Conclusão: Ao comparar 
a incidência das notificações de violência entre ambos, concluiu-se que não houve diferença 
significativa (p > 0,05). A caracterização do perfil epidemiológico é essencial para o combate à 
violência, pois possibilita a implementação de políticas públicas, bem como a identificação de 
fragilidades relacionadas ao preenchimento da ficha de notificação individual.

Palavras-chave: comportamento agressivo, promoção de saúde, saúde pública, vigilância 
epidemiológica, violência e saúde.

Abstract

Introduction: Violence has always been present in history and consists of the use of power or 
physical force against oneself or against others, or groups, resulting in some kind of harm or 
even death. Objective: The objective of this article is to characterize the epidemiological profile 
of violence in the state of São Paulo and in the DRS II region and compare the incidence of 
notifications between 2011 and 2021. Methods: This is a retrospective longitudinal study using 
data from DATASUS. The relative frequencies of victim and aggressor variables were calculated. 
Results: It was identified that in both regions studied, physical violence predominated, with 
the majority of victims being female and white. In general, the aggression occurred within the 
home by the spouse. There was a difference in age group between the state and DRS II, with 
predominance of ages between 15 to 29 years and 30 to 59 years, respectively. In terms of 
victim’s education level and author’s life cycle variables, the highest percentage of records fell 
into the category of white/unknown/not applicable. Conclusion: When comparing the incidence 
of violence notifications between both regions, it was concluded that there was no significant 
difference (p>0.05). Characterizing the epidemiological profile is essential to combat violence, 
as it enables the creation of public policies, as well as identifying weaknesses related to the 
completion of the Individual Notification Form.

Keywords: aggressive behavior, health promotion, public health, epidemiological surveillance, 
violence and health.
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Introdução

A violência sempre se manteve presente na história desde a Antiguidade. Contudo, 
assume determinada forma conforme o espaço-tempo conferindo-lhe certa polissemia de 
acordo com a sociedade que a rege.1

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), conceitua-se violência o uso de 
poder ou força física, em ameaça ou ação, contra si, outro indivíduo ou contra um grupo 
ou coletivos maiores que resulte ou possa resultar em sofrimento, morte, dano psicológico, 
desenvolvimento prejudicado ou privação.2

De modo global, a violência constitui uma das principais causas de óbito entre 
pessoas de 15 a 44 anos.3 Os fatores mais relacionados como causa são: sexualidade, 
gênero, renda, relacionamento amoroso e atos ilícitos.4

Em 1996, a 49a Assembleia Mundial de Saúde apresentou a resolução WHA49.25, 
em que demonstrava a violência como um significativo e ascendente obstáculo de saúde 
pública. Além disso, a OMS classificou os diferentes tipos de violência e seus elos em comum 
caracterizando-a, de acordo com o agente que a prática, em: a) violência autodirigida; 
b) violência interpessoal; c) violência coletiva. Todos os tipos de violência citados são 
cometidos principalmente no contexto doméstico e/ou familiar, com predominância em 
certos grupos, como mulheres, crianças e idosos, apesar desse tipo de violência não ser 
exclusivo de determinada faixa etária ou classe social.5

De acordo com a literatura sobre o tema, indivíduos do sexo feminino têm sido as 
principais vítimas de violência doméstica, independentemente de condição social, idade 
e cultura na qual os indivíduos do sexo feminino estão entremeados.3 Integram-se como 
fatores predisponentes para sua prática a desigualdade entre os gêneros e a dependência 
financeira.6 Uma de cada três mulheres em idade fértil sofreu violência física ou sexual por 
um parceiro e mais de um terço dos homicídios é cometido por parceiros íntimos.7,8

Crianças menores de um ano sofrem mais com a violência do tipo física e negligência, 
devido à dependência de terceiros e a episódios repetidos de irritabilidade. Crianças maiores 
de um ano são mais expostas à violência física e sexual; já nos adolescentes e adultos, há o 
predomínio da violência psicológica, seguida da física e sexual.4 Em relação aos homens, as 
causas externas, como crimes e conflitos armados, representam o principal fator de morte 
relacionado à violência nesse grupo.9

Segundo um estudo realizado na cidade de Aracaju-SE, em relação às características 
das pessoas de 60 anos ou mais, as mulheres foram as principais vítimas das agressões, 
fato que confirma os resultados de pesquisas realizadas em âmbito nacional acerca da 
violência atrelada à questão de gênero.10
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Dados indicam que as vítimas de violência doméstica e sexual, durante toda a sua 
vida, quando comparadas às pessoas que não sofreram tais abusos, usam muito mais o 
serviço de saúde, com acréscimo relativo dos gastos do tratamento e maior constância 
na realização das consultas referentes aos atendimentos de emergência. Dessa forma, 
eleva-se a despesa anual dos tratamentos em saúde.11

A violência é responsável por gerar consequências que intensificam os custos 
necessários a serem providos pelo Estado. Os efeitos incluem transtorno depressivo maior, 
etilismo e abuso de substâncias ilícitas, gravidez não planejada, vírus de imunodeficiência 
humana/síndrome de imunodeficiência adquirida (HIV/Aids) e outras infecções sexualmente 
transmissíveis.11

A subnotificação da violência e as dificuldades encontradas para coletar e analisar os 
dados referentes a ela também são obstáculos que atrapalham o combate a esse problema 
de saúde pública.2 Diversos fatores podem ser citados como causas da subnotificação, 
desde aspectos individuais, como a falta de capacitação dos profissionais e as intimidações 
recebidas por eles, até questões estruturais, como a atuação falha dos órgãos responsáveis 
pelas notificações.9

Ao traçar o perfil epidemiológico, é possível ampliar a literatura científica relacionada 
à violência, avaliar os fatores que acarretam a perpetuação dos problemas citados e, a 
partir disso, elaborar políticas públicas que visem ao enfrentamento de tal problemática, 
pouco explorada no território brasileiro, inclusive na região do Departamento Regional de 
Saúde II (DRS II), área analisada neste estudo. Vale salientar que o estado de São Paulo é 
composto de 645 municípios, dividido em 17 Departamentos Regionais de Saúde (DRS) e, 
de acordo com a Secretaria do Estado de Saúde de São Paulo, a região que corresponde ao 
DRS de Araçatuba possui 40 municípios e um total de 728.000 habitantes.

A escolha da região motivou-se pela demanda dos gestores municipais nas reuniões 
de colegiado, haja vista a necessidade de implantação de uma linha de cuidado acerca da 
violência e a carência de dados para a definição do perfil epidemiológico da área explorada.

Nesse sentido, o presente trabalho objetivou traçar o perfil epidemiológico das 
violências ocorridas no estado de São Paulo e no Departamento Regional de Saúde II – 
Araçatuba-SP, além de comparar a incidência das notificações entre o estado e o DRS II no 
período de 2011 a 2021.

Métodos

Foi realizado um estudo epidemiológico observacional, longitudinal retrospectivo, com 
abordagem quantitativa analítica dos casos registrados de violência no banco de dados 
secundários do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS),12 
o qual carrega informações consolidadas do Sistema de Informações de Agravos de 
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Notificações (Sinan Net) a partir do Sinan local das áreas adstritas aos Departamentos 
Regionais de Saúde. A base de critérios utilizados pertence à ficha de notificação individual 
(FNI) do Sinan. As variáveis selecionadas para caracterizar o perfil epidemiológico foram: 
tipo de violência conforme a natureza, sexo, faixa etária, raça, escolaridade, local de 
ocorrência, violência de repetição, ciclo de vida do autor, autor da violência e suspeita de 
uso de álcool. Houve reagrupamento da variável idade das vítimas para melhor visualização 
gráfica em: 0-4 anos, 5-14 anos, 15-29 anos, 30-59 anos e 60 anos e mais. As fichas que 
permaneceram em branco e as opções assinaladas como “ignorado” e “não se aplica” nas 
variáveis analisadas também foram reagrupadas para melhor contextualização. Além disso, 
na FNI é possível assinalar mais de uma opção na variável “tipos de violência conforme 
a natureza” e “autor da violência”. Dessa forma, os dados de tais variáveis resultam em 
um número maior do que o número amostral utilizado. Para o cálculo da incidência das 
notificações do estado de São Paulo e do DRS II, utilizou-se a estimativa populacional ano 
a ano entre 2011 e 2021, presente no site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE).13 Foram analisadas 637.871 notificações de violência no estado de São Paulo e 
11.087 no DRS II.

Para a comparação da incidência de notificações de violência entre o estado de São 
Paulo e o DRS II foi aplicado o teste Shapiro-Wilk, com posterior análise pelo teste t de 
Student assumindo nível de significância de 95%, por intermédio do programa BioEstat 5.0. 
Para o cálculo da incidência das notificações do estado de São Paulo, não foram excluídas 
as notificações do DRS II do total do estado.

Resultados

Dentre as 637.871 notificações de violência do estado de São Paulo no período de 
2011 a 2021, observou-se que a violência do tipo física, correspondente a 67,19%, foi a mais 
prevalente (Tabela 1).
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Tabela 1. Distribuição dos tipos de violência conforme a frequência no estado de São Paulo e no 
Departamento Regional de Saúde II durante o período de 2011 a 2021. Departamento de Informática 
do Sistema Único de Saúde (DATASUS).

Variáveis Frequência no  
estado de São Paulo (%)

Frequência no Departamento 
Regional de Saúde II (%)

Ti
po

 d
e 

vi
ol

ên
ci

a

Física 67,19 83,14

Psicológica/moral 22,54 26,3

Tortura 2,11 3,96

Sexual 10,07 5,13

Tráfico de seres humanos 0,05 0,07

Financeira e econômica 1,16 0,47

Negligência/abandono 6,44 0,81

Trabalho infantil 0,32 0,05

Intervenção legal 0,19 0,1

Outras 14,62 12,1

Fonte: Elaborada pelo próprio autor.

Além disso, as mulheres foram as principais vítimas, contabilizando 71,47% do 
total. Quanto à faixa etária, indivíduos entre 15 e 29 anos representaram 37,83% dos 
casos. Em relação à variável raça, os brancos representaram mais da metade das fichas 
(52,61%). Ao excluir a categoria ignorado/branco/não se aplica da variável escolaridade 
(41,39%), a maior parte das vítimas tem ensino médio completo (16,81%). A residência 
foi o principal local de ocorrência das agressões, 64,73% dos casos. Ademais, no 
período analisado, a violência de repetição esteve presente em 37,33% do total de fichas 
preenchidas (Tabela 2).
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Tabela 2. Características das vítimas de violência conforme a frequência no estado de São Paulo e no 
Departamento Regional de Saúde II durante o período de 2011 a 2021. Departamento de Informática 
do Sistema Único de Saúde (DATASUS).

Variáveis Frequência no estado  
de São Paulo (%)

Frequência no Departamento  
Regional de Saúde II (%)

Se
xo

Masculino 28,47 25,63

Feminino 71,47 74,36

Ignorado 0,06 0,01

Fa
ix

a 
et

ár
ia

0-4 anos 6,69 2,9

5-14 anos 12,65 8,33

15-29 anos 37,83 40,43

30-59 anos 37,07 43,03

60 ou mais 5,64 5,24

Ignorado/branco 0,11 0,07

Ra
ça

Branca 52,61 58,68

Preta 7,47 4,64

Amarela 0,56 0,5

Parda 28,5 28,8

Indígena 0,27 0,08

Ignorado/branco 10,59 7,31

Es
co

la
rid

ad
e

Analfabeto 0,66 0,63

1a a 4a série incompleta do EF 5,14 5,23

4a série completa do EF 2,84 3,06

5a a 8a série incompleta do EF 11,49 13,14

Ensino fundamental completo 6,33 6,02

Ensino médio incompleto 9,79 11,41

Ensino médio completo 16,81 17,32

Educação superior incompleta 2,56 2,96

Educação superior completa 2,98 3,31

Ignorado/Branco/Não se aplica 41,39 36,93

Lo
ca

l d
e 

oc
or

rê
nc

ia
  

da
 v

io
lê

nc
ia

Residência 64,73 72,94

Habitação coletiva 1,05 0,43

Escola 1,91 1,62

Local de prática esportiva 0,25 0,33

Bar ou similar 1,58 2,25

Via pública 13,96 12,19

Comércio/serviço 1,66 1,44

Indústrias/construções 0,14 0,28

Outros 4,95 4,21

Ignorado/branco 9,76 4,28

Vi
ol

ên
ci

a 
de

  
re

pe
tiç

ão

Sim 37,33 39,49

Não 37,8 46,87

Ignorado/branco 24,87 13,65

Fonte: Elaborada pelo próprio autor.
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Em relação ao perfil do agressor, na variável ciclo de vida do autor, a maioria 
enquadrou-se na categoria “pessoa adulta” (23,93%), ao excluir a opção ignorado/branco 
(63,43%). Ao desconsiderar os casos de violência autoprovocada (22,60%), o cônjuge foi 
o principal autor, com 15,84% da totalidade de notificações. Por fim, a suspeita de uso de 
álcool pelo agente da violência esteve presente em 23,83% dos casos (Tabela 3).

Tabela 3. Caracterização do autor da violência no estado de São Paulo e no Departamento Regional de 
Saúde II durante o período de 2011 a 2021. Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
(DATASUS).

Variáveis Frequência no estado  
de São Paulo (%)

Frequência no Departamento 
Regional de Saúde II (%)

Ci
cl

o 
de

  
vi

da
 d

o 
au

to
r

Criança 0,66 0,66

Adolescente 5,43 5,75

Jovem 5,55 7,06

Pessoa adulta 23,93 25,34

Pessoa idosa 1 1,06

Ignorado/Branco 63,43 60,13

Au
to

r d
a 

 
vi

ol
ên

ci
a

Pai 6 2,67

Mãe 6,74 2,33

Padrasto 1,94 1,48

Madrasta 0,26 0,22

Cônjuge 15,84 17,22

Ex-cônjuge 6,48 6,25

Filho(a) 3,22 2,82

Irmão(ã) 3,47 2,78

Amigos/conhecidos 10,51 10,17

Desconhecido(a) 9,67 8,13

Cuidador(a) 0,36 0,14

Patrão/chefe 0,24 0,21
Pessoa com relação 
instável 0,71 0,54

Policial/agente da lei 0,79 0,62

Própria pessoa 22,6 28,96

Outros vínculos 7,67 6,3

Su
sp

ei
ta

 d
e 

us
o 

de
 á

lc
oo

l

Sim 23,83 28,6

Não 42,31 45,16

Ignorado/branco 33,87 26,24

Fonte: Elaborada pelo próprio autor.
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Em relação ao perfil epidemiológico da violência no DRS II durante o período analisado, 
foram registradas 11.087 notificações, das quais 83,14% representaram violência do tipo física 
(Tabela 1). As mulheres foram as mais acometidas, com 74,36% dos casos notificados. Acerca 
da faixa etária, as principais vítimas enquadraram-se entre 30 a 59 anos, com 43,03% dos casos; 
a principal raça afetada foi a branca, responsável por 58,68% das fichas preenchidas. Quanto 
à variável “escolaridade”, as vítimas com ensino médio completo contabilizaram 17,32% das 
notificações, entretanto 36,93% das fichas enquadraram-se na categoria branco/ignorado/
não se aplica. A residência correspondeu ao principal local de ocorrência, contabilizando 
72,94% do total dos casos notificados. Além disso, dos 11.087 casos, 39,49% corresponderam 
a agressões de repetição (Tabela 2). Considerando o perfil do agressor, em relação à variável 
“ciclo de vida do autor”, os responsáveis, em sua maioria, foram adultos (25,34%), eximindo-se 
a opção ignorado/branco (60,13%). A respeito da variável “autor da violência”, os cônjuges 
contabilizaram 17,22%, sem considerar a violência cometida pela própria pessoa, que 
correspondeu a 28,96% das fichas. A suspeita de uso de álcool esteve presente em 28,60% do 
total de notificações (Tabela 3).

Ao comparar as notificações de violência entre o estado de São Paulo e o DRS II, não 
foram observadas diferenças significativas (p > 0,05) (Gráfico 1).

Gráfico 1. Média e desvio padrão da incidência (%) das notificações de violência no Estado de São 
Paulo e no Departamento Regional de Saúde II (DRSII) durante o período de 2011 a 2021. Erro padrão 
- SP:1,62 e DRSII: 1,06. Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS).
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Fonte: Elaborada pelo próprio autor.
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Discussão

O presente estudo analisou 637.871 notificações de violência do estado de São Paulo 
e 11.087 notificações do DRS II entre o período de 2011 a 2021. Em ambas as localidades a 
principal violência foi enquadrada no tipo física, dado que corrobora um estudo realizado no 
estado do Mato Grosso do Sul,14 onde foram analisadas 9.950 notificações de 2009 a 2018, 
das quais 91,8% também corresponderam à violência física. Ambos resultados ratificam 
outro estudo, realizado no município de Barbacena-MG entre 2013 e 2016, com 81,4% das 
notificações chegando à mesma conclusão.15 A repetição desse resultado em três estados 
diferentes sugere um padrão nacional, em que a violência física tende a predominar perante 
os demais tipos de violência.

Quanto às características das vítimas, houve predomínio do sexo feminino e raça 
branca, como Acosta et al.16 demonstrou em 2013 em um estudo que analisou 902 
ocorrências policiais no município do Rio Grande – RS e encontrou resultados semelhantes. 
Em contrapartida, outro estudo, realizado em 2019 pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) em parceria com o Ministério da Saúde (MS), com uma amostra de 
88.531 indivíduos elegíveis a partir da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), constatou que a 
maior parte das vítimas foi de mulheres autodeclaradas pretas e pardas.17 Essa divergência 
pode ser explicada, a princípio, pelo fato de o estudo de Acosta et al.16 ter sido realizado 
em um município do Rio Grande do Sul, cuja população é predominantemente branca.18 
Ademais, os estudos contaram com metodologias distintas: no presente estudo e no 
restrito à região sul16 os dados foram coletados, respectivamente, por intermédio da FNI 
e de ocorrências policiais, o que obriga a vítima a comparecer ao serviço capacitado. Em 
contrapartida, a PNS realizada pelo estudo do IBGE consiste em uma entrevista realizada 
por meio de dispositivos móveis de coleta, como smartphones, portanto acessa de forma 
mais abrangente a população geral, o que permite traçar um perfil mais fidedigno quanto à 
raça das vítimas de violência.

No Brasil, a raça ou cor da pele constitui um marcador de desvantagem social, pois 
pessoas negras têm pior nível de saúde, educação e renda.19 Segundo o Atlas da Violência 
de 2021, em 2019 66% das mulheres assassinadas no Brasil eram negras. Em termos 
relativos, a taxa de homicídios em mulheres não negras foi de 2,5, enquanto nas mulheres 
negras foi de 4,1. Isso significa que o risco relativo de uma mulher negra ser vítima de 
homicídio é cerca de 1,7 vez maior.20 Nessa perspectiva, um estudo ecológico concluiu que 
a violência por parceiro íntimo (VPI) se associa a regiões com maior índice de homicídios 
masculinos e que mulheres negras têm o dobro de chance de morrer por violência, quando 
comparadas com mulheres brancas.21

Em relação à variável “escolaridade”, não foi possível a caracterização do perfil 
devido à preponderância da categoria ignorado/branco/não se aplica, divergindo do estudo 
realizado em Barbacena-MG, em que 36,9% das vítimas estudaram por mais de 8 anos.15 
Apesar disso, é relevante destacar que 36,5% das 7.627 notificações do estudo mencionado 
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anteriormente também se enquadram na categoria ignorado/branco, o que destaca a 
incompletude no preenchimento da FNI em ambos os estudos.

O principal local de ocorrência das agressões foi a residência, coincidindo com 
resultados encontrados por Santos e Carmo.14 Dessa forma, evidencia-se que a violência 
doméstica ainda é muito prevalente no Brasil e sua ocorrência representa não só um 
fenômeno social mas também um problema de saúde pública.19

Um estudo realizado na Turquia com uma amostra composta exclusivamente de 
idosos constatou que a maior parte dos casos teve recorrência da violência,22 assim 
como a pesquisa de Santos et al.,14 com amostra restrita a mulheres. O presente estudo, 
no entanto, demonstrou resultado divergente das pesquisas citadas. No estado de São 
Paulo, a diferença entre os casos de violência de repetição e os de não repetição foi 
de 0,47% e no DRS II foi de 7,38%; em ambas não houve predomínio da violência de 
repetição. Entretanto, a porcentagem das fichas enquadradas como ignorado/branco 
poderia alterar esse resultado e é mais uma variável comprometida pelo preenchimento 
incompleto da FNI.

Ainda em relação ao perfil da vítima, a única variável que divergiu entre o estado de 
São Paulo e o DRS II foi a faixa etária, com predomínio de 15 a 29 anos e 30 a 59 anos, 
respectivamente. Contudo, a diferença percentual entre essas duas categorias foi de 0,76% 
no estado de São Paulo e 3,40% no DRS II, evidenciando que a violência se estende da 
adolescência ao final da fase adulta. Observa-se, dessa forma, que no processo dinâmico 
da violência, fatores sociais, econômicos, políticos e culturais influenciam na perpetuação 
desse fenômeno em diferentes faixas etárias.23

No que diz respeito à caracterização do perfil do autor da violência, tanto no estado 
como no DRS II, a maioria das fichas foi categorizada como ignorado/branco na variável 
“ciclo de vida do autor”, evidenciando a constante incompletude e a parcialidade das 
informações públicas,20 fato que não permite refletir a realidade do perfil do agressor.

O principal autor da violência foi o cônjuge, em ambas as localidades analisadas. O 
resultado foi o mesmo em vários outros estudos.14,17,24 Segundo dados, uma em cada três 
mulheres no mundo vai ser violentada física ou sexualmente pelo parceiro ou sexualmente 
por outra pessoa no percurso da vida. Em concordância com isso, em 749.024 atendimentos 
da Central de Atendimento à Mulher (Ligue 180), 72% dos casos de violência contra mulheres 
foram cometidos por homens com quem as vítimas possuíam algum vínculo afetivo, como 
ex-companheiros, cônjuges, namorados ou amantes.24

Em relação à variável “suspeita de uso de álcool”, na maior parte dos casos, o ofensor 
não fez uso da substância. Resultado similar foi encontrado no estudo de Piovezan et al..15 
Contudo, foi encontrada uma taxa mais alarmante, de 39,8%, na pesquisa de Lawrenz et al.,24 
a qual evidenciou a importância de considerar o uso de bebida alcoólica pelo agressor na 
elaboração de medidas públicas de prevenção. Dentro desse mesmo contexto, em eventos 
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de VPI, por mais que a maior parte dos casos ocorra na residência da vítima, observou-se 
que, no plano bidimensional, a violência física geralmente ocorre em fins de semana, no 
período noturno, fora da residência da vítima, com o parceiro sob efeito de álcool.14

No estudo ecológico de Smith et al.,25 que dividiu a VPI em VPI de perpetração (VPIPerp) 
e VPI de perpetração clinicamente significativo (VPIPerp-CS) em uma grande amostra 
de homens e mulheres, foi evidenciado que as intervenções para VPIPerp-CS, sobretudo 
direcionada aos homens com mandado judicial, geralmente não têm sido eficazes. Em 
contraste, observaram-se achados significativos para intervenções em mulheres em risco e 
para a prevenção primária de perpetração de VPI. Isso significa que, em relação a VPIPerp, a 
prevenção é mais eficiente do que o tratamento, principalmente com medidas direcionadas 
entre adolescentes em relacionamentos no estágio de namoro. Ainda de acordo com o 
autor, normalmente os esforços voltados para fatores não modificáveis, como traços de 
personalidade impulsiva, aspectos socioeconômicos e história de abuso na família, não 
possuem impactos significativos. Um dos focos de intervenção primordial é o uso de 
álcool, que opera de maneira complexa e representa risco aumentado para a perpetração 
de violência, mesmo nos casos em que o homem não possui transtorno de personalidade 
antissocial. Ademais, o uso de álcool atua como agente intermediário para a evolução dos 
casos de VPIPerp para VPIPerp-CS, representando um continuum de gravidade.

Quando realizado o cálculo da incidência de notificações de violência do estado de 
São Paulo, excluindo as notificações do DRS II do total do estado (dados não postados), 
e, posteriormente, incluindo a incidência no cálculo, o resultado não demonstrou diferença 
significativa quando comparada às notificações do DRS II isoladamente, mostrando que 
ambos seguem o mesmo padrão de incidência. Além disso, em relação às duas áreas 
estudadas, entre 2011 e 2016, o DRS II apresentou maior valor percentil de incidência nos 
casos de violência em relação ao estado. Contudo, nos anos subsequentes, o estado de 
São Paulo teve maior incidência quando comparado ao DRS II, se analisados anualmente, 
salvo em 2018.

Vale salientar ainda que, durante o período da pandemia da Covid-19, com início, 
no Brasil, em 2020, os números diminuíram gradativamente nas duas localidades. Em 
contraste, o Fundo de População das Nações Unidas previu um aumento de 20% nos 
casos de VPI durante os bloqueios pandêmicos, enquanto no Brasil os dados do Disque 
180 do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos evidenciaram acréscimo de 17% 
no número de ligações ao início das medidas restritivas.26 Uma possível explicação para 
essa dissonância se daria pelo formato da informação, uma vez que o preenchimento das 
fichas poderia ter seu número reduzido pelo acesso restrito da vítima ao serviço de saúde, 
intensificando a subnotificação.27

Observou-se que muitas variáveis essenciais para a caracterização do perfil 
epidemiológico permaneceram sem preenchimento adequado, o que impossibilita 
identificação assertiva do cenário da violência, como foi demonstrado nas variáveis 
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“escolaridade” e “violência de repetição”, em que as alternativas ignorado/branco foram 
as de maior número. Apesar desse feito não se repetir nas demais variáveis, seu grande 
número demonstra a fragilidade da consistência dos dados.

Esse obstáculo é causado pela possibilidade de inserir dados incompletos no Sinan 
e demonstra a falta de conhecimento e/ou treinamento dos profissionais de saúde sobre a 
importância do correto preenchimento da ficha de notificação.28

O Ministério da Saúde prevê a obrigatoriedade da notificação compulsória de doenças 
e agravos, incluindo os casos de violência, através da Portaria n. 104, com a premissa de 
reconhecer o perfil da violência e, posteriormente, fomentar a realização, monitorização 
e avaliação do desempenho de políticas públicas e medidas intervencionistas para a 
prevenção do problema.29 Contudo, estudos sobre a qualidade dos registros de notificações 
compulsórias no Brasil demonstram certa heterogeneidade em relação à qualidade das 
informações obtidas por meio da FNI. Um estudo datado entre 2011 e 2014 que analisou 
dados secundários do Sinan, apresentando a média percentual de incompletude das variáveis 
da FNI, demonstrou que os blocos “notificação individual”, “dados da pessoa atendida”, 
“dados de residência”, “tipo de violência” e “violência sexual” apresentaram qualidade 
regular, enquanto as variáveis dos blocos “autor da violência”, “dados da ocorrência”, “dados 
finais” e “encaminhamento” obtiveram classificação ruim. As variáveis menos subjetivas, 
como, por exemplo, “sexo” e “idade”, apresentaram melhor qualidade do preenchimento. Tal 
achado pode ser explicado pelo fato de serem variáveis de rápido e fácil preenchimento. 
Outro aspecto importante a ser considerado é o constrangimento da vítima em relatar uma 
gestação, fruto de uma violência. Além disso, uma das variáveis que demonstraram pior 
preenchimento foi a “escolaridade”,28 assim como constatado no presente estudo.

Ademais, merecem destaque duas políticas intersetoriais do setor de saúde na prevenção 
da violência: a Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências 
e a Política Nacional de Promoção de Saúde. Tendo-se em vista que a violência tem origem 
multicausal, faz-se relevante a existência de planos estaduais de segurança pública que 
distribuam de forma específica as responsabilidades pertinentes a cada setor, incluindo 
a participação do setor da saúde de forma ativa. Nesse sentido, um estudo qualitativo que 
analisou como material empírico os planos estaduais de segurança pública (PSP), atualmente 
implementados ou em fase de implementação, verificou que em determinados estados os 
planos ainda carecem de uma perspectiva intersetorial e estratégias preventivas, além do 
reconhecimento do papel do setor da saúde.30

Conclusão

Observa-se que a alta incidência dos casos de violência, tanto em nível nacional quanto 
mundial, causa impactos significativos na qualidade de vida das pessoas e coletividades, 
por se tratar de um fenômeno social.14
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Além do mais, a incompletude da capacitação técnica e científica sobre o assunto, a 
escassez de regulamentos que firmam os procedimentos técnicos, a ausência de proteção 
legal aos profissionais responsáveis por notificar, a falha na identificação do cenário 
suspeito e a quebra de sigilo profissional corroboram com a subnotificação dos casos 
de violência. Isso resulta na escassez de dados confiáveis para a promulgação de um 
protocolo efetivo, impossibilitando a construção de uma rede de controle a partir do âmbito 
municipal ou estadual em auxílio a outros órgãos pertinentes.29

Tratando-se de prevenção, existem vários planos para o combate à violência, porém 
são pouco aplicáveis devido ao déficit de conhecimento, à insegurança por parte dos 
profissionais de saúde e a debilidades do próprio sistema. Dessa forma, para prevenir 
e combater a violência, sugere-se o treinamento da equipe de saúde para notificação e 
sensibilização, a fim de reconhecer a violência. Somado a isso, é preciso ampliar as 
pesquisas relacionadas à violência para compreender melhor o fenômeno e possibilitar a 
implementação de ações intersetoriais.10

Por fim, as limitações deste estudo devem-se, principalmente, ao fato de os eventos 
analisados basearem-se em dados secundários, não sendo possível garantir a padronização 
de preenchimento tampouco corrigir as falhas de registro. Além disso, por mais que a FNI 
tenha as variáveis “gestante”, “orientação sexual”, “identidade de gênero”, “deficiência/
transtorno”, “motivação da violência”, “procedimento realizado”, “número de envolvidos”, 
“sexo do provável autor da agressão” e “violência relacionada ao trabalho”, os dados não 
são disponibilizados na plataforma do DATASUS, o que não permite uma avaliação íntegra 
do perfil epidemiológico da violência.
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Resumo

Introdução: A dengue se destaca por apresentar um perfil epidemiológico endêmico e um grave 
problema de saúde pública. O objetivo deste estudo foi analisar a situação epidemiológica da 
dengue nos 40 municípios pertencentes ao Departamento Regional de Saúde II (DRS II) de 
Araçatuba (SP) de 2017 a 2022, período em que ocorreu a pandemia de Covid-19, e o impacto 
dessa doença na ocorrência de dengue no mesmo período. Métodos: Foram coletados 
os dados, provenientes do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), do 
DATASUS/TABNET e da fundação SEADE e realizados testes estatísticos. Além disso, utilizando 
as ferramentas ARIMA e forecast – para indicar existência de correlação entre as doenças –, 
foi realizada uma predição de como seria o perfil da dengue caso não houvesse a pandemia.  
A predição foi comparada com os resultados reais. Resultados: No período estudado ocorreram 
94.969 casos de dengue nos 40 municípios avaliados, com aumento de óbitos acompanhando 
o aumento de casos. Foi observado que, com os casos da Covid-19 e das mobilizações para 
o combate à pandemia, ocorreu uma queda brusca nos casos de dengue que perdurou até 
2021; a predição variou do real em 42%. Conclusão: Com os resultados obtidos neste estudo 
foi possível compreender a situação epidemiológica da dengue na região estudada e o impacto 
da pandemia de Covid-19 no seu perfil. Esses dados podem ajudar o poder público a planejar 
ações para o controle dessa doença.

Palavras-chave: Covid-19, dengue, Flavivirus, saúde pública.

Abstract

Introduction: Dengue stands out for presenting an endemic epidemiological profile and 
being a serious Public Health problem. Thus, the objective of this study was to analyze 
the epidemiological situation of Dengue in the 40 municipalities belonging to the Regional 
Health Department II (DRS II) of Araçatuba-SP, during the years 2017 to 2022, which 
included the pandemic period, also aiming to investigate the impact of COVID-19 on Dengue 
occurrence during the same period. Methods: For this purpose, statistical data described in  
DATASUS/TABNET, from SINAN and SEADE foundation, were collected. Tests and case prediction 
were=-3performed using the ARIMA and Forecast tools to verify the relationship between the 
diseases, generating a prediction of what the Dengue profile would be if the pandemic had 
not occurred, and comparing the forecast with the actual results. Results: During the studied 
period, there were 94,969 cases of Dengue in the 40 trained municipalities, with an increase in 
deaths accompanying the rise in cases. It was observed that with the emergence of Covid-19 
cases and mobilizations to combat the pandemic, there was a sharp decline in Dengue cases 
that persisted until 2021, with the prediction varying from reality by 42%. Conclusion: The 
results obtained in this study allowed understanding the epidemiological situation of Dengue 
in the scientific region and the impact of the Covid-19 pandemic on the profile of this disease. 
These data can assist the public authorities in planning actions for the control of this disease.

Keywords: Covid-19, dengue, Flavivirus, public health.
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Introdução

A dengue é causada pelo arbovírus DENV, pertencente ao gênero Flavivirus e à família 
Flaviviridae, que apresenta quatro sorotipos (DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4). Essa 
patologia ocorre no Brasil e em outras regiões tropicais do planeta de maneira contínua 
ou endêmica. Seu principal vetor são as fêmeas do mosquito Aedes aegypti, que são 
hematófagas, pois o desenvolvimento de seus ovos depende dos aminoácidos presentes 
no sangue de seus hospedeiros. Os ovos são depositados principalmente em locais e 
recipientes que contém água.1

Segundo as últimas estimativas da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS),2 
ocorrem 390 milhões de casos de dengue por ano no mundo. No continente americano 
foram registrados aproximadamente 3 milhões de casos em 2022. Nesse cenário, o Brasil 
teve o maior númerodas Américas: cerca de 2.376.522 de casos. O estado de São Paulo 
representa uma das regiões mais acometida pela dengue no país, apresentando quase 
1.186.117 casos autóctones confirmados de 2017 a 2023.3,4

No Brasil, entre janeiro e julho de 2023, essa enfermidade teve um aumento de 30% no 
número de casos prováveis, em relação ao mesmo período do ano anterior, apresentando 
mais de 300 óbitos e 899,5 mil casos. Esses dados evidenciam o caráter disseminativo dessa 
patologia, que, ao longo de 2017 a 2023, tem mantido um número elevado de ocorrências.5

Indivíduos infectados podem permanecer sem sintomas ou apresentar uma das 
duas formas da doença: dengue clássica ou dengue grave. A forma clássica é mais 
branda, apresentando sintomas como dores no corpo, febre alta, tonturas, vômitos, 
perda do paladar e apetite, dor atrás dos olhos e manchas vermelhas na pele. A forma 
grave, no início, apresenta os mesmos sintomas da clássica, mas se agrava rapidamente, 
podendo apresentar sintomas como sangramentos pelo nariz, boca e gengivas, dificuldade 
respiratória, perda de consciência, dores abdominais e vômitos persistentes.6

O Departamento Regional de Saúde II (DRS II) de Araçatuba abrange 40 municípios da 
região noroeste do estado de São Paulo e sua população, em 2023, era de aproximadamente 
769.650 habitantes (SES-SP).7 Um dos principais recursos para manter essa população 
protegida da dengue tem sido a prevenção, que é constituída basicamente pela eliminação 
dos mosquitos e seus criadores. Dessa forma, o tamanho da população do artrópode vetor, 
a pluviosidade local e o nível de conscientização da população humana sobre os aspectos 
da doença são fatores essenciais para determinar a quantidade de casos.5,7,8

Contudo, em março de 2020, o mundo passou a enfrentar uma nova adversidade 
epidemiológica. Um vírus da família Coronaviridae, que posteriormente passou a ser chamado 
de SARS-CoV-2, começou a infectar os seres humanos e se disseminou, ocasionando a 
pandemia de Covid-19. Essa enfermidade tem vários sintomas em comum com a dengue, 
como: febre, dor de cabeça, distúrbios gustativos, mal-estar, dificuldade respiratória e 
calafrios. Porém, grande parte dos indivíduos infectados por um desses agentes etiológicos 
pode apresentar poucas ou nenhuma das manifestações sintomatológicas.9,10
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Os primeiros casos de Covid-19 ocorreram ainda em dezembro de 2019, mas apenas 
em 11 de março de 2020 a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou o início da 
pandemia. No Brasil a primeira ocorrência foi comprovada em 26 de fevereiro de 2020. 
Em Araçatuba, uma das cinco maiores cidades do noroeste paulista, o primeiro caso foi 
confirmado em 16 de março de 2020.11,12

Coincidentemente, a pandemia teve início em um período comumente associado ao 
aumento da incidência de casos de dengue no noroeste paulista. Esse aumento está ligado 
às estações de chuva, que são esperadas todos os anos entre os meses de novembro e 
maio. Ao concentrarem seus esforços na resolução da pandemia de Covid-19, os setores 
de saúde limitaram sua atenção destinada às endemias preexistentes, como a dengue.

Assim, este estudo teve como objetivo analisar a situação epidemiológica da dengue 
nos 40 municípios pertencentes ao DRS II de Araçatuba, região noroeste do estado de São 
Paulo, de 2017 a 2022, período em que ocorreu a pandemia de Covid-19, e os possíveis 
impactos gerados por esse evento nos casos de dengue. Pertencem ao DRS II os municípios 
de Andradina, Araçatuba, Auriflama, Avanhandava, Barbosa, Bento de Abreu, Bilac, Birigui, 
Braúna, Brejo Alegre, Buritama, Castilho, Clementina, Coroados Gabriel Monteiro, Glicério, 
Guaraçaí, Guararapes, Guzolândia, Ilha Solteira, Itapura, Lavínia, Lourdes, Luiziânia, 
Mirandópolis, Murutinga do Sul, Nova Castilho, Nova Independência, Nova Luzitânia, 
Penápolis, Pereira Barreto, Piacatu, Rubiácea, Santo Antônio do Aracanguá, Santópolis do 
Aguapeí, Sud Mennucci, Suzanápolis, Turiúba e Valparaíso. A população conjunta desses 
municípios chega a aproximadamente 769.650 habitantes, segundo dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Metodologia

Para a realização deste estudo foram coletados os dados disponíveis no Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN) do DATASUS/TABNET e do Sistema Estadual 
de Análise de Dados (SEADE), de 2017 a 2022. Os dados foram apresentados em gráficos 
e tabelas, a fim de realizar uma análise estatística dos resultados e discussão baseados na 
literatura científica, por meio de levantamento bibliográfico extraído de artigos publicados 
nas bases de dados indexadas, como: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), PubMed, SciELO 
– Scientific Eletronic Library Online, manuais contidos em sites do Ministério da Saúde, 
Google Acadêmico e artigos de revistas.

Os bancos de dados foram manuseados através do Microsoft Office Excel (2016), 
tabulados em planilhas conforme a quantidade de casos e mortalidade de dengue (foi 
utilizado o período de 2014 a 2023 para melhor acurácia nos dados de predição) e casos de 
Covid-19 (de 2020 a 2022). A estatística descritiva foi realizada identificando percentuais 
entre as variáveis e calculando o índice de mortalidade para os casos de dengue. Os dados 
foram testados quanto à sua normalidade para definir os testes estatísticos que foram 
realizados. Para análise de variâncias foram utilizados o teste Kruskal-Wallis (similar ao 
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ANOVA, para dados não paramétricos) e o teste Dunn para identificação e comparação das 
múltiplas variáveis analisadas.

Foi realizado o teste de correlação de Spearman entre casos de Covid-19 e dengue, 
entre casos e mortalidade de dengue e casos de Covid-19 e mortalidade de dengue. A partir 
das correlações que apresentaram valor de p < 0,05 foram realizados testes de regressão 
linear. Também foi realizado o teste de ARIMA sazonal (Autoregressive Integrated Moving 
Average) para quantificar o impacto da pandemia de Covid-19 nos casos de dengue. Para 
o cálculo do modelo final do teste ARIMA sazonal foi realizada a transformação de Boxcox 
e foram aplicados métodos automáticos e manuais para o ajuste do modelo de predição; o 
modelo selecionado foi aquele que obteve menor critério de informação Akaike (AIC). Para a 
predição foi utilizada a ferramenta forecast, utilizando os casos de dengue de 2014 a 2019 
dos municípios pertencentes ao DRS II. O teste foi realizado a partir do ano de 2020, de 
forma a prever os casos de dengue como se a pandemia de Covid-19 não tivesse ocorrido. 
A predição foi realizada utilizando o modelo ARIMA (4,0,0) (2,1,0) [36] com intervalo de 
predição de 95%. Os resultados foram comparados com os dados reais para observação 
do impacto da pandemia nos casos de dengue.

Resultados

No período de 2017 a 2022 ocorreram 94.969 casos confirmados de dengue nos 40 
municípios pertencentes ao DRS II-Araçatuba, de acordo com os dados obtidos por meio 
do SINAN, site DATASUS/TABNET (2023), conforme observado no Gráfico 1. O registro 
máximo de casos ocorreu em 2019: 34.794. Contudo, nos anos de 2017 e 2018 ocorreu 
um número de casos expressivamente menor em relação aos outros anos do recorte 
deste estudo.
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Gráfico 1. Número total de casos confirmados de dengue nos municípios pertencentes ao DRS II de 
Araçatuba de 2017 a 2022.
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Fonte: Elaborado pelos autores.

No Gráfico 2 pode-se observar a média mensal do número de casos confirmados 
de dengue entre 2019 e 2022 nos municípios do DRS II. Esse gráfico torna visível a 
sazonalidade dos casos de dengue, na região noroeste do estado de São Paulo, entre os 
anos supracitados, nos quais foi observado que os casos ocorreram com maior frequência 
de janeiro a junho.

Gráfico 2. Box Plot da média mensal do número de casos de dengue confirmados nos municípios 
pertencentes ao DRS II de 2019 a 2022.
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Fonte: Elaborado pelos autores. 
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O Gráfico 3 demonstra que, após o surgimento dos primeiros casos da Covid-19 na 
região noroeste do estado de São Paulo (DRS II – Araçatuba), em 2020, o número de casos 
dessa doença aumentou significativamente entre 2020 e 2021.

Gráfico 3. Número de casos de Covid-19 nos municípios pertencentes ao DRS II de 2020 a 2022.
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Fonte: Elaborado pelos autores.

É possível notar que a taxa de aumento, observada no gráfico 3, não se manteve em 
2022, um padrão notado em todo o estado de São Paulo, local onde se concentrou o maior 
número de casos da doença no Brasil. Somente nos 40 municípios pertencentes ao DRS II 
foram notificados aproximadamente 179.633 casos de Covid-19 de 2020 a 2022.13,14

No Gráfico 4 foi possível observar a relação dos casos de Covid-19 (de 2020 a 2022), 
com os casos de dengue. Podemos ver uma queda nas ocorrências da dengue e uma 
elevação nos casos de Covid-19 ainda no início da pandemia.
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Gráfico 4. Número de casos confirmados de dengue e Covid-19 nos municípios pertencentes ao 
DRS II de 2017 a 2022.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Legenda: No eixo horizontal foram registrados os semestres ao longo dos anos e no eixo vertical o número de casos de 
Covid-19 e dengue.

Como visto no Gráfico 4, no ano de 2019 a ocorrência da dengue estava em níveis 
altos, contudo, no ano seguinte, com surgimento dos primeiros casos de Covid-19 e das 
mobilizações para o combate à pandemia na região noroeste do estado de São Paulo, 
ocorreu uma queda brusca nos casos de dengue, que perdurou até 2021, fenômeno também 
observado em escala nacional.15

Na Tabela 1, através da análise de variância (Kruskal-Wallis), observa-se que entre 
2017 e os anos de 2019 a 2022 houve uma diferença significativa, assim como entre 2018 
e os anos de 2019 e 2022. Porém, quando se compara o ano de 2018 com os anos de 2020 
e 2021, apesar de não haver diferenças significantes, os valores de p estão próximos de 
0.05, indicando uma possível tendência entre as variâncias. O ano de 2018, segundo menor 
em ocorrência de casos de dengue, apresentou variância estatística significante apenas 
com 2019 e 2022 (anos com maiores números de casos, p > 0.05). É possível observar que 
2020 e 2021 (anos com menores números de casos) têm uma variância similar à de 2018, 
e estes os dois anos da pandemia em que ocorreram o surgimento e o aumento dos casos 
de Covid-19, o início das medidas preventivas no estado de São Paulo e uma queda das 
notificações dos casos de dengue.16,17
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Os anos de 2019 e 2022 registraram uma alta ocorrência de casos de dengue em 
relação a 2017, 2018, 2020 e 2021. Dessa forma, 2017 foi o ano com menor ocorrência 
entre os estudados, não tendo uma variância significante com o ano de 2018, que tem a 
segunda menor ocorrência de casos. O contrário foi observado nos anos de 2020, 2021, 
2022 e 2019 (em ordem crescente, respectivamente), que apresentaram uma ocorrência 
maior que os anos de 2017 e 2018.

Tabela 1. Análise de variância entre os casos da dengue de 2017 a 2022.

Ano 2018 2019 2020 2021 2022

2017 >0,9999 <0,0001**** 0,0007*** 0,0004*** <0,0001****

2018 - 0,0072*** 0,0792 0,0583 0,0119*

2019 - - >0.9999 >0,9999 >0,9999

2020 - - - >0,9999 >0,9999

2021 - - - - >0,9999

2022 - - - - -

Fonte: Elaborado pelos autores.

Legenda: Os asteriscos revelam se o resultado foi estatisticamente significante.

Ao analisar a ocorrência de casos da dengue e da Covid-19 nos três anos da 
pandemia, 2020 a 2022 (Figura 1), foi possível notar, através dos resultados de correlação 
linear, que os anos 2020 e 2021 se mostraram estatisticamente significantes (p = 0.0035, 
p = 0.0484, respectivamente), sendo possível aceitar a hipótese de que as ocorrências 
da Covid-19 afetaram a notificação dos casos de dengue nesse período. Contudo no 
primeiro ano houve uma relação inversamente proporcional e no segundo uma relação 
diretamente proporcional. Isso não foi observado em 2022, ano em que o valor de p > 0.05 
não foi significante.

Os gráficos da Figura 1 demonstram uma relação inversamente proporcional ao ano 
de 2020, que pode também estar associada à sazonalidade da dengue, pois os casos da 
Covid-19 só começaram a partir do quarto mês do ano em questão na região estudada, 
ou seja, as ocorrências de Covid-19 começaram no período em que os casos de dengue 
entraram em declínio.
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Figura 1. Correlação linear entre as ocorrências da dengue e Covid-19 nos municípios pertencentes 
ao DRS II de 2020 a 2022.
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No Gráfico 5 é possível notar que, em 2019 e 2022, a mortalidade por dengue estava 
diretamente ligada àa quantidade de casos de dengue, revelando que em anos com maior 
número de casos ocorreu uma maior mortalidade.

Gráfico 5. Mortalidade mensal por dengue, números mensais de casos de dengue e Covid-19 
confirmados nos municípios pertencentes ao DRS II no período de 2020 a 2022.
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Fonte: Elaborado pelos autores.

Legenda: O eixo horizontal retrata os meses ao longo dos anos de 2020 a 2022 e o eixo vertical o número de casos de 
dengue, Covid-19 e de mortes por dengue durante os anos citados.

Através da regressão linear entre a mortalidade por dengue e sua ocorrência (Figura 2), 
foi possível constatar que em 2019 (p = 0.001**) 79% da mortalidade pode ser explicada 
pela ocorrência de casos de dengue; em 2020 (p = 0.036*) apenas 55% da mortalidade pode 
ser explicada pela ocorrência; 2021 não apresentou significância (19%) e 2022 (p = 0.0001) 
78% da mortalidade foi explicada pela ocorrência de dengue. Entretanto ao correlacionar a 
mortalidade por dengue com ocorrências de Covid-19, durante os três anos da pandemia, 
não houve correlação significante (p = 0.0644, p = 0.44 e p = 0.097, respectivamente). Assim, 
os dois primeiros anos da pandemia (2020 e 2021) apresentam notificação de casos de 
dengue significativamente mais baixos em relação ao ano de 2022.
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Figura 2. Regressões lineares entre a mortalidade por dengue e suas ocorrências nos municípios 
pertencentes ao DRS II no período de 2019 a 2022.
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Fonte: Elaborado pelos autores.

Legenda: Em ordem cronológica os gráficos foram nomeados com as letras A, B, C e D representando, respectivamente, os 
anos de 2019 a 2022.

No Gráfico 6 foi possível identificar padrões e indicar, com intervalos de predição (PI) 
de 95% e 80% respectivamente, como a ocorrência da dengue aconteceria nos municípios 
pertencentes ao DRS II, entre os anos de 2020 a 2023, se o advento pandêmico de 
SARS-CoV-2 não tivesse acontecido.

Em relação ao período de 2020 a 2023 a predição, em azul, variou do real em 42%. 
Dessa forma, foi demonstrado um número consideravelmente maior de ocorrências da 
dengue, principalmente em 2020, ano em que foi constatada uma quebra de expectativa 
muito acentuada de dengue: aproximadamente 6.500 casos preditos para 3.579 casos 
notificados em fevereiro, gerando um desvio do intervalo da predição. Em 2021 a 
predição ficou um pouco acima do real, porém dentro do intervalo de 80%. É possível 
observar que 2022 apresentou uma predição menor de casos em relação à série temporal 
real (pontilhado vermelho), com 10.189 casos de dengue notificados em abril para a 
expectativa de aproximadamente 6.250 casos preditos no mesmo mês. No entanto essa 
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predição ainda está dentro do intervalo de 95%, indo ao encontro de outros resultados 
deste trabalho, no qual foram observadas diferenças estatísticas entre os dois primeiros 
anos e o terceiro da pandemia.

Gráfico 6. Análises de série temporal dos dados de ocorrências da dengue no período de 2014 a 
2023 nos municípios de abrangência do DRS II.
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Fonte: Elaborado pelos autores.

Legenda: Série temporal real (linhas pretas e pontilhado vermelho); predição (linhas azuis); contorno azul-escuro (PI = 80%); 
contorno azul-claro (PI = 95%); início de casos no estado de São Paulo (linha tracejada cinza); início de casos na DRSII 
(linha tracejada preta).

Deve ser considerado que, embora os testes de modelo ARIMA e regressão linear 
apresentem uma considerável robustez para avaliar a relação de variáveis independentes 
e previsões de séries temporais, respectivamente, a dengue apresenta uma variação anual, 
devido à prevalência de um mesmo sorotipo, e mensal, por causa das chuvas, no número 
de ocorrências. Esse aspecto dificulta a predição para os modelos estatísticos pela sua 
distribuição não homogênea, que tem a tendência de gerar uma dispersão dos resultados.
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Discussão

Embora não demonstrado neste estudo, no período anterior a 2017, os dados 
revelaram uma ocorrência da doença semelhante aos dados de 2019. O baixo número de 
casos detectados em 2017 e 2018 podem ser justificados, em parte, por uma imunidade 
populacional ao vírus da dengue, adquirida ao longo dos anos que os sucederam. Outra 
possível explicação para esses valores são os esforços das campanhas públicas contra 
a zika, que apresentou uma alta incidência nos anos anteriores, levando a um maior 
investimento governamental nas medidas de combate às arboviroses, o que refletiu 
também no combate à dengue.4,18

A incidência da dengue apresenta diferentes tipos de flutuação ao longo dos meses 
e dos anos. Essas variações estão intimamente ligadas ao fluxo das chuvas, com picos 
de janeiro a março, e aos sorotipos virais circulantes de cada região. Porém em 2017 e 
2018, conforme dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), não foram 
observadas variações intensas no volume de precipitações nos municípios abrangidos pelo 
DRS II de Araçatuba, o que descarta o clima como o fator da baixa incidência.19,20 Em relação 
aos sorotipos do vírus da dengue, a prevalência de um mesmo tipo viral, ao longo dos 
anos, pode acarretar a diminuição do número de casos. Isso acontece porque reinfecções 
por um mesmo sorotipo viral (infecções secundárias homólogas) fazem com que os 
hospedeiros não apresentem sintomas nem complicações. Sem sintomas, os infectados 
não procuram atendimento médico e não são diagnosticados com a doença, levando a 
uma baixa incidência. Isso pode explicar os achados deste estudo, uma vez que no estado 
de São Paulo predomina a circulação do sorotipo 1 e 2 e na região de Araçatuba-SP até 
2016 houve a predominância da circulação do sorotipo 2.21,22

Durante a pandemia os esforços no combate à Covid-19, realizados através de 
medidas governamentais, como disseminação de informações em educação em saúde, 
quarentenas, isolamento social, distribuições de vacinas, critérios de higiene, leis de 
fomento a ações sanitárias, fornecimento de EPIs e a criação de Comitês de Contingência da 
Covid-19 para o enfrentamento da calamidade, colaboraram para tentar diminuir a taxa de 
crescimento dos números de casos da doença e seus agravos.23 Contudo foi observado que 
esses esforços obtiveram mais sucesso em reduzir os óbitos e internações por Covid-19 
ao longo dos anos da pandemia.13,24

Porém tais dados estatísticos não servem por si só para estabelecer uma conexão 
causal direta entre a pandemia da Covid-19 e o declínio do número de casos da dengue. 
Essa queda, que coincide com o início dos casos de Covid-19 na região, poderia estar 
relacionada à sazonalidade da dengue, uma vez que a pandemia atingiu a região no início 
do esperado declínio sazonal da incidência da dengue no final de março.25

No ano de 2021 ocorreu um aumento das ocorrências de Covid-19, por causa 
da segunda e terceira ondas pandêmica de SARS-CoV-2 no Brasil, acompanhando a 
ocorrência anual de casos da dengue durante todo o ano, gerando um crescimento 
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conjunto no número de casos, proporcionando dessa forma uma relação diretamente 
proporcional entre as doenças.26,27

O fenômeno da Figura 2 também foi observado em um estudo realizado por Andrioli 
DC, Busato MA, Lutinski JA28 (2020), trabalho que descreve que, de 1990 a 2017, as maiores 
taxas de mortalidade por dengue ocorreram nos anos com maior número de casos dessa 
doença. Nesse período, o estado de São Paulo se destacou, precisamente em 2015, por 
apresentar um alto número de ocorrências e 50% das mortes por dengue em todo o país, 
segundo os autores.

A Figura 2 demonstra que mais uma vez os anos da pandemia, principalmente os dois 
primeiros (2020 e 2021), demonstraram alguma interferência nos dados epidemiológicos 
da dengue. Segundo estudo realizado por Junior JBS et al.20 (2022), em uma análise 
histórica no período de 2000 a 2019, a dengue foi considerada uma doença subnotificada 
no Brasil. Porém, durante os anos da pandemia de Covid-19, foi possível observar uma 
intensificação de sua subnotificação. Essa informação está de acordo com o estudo 
realizado por Neto et al.29 (2023), em que foi constatado que, através dos esforços para o 
combate ao coronavírus e para a prevenção contra esse vírus, a dengue foi negligenciada: 
em 2020 houve uma alocação de recursos e das equipes de epidemiologia para o 
enfrentamento da pandemia.30

Também ao longo da pandemia a imposição de lockdowns e os agravos da Covid-19 
fizeram com que a população tivesse receio de procurar ajuda médica pela possibilidade de 
se infectar pelo coronavírus. Isso pode ter contribuído para uma diminuição da notificação 
da dengue. Uma doença que normalmente se apresenta de forma assintomática, 
oligossintomática ou sintomática, com evolução para cura naturalmente na maioria dos 
casos, faz com que os portadores não sintam a necessidade de buscar atendimento médico 
especializado, atuando, assim, como reservatório da doença. Também cabe salientar que 
muitos casos de dengue deixaram de ser diagnosticados por causa da similaridade de 
sintomas e de um interesse maior dos laboratórios e das equipes médicas em determinar 
possíveis ocorrências de Covid-19 em detrimento de outras doenças.29,31

Os resultados contidos no Gráfico 6, que demonstram a análise de predições 
para séries temporais pelo modelo ARIMA, de 2014 a 2019, nos 40 municípios do DRS 
II, corroboram a hipótese de que a pandemia afetou significativamente os parâmetros 
epidemiológicos da dengue.

Em 2022 houve um aumento no número de casos de dengue, e as principais razões 
que podem explicar esse aumento não estão explícitas apenas no número de casos da 
Covid-19 mas também na própria movimentação que a pandemia ocasionou. A nota 
informativa 08/2020 do Ministério da Saúde,32 por exemplo, visando à não propagação 
do SARS-CoV-2, sugeriu aos agentes de combate a endemias (ACEs) a interrupção de 
atividades intradomicílio, de visitas às residências que abrigavam pessoas idosas e 
o isolamento de agentes diante da manifestação de sintomas gripais. Dessa forma, a 
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pandemia atingiu de maneira significativa as atividades dos ACEs. Isso pode explicar o 
aumento da ocorrência dos casos de dengue em 2022, uma vez que houve uma redução das 
medidas de controle do Aedes aegypti, que podem ter se proliferado em maior intensidade 
no período pandêmico.32-34

Outra condição que pode explicar o aumento do número de casos de dengue em 
2022 é o fato de que nesse ano a situação pandêmica estava se tornando mais branda, 
com retrocessos em relação às restrições, o que pode ter gerado uma maior procura por 
atendimento médico, aumentando o diagnóstico e consequentemente o número de casos 
de dengue. Nesse período a imunização por vacinas contra a Covid-19 atingiu uma parte 
maior da população, tornando menor a possibilidade de a doença levar a complicações. 
Com isso, as campanhas de saúde passaram a ter mais enfoque.

Conclusão

Através desse estudo, foi possível compreender a situação epidemiológica da dengue 
na região analisada e o potencial impacto da pandemia de Covid-19 no perfil dessa doença. 
Os impactos causados pela pandemia afetaram de forma significativa o diagnóstico, a 
prevenção e o controle da dengue, sustentando a hipótese de que houve uma possível 
intensificação de subnotificação dos casos de dengue durante a pandemia do coronavírus. 
Este trabalho não buscou criticar as medidas de contenção realizadas durante a pandemia, 
mas sim constatar os impactos desse acontecimento para a ocorrência da dengue. Esses 
dados podem ajudar o poder público a traçar planos de ações para o controle dessa doença, 
tornando de extrema importância a busca por mais incentivo às notificações e às políticas 
de educação e conscientização populacional.
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Resumo

Introdução: A sífilis representa um grave problema de saúde pública no Tocantins, 
sobretudo a sífilis em gestantes (SG) e a sífilis congênita (SC), que representam algumas 
das principais causas de morbimortalidade materna e infantil naquele estado. Objetivo: 
O objetivo deste estudo foi descrever o perfil epidemiológico dos casos de sífilis em 
gestantes e congênitas, no período de 2018 a 2022, residentes no Tocantins com base 
nas características sociodemográficas e obstétricas. Métodos: estudo transversal e 
descritivo realizado com dados secundários obtidos no Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (Sinan) por meio do sistema operacional Tabwin. Resultados: no período, 
foram notificados 3.386 casos de sífilis em gestante e 1.473 de sífilis congênita. A taxa 
de prevalência de sífilis gestacional foi de 28,2% e a de incidência de sífilis congênita, de 
12,2%. As mulheres notificadas com SG e com recém-nascido (RN) portador de SC eram 
em, sua maioria, pardas, jovens, com escolaridade média e residiam em zona urbana. 
Conclusão: diante do cenário epidemiológico, sugere-se uma análise para apontamento 
dos determinantes que estejam comprometendo a integralidade da linha de cuidado da 
sífilis no Tocantins. 

Palavras-chave: sífilis em gestantes, sífilis congênita, perfil epidemiológico.

Abstract

Introduction: The syphilis represents a serious public health problem in Tocantins, especially 
syphilis in pregnant women and congenital syphilis, representing one of the main causes of 
maternal and child morbidity and mortality in the State. Objective: The objective of this study 
was to describe the epidemiological profile of syphilis cases in pregnant and congenital 
women from 2018 to 2022 residents of the state of Tocantins through socio-demographic 
and obstetric characteristics. Methods: cross-sectional and descriptive study carried out 
with secondary data obtained from the Notifiable Diseases Information System (SINAN) 
through the Tabwin operating system. Results: during the period, 3,386 cases of syphilis in 
pregnant women and 1,473 cases of congenital syphilis were reported. The prevalence rate 
of gestational syphilis was 28.2% and the incidence rate of congenital syphilis was 12.2%. 
The women reported with syphilis in pregnant and and congenital syphilis were mostly 
mixed-race, young, with secondary education and lived in urban areas. Conclusion: given 
the epidemiological scenario, an analysis is suggested to identify the determinants that are 
compromising the completeness of the syphilis care line in the State.

Keywords: syphilis in pregnant women, congenital syphilis, epidemiological profile.
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Introdução

A sífilis é uma infecção bacteriana sistêmica, de evolução crônica, causada pelo 
Treponema pallidum. Se não tratada, progride por vários estágios clínicos, que se dividem 
em sífilis recente (primária, secundária, latente recente) e tardia (latente tardia e terciária).1

No Brasil, a notificação compulsória de sífilis congênita (SC) foi instituída por meio 
da Portaria n. 542, de 22 de dezembro de 1986;2 a de sífilis em gestantes (SG), pela Portaria  
n. 33, de 14 de julho de 2005;3 e a de sífilis adquirida (SA), por intermédio da Portaria  
n. 2.472, de 31 de agosto de 2010.4

Os primeiros relatos da sífilis remetem à Idade Média. Diversas figuras históricas 
tiveram a doença, como os escritores Molière, Goethe, Baudelaire, Dostoievski e Oscar Wilde; 
os filósofos Nietzche e Schopehnauer; os monarcas Henry VIII, Ivan, o Terrível, Eduardo VI e 
Elizabeth I; os pintores Durer (o primeiro a retratar a sífilis na Europa, em 1496), Van Gogh, 
Goya e Manet; e os músicos Beethoven, Paganini, Schumann e Schubert.5

Mesmo assim, é uma doença com perfil atual, representando até hoje um grave 
problema de saúde pública, principalmente quando nos referimos à sífilis em gestante e 
à congênita. A perpetuação de uma alta prevalência vem impactando negativamente a 
morbimortalidade, sobretudo fetal.

No período de 2018 a junho de 2022, foram notificados no Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (Sinan), 299.005 casos de sífilis em gestantes, dos quais 45,3% 
eram residentes da região Sudeste, 22,4% da região Nordeste, 14,5% da região Sul, 10% da 
região Norte e 7,8% da região Centro-Oeste.6

 Quando consideramos a sífilis congênita, no mesmo período analisado, foram 
notificados 114.837 casos, a maioria dos quais (44%) residia na região Sudeste, seguida 
por: Nordeste (28,9%), Sul (13,2%), Norte (8,5%) e Centro-Oeste (5,4%).6 

No estado do Tocantins foram notificados pelo Sinan 3.386 casos de sífilis em 
gestantes, de 2018 a 2022, a maioria na Região de Saúde Capim Dourado, com 1.143 casos 
(33,7%), seguida da Região Médio Norte, com 794 casos (23,4%); Bico do Papagaio, com 
489 casos (14,4%); Cerrado Araguaia, com 294 casos (8,7%); Ilha do Bananal, com 221 
casos (6,5%); Região de Saúde Amor Perfeito, com 205 casos (6,1%); Cantão, com 175 
casos (5,2%); e a região do sudeste do estado, com 65 casos (2%).

No mesmo período, foram notificados 1.473 casos de sífilis congênita no estado, a 
maioria (35,2%) residindo na Região de Saúde Médio Norte, com um total de 519 casos, 
seguida pela Região de Saúde Capim Dourado, com 458 casos (31,1%); Bico do Papagaio, 
com 173 casos (11,7%); Ilha do Bananal, com 130 casos (8,8%); Cerrado Araguaia, com 74 
casos (5,1%); Região de Saúde Amor Perfeito, com 86 casos (5,8%); Cantão, com 32 casos 
(2,2%); e a região do sudeste do estado, com apenas 1 caso, representando 0,1% do total 
de casos notificados no período. 
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Embora a transcendência dada à sífilis não seja equivalente a sua magnitude e relevância 
epidemiológica, faz-se necessária a publicação de estudos que demonstrem a sua influência 
no cenário epidemiológico de um território, para que se possa enxergá-la como um grave 
problema de saúde pública para todo o país, e que se reproduz no estado do Tocantins. 

Considerando, ainda, sua elevada incidência, o tratamento eficaz e de baixo custo, 
o fácil acesso ao diagnóstico, o impacto dessa doença na saúde pública e a necessidade 
de seu controle, procurou-se descrever o perfil epidemiológico dos casos notificados de 
SG e de SC, no período de 2018 a 2022, no estado do Tocantins, para identificar possíveis 
falhas na integralidade da assistência e cuidado prestados à gestante com o propósito de 
nortear estratégias junto à Rede de Atenção à Saúde (RAS), para melhora da qualidade dos 
serviços de saúde ofertados.

Métodos

Trata-se de um estudo transversal e descritivo, realizado a partir da consulta de 
base de dados secundários obtidos no Sinan por meio do sistema operacional Tabwin, no 
Tocantins. O estado tem 139 municípios, distribuídos em 8 Regiões de Saúde, onde reside 
uma população de 1.607.363 pessoas, conforme estimativa de 2021.7 

As fichas de notificação compulsória consistem em um formulário padronizado 
com informações sociodemográficas e clínicas preenchidas por profissionais de saúde. 
A tabulação dos dados foi realizada pelo Tabwin 32. O software Microsoft Excel 2010 foi 
utilizado para entrada e análise de dados.

O Tocantins é um estado brasileiro da região Norte. Com uma área territorial de 
277.423,627 km², faz fronteira com os estados do Pará, Maranhão, Piauí, Bahia, Goiás e 
Mato Grosso. Tem Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,699 e uma renda mensal 
per capita de R$ 1.379,00.7

Foram incluídos todos os casos de SG e SC registrados no Sinan, nos anos de 2018 a 
2022, que atenderam ao critério de definição de caso confirmado segundo o Ministério da 
Saúde (MS). Para o cálculo da prevalência de SG, utilizou-se o número total de notificações 
durante o período de 2018 a 2022 dividido pelo número total de gestações do mesmo 
período e multiplicado por 1.000. O número de gestações foi obtido por meio do somatório 
do número de nascidos vivos e natimortos no período, excluindo-se os abortos.

A taxa de detecção de SG foi obtida pela razão do número de casos detectados em 
um determinado ano de notificação pelo número de nascidos vivos no mesmo local e 
ano multiplicado por 1.000. A incidência de SC foi calculada pelo número total de casos 
notificados no período estudado pelo número de nascidos vivos no mesmo período 
multiplicado por 1.000. O número de nascidos vivos foi obtido do Sistema de Informações 
sobre Nascidos Vivos (Sinasc).
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As características estudadas de acordo com as informações da ficha de notificação 
de sífilis em gestante e congênita foram:

a. Características sociodemográficas maternas: idade (em anos: 10 a 14; 15 a 
19; 20 a 34; 35 a 49); raça/cor da pele (branca; preta; amarela; parda; indígena; 
ignorada/branca); escolaridade (analfabeto; 1ª a 4ª série incompleta do 
Ensino Fundamental; 4ª série completa do Ensino Fundamental; 5ª a 8ª série 
incompleta do Ensino Fundamental; Ensino Fundamental completo; Ensino 
Médio incompleto; Ensino Médio completo; Ensino Superior incompleto; 
Ensino Superior completo; ignorado); zona de residência (urbana, rural, 
periurbana).

b. Características obstétricas: momento do diagnóstico materno (1º; 2º; 3º 
trimestre ou idade gestacional ignorada); classificação clínica da doença 
(primária; secundária; terciária; latente; ignorada/em branco); teste 
treponêmico – TT (reativo; não reativo; não realizado; ignorado/em branco); 
teste não treponêmico – TNT (reativo; não reativo; não realizado).

c. Características de tratamento: esquema de tratamento prescrito à gestante 
(penicilina G benzatina 2.400.000 UI; penicilina G benzatina 4.800.000 UI; 
penicilina G benzatina 7.200.000 UI; outro esquema; não realizado; ignorado/
em branco); tratamento do parceiro (sim; não; ignorado/em branco).

d. Características clínicas e laboratoriais do recém-nascido: titulação de VDRL 
(venereal disease research laboratory) em sangue periférico (reagente; não 
reagente; não realizado; ignorado/em branco); titulação de VDRL em líquor 
(reagente; não reagente; não realizado; ignorado/em branco); alteração do 
exame dos ossos longos (sim; não; não realizado; ignorado/em branco); 
evolução do caso (vivo; óbito por sífilis congênita; óbito por outras causas; 
natimorto; ignorado/em branco). 

O estudo foi realizado com dados secundários de acesso público, garantindo-se o 
sigilo e o anonimato de todos os participantes, cujos registros foram analisados conforme 
princípios de confidencialidade de informações recomendados pela Resolução do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS) n. 466, de 12 de dezembro de 2012, dispensando-se a submissão 
ao Comitê de Ética em Pesquisa.
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Resultados

No estado do Tocantins, de 2018 a 2022, foram notificados 3.386 casos de SG. Nesse 
período, o número de casos oscilou entre 617 (18%) e alcançou seu ápice em número 
absoluto de notificações em 2022, com 764 casos (23%). Em relação à taxa de detecção 
da doença em gestantes, observou-se uma tendência de crescimento, partindo de 29 
casos/1.000 nascidos vivos no primeiro ano da série histórica analisada, em 2018, para 
33,9 casos/1.000 nascidos vivos, em 2022 (Tabela 1). 

Em relação à SC, em todo o período avaliado foram notificados 1.473 casos: 2018 
foi o ano que apresentou a maior taxa de incidência (14,8%) e 2020 o que obteve a menor 
incidência, com 10%. A partir de então, percebe-se uma tendência de aumento da incidência, 
alcançando 12,9% no último ano avaliado (Tabela 1).

Tabela 1. Casos de sífilis em gestantes, de sífilis congênita, taxa de detecção da sífilis em gestante 
e taxa de incidência da sífilis congênita, segundo o ano de diagnóstico. Tocantins, Brasil, 2018-2022.

2018 2019 2020 2021 2022

Sífilis em gestantes (SG)

N¹ 721 617 639 645 764

% 21 18 19 19 23

Tx SG² 29 25,7 27,2 27,7 33,9

Sífilis congênita (SC)

N³ 369 292 240 280 292

% 25 20 16 19 20

Tx SC4 14,8 12,1 10,2 12 12,9

Fonte: elaborada pelo autor, 2023.

¹Número total de casos de sífilis em gestantes corresponde a 3.386; 
²Taxa de detecção de sífilis em gestantes; 
³Número total de casos de sífilis congênita corresponde a 1.473; 
4Taxa de incidência da sífilis congênita.

A taxa de prevalência de SG, de 2018 a 2022, foi de 28,2%; a taxa de incidência de SC, 
no mesmo período, foi de 12,2%.

Em relação à idade das gestantes com sífilis, prevaleceu a faixa etária dos 20 aos 34 
anos, com 2.242 pessoas (66,2%). Quanto à raça/cor da pele, 2.512 (74,2%) se declararam 
pardas. No item escolaridade, 979 gestantes (28,8%) haviam concluído o Ensino Médio. 
Na variável zona de residência, observou-se que a maioria, 3.040 (89,8%), residia na zona 
urbana (Tabela 2).
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Tabela 2. Características sociodemográficas das gestantes com sífilis, segundo notificações, 
Tocantins, Brasil, 2018-2022.

Características sociodemográficas N=3.386 %

Faixa etária (anos)

10 a 14 42 1,2

15 a 19 891 26,3

20 a 34 2.242 66,2

35 a 49 211 6,3

Raça/Cor da pele

Branca 344 10,2

Preta 318 9,4

Amarela 154 4,5

Parda 2.512 74,2

Indígena 24 0,7

Ignorado/branco 34 1

Escolaridade

Analfabeto 8 0,2

1ª a 4ª série incompleta do Ensino Fundamental 68 2

4ª série completa do Ensino Fundamental 61 1,8

5ª a 8ª série incompleta do Ensino Fundamental 542 15,9

Ensino Fundamental completo 275 8,1

Ensino Médio incompleto 622 18,4

Ensino Médio completo 979 28,8

Ensino Superior incompleto 88 2,6

Ensino Superior completo 73 2,5

Ignorado 670 19,8

Zona de residência

Urbana 3.040 89,8

Rural 310 9,2

Periurbana 5 0,1

Ignorada/em branco 31 0,9

Fonte: elaborada pelo autor, 2023. 
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Considerando as características obstétricas, em relação ao momento do diagnóstico, 
observamos que é no primeiro trimestre (37,4%; n=1.265) que a maioria dos casos é 
descoberta; em tese, um diagnóstico oportuno. Foram diagnosticados no terceiro trimestre 
33,5% (n=1.135) das gestantes com sífilis. No segundo trimestre, ocorreram 27,7% dos 
diagnósticos (n=940) e 1,4% (n=46) dos diagnosticados tinham idade gestacional ignorada 
(Tabela 3).

Quanto à classificação clínica da doença, 34,3% (n=1.163) foram classificadas 
como sífilis primária; 6,2% como secundária (n=211); 15,7% (n=531) como terciária e 26%  
(n=880) como latente. A variável ignorado/em branco registrou 17,8% (n=601) do total de 
notificações (Tabela 3).

Tiveram o TT reativo 71,6% (n=2.424) das gestantes, 5,3% (n=179) não reativo e 18,6% 
(n=630) não realizaram, além de 4,5% (n=153) de ignorados/em branco. Em relação ao TNT, 
74,3% (n=2.514) das gestantes tiveram resultado reativo, 4,7% (n=161) tiveram resultado 
não reativo, 15,2% (n=515) não realizaram o TNT e a variável ignorado/em branco registrou 
5,8% (n=196) do total (Tabela 3).

Em relação ao tratamento, foram prescritos penicilina G benzatina 2.400.000 UI para 
15,8% (n=535) das gestantes e o esquema de penicilina G benzatina 4.800.000 UI para 1,9% 
(n=65) das gestantes. Já para 18,7% (n=635) foi prescrito o esquema de 7.200.00 UI de 
penicilina G benzatina; para 1,3% (n=44), foi utilizado outro esquema; 41,3% (n=1.402) das 
gestantes não foram tratadas; e, em 21% dos casos (n=705), foi registrado ignorado ou em 
branco (Tabela 3).

Avaliando o tratamento dos parceiros, observamos que 49,7% (n=1.683) deles não 
foram tratados. Com informação ignorada ou em branco, temos 17,2% (n=583) dos casos 
e apenas 33% (n=1.120) deles receberam algum tipo de tratamento (Tabela 3).
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Tabela 3. Características obstétricas das gestantes com sífilis, segundo notificações, Tocantins, 
Brasil, 2018-2022.

Características obstétricas N=3.386 %

Momento do diagnóstico materno

Primeiro trimestre 1.265 37,4

Segundo trimestre 940 27,7

Terceiro trimestre 1.135 33,5

Idade gestacional ignorada 46 1,4

Classificação clínica da doença

Primária 1.163 34,3

Secundária 211 6,2

Terciária 531 15,7

Latente 880 26

Ignorada/em branco 601 17,8

Teste treponêmico (TT)

Reativo 2.424 71,6

Não reativo 179 5,3

Não realizado 630 18,6

Ignorado/em branco 153 4,5

Teste não treponêmico (TNT)

Reativo 2.514 74,3

Não reativo 161 4,7

Não realizado 515 15,2

Ignorado/em branco 196 5,8

Características de tratamento

Esquema de tratamento prescrito à gestante

Penicilina G benzatina 2.400.000 UI 535 15,8

Penicilina G benzatina 4.800.000 UI 65 1,9

Penicilina G benzatina 7.200.000 UI 635 18,7

Outro esquema 44 1,3

Não realizado 1.402 41,3

Ignorado/em branco 705 21

Tratamento do parceiro

Sim 1.120 33,1

Não 1.683 49,7

Ignorado/em branco 583 17,2

Fonte: elaborada pelo autor, 2023.
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Entre os nascidos vivos notificados com SC, 90,1% (n=1.325) tiveram TNT no sangue 
periférico reagente. Tivemos, ainda, um total de 3,5% (n=51) com resultado não reagente, 
além de 3,9% (n=57) que não realizaram o TNT e 2,6% (n=40) na variável ignorado/em 
branco (Tabela 4).

Já em relação ao TNT no líquor, apenas 2,2% (n=33) dos nascidos vivos com SC 
tiveram resultado reagente. Com resultado não reagente foram 58% (n=854). Tivemos, 
ainda, 32,9% (n=484) que não realizaram o exame no líquor e 6,9% (n=102) com informações 
de ignorado/branco (Tabela 4). 

O Raio X de ossos longos não foi feito em 23,3% (n=344) dos RN. Apenas 3,9%  
(n=58) apresentaram alterações nos ossos longos. A grande maioria, 63,8% (n=940), 
não apresentaram alterações em ossos longos e tivemos, ainda, 9% (n=131) na variável 
ignorado/em branco (Tabela 4).

 Em relação à evolução dos casos, 96% (n=1.409) permaneceram vivos, 0,9%  
(n=13) foi a óbito por SC e 0,9% (n=13) foi a óbito por outras causas. Não identificamos 
natimortos, e 2,2% (n=38) foram registrados na variável ignorados/em branco (Tabela 4).

Tabela 4. Características clínicas/laboratoriais dos RNs com sífilis congênita, segundo notificações, 
Tocantins, Brasil, 2018-2022.

Clínicas/laboratoriais do RN N=1.473 %
Titulação de VDRL (TNT) em sangue periférico

Reagente 1.325 90
Não reagente 51 3,5
Não realizado 57 3,9
Ignorado/em branco 40 2,6

Titulação de VDRL (TNT) em líquor
Reagente 33 2,2
Não reagente 854 58
Não realizado 484 32,9
Ignorado/em branco 102 6,9

Alteração de exame nos ossos longos
Sim 58 3,9
Não 940 63,8
Não realizado 344 23,3
Ignorado/em branco 131 9

Evolução do caso
Vivo 1.409 96
Óbito por sífilis congênita 13 0,9
Óbito por outras causas 13 0,9
Ignorada/em branco 38 2,2

Fonte: elaborada pelo autor, 2023.
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Discussão

Convém lembrar que potenciais limitações do estudo referem-se à procedência 
dos dados analisados, obtidos de fontes secundárias, que podem conter informações 
imprecisas devido à subnotificação parcial, em razão da atualização constante dos bancos, 
e, ainda, à imprecisão no momento de preenchimento dos registros e formulários.

Observou-se no estado do Tocantins um aumento da taxa de detecção de SG no 
período estudado, alcançando o valor de 33,9 casos por mil nascidos vivos em 2022. Esta 
taxa é bem superior à realidade nacional – a taxa de detecção de SG do Brasil em 2021 
(último ano com dados definitivos) foi de 27,1 por mil nascidos vivos – e também superior 
à taxa de detecção de SG da região Norte, que é de 26,6 por mil nascidos vivos.6 

A taxa de prevalência de SG de 2018 a 2022, no estado do Tocantins, foi de 28,2%, 
enquanto no mesmo período no país foi de 23,8% e na região Norte de 21,1%.6 Como é 
possível observar, a SG tem um caráter persistente e as altas taxas de incidência vêm se 
perpetuando ao longo dos anos. 

Valores de incidência da SC apresentaram um comportamento de queda até o ano de 
2020, porém, desde então, voltou a tendência de crescimento no número de notificações, 
alcançando a taxa de 12,9 casos a cada mil nascimentos no estado, em 2022. O Brasil 
registrou no último ano de dados definitivos, 2021, a taxa de 9,9 casos de SC a cada mil 
nascimentos, e a região Norte, uma taxa de incidência de SC de 7,7 no mesmo período, 
conforme dados publicados em Brasil.6 

As mulheres com sífilis são de maioria parda, jovens, concluíram o Ensino Médio e 
residem na zona urbana. A taxa de detecção de SG, no Tocantins, de 2018 a 2022, aumentou 
aproximadamente 27%, resultado semelhante ao crescimento dos casos encontrados no 
país no mesmo período, que foi de 26%, enquanto na região Norte esse crescimento foi 
bem superior, quase 48%.6

Embora a maioria das gestantes tenham sido diagnosticadas no primeiro trimestre 
da gestação, em torno de 37,4% (n=1.265), é preocupante o grande número de diagnósticos 
feitos somente no terceiro trimestre, 33,5% do total, o que representa 1.135 gestantes com 
diagnóstico tardio de sífilis em sua gestação. Essa constatação contraria a orientação do 
Ministério da Saúde, que “preconiza a testagem para sífilis na gestação na 1ª consulta de 
pré-natal, idealmente no 1º trimestre”.8

É importante apontar que 34,3% (n=1.163) das gestantes notificadas foram classificadas 
como sífilis primária e 6,2% (n=211) como sífilis secundária; além disso, devemos acrescentar 
que 17,8% (n=601) tiveram a classificação ignorada e/ou em branco. Esse cenário gera bastante 
preocupação, pois é sabido que a transmissão vertical acontece mais frequentemente na 
fase intrauterina da gestação, embora também possa ocorrer durante a passagem do feto 
pelo canal do parto, se houver a presença de lesão ativa. 
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A probabilidade da ocorrência de sífilis congênita é influenciada pelo estágio da sífilis 
na mãe e pela duração da exposição fetal. Dessa forma, a transmissão é maior (em torno 
de 70% a 100%) quando a gestante apresenta sífilis primária ou secundária.8

O aumento do diagnóstico de SG nem sempre é garantia de tratamento oportuno e 
consequente redução nas taxas de SC. A existência de uma variação regional do acesso ao 
tratamento da sífilis na atenção básica, com menor disponibilidade de penicilina, terá como 
provável consequência o aumento na incidência da SC.9

O tratamento prescrito a mais da metade dessas gestantes (18,7%, n=635) é o 
preconizado para sífilis latente, tardia ou latente, com duração ignorada, em que não se 
observa sinal ou sintoma clínico, e para sífilis terciária, considerada rara e que, quando se 
manifesta, aparece na forma de inflamação e destruição tecidual do sistema nervoso e 
cardiovascular.10 Com base nesses dados, observa-se que o tratamento não condiz com 
a fase clínica da doença, o que reflete a dificuldade dos profissionais de saúde em fazer o 
diagnóstico de acordo com a fase clínica e prescrever o tratamento adequado.

Essa dificuldade dos profissionais de prescrever o protocolo terapêutico correto para 
o tratamento da SG não é, infelizmente, restrita ao estado do Tocantins. Em um estudo 
realizado no Rio de Janeiro com profissionais pré-natalistas da rede pública dos serviços 
de saúde, verificaram-se diversas barreiras relacionadas ao conhecimento e à familiaridade 
com os protocolos assistenciais, dificuldades na abordagem às infecções sexualmente 
transmissíveis (IST), questões dos usuários e contexto organizacional. Profissionais com 
mais acesso a treinamentos e manuais técnicos apresentaram melhor desempenho.11 

Em um estudo de revisão integrativa,12 foram encontradas lacunas do conhecimento 
dos profissionais de saúde em relação ao manejo da sífilis, tanto em nível nacional quanto 
internacional. Como exemplos, podemos citar a Colômbia, onde o desconhecimento foi 
evidenciado no tratamento da sífilis na gestação; os Estados Unidos, em que um estudo 
revelou que profissionais realizavam de maneira equivocada a administração da penicilina 
benzatina para o tratamento da sífilis; e o Paquistão, onde médicos especialistas e clínicos 
gerais apresentaram falhas de conhecimento técnico, o que prejudica o manejo adequado 
das IST, incluindo a sífilis.

Além disso, é realmente preocupante o alto índice de gestantes não tratadas, 41,3% 
(n=1.402), que, somado ao índice daquelas sem informações sobre o tratamento (21%,  
n=705), demonstra que mais de 60% do total de gestantes com diagnóstico de sífilis, caso 
o registro no momento da notificação esteja correto, não receberam nenhum tratamento.

Em relação ao diagnóstico, a quantidade de mulheres notificadas com SG com TNT 
reagente foi de 74,3% (n=2.514), muito similar à quantidade de mulheres que testaram 
reagente também no TT, ou seja, 71,6% do total (n=2.424). Isso confirma que essas mulheres 
tiveram acesso aos dois tipos de teste necessários para o diagnóstico de SG.13
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Na amostra estudada, apenas 33% (n=1.120) dos parceiros foram tratados. O 
percentual reduzido de parceiros tratados se assemelham, lamentavelmente, aos resultados 
de diversos estudos realizados em outros estados do país,14 demonstrando que o não 
tratamento é a regra, e não a exceção.

Nos últimos 10 anos, no Brasil, houve um aumento progressivo na taxa de incidência 
de SC, passando de 3,3 casos para cada mil nascidos vivos em 2011 para 9,9 casos para 
cada mil nascidos vivos em 2021.6 Já no estado do Tocantins, identificou-se uma redução 
na taxa de incidência de SC de 14,8 casos por mil nascimentos em 2018 para 12,9 casos 
para cada mil nascidos vivos no ano de 2022 (Tabela 1).

Porém, o cenário estadual ainda está bem longe da meta de eliminação da SC proposta 
pela OMS em 2008 para América Latina e Caribe e incorporada pelo Ministério da Saúde de 
0,5 caso ou menos para cada mil nascidos vivos até o ano de 2015.15

Quanto ao seguimento do recém-nascido (RN) com SC, quase a totalidade (90%, 
n=1.325) obteve TNT reagente em sangue periférico. Já o TNT do líquor (32,9%, n=484) e o 
raio X de ossos longos (23,3%, n=344) não foram realizados em mais de um terço desses 
recém-nascidos. Além disso, não temos informações quanto à realização do TNT em líquor 
em 7% (n=102) nem de raio X de ossos longos em 9% (n=131) desses RN, o que contribui 
para a queda da qualidade diagnóstica para o agravo e aponta para falha na assistência 
prestada em ambiente hospitalar, uma vez que, para a definição do diagnóstico da SC, 
são necessários os seguintes exames: amostra de sangue (hemograma, perfil hepático e 
eletrólitos); avaliação neurológica (punção liquórica: células, proteínas, testes treponêmicos 
e não treponêmicos); raio X de ossos longos; e avaliação oftalmológica e audiológica. Além 
disso, deve-se realizar o TT para sífilis aos 18 meses para seguimento e controle de cura 
da sífilis congênita.13 

Quase a totalidade dessas crianças (96%, n=1.409) permaneceu viva, embora ainda 
tenham sido registrados 13 óbitos por SG (0,9% do total) e mais 13 óbitos (0,9% do total) 
por outras causas.

Conclusão

A descrição do perfil epidemiológico da gestante com sífilis possibilita a identificação 
da população mais vulnerável. Além disso, o estudo possibilitou a exposição de problemas 
no manejo clínico e seguimento do agravo. Essas constatações possibilitarão um 
direcionamento das autoridades sanitárias locais quanto ao processo de tomada de 
decisão, sobretudo no momento de eleger as prioridades das políticas públicas em saúde 
a serem executadas. 

Além da descrição e consequente divulgação do perfil epidemiológico, o estudo 
possibilitou a observância de alguns problemas que comprometem a assistência prestada 
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à gestante com sífilis no estado do Tocantins, sobretudo a dificuldade no diagnóstico 
precoce da doença, o tratamento adequado, a inclusão do parceiro no pré-natal e, ainda, 
a falta de seguimento dessa gestante e do próprio RN após o parto na maternidade de 
referência e após a alta pela Atenção Primária à Saúde do território adscrito de residência. 
Como recomendação sugere-se análise para apontamento dos determinantes que estejam 
comprometendo a integralidade da linha de cuidado da sífilis no estado.
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Resumo

O presente trabalho teve como objetivo avaliar a estabilidade das amostras de controle 
de qualidade interno (CQI), produzidas com baixo limite de reatividade (fracamente 
positivo), quanto à persistência da reatividade dos anticorpos anti-HIV nos soros 
após o armazenamento de longo prazo a -20 °C. Os soros analisados – dois lotes HIV 
fortemente positivo (067 e 075) e dois lotes HIV fracamente positivo (CQI061 e CQI067) 
com diluições padronizadas para os ensaios imunoenzimático do tipo ELISA (terceira 
geração) e de Western blot (WB) – foram provenientes de um estudo de estabilidade 
realizado por Castejon et al (2014). Nesta reavaliação, após 13 anos de armazenamento, 
foram utilizados diferentes ensaios sorológicos disponíveis no laboratório. Os resultados 
revelaram a manutenção da estabilidade dos anticorpos anti-HIV; no entanto, os lotes 
CQI061 e CQI067 apresentaram-se fortemente reagentes nos ensaios de quarta geração 
e houve variação da reatividade de algumas bandas no Western blot. Em razão da inclusão 
de novas metodologias no mercado, o CQI (fracamente reagente) padronizado para um 
determinado teste sorológico e armazenado por longo prazo não pode executar o seu 
papel pretendido.

Palavras-chave: controle de qualidade, anticorpos anti-HIV, estabilidade proteica, soro, 
testes sorológicos.

Abstract

The present study aimed to evaluate the stability of internal quality control (IQC) samples 
(IQC), produced with low reactivity limit (weakly positive), for persistency of anti-HIV 
antibodies reactivity after long-term storage at -20° C. The analyzed sera – two HIV 
strongly positive lots (numbers 067 and 075) and two HIV weakly positive lots (IQC061 
and IQC067) with standardized dilutions for enzyme-linked immunosorbent assay - ELISA 
(third generation) and Western blot – were derived from a stability study carried out by 
Castejon et al (2014). In this re-evaluation, after 13 years of storage, different serological 
assays available in the laboratory were used. The results revealed the anti-HIV antibodies 
stability maintenance; however the serum lots – IQC061 and IQC067 – were HIV strongly 
reactive in the fourth generation assays and also, there was reactivity variation of some 
bands in the Western blot. Due to the inclusion of new methodologies on the market, IQC 
(weakly reactive) that was standardized for a specific test and storage for long-term for 
long-term cannot perform its intended role.

Keywords: quality control, HIV antibodies, protein stability, serum, serologic tests.
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Introdução

O monitoramento da fase analítica tem sido uma estratégia relevante em laboratórios 
clínicos que prezam pela qualidade na prestação de serviços. A excelência no desempenho 
preciso dos testes laboratoriais é fundamental para a produção de resultados fidedignos. A 
participação em programas de controles de qualidade e a verificação de equipamentos e de 
reagentes estão entre os componentes para monitorar as áreas de diagnóstico.1-3 

O controle de qualidade interno (CQI), considerado material de referência (MR) 
é de extrema importância para a verificação diária do desempenho dos procedimentos 
analíticos e, consequentemente, para maior confiabilidade dos resultados emitidos. Na 
sua grande maioria, o controle positivo que acompanha o kit de reagentes diagnóstico é 
projetado para apresentar-se fortemente reagente (ampla faixa de aceitação). Ademais, há 
fabricantes que não o disponibilizam. O CQI preparado para ser fracamente reagente é ideal 
para avaliar o desempenho dos ensaios em detectar as amostras de pacientes com perfil 
semelhante. Contudo, o uso constante do MR comercial não é economicamente viável para 
muitos países devido à indisponibilidade ou ao elevado custo.4-6 

Há mais de 15 anos o Centro de Imunologia do Instituto Adolfo Lutz (CIM-IAL) 
vem produzindo painéis de amostras de soro para CQI em ensaios sorológicos para HIV 
(CQI HIV), os quais têm sido distribuídos à sub-rede de laboratórios do estado de São 
Paulo.2 Na produção de cada lote de soro candidato a MR, preliminarmente deve ser feita 
a caracterização das amostras com o emprego de ensaios específicos que confirmem 
a presença dos analitos (anticorpos) esperados. Durante o preparo, destaca-se a 
padronização de amostras positivas por meio de diluição seriada para obtenção de soro 
com baixo limite de reatividade. Logo após o fracionamento do material, a etapa seguinte 
é garantir a homogeneidade das amostras para que valores a partir da medição em alguns 
frascos, escolhidos aleatoriamente, sejam válidos para as demais unidades do mesmo lote 
produzido. Além dos testes de homogeneidade, outro parâmetro crítico é a verificação da 
estabilidade do material para demonstrar o seu estado de preservação durante o período 
de armazenamento em condições de temperatura específica.7-11  

O estudo de estabilidade dos analitos presentes em amostras biológicas é primordial 
para verificar se há diferença entre as medições iniciais (amostras recém-colhidas) e as 
amostras pós-período de armazenamento de longo prazo. O objetivo é, portanto, assegurar 
que não tenham sido afetados significativamente os parâmetros determinados.12-15 Assim, 
compreender a estabilidade de um padrão de referência torna-se possível estimar o seu 
prazo de validade durante o armazenamento para o uso pretendido (tempo de prateleira) 
e determinar as condições adequadas que o mantêm como controle de qualidade dos 
ensaios laboratoriais.15-16 

Embora muitos estudos referem-se à estabilidade de vários componentes 
bioquímicos, na literatura há poucos que abordam as imunoglobulinas do soro humano e 
suas condições ideais de estocagem, como tempo e temperatura.17 Em geral, a atividade de 
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anticorpos presentes no soro é estável a -20 °C durante um período de tempo específico.11 
Essa avaliação é fundamental para garantir o padrão de qualidade do soro controle durante 
o seu armazenamento e, com isso, detectar possíveis falhas na execução dos ensaios. 

Nos últimos anos, o cenário laboratorial mudou bastante, tendo em vista a inovação 
de metodologias aplicadas, a crescente utilização de equipamentos automatizados e 
outros impulsionadores internos e externos. Com foco no paciente, o avanço se reflete em 
tecnologias cada vez mais sensíveis e específicas para um diagnóstico precoce e fidedigno. 
Atrelado a isso, houve a ampliação do uso de materiais de controle de qualidade para o 
monitoramento do desempenho laboratorial.5,18-20 

Este estudo teve como objetivo avaliar a estabilidade das amostras de controle de 
qualidade interno, padronizadas com baixo limite de reatividade (fracamente reagente), 
quanto à persistência da reatividade dos anticorpos anti-HIV após o armazenamento de 
longo prazo a -20 °C. 

Métodos

Trata-se de uma pesquisa vinculada ao Programa de Controle de Qualidade Interno 
para HIV implantado no Centro de Imunologia do Instituto Adolfo Lutz. Inicialmente, como 
Projeto de Pesquisa, foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto Adolfo Lutz 
no 0029D/2010.

Nessa investigação retrospectiva, foram utilizados os mesmos lotes de soro HIV 
positivo (n = 4) provenientes do estudo de estabilidade realizado por Castejon et al (2014)10, 
preparados em 2011 e, após um período de 13 anos de armazenamento a -20 °C, os 
seguintes soros foram reavaliados: dois lotes HIV fracamente positivo (CQI061 e CQI067), 
diluídos em soro negativo e numerados de acordo com os soros positivos empregados, e 
dois lotes HIV fortemente positivo (067 e 075). 

Os lotes de soro foram confeccionados a partir do processamento de bolsas 
de plasma provenientes de serviços de hemoterapia pela técnica de trombinização. 
Posteriormente, as amostras foram caracterizadas quanto à reatividade anti-HIV em 
diferentes ensaios sorológicos específicos, fracionadas (volume 1,0 mL) em criotubos, 
verificada a homogeneidade dos soros e armazenadas em freezer a -20 °C.21 O preparo 
do CQI positivo foi de acordo com os procedimentos recomendados pelo manual técnico 
utilizado no Laboratório de HIV do CIM-IAL.21 Para obtenção de um soro HIV fracamente 
positivo no ensaio imunoenzimático do tipo ELISA (do inglês enzyme-linked immunosorbent 
assay) [Vironostika HIV Uni-Form Plus O (Biomérieux SA, France)], a diluição estabelecida 
– equivalente ao valor de densidade ótica (DO) na faixa de 1,5 a 4,5 vezes o valor do cut off 
(CO) da reação – para os lotes CQI061 e CQI067 foi 1:60.000 e 1:20.000, respectivamente. 
No ensaio de Western blot (WB) [Cambridge Biotech HIV-1 (Maxim Biomedical, Inc., USA)], 
a diluição padronizada correspondente à última de uma sequência de diluições em que o 

https://periodicos.saude.sp.gov.br/BEPA182/article/view/40229/37949
https://periodicos.saude.sp.gov.br/index.php/BEPA182/issue/archive
https://doi.org/10.57148/bepa.2024.v.21.40675
https://portal.issn.org/resource/ISSN/1806-4272
https://doi.org/10.57148/bepa.2024.v.21.40675
https://www.budapestopenaccessinitiative.org/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/


Boletim Epidemiológico Paulista 10.57148/bepa.2024.v.21.40675 1806-4272

Monitoramento da estabilidade do controle de qualidade interno para ensaios sorológicos de HIV/Aids

Acesso aberto 

93/498

BEPA. Bol. epidemiol. paul., São Paulo, SP, Vol. 21, Nº 221, 2024, e40675

padrão de positividade para anticorpos anti-HIV mantinha-se presente, foi 1:100 ao CQI061 
e 1:400 para o CQI067.10,21 Em relação aos lotes 067 e 075, considerados HIV fortemente 
reagente, a positividade encontrada foi superior ao valor máximo de detecção (DO > 3,000) 
estabelecido no leitor de microplacas.

No estudo prévio de estabilidade de longa duração no CIM-IAL, realizado entre 2011 
e 2012, os lotes de soro foram avaliados por um período de 56 semanas (392 dias), quanto 
à invariabilidade da reatividade de anticorpos contra o HIV por meio dos mesmos kits de 
reagentes imunodiagnósticos utilizados na caracterização dessas amostras, não havendo 
a ocorrência de resultado falso-negativo.10 

Em 2024, o critério estabelecido para a reavaliação da reatividade dos anticorpos anti-
HIV nos quatro lotes de soro foi por meio de ensaios laboratoriais disponíveis no Centro 
de Imunologia do IAL (CIM-IAL) e no Laboratório de Imunologia do Instituto de Infectologia 
Emílio Ribas. As metodologias empregadas foram: ELISA [Murex HIV Ag/Ab Combination 
(Diasorin S.p.A, United Kingdom)], quimioluminescência (CLIA) [Vitros HIV Combo (Ortho-
Clinical Diagnostics, United Kingdom)], Western blot [HIV Blot 2.2 (MP Diagnostics, 
Germany) e imunoblot rápido DPP HIV1/2  (IBR) [Bio-Manguinhos – Fundação Oswaldo 
Cruz (FIOCRUZ), Brasil]. Os CQI 061(1:60.000) e 067 (1:20.000) foram avaliados no ELISA e 
CLIA, enquanto as diluições 1:100 (CQI061) e 1:400 (CQI067) no WB  e IBR.

Os resultados do ELISA e CLIA foram reportados como a média dos valores da 
razão DO/CO e dos índices (unidade relativa de luz/CO), respectivamente. Para o WB e IBR 
adicionou-se a reatividade do perfil de bandas com a sua respectiva intensidade – forte 
(2+), fraca (1+) e muito fraca (1-). Todas as amostras foram analisadas em triplicatas e por 
três profissionais de cada laboratório.

Resultados

Os resultados da reatividade dos anticorpos anti-HIV presentes nas amostras de 
soro nas diferentes metodologias estão descritos na tabela abaixo, em paralelo com os do 
estudo da estabilidade em 2012. (Tabela 1).
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Tabela 1. Resultados da estabilidade dos lotes de soros avaliados em diferentes períodos de 
armazenamento

Lote 
MR

Estabilidade em 2012 Monitoramento em 2024

 ELISA 
(Ab)                                    

DO/CO
WB Interpretação

                                                       
ELISA (Ag/Ab)                              

DO/CO

                                      
CLIA (Ag/Ab)                                   

Índice
Interpretação WB IBR Interpretação

CQI061 2,40

gp160(2+), gp120(2+), 
p66(1+), p51(1+), 

gp41(2+), p31(1+), 
p24(1+) HIV                                        

(reagente 
fraco)

15,31 59,90
HIV                                        

(reagente 
forte)

gp160(2+), gp120(2+),   
gp41(2+), p24(1+)  

gp160(1+), 
gp41(2+)   

HIV                                        
(reagente 

fraco)

CQI067  2,33
gp160(2+), gp120(2+), 

p66(2+), gp41(1+), 
p24(1+), p17(1+)

10,84 13,23
gp160(2+), gp120(1+),  

gp41(1+), p24(1+)
gp160(1-), 
gp120(1-), 
gp41(1+), 
p24(1-)**

67 15,23
gp160, gp120, p66, 
p55, p51, gp41, p31, 

p24, p17* HIV                                        
(reagente 

forte)

15,65 278,33
HIV                                        

(reagente 
forte)

gp160(2+), gp120(2+), 
p66(2+), p51(2+), 

gp41(2+), p39(2+), 
p31(1+), p24(2+), 

p17(2+)

gp160, 
gp120, 

gp41, p24*

HIV                                        
(reagente 

forte)

75 15,23
gp160, gp120, p66, 
p55, p51, gp41, p31, 

p24, p17*
14,89 72,10

gp160(2+), gp120(2+), 
p66(2+), p51(2+), 

gp41(2+), p39(1+),  
p31(2+), p24(2+), 

p17(2+)

gp160(2+), 
gp120(1+), 
gp41(2+), 
p24(2+)

Fonte: Elaborado pelos autores

ELISA: ensaio de imunoabsorção enzimática; Ab: anticorpo; Ag: antígeno; DO: densidade ótica; CO: ponto de corte (cut 
off); CLIA: imunoensaio de quimioluminescência; WB: Western blot; IBR: imunoblot rápido; (2+): intensidade forte; (1+): 
intensidade fraca; (1-): intensidade muito fraca; *todas as bandas com intensidade forte (2+); **abaixo do preconizado para 
controle de qualidade interno.

Nesta reavaliação, as amostras de soro dos lotes anti-HIV fracamente reagente 
avaliadas nos ensaios (ELISA e CLIA), que detectam simultaneamente antígeno e anticorpo, 
apresentaram positividade muito superior à faixa de variação aceitável – de 1,5 a 4,5 vezes 
o valor do cut off. Como no estudo da estabilidade realizado em 2012,10 os soros 067 e 075 
mantiveram-se fortemente reagentes para HIV. No ELISA, os valores de absorbância (450 
nm) das triplicatas do CQI061 estavam acima de 3,000 e do CQI067 acima de 2,000 e, no 
CLIA, os resultados foram muito superiores ao seu ponto de corte (1,00). 

As diluições estabelecidas, em 2011, para os CQI061 e CQI067 no WB, quando 
avaliadas, em 2024, no WB e no IBR atenderam ao critério de positividade para HIV-1, que é 
definido pela presença de pelo menos duas das seguintes bandas: gp160, gp120, gp41 ou 
p24.22 No entanto, algumas bandas estruturais não estavam presentes no WB (HIV blot 2.2), 
como as proteínas p66 (CQI061 e CQI067), p51 e p31 (CQI061) e a p17 (CQI067). No IBR, a 
diluição 1:100 do CQI061 estava de acordo com o preconizado, mas no CQI067 (1:400) as 
bandas apresentaram intensidade muito fraca, abaixo do padrão de reatividade ideal para 
um controle interno. 
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Discussão

Ao longo da última década, com os avanços tecnológicos e atualizações 
em regulamentos de testagem, o panorama dos testes laboratoriais para HIV foi 
substancialmente modificado. Consequentemente, os algoritmos de testagem têm sido 
atualizados para acompanhar apropriadamente os ensaios. Os imunoensaios de quarta 
geração possibilitam a detecção simultaneamente do antígeno p24 e de anticorpos anti-
HIV, que são empregados na triagem sorológica da infecção, e permitem a redução no 
período da janela diagnóstica. A variabilidade na sensibilidade dos testes reflete diretamente 
no resultado da amostra em função do estágio da infecção no momento da coleta do 
sangue. Os laboratórios clínicos têm acompanhado a evolução e, com isso, os novos kits 
de reagentes são empregados na rotina diagnóstica.22-25

A degradação do material biológico armazenado por longo tempo é um fator 
importante a ser investigado, porém a interpretação dos resultados em uma reavaliação 
pode ser complexa quando há indisponibilidade de ensaios similares aos empregados 
anteriormente. Torna-se difícil verificar se a degradação do material ocorreu de fato ou se a 
diferença dos resultados é consequência do uso de testes laboratoriais mais sensíveis.26,27 

A avaliação do impacto do armazenamento em longo prazo deve ser comparada com a 
variabilidade dos resultados de detecção de anticorpos presentes, aplicando-se análises 
estatísticas para assegurar a estabilidade. Neste estudo, a indisponibilidade do ensaio de 
terceira geração (detecção somente de anticorpos) foi um fator limitante.

O armazenamento de longo prazo durante a padronização de um CQI deve ser 
levado em consideração. Na reavaliação os resultados dos CQI061 (1:60.000) e CQI067 
(1:20.000) foram reagentes nos ensaios de quarta geração – ELISA e CLIA – porém as 
diluições apresentam valores acima do recomendado para serem consideradas amostra 
controle (fracamente regente). Com o propósito de estabelecer a diluição ideal do CQI 
(reatividade de 1,5 a 4,5 vezes o valor do cut off) para o ELISA Murex HIV Ag/Ab, foram 
analisadas as sequências de diluições na base 10 (1:10 a 1:100.000) de ambos os lotes HIV 
positivo – 061 e 067 – em soro negativo.  O valor da relação DO/CO para o soro 067 pode 
ser estabelecido na diluição 1:100.000 (2,94), todavia o lote 061, mesmo nesta diluição, 
a DO/CO (8,67) permaneceu acima da faixa preconizada para o CQI. Esses resultados 
corroboram o recomendado para o CQI, ser preparado especificamente para cada conjunto 
de reagentes diagnóstico com o objetivo de estabelecer a faixa de reatividade que mais 
facilita a percepção dos erros ocorridos durante a realização dos ensaios.28 

Ao compararmos os resultados do WB do estudo anterior da estabilidade10 aos desta 
reavaliação, nas amostras dos CQI061 e CQI067 algumas bandas estruturais do HIV não 
foram reproduzidas, como p66, p51, p31 e p66 e p17, respectivamente. As condições de 
armazenamento podem influenciar na estabilidade dos anticorpos pela precipitação ou 
degradação das proteínas, alterando sua estrutura e atividade.13,15 Os mecanismos de 
degradação dos soros durante o armazenamento e a metodologia analítica utilizada são 
fatores diretamente associados à qualidade das amostras.27 Por outro lado, na primeira 
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avaliação da estabilidade foi verificado que as bandas p66 e p17 estavam presentes tanto 
no lote 067 (fortemente reagente) como no CQI067 (067 diluído). Diferentemente do que 
aconteceu na reavaliação, essas bandas não apresentaram reatividade no soro diluído. 
Embora a metodologia seja a mesma, pode haver diferença na sensibilidade analítica dos 
kits de reagentes diagnósticos empregados, assim como na instabilidade desses anticorpos 
durante o armazenamento.

Laperche et al (1997),29 em um estudo comparativo entre as técnicas de Western 
blot e imunoblot em amostras de painéis de soroconversão para HIV, verificaram que a 
sensibilidade dos ensaios foi semelhante. Quando analisados os resultados desses ensaios 
em nosso estudo, o IBR não detectou a banda p24 presente no WB dos soros 075 e CQI067, 
considerando que no lote 067, precursor do CQI067, essa banda foi identificada em ambos 
os ensaios. Deve ser levada em conta a robustez dos métodos analíticos, que pode mudar 
em razão das variações amostrais.12 

A troca da metodologia é um fator fundamental para a compreensão das limitações 
que podem ocorrer com as amostras ao serem empregadas em análises futuras.27 O IBR 
não foi realizado no estudo de estabilidade anterior10, sendo empregado nesta reavaliação 
a fim de experimento. Em relação às bandas presentes no CQI067 (1:400), com exceção 
da gp41 (1+), que estava com intensidade fraca, as demais – gp160 (1-), gp120 (1-) e p24 
(1-) – estavam muito fracas, abaixo do preconizado pelo laboratório para um controle de 
qualidade interno. Além da intensidade muito fraca, o padrão de bandas não foi mantido 
nas réplicas, havendo a intermitência da p24. Pela experiência do laboratório, esta diluição, 
em decorrência do seu limite de reatividade, pode apresentar um resultado indeterminado e, 
assim, ser confundida com falhas no procedimento do ensaio. Para este ensaio, a diluição 
ideal do CQI067 é 1:100, com presença das bandas – gp160, gp120, gp41 e p24 – em 
intensidade fraca (1+). Garantir a qualidade e a reprodutibilidade dos resultados de um 
MR é de extrema importância na verificação diária do desempenho dos procedimentos 
analíticos. Por isso, na validação de um CQI várias réplicas da amostra são analisadas 
antes de sua liberação. 

No CIM-IAL, faz parte o monitoramento constante das amostras de MR armazenadas 
para confirmar a estabilidade do analito (anticorpos) antes de encaminhá-las aos 
laboratórios participantes dos programas oferecidos. Em um processo analítico, a fase de 
armazenamento dos soros é considerada crítica em razão do impacto que pode causar 
na qualidade dos resultados. Sabe-se que cortes de energia ou oscilações de tensão dos 
equipamentos (freezer) são inevitáveis e podem futuramente levar a valores divergentes.30-32 

Limitação

A maioria das metodologias utilizadas na avaliação da estabilidade dos anticorpos 
anti-HIV do estudo de Castejon et al (2014)10 ficou indisponível no período desta reavaliação. 
Com isso, os CQI apresentaram-se fortemente reagentes nos ensaios de quarta geração 
(ELISA e CLIA), que impossibilitaram a aplicação de métodos estatísticos.
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Conclusão

Os avanços no diagnóstico laboratorial, principalmente na identificação precoce 
da infecção pelo HIV com a finalidade de tratamento e prevenção, têm contribuído 
significativamente para a população. Aliado à evolução, o emprego de amostras de controle 
de qualidade, principalmente aquelas com baixa reatividade, tem sido fundamental no 
monitoramento do procedimento analítico. No entanto, o controle de qualidade interno, 
quando preparado para um determinado ensaio e armazenado por longos períodos, pode 
deixar de cumprir o seu papel planejado em razão da inclusão de novas metodologias 
no mercado. Este estudo demonstra que a melhor forma do armazenamento de longo 
prazo para o soro HIV positivo, destinado para material de referência, é em seu estado 
“primário” para, futuramente, ser preparado e padronizado como amostra controle no teste 
laboratorial disponível.
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Resumo

Para ser considerada própria para consumo humano, a água deve atender ao padrão de potabilidade 
estabelecido pela legislação em vigor. Os parâmetros para o monitoramento da qualidade 
bacteriológica da água para consumo humano são a presença e a ausência de coliformes totais e 
de Escherichia coli. O cloro utilizado para a desinfecção da água tem reduzido consideravelmente 
a transmissão de doenças de veiculação hídrica. O objetivo deste trabalho foi avaliar os resultados 
das análises de coliformes totais, de Escherichia coli e de cloro residual livre em amostras de água 
provenientes de 62 municípios das regiões de Marília e Assis (São Paulo), de janeiro a dezembro 
de 2022. A presença de coliformes totais e de Escherichia coli em 4.751 amostras analisadas 
foi de 269 (5,7%) e 36 (0,8%), respectivamente. A presença de E. coli indica contaminação por 
material fecal, além de um alto potencial de organismos patogênicos que oferecem risco à saúde. 
A análise dos resultados de cloro residual livre revelou que todos os municípios estão cumprindo a 
obrigatoriedade de adição de cloro na água de abastecimento público. Os resultados deste estudo 
propiciaram a avaliação da qualidade da água de abastecimento público em relação aos padrões 
bacteriológicos estabelecidos pela legislação e comprovaram a importância do monitoramento 
e das ações por órgãos de saúde. O desenvolvimento de políticas e ações intersetoriais e 
integradas proporcionam a identificação de limitações tecnológicas e operacionais dos sistemas 
de abastecimento e a avaliação dos riscos à saúde, desencadeando estratégias de redução da 
morbimortalidade e da promoção da saúde.

Palavras-chave: água de abastecimento público, coliformes totais, Escherichia coli, cloro, 
qualidade microbiológica.

Abstract

To be considered suitable for human consumption, water must meet the potability standards 
established by current legislation. The parameters for monitoring the bacteriological quality 
of water for human consumption are the presence/absence of total coliforms and Escherichia 
coli. Chlorine used to disinfect water has considerably reduced the transmission of waterborne 
diseases. The objective of this study was to evaluate the results of the analyses of total 
coliforms, Escherichia coli and free residual chlorine in water samples from 62 municipalities 
in the regions of Marília and Assis, São Paulo, from January to December 2022. The presence 
of total coliforms and Escherichia coli in 4,751 samples analyzed was 269 (5.7%) and 36 (0.8%), 
respectively. The presence of E. coli indicates contamination by fecal material, in addition to a 
high potential for pathogenic organisms that pose a risk to health. The analysis of the results 
of free residual chlorine revealed that all municipalities are complying with the mandatory 
addition of chlorine to the public water supply. The results of this study allowed the evaluation 
of the quality of the public water supply in relation to the bacteriological standards established 
by law and demonstrated the importance of monitoring and actions by health agencies. The 
development of intersectoral and integrated policies and actions allow the identification of 
technological and operational limitations of the supply systems and the assessment of health 
risks, triggering strategies to reduce morbidity and mortality and promote health.

Keywords: public water supply, total coliforms, Escherichia coli, chlorine, microbiological quality.
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Introdução

A água é o mais importante recurso natural do mundo, pois sem ela a vida não existiria. 
Embora haja muitos esforços para armazenar esse recurso e diminuir seu consumo, está 
se tornando um bem escasso e sua qualidade se deteriora cada vez mais rápido.1

A qualidade e a quantidade de água estão diretamente relacionadas à qualidade de 
vida dos seres humanos, por isso são fatores importantes para a saúde. A água usada 
para abastecimento doméstico, principalmente para o consumo humano, deve estar livre 
de microrganismos patogênicos e ter propriedades sanitárias e toxicológicas adequadas 
para evitar doenças de veiculação hídrica.2

O sistema de abastecimento é responsável por oferecer água com qualidade 
adequada para o consumidor. Para cumprir essa tarefa as concessionárias precisam fazer, 
de maneira eficiente, a captação, o tratamento, o transporte e a distribuição da água. A 
etapa mais relevante do tratamento é a desinfecção, que é responsável pela eliminação dos 
microrganismos patogênicos remanescentes do tratamento.3 

A desinfecção da água é considerada um dos maiores avanços na proteção da 
saúde pública. O cloro utilizado para a desinfecção da água desde o início do século XX 
tem proporcionado inúmeros benefícios reduzindo consideravelmente a transmissão de 
doenças infecciosas de veiculação hídrica.4

O acesso à água potável, direito fundamental do ser humano, deve ser garantido 
sob o aspecto de disponibilidade quantitativa e qualitativa. Entretanto, o tratamento não 
é a única forma de garantir esse acesso. Estratégias como a da vigilância, direcionadas 
aos padrões normatizados de potabilidade, são fundamentais para o atendimento a 
esse componente.5 

A água é considerada própria para consumo humano quando atende ao padrão de 
potabilidade estabelecido pelo Ministério da Saúde (MS), disposto pela Portaria GM/MS nº 
888, de 4 de maio de 2021. Os parâmetros considerados estratégicos no monitoramento da 
qualidade microbiológica da água para consumo humano são a presença e a ausência de 
coliformes totais e de Escherichia coli além da concentração de cloro residual livre.6

Os coliformes totais não são úteis como indicadores de contaminação fecal, mas 
a sua presença na água pode revelar a eficácia do tratamento, bem como a limpeza 
e a integridade dos sistemas de distribuição. Escherichia, Citrobacter, Klebsiella e 
Enterobacter são os principais gêneros representantes do grupo coliformes, que inclui 
as espécies tanto fecais quanto ambientais. A presença de E. coli em água indica 
contaminação por material fecal de animais endotérmicos, além de um alto potencial de 
organismos patogênicos.7

A maioria das E. coli são consideradas não patogênicas, no entanto, existem algumas 
cepas que adquiriram fatores de virulência durante o processo de evolução e passaram 
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a representar um sério risco à saúde humana. Cepas patogênicas de E. coli que causam 
infecções intestinais são conhecidas como E. coli diarreiogênica (DEC), e os patógenos que 
representam esse grupo já foram identificados em vários surtos de diarreia relacionados ao 
consumo de água contaminada em todo o mundo.7

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS),8 anualmente cerca de 2 milhões 
de mortes decorrem de doenças relacionadas à águas contaminadas e aproximadamente 
88% dessas mortes são causadas por falta de acesso à água potável, saneamento adequado 
e higiene. Essas patologias representam quase 64% das mortes mundiais.

A principal forma de transmissão de doenças de veiculação hídrica é a rota fecal-oral, 
principalmente por meio de microrganismos patogênicos de origem entérica animal ou 
humana, provenientes do uso de água ou alimento contaminado.2

As doenças de veiculação hídrica, como febre tifoide, cólera, salmonelose, shigelose, 
gastroenterite, poliomielite, hepatite A, verminose, amebíase e giardíase, são responsáveis 
por ocasionar vários surtos epidêmicos e aumentar as taxas de mortalidade infantil.9,10

No estado de São Paulo, o monitoramento que avalia a qualidade das águas para 
consumo humano é realizado pelo Programa de Vigilância da Qualidade da Água para 
Consumo Humano (Proágua). Esse programa teve início em 1992 por meio da Resolução 
Estadual SS 45 e é considerado pioneiro no país por estabelecer um conjunto de ações 
sistemáticas de vigilância sanitária da qualidade da água, implementado em todos os 
municípios do estado.11

O Proágua tem por objetivo principal a promoção e proteção da saúde da população 
por meio da garantia da potabilidade da água destinada ao consumo humano no estado 
de São Paulo e desenvolve ações para identificar risco à saúde dos consumidores e para 
intervir nessas situações.12

O Plano de Saúde (PES) 2020-2023 estabelece em sua diretriz n° 3 a redução e 
prevenção de riscos relacionados à saúde da população por meio das ações de vigilância, 
promoção e prevenção.13

O objetivo deste trabalho foi avaliar os resultados das análises de cloro residual 
livre, de coliformes totais e de Escherichia coli em amostras de água provenientes de 62 
municípios das regiões de Marília e Assis (São Paulo), de janeiro a dezembro de 2022.

Método

Foi realizada uma pesquisa descritiva por meio de levantamento, compilação, 
tratamento dos dados e interpretação dos resultados das análises de cloro residual livre, 
coliformes totais e Escherichia coli, de janeiro a dezembro de 2022.
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As amostras de água foram coletadas por técnicos das vigilâncias sanitárias 
dos municípios e as análises laboratoriais de coliformes totais e Escherichia coli foram 
referentes ao Proágua. A técnica para a detecção foi a do substrato cromogênico 
e fluorogênico Colilert, comercialmente disponível (Colilert®). O substrato Colilert 
contém triptose, o-nitrofenil-β-D-galactopiranosídeo (ONPG) e 4-methylumbelliferyl-β-D-
glucuronide (MUG), que são as principais fontes de carbono e energia para a bactéria 
e indicadores da presença de coliformes. A enzima β- galactosidase, presente nos 
coliformes totais, metaboliza o ONPG, produzindo uma coloração amarela, indicando sua 
presença. A enzima β-glucuronidase, presente na E. coli, metaboliza o MUG, resultando 
em uma coloração azul fluorescente, indicando a presença de E. coli. A técnica analítica 
foi realizada segundo Standard Methods for The Examination of Water and Wastewater, 
9223 B, 23rd ed., 2017.14

As análises de cloro residual livre foram realizadas por profissionais das vigilâncias 
sanitárias municipais, no momento da coleta das amostras e água. Trata-se de um método 
colorimétrico, que utiliza disco colorimétrico ou equipamento digital portátil. No primeiro 
caso usa-se a comparação visual e no segundo, por fotometria, são utilizados reagentes 
comerciais que contêm N-dietil-parafenilenodiamina (DPD) sob a forma líquida ou sólida, 
que se dissolvem numa amostra de água com cloro, produzindo uma coloração rosa cuja 
intensidade é proporcional à concentração de cloro existente na amostra. O resultado da 
concentração em cloro residual livre é dado diretamente pelo equipamento em mg/L. Esse 
método está descrito no Standard Methods for The Examination of Water and Wastewater, 
SMEWW 4500 – Cl G.14

Para a avaliação dos resultados, os dados das análises foram extraídos do sistema de 
gerenciamento de amostras laboratoriais (GAL) e, em seguida, compilados. Posteriormente, 
foram calculadas as porcentagens de amostras com resultados satisfatórios e insatisfatórios 
e a interpretação foi baseada na Portaria GM/MS nº 888 de 4 de maio de 2021.6

Resultados e discussão

A análise bacteriológica é uma importante ferramenta para a determinação da 
qualidade da água destinada ao consumo humano. As técnicas analíticas são sensíveis e 
específicas na identificação de microrganismos patogênicos.9

Os resultados de coliformes totais e Escherichia coli das amostras de água 
provenientes de 62 municípios das regiões de Marília e Assis (São Paulo), analisadas em 
2022, em atendimento ao Proágua, são apresentados na Tabela 1.
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Tabela 1. Análise microbiológica de amostras de água de 62 municípios da região de Marília e Assis, 
São Paulo.

Municípios
Coliformes totais Escherichia coli

Total de 
amostrasAusência

Nº (%)
Presença

Nº (%)
Satisfatório

Nº (%)
Insatisfatório

Nº (%)

Adamantina 108 (99,1) 1 (0,9) 109 (100,0) 0 (0,0) 109

Álvaro de Carvalho 67 (88,2) 9 (11,8) 74 (97,4) 2 (2,6) 76

Alvinlândia 46 (92,0) 4 (8,0) 49 (98,0) 1 (2,0) 50

Arco-Íris 48 (96,0) 2 (4,0) 50 (100,0) 0 (0,0) 50

Assis 168 (93,3) 12 (6,7) 180 (100,0) 0 (0,0) 180

Bastos 90 (98,9) 1 (1,1) 91 (100,0) 0 (0,0) 91

Bernardino de Campos 73 (96,0) 3 (4,0) 76 (100,0) 0 (0,0) 76

Borá 34 (100,0) 0 (0,0) 34 (100,0) 0 (0,0) 34

Campos Novos Paulista 34 (87,2) 5 (12,8) 39 (100,0) 0 (0,0) 39

Cândido Mota 86 (91,5) 8 (8,5) 93 (98,9) 1 (1,1) 94

Canitar 70 (90,9) 7 (9,1) 75 (97,4) 2 (2,6) 77

Chavantes 77 (100,0) 0 (0,0) 77 (100,0) 0 (0,0) 77

Cruzália 45 (100,0) 0 (0,0) 45 (100,0) 0 (0,0) 45

Echaporã 69 (90,8) 7 (9,2) 70 (92,1) 6 (7,9) 76

Esp. Sto. Turvo 50 (100,0) 0 (0,0) 50 (100,0) 0 (0,0) 50

Fernão 46 (93,9) 3 (6,1) 49 (100,0) 0 (0,0) 49

Flórida Paulista 83 (98,8) 1 (1,2) 84 (100,0) 0 (0,0) 84

Florínea 43 (93,5) 3 (6,5) 45 (97,8) 1 (2,2) 46

Gália 60 (92,3) 5 (7,7) 65 (100,0) 0 (0,0) 65

Garça 112 (95,7) 5 (4,3) 116 (99,1) 1 (0,9) 117

Guaimbê 64 (84,2) 12 (15,8) 72 (94,7) 4 (5,3) 76

Guarantã 49 (87,5) 7 (12,5) 56 (100,0) 0 (0,0) 56

Herculândia 72 (94,7) 4 (5,3) 76 (100,0) 0 (0,0) 76

Iacri 66 (97,0) 2 (3,0) 68 (100,0) 0 (0,0) 68

Ibirarema 70 (97,2) 2 (2,8) 72 (100,0) 0 (0,0) 72

Inúbia Paulista 49 (98,0) 1 (2,0) 50 (100,0) 0 (0,0) 50

Ipaussu 64 (76,2) 20 (23,8) 80 (95,2) 4 (4,8) 84

Júlio Mesquita 41 (82,0) 9 (18,0) 50 (100,0) 0 (0,0) 50

Lucélia 89 (96,7) 3 (3,3) 92 (100,0) 0 (0,0) 92

Lupércio 38 (82,6) 8 (17,4) 46 (100,0) 0 (0,0) 46

Lutécia 43 (100,0) 0 (0,0) 43 (100,0) 0 (0,0) 43
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Municípios
Coliformes totais Escherichia coli

Total de 
amostrasAusência

Nº (%)
Presença

Nº (%)
Satisfatório

Nº (%)
Insatisfatório

Nº (%)

Maracaí 72 (93,5) 5 (6,5) 76 (98,7) 1 (1,3) 77

Mariápolis 49 (98,0) 1 (2,0) 50 (100,0) 0 (0,0) 50

Marília 253 (94,0) 16 (6,0) 267 (99,2) 2 90,8) 269

Ocauçu 30 (60,0) 20 (40,0) 49 (98,0) 1 (2,0) 50

Óleo 64 (97,0) 2 (3,0) 66 (100,0) 0 (0,0) 66

Oriente 65 (85,5) 11 (14,5) 75 (98,7) 1 (1,3) 76

Oscar Bressane 41 (97,6) 1 (2,4) 42 (100,0) 0 (0,0) 42

Osvaldo Cruz 97 (97,0) 3 (3,0) 99 (99,0) 1 (1,0) 100

Ourinhos 174 (96,7) 6 (3,3) 180 (100,0) 0 (0,0) 180

Pacaembu 80 (95,2) 4 (4,8) 82 (97,6) 2 (2,4) 84

Palmital 85 (91,4) 8 (8,6) 93 (100,0) 0 (0,0) 93

Paraguaçu Paulista 111 (94,9) 6 (5,1) 116 (99,1) 1 (0,9) 117

Parapuã 74 (98,7) 1 (1,3) 75 (100,0) 0 (0,0) 75

Pedrinhas Paulista 50 (100,0) 0 (0,0) 50 (100,0) 0 (0,0) 50

Platina 39 (79,6) 10 (20,4) 47 (95,9) 2 (4,1) 49

Pompeia 91 (98,9) 1 (1,1) 92 (100,0) 0 (0,0) 92

Pracinha 45 (90,0) 5 (10,0) 49 (98,0) 1 (2,0) 50

Queiroz 45 (100,0) 0 (0,0) 45 (100,0) 0 (0,0) 45

Quintana 81 (97,6) 2 (2,4) 83 (100,0) 0 (0,0) 83

Ribeirão do Sul 52 (100,0) 0 (0,0) 52 (100,0) 0 (0,0) 52

Rinópolis 73 (96,00) 3 (4,0) 76 (100,0) 0 (0,0) 76

Sagres 49 (98,0) 1 (2,0) 50 (100,0) 0 (0,0) 50

Salmourão 75 (98,7) 1 (1,3) 76 (100,0) 0 (0,0) 76

Salto Grande 75 (98,7) 1 (1,3) 76 (100,0) 0 (0,0) 76

São Pedro do Turvo 69 (90,8) 7 (9,2) 74 (97,4) 2 (2,6) 76

Sta Cruz Rio Pardo 114 (95,8) 5 (4,2) 119 (100,0) 0 (0,0) 119

Tarumã 80 (100,0) 0 (0,0) 80 (100,0) 0 (0,0) 80

Timburi 42 (95,4) 2 (4,6) 44 (100,0) 0 (0,0) 44

Tupã 142 (99,3) 1 (0,7) 143 (100,0) 0 (0,0) 143

Ubirajara 37 (100,0) 0 (0,0) 37 (100,0) 0 (0,0) 37

Vera Cruz 74 (97,4) 2 (2,6) 76 (100,0) 0 (0,0) 76

Total 4.482 (94,3) 269 (5,7) 4.715 (99,2) 36 (0,8) 4.751
Fonte: Elaborada pelos autores (2023).
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A presença de coliformes totais e E. coli em 4.751amostras analisadas foi identificada 
em 269 (5,7%) e em 36 (0,8%), respectivamente.

A legislação em vigor,6 no que se refere ao padrão bacteriológico, estabelece para 
os sistemas de distribuição a ausência de E. coli em 100 mL de amostra; já em relação 
aos coliformes totais, são estabelecidos critérios de aceitação em função da população 
abastecida pelos sistemas. A presença de E. coli é um indicador de contaminação fecal e a 
presença de coliformes é um indicador da condição de operação e manutenção do sistema 
de distribuição.

Em geral, as principais causas de contaminação são falhas no tratamento e/ou 
problemas com a integridade do sistema de distribuição.16,17 De acordo com a legislação 
em vigor,6 a detecção de coliformes totais e de E. coli na amostra deve ser avaliada para que 
ações corretivas possam ser tomadas pelos responsáveis pelo sistema de abastecimento 
e esses devem informar a autoridade de saúde pública sobre as medidas adotadas. Essas 
ações não foram informadas ao laboratório.

Os resultados deste estudo apresentam semelhanças com o de Dovidauskas et al.,15 
realizado na região nordeste do estado de São Paulo, que detectou coliformes totais em 
5,9% das amostras e Escherichia coli em 0,7%. De forma semelhante, no estudo conduzido 
por Fioravanti et al.,16 na região de Campinas, as análises microbiológicas revelaram a 
presença de coliformes totais em 4,4% das amostras, e de E. coli em 0,4%.

Outro estudo, realizado por Palmeira et al.17 na região de Bauru, também encontrou 
resultados próximos aos de Fioravanti et al., com coliformes totais em 4,3% e E. coli em 0,4% 
das amostras. Já o trabalho de Specian et al.,18 que investigou a ocorrência de coliformes 
totais e E. coli em amostras de água de abastecimento público nos municípios de Carapicuíba 
e Embu-Guaçu, revelou que cerca de 30% das amostras de Embu-Guaçu apresentavam 
coliformes totais, com uma amostra (0,4%) positiva para E. coli. Em Carapicuíba, os 
coliformes totais foram detectados em aproximadamente 12% das amostras, e duas (0,8%) 
foram positivas para E. coli.

Embora os resultados de Escherichia coli nas regiões de Marília e Assis sejam 
inferiores a 1%, é necessário implementar medidas corretivas e preventivas para assegurar 
a qualidade microbiológica da água de abastecimento público. Dentre as medidas 
preventivas, destacam-se o tratamento adequado da água com processos de desinfecção, 
monitoramento contínuo da qualidade da água, manutenção das infraestruturas de 
distribuição, proteção das fontes hídricas contra contaminação e a educação sanitária da 
população para o manuseio seguro da água.5,6

As doenças diarreicas causadas por E. coli representam um considerável problema 
de saúde pública nos países em desenvolvimento e as pessoas com poucos recursos 
financeiros e condições higiênico-sanitárias precárias são as mais prejudicadas pelas 
doenças bacterianas contraídas por meio da ingestão de água contaminada.19
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Os surtos de diarreia, em virtude das possíveis etiologias e fontes de transmissão, são 
também chamados de surtos de doença de transmissão hídrica e alimentar. Aqueles que 
se configurem evento de saúde pública devem ser notificados imediatamente ao Ministério 
da Saúde, conforme disposto na Portaria de Consolidação GM/MS Nº 4, de 28 de setembro 
de 2017.20

No estado de São Paulo, de 2010 a 2021 foram notificados 3.535 surtos de diarreia 
por grupo de vigilância epidemiológica (GVE). Os GVEs de Assis e Marília notificaram 4 e 22 
surtos respectivamente.20

Durante a investigação epidemiológica, a coleta de água ou alimento nem sempre 
é possível, pois podem não estar disponíveis. Assim, ressalta-se a importância da 
integração entre as vigilâncias sanitárias e epidemiológicas para adoção de medidas 
conjuntas para a identificação das fontes de transmissão e a elucidação dos surtos com 
maior celeridade.

O conhecimento dos resultados de análises referentes ao monitoramento da 
qualidade da água favorece ações preventivas por autoridades sanitárias, que poderão 
evitar a transmissão de doenças diarreicas por águas e a ocorrência de surtos.

Quanto aos coliformes totais, os resultados não são significativos na indicação de 
contaminação fecal, porém os sistemas de abastecimento público de cada município 
devem avaliar, identificar e solucionar os problemas.

Considerando que os resultados deste estudo são de amostras de água de 
abastecimento público, as prováveis causas dessas contaminações são de eventuais 
acidentes e falhas nos sistemas de tratamento ou problemas em sua manutenção.

O tema qualidade tem sido de grande importância no campo da saúde pública. Os 
governos e os decisores políticos têm estado altamente conscientes do papel que a água 
desempenha na transmissão de doenças,21 e vários trabalhos têm sido desenvolvidos em 
nível mundial para avaliar a qualidade microbiológica da água.22-25

Outro parâmetro de importância à qualidade da água para o consumo humano é 
o cloro adicionado durante o processo de tratamento. Segundo o Art. 32 da Portaria em 
vigor,6 “é obrigatória a manutenção de, no mínimo, 0,2 mg/L de cloro residual livre ou 2,0 
mg/L de cloro residual combinado ou 0,2 mg/L de dióxido de cloro em toda extensão do 
sistema de distribuição (reservatório e rede) e nos pontos de consumo”.

Na Tabela 2 é apresentada a avaliação dos resultados das análises de cloro 
residual livre, realizada durante a coleta das amostras, por profissionais das vigilâncias 
sanitárias.

Ao município cabe informar esses resultados no GAL; o conjunto desses dados foi 
extraído desse sistema e, posteriormente, compilado para avaliação neste estudo.
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Tabela 2. Resultados das análises de cloro residual livre.

Município
Nº de amostra % amostra Nº de amostra % amostras  Total de 

amostras < 0,2 mg/L < 0,2 mg/L ≥ 0,2 mg/L ≥ 0,2 mg/L

Adamantina 1 0,9 108 99,1 109

Álvaro de Carvalho 6 7,9 70 92,1 76

Alvinlândia 0 0 48 100 48

Arco-Íris 0 0 50 100 50

Assis 1 0,6 179 99,4 180

Bastos 1 1,1 91 98,9 92

Bernardino de Campos 0 0 76 100 76

Borá 0 0 34 100 34

Campos Novos Paulista 4 10 36 90 40

Cândido Mota 1 1,1 93 98,9 94

Canitar 2 2,6 75 97,4 77

Chavantes 2 2,6 75 97,4 77

Cruzália 0 0 45 100 45

Echaporã 9 11,8 67 88,2 76

Esp. Sto. Turvo 0 0 50 100 50

Fernão 0 0 50 100 50

Flórida Paulista 0 0 84 100 84

Florínea 3 6,5 43 93,5 46

Gália 0 0 68 100 68

Garça 15 12,7 103 87,3 118

Guaimbê 1 1,3 75 98,7 76

Guarantã 0 0 58 100 58

Herculândia 4 5,3 72 94,7 76

Iacri 0 0 67 100 67

Ibirarema 2 2,8 70 97,2 72

Inúbia Paulista 0 0 50 100 50

Ipaussu 6 7,1 78 92,9 84

Júlio Mesquita 0 0 50 100 50

Lucélia 0 0 92 100 92

Lupércio 1 2,2 45 97,8 46

Lutécia 0 0 43 100 43
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Município
Nº de amostra % amostra Nº de amostra % amostras  Total de 

amostras < 0,2 mg/L < 0,2 mg/L ≥ 0,2 mg/L ≥ 0,2 mg/L

Maracaí 12 15,6 65 84,4 77

Mariápolis 0 0 50 100 50

Marília 3 1,1 266 98,9 269

Ocauçu 41 82 9 18 50

Óleo 0 0 66 100 66

Oriente 0 0 76 100 76

Oscar Bressane 0 0 42 100 42

Osvaldo Cruz 0 0 101 100 101

Ourinhos 8 4,4 172 95,6 180

Pacaembu 6 7,1 78 92,9 84

Palmital 17 18,3 76 81,7 93

Paraguaçu Paulista 1 0,9 116 99,1 117

Parapuã 0 0 76 100 76

Pedrinhas Paulista 0 0 50 100 50

Platina 0 0 50 100 50

Pompeia 1 1,1 91 98,9 92

Pracinha 0 0 50 100 50

Queiroz 0 0 45 100 45

Quintana 1 1,2 82 98,8 83

Ribeirão do Sul 0 0 52 100 52

Rinópolis 0 0 76 100 76

Sagres 0 0 50 100 50

Salmourão 0 0 76 100 76

Salto Grande 0 0 76 100 76

São Pedro Turvo 5 6,6 71 93,4 76

Sta Cruz Rio Pardo 2 1,7 117 98,3 119

Tarumã 0 0 80 100 80

Timburi 0 0 44 100 44

Tupã 8 5,6 134 94,4 142

Ubirajara 4 10,8 33 89,2 37

Vera Cruz 3 4 73 96,0 76
Fonte: Elaborada pelos autores (2023).
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A análise dos resultados de cloro residual livre demonstra que todos os municípios 
estão cumprindo a obrigatoriedade de adição de cloro na água de abastecimento 
público. Dos 62 municípios avaliados, 32 (51,6%) apresentaram 100% das amostras com 
concentrações de cloro residual livre ≥ 0,2 mg/L e, portanto, de acordo com a legislação 
em vigor. É possível observar, ainda, que 24 (38,7%) municípios não apresentaram 100% 
das amostras com concentrações de cloro residual livre ≥ 0,2 mg/L, variando de 90% a 
94,4% e, apenas 6 (9,7%) municípios não atingiram pelo menos 90% das amostras com 
concentrações ≥ 0,2 mg/L de cloro residual livre, variando de (18% a 89,4%). O município 
de Ocauçu é o mais crítico, com apenas 18% das amostras satisfatórias, portanto, são 
necessárias medidas de controle e monitoramento contínuo para garantir concentrações 
de cloro residual ideal em 100% das amostras, diminuindo a exposição da população a 
riscos à saúde.

A contaminação da água por E.coli pode ocorrer devido à ineficiência do processo de 
desinfecção. Essa situação mostra a relevância dos sistemas de tratamento e a importância 
da manutenção da concentração mínima de cloro residual livre. Outra explicação para a 
presença de E.coli é a recontaminação durante o armazenamento ou distribuição da água 
e, nesse caso, os resultados analíticos auxiliam nas medidas corretivas para a solução dos 
problemas, evitando reincidência.

O objetivo principal do monitoramento da qualidade da água para consumo humano é 
a proteção à saúde pública e a prevenção de doenças cujas incidências estão relacionadas 
ao tratamento inadequado desse recurso.

Um dos grandes avanços no monitoramento da qualidade da água foi a implantação 
do sistema GAL, que é uma plataforma utilizada no Brasil para a gestão e a integração 
de informações laboratoriais em instituições de saúde pública. O sistema proporciona 
gerenciamento de dados de exames, amostras, laudos e resultados, facilitando a 
comunicação entre laboratórios e serviços de vigilância epidemiológica e sanitária. No 
GAL os resultados das análises são cadastrados em atendimento ao programa Proágua, 
que mantém uma interface com o Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da 
Água para Consumo Humano (Sisagua). Esse outro sistema, informatizado, propicia aos 
gestores de vigilância ambiental de todos os municípios que façam o acompanhamento e 
a análise dos dados, possibilitando, assim, as tomadas de decisões de medidas corretivas 
e preventivas sempre que são percebidas alterações na qualidade da água.8

Conclusão

Os resultados deste estudo proporcionaram avaliar a qualidade da água de 
abastecimento público em relação aos padrões bacteriológicos estabelecidos pela 
legislação. A análise do cloro residual livre é especialmente importante para avaliar a 
eficácia dos sistemas de tratamento e o processo de desinfecção.
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Os monitoramentos periódicos são essenciais para assegurar a qualidade da água 
destinada ao consumo humano e para o desenvolvimento de medidas preventivas e 
corretivas por parte dos órgãos de saúde e outros responsáveis pela gestão dos recursos 
hídricos. Dentre essas medidas, destacam-se a elaboração de políticas e ações intersetoriais 
integradas, que visam identificar limitações tecnológicas e operacionais dos sistemas de 
abastecimento, além de avaliar os riscos à saúde. Essas estratégias são fundamentais 
para reduzir a morbimortalidade e promover a saúde da população.

.
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Resumo

Introdução: A covid-19 surgiu na China, em dezembro de 2019, com um alerta para 
outros países por causa do seu alto risco de transmissão, que rapidamente causou uma 
pandemia. No Brasil, até 21 de agosto de 2021, foram contabilizados 20.556.487 casos e 
574.209 óbitos pela doença. Objetivos: Os objetivos deste trabalho foram caracterizar e 
analisar ocorrências de covid-19, identificando agrupamentos de casos e seus preditores. 
Métodos: Trata-se de um estudo observacional, seccional, com abordagem quantitativa, 
em que foram utilizados dados do Sivep-Gripe e do e-SUS Notifica dos casos confirmados 
de covid-19, notificados na área de abrangência da DRS XV, de 12 de março de 2020 a 18 de 
agosto de 2021. Resultados: O total de contaminados pela covid-19 foi de 186.203 casos. 
O sexo feminino apresentou o maior número de afetados (53,2%), e a média de idade dos 
infectados foi de 40,93 anos. A quantidade de notificações de casos de covid-19 fez com 
que o DRS XV, em 18 de agosto de 2021, somasse mais de um décimo de sua população 
contaminada com covid-19. Conclusão: No local em estudo, a maioria dos contaminados 
é representada pela população da GVE XXIX – São José do Rio Preto, com maior índice 
populacional. Devido a diversas orientações sobre as definições de casos suspeitos da 
doença, entre outras situações, há razões para acreditar que a subnotificação foi superior 
à estimada. O público mais atingido não foram os idosos. O presente estudo forneceu 
informações para o serviço regional avaliar os perfis mais afetados pela doença.

Palavras-chave: covid-19, pandemias, SARS-CoV-2, saúde.

Abstract

Introduction: Covid-19 emerged in China in December 2019, accompanied by warnings 
of potential transmission risks to other countries, quickly resulting in a global pandemic. 
In Brazil, as of August 21, 2021, 20,556,487 cases and 574,209 deaths from the disease 
had been reported. Objectives: The objectives of this study were to characterize and 
analyze COVID-19 cases, identifying clusters of cases and their predictors. Methods: This 
is an observational, cross-sectional study with a quantitative approach, utilizing data from 
SIVEP-Gripe and e-SUS Notifica for confirmed COVID-19 cases reported in the coverage 
area of DRS XV between March 12, 2020, and August 18, 2021. Results: A total of 186,203 
cases of COVID-19 were reported. Females accounted for the majority of cases (53.2%), 
and the mean age of those infected was 40.93 years. As of August 18, 2021, over one-tenth 
of the DRS XV population had been infected with COVID-19. Conclusion: In the study area, 
most cases were concentrated in the GVE XXIX region of São José do Rio Preto, which 
has the largest population. Due to varying guidelines on defining suspected cases, among 
other factors, it is likely that underreporting exceeded initial estimates. The most affected 
group was not the elderly. This study provided regional health services with insights into the 
profiles most impacted by the disease.

Keywords: Covid-19, Pandemics, SARS-CoV-2, Health.
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Introdução

A covid-19 surgiu na China, em dezembro de 2019,1-6 com um alerta para outros países 
em razão de seu alto risco de transmissão. A doença rapidamente se alastrou pelo mundo 
causando uma pandemia.7 A covid-19 somou, até o dia 14 de agosto de 2021, 211.395.625 
casos de infectados mundialmente e, até 21 de agosto de 2021, causou 4.423.910 mortes. 
No Brasil, nesse último período, foram contabilizados 20.556.487 infectados e 574.209 
óbitos pela doença. Já no estado de São Paulo, o total de contaminados foi de 4.209.421 
e 144.185 mortes.8

No Brasil, o primeiro caso da doença ocorreu na cidade de São Paulo, em 26 de 
fevereiro de 2020.4,5,9-11 A covid-19 se alastrou rapidamente para as capitais mais populosas 
e locais próximos à cidade pioneira e, posteriormente, para as regiões metropolitanas e 
para o interior.11,12 Em 19 de março, foi registrada a primeira morte pela doença, no estado 
do Rio de Janeiro: uma mulher que trabalhava como doméstica em um bairro rico, cuja 
patroa acreditava estar doente, mas não informou a funcionária. A doença deixou de 
atingir apenas a classe social mais elevada e se disseminou não somente entre aqueles 
que podiam realizar viagens internacionais.10

Contudo, ações de saúde pública foram tomadas para prevenção e controle da 
covid-19 por diversos governantes políticos na tentativa de mitigar as consequências 
da pandemia, como o fechamento de fronteiras, suspensão de aulas presenciais e do 
funcionamento de comércios considerados não essenciais.4 Mediante a suposta negligência 
do governo federal na condução de medidas para conter seu avanço, assim como ocorreu 
em outros países, os governadores precisaram assumir o controle da situação com ações 
de saúde pública.4,10

Em 20 de março de 2020, a ligeira disseminação da doença causou a transmissão 
comunitária no país.7 O aumento de casos e as incipientes medidas de contenção da 
infecção culminaram em ações como a criação de hospitais de referência para atendimento 
de covid-19, a elevação nos custos para assistência e aquisição de materiais, como 
ventiladores mecânicos, e a concentração de casos mais graves.13

A covid-19 tem como responsável um subtipo de coronavírus, conhecido como 
SARS-CoV-2, que causa doença respiratória infecciosa aguda. A principal via de transmissão 
do vírus é por gotículas respiratórias,14 mas o contágio também pode ocorrer por fômites.15 
Após a contaminação, os principais sintomas são febre, tosse seca e dispneia. Todos os 
casos de síndrome gripal (SG) e síndrome respiratória aguda grave (SRAG) são suspeitos 
para a covid-19 e devem ser notificados às autoridades competentes. A SG é definida 
como a presença de ao menos dois sintomas, entre eles: tosse, febre, cefaleia, coriza, 
dor de garganta, calafrios, distúrbios gustativos e distúrbios olfativos. Para os casos de 
SRAG, são considerados os sintomas descritos mais dispneia/desconforto respiratório, 
saturação de O2 menor que 95% em ar ambiente ou presença de cianose.2
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Os casos suspeitos de covid-19 são notificados em sistemas específicos, os que 
apresentam SG no e-SUS Notifica e os que evoluem com SRAG no Sistema de Informação 
da Vigilância Epidemiológica da Gripe (SIVEP-GRIPE).7,11

Os critérios para a classificação dos casos de covid-19 foram elencados a partir da 
ficha de notificação dos casos suspeitos e confirmados da doença. Podem ser clínicos, 
clínico epidemiológico, clínico-imagem e clínico-laboratorial, considerando a presença de SG 
ou SRAG que apresentam perda do olfato e/ou paladar, ser contactante de caso confirmado 
laboratorialmente da doença nos últimos 14 dias, exames de tomografia/radiografia (RX) 
compatível com a doença e exames laboratoriais que evidenciavam a infecção.1

No diagnóstico laboratorial da infecção, o padrão ouro é o método de reação em 
cadeia da polimerase em tempo real (RT-PCR). Os testes imunológicos também podem 
ser utilizados para o auxílio do diagnóstico da covid-19. Os exames se diferenciam pelo 
método, período de coleta e local.1

A testagem em massa da população foi recomendada pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS) e poderia ter sido uma excelente estratégia5 para identificar os casos 
positivos assintomáticos. Porém no Brasil, essa técnica ficou muito abaixo do ideal, assim 
como as medidas de distanciamento social, influenciadas por situações econômicas, e 
coordenação do setor público. A dificuldade da realização de exames laboratoriais na 
população favorece o diagnóstico clínico,2 que é comprometido com a necessidade de 
sintomatologia para a busca do serviço de saúde e consequente notificação do caso.

No início da pandemia, as pessoas eram orientadas pela imprensa e pelo governo 
a procurarem os serviços de saúde apenas se a assistência médica fosse indispensável, 
em razão do receio da contaminação pelo vírus nos locais de atendimento.16 A baixa 
capacidade de testagem da população, que inicialmente era realizada somente em casos 
graves, contribuiu para a subestimação dos números reais de contaminados pela covid-19 
e da letalidade causada pela doença, comprometendo a real situação da pandemia e as 
devidas intervenções.4

O território do Brasil tem variadas características e peculiaridades,17 o que 
proporcionou à pandemia que avançasse pelo país de diferentes maneiras.2,5 Esse fato 
evidenciou, sobretudo, a debilidade do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto ao acesso 
e à assistência necessária à saúde.4

De modo geral, no primeiro ano da pandemia no país, as comorbidades que 
predominaram nos infectados por covid-19 foram: diabetes, obesidade, hipertensão, 
cardiopatias e problemas respiratórios, como asma e pneumonia. As pessoas com essas 
comorbidades constituem os grupos de risco para quem contrai a doença. A taxa de 
mortalidade era 15% maior em idosos com idade igual ou superior a 80 anos e atingia 
igualmente os sexos.6 Em outro estudo é demonstrado que as internações ocorriam 
prioritariamente em idosos, do sexo masculino e com comorbidades.7
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As ações de vigilância epidemiológica são reconhecidamente importantes no cenário 
de emergência em saúde pública; as medidas de notificação, investigação, diagnóstico, 
classificação e evolução dos casos de covid-19 são consideradas ferramentas para a 
identificação de fatores que colaboram para o adoecimento e óbitos na população.3,18 
Desde o início da pandemia foi evidente que condições demográficas e econômicas 
influenciaram nos grupos de risco para o desenvolvimento da doença,10 e a população 
negra foi a mais atingida em razão das doenças já existentes, das condições de moradia 
e do acesso às medidas sanitárias e a nutrientes.20

Considerando-se as desigualdades geográficas e de acesso à saúde a que a 
população brasileira é submetida e a pandemia de covid-19 que se instalou no mundo, 
causando severas consequências sociais e deixando diversas famílias enlutadas pela 
perda de seus entes, este trabalho faz-se relevante para o entendimento da doença na 
regional de saúde. Os objetivos foram caracterizar e analisar ocorrências de covid-19, 
segundo procedência, identificando agrupamentos de casos e seus preditores.

Método

Trata-se de um estudo observacional, seccional, com abordagem quantitativa, em 
que foram utilizados dados do SIVEP-Gripe e do e-SUS Notifica cedidos pelo Centro de 
Vigilância Epidemiológica (CVE) Prof. Alexandre Vranjac, estado de São Paulo, dos casos 
confirmados de covid-19, notificados na área de abrangência da DRS XV, de 12 de março de 
2020 a 18 de agosto de 2021. Foram excluídos 20 casos de pessoas com idade superior a 
107 anos, supostamente por dificuldades na digitação das fichas de notificações da doença 
pelas unidades de saúde.

O território de abrangência do Departamento Regional de Saúde (DRS) XV de São 
José do Rio Preto é considerado um dos maiores do estado de São Paulo,constituído 
por dois Grupos de Vigilância Epidemiológica (GVE), XXIX e XXX, com 102 municípios de 
diferentes portes populacionais, variando de 2.560 a 447.924 habitantes em um mesmo 
GVE e totalizando 1.570.421 habitantes, pertencentes aos Colegiados de Gestão Regionais 
de São José do Rio Preto, Votuporanga, José Bonifácio, Catanduva, Jales, Santa Fé do Sul 
e Fernandópolis (Tabela 1).21

Tabela 1. População por sexo e GVE, DRS XV, 2020.

DRS XV
Sexo

Total
Masculino Feminino

N % N % N %
GVE XXIX 645.801 41,1 666.298 42,4 1.312.099 83,6
GVE XXX 126.649 8,1 131.673 8,4 258.322 16,4
Total 772.450 49,2 797.971 50,8 1.570.421 100

Fonte: elaborada pelos autores.
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As variáveis incluídas no estudo estão descritas no Quadro 1.

Quadro 1. Distribuição das variáveis sociodemográficas e clínicas dos casos notificados de covid-19 
pelo e-SUS notifica e pelo Sivep-Gripe, 2020-2021.

Sociodemográficas Clínicas

Idade Sistema de notificação

Sexo Sintomas

Cor Morbidades e condição clínica

Escolaridade Caso nosocomial

 Vacinação contra gripe

 Utilização de antiviral

 Internação

 Uso de suporte ventilatório

 RX de tórax

 Tomografia

 Coleta de amostra para exame laboratorial

 Tipo de amostra coletada

 Tipo de teste

 Critério final de encerramento

 Evolução dos casos

Fonte: elaborado pelos autores.

Para caracterizar os casos de covid-19 segundo procedência, foi empregada uma 
análise univariada, com a utilização da estatística descritiva com cálculo de números 
absolutos, percentuais, medida de tendência central (média e mediana), e dispersão 
dos dados (desvio padrão (dp), mínimo e máximo). Para a variável quantitativa (idade), 
foi empregado o teste de Mann Whitney, por não ter uma distribuição normal. Para as 
variáveis nominais, foi utilizado o teste de Pearson, considerando-se nível de significância 
5% (p ≤ 0,05).

Quanto à procedência, realizou-se a análise de cluster em duas etapas (Two Step 
Cluster), que possibilita o agrupamento de variáveis em grupos homogêneos22 e é um 
algoritmo de análise escalonável capaz de lidar com bases de dados grandes.23 Para a 
seleção das variáveis para compor as duas análises, foi considerado um nível de significância 
de 20%, ou foram examinadas aquelas que se julgaram relevante diante da experiência do 
autor. Os testes foram realizados no programa IBM SPSS versão 20.0 e apresentados em 
tabelas de contingência e gráfico.

A taxa de letalidade da doença foi calculada considerando o total de contaminados 
dividido pelo de mortos e multiplicado por 100.24
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Resultados

Mediante a análise dos dados, na Tabela 2 é apresentada a distribuição das variáveis 
sociodemográficas e clínicas dos casos de covid-19, por GVE, pertencentes à área de 
abrangência do DRS XV. Nota-se que as variáveis apresentaram significância estatística, 
exceto os sintomas de distúrbios gustativo, vertigem e xerostomia, comorbidades e 
condições clínicas, puérperas, doença hematológica crônica, doença hepática, vírus da 
imunodeficiência humana (HIV), etilismo, epilepsia e hipertireoidismo e coleta de amostra.

O total de contaminados pela covid-19 foi de 186.203 casos, dos quais 88,2% das 
notificações foram realizadas no sistema e-SUS Notifica. O sexo feminino apresentou o 
maior número de afetados, representando 53,2% do total de casos notificados da doença; 
destes,16 89,5% das mulheres contaminadas pertencem ao GVE XXIX. Quanto à cor, a não 
branca representou 14,0% dos contaminados (Tabela 2).

Como evidenciado na Tabela 2, um número reduzido de infectados apresentou 
informação sobre a escolaridade (6,3%), entre os dados disponíveis; os mais contaminados 
cursaram da 6a série ao ensino médio; destes, 7,6% pertenciam ao GVE XXX.

Os cinco sintomas mais observados foram tosse (55,0%), cefaleia (38,9%), febre 
(37,7%), dor de garganta (34,4%) e coriza (27,5%), não apresentando diferença na sequência 
de predominância dos sintomas entre os GVE do DRS XV – São José do Rio Preto. Entre as 
morbidades e as condições apresentadas nos casos de covid-19, as mais apontadas foram 
a cardiopatia (11,1%), a diabetes (6,0%), a obesidade (2,4%), a imunodeficiência (0,7%), a 
doença neurológica (0,6%) e a doença renal crônica (0,6%). Quando verificado por GVE, 
é possível constatar que os infectados do GVE XXIX apresentaram cardiopatia, diabetes, 
obesidade, imunodeficiência, doença neurológica e tabagismo. Já no GVE XXX, a sequência 
foi cardiopatia, diabetes, hipertensão arterial sistêmica, imunodeficiência, obesidade e 
doença renal crônica (Tabela 2).

Os casos nosocomiais representaram apenas 0,9% das infecções por covid-19; 
desse percentual, 96,7% corresponderam a pacientes do GVE XXIX. Somente em 6,0% dos 
notificados havia informação sobre a vacinação contra influenza; destes, 1,9% recebeu a 
imunização. O uso de antiviral foi observado em 1,6% dos casos. A necessidade de internação 
em UTI esteve presente em 4,5% dos infectados e o suporte ventilatório em 10,6%. Importante 
informar que esses dados estão disponíveis no Sivep-Gripe, não havendo campos para 
essas informações no e-SUS Notifica, que é responsável pelas notificações de casos leves.

O tipo de teste mais utilizado para a detecção da doença foi o RT-PCR (68,4%), 
considerado padrão ouro. Consequentemente, o método mais utilizado para o diagnóstico 
dos casos de covid-19 foi o laboratorial (99,8%). Os internados pela doença eram, na 
maioria, do sexo feminino (52,46%), e o sexo masculino apresentou o maior número de 
óbitos por covid-19 (56,1%), tendo como evolução: cura (86,9%), óbito (3,5%) e tratamento 
domiciliar (3,4%) e representando uma taxa de letalidade de 3,4%.
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Tabela 2. Distribuição dos casos de covid-19 segundo procedência e características 
sociodemográficas e clínicas, DRS XV, 2020.

Variáveis
GVE

Total Valor-p29 30
N (%) N (%)

DRS XV (Total) 165.906 (89,1) 20.297 (10,9) 186.203 (100,0)

Sistema de origem
Sivep 20.167 (91,9) 1.787 (8,1) 21.954 (11,8)

< 0,001
e-SUS Notifica 145.739(88,7) 18.510(11,3) 164.249(88,2)

Faixa etária* (n = 186.184)
0 a 17 anos 14.398 (87,9) 1.989 (12,1) 16.387 (8,8)

< 0,00118 a 59 anos 124.568 (89,5) 14.620 (10,5) 139.188 (74,8)
60 anos ou mais 26.923 (88,0) 3.689 (12,0) 30.609 (16,4)

Sexo
Masculino 77.725(89,3) 9.326 (10,7) 87.051 (46,8)

0,008
Feminino 88.181 (88,8) 10.971 (11,1) 99.152 (53,2)

Cor* (n = 160.871)
Branca 121.309(90,0) 13.550 (10,0) 134.859 (72,4)

< 0,001
Não branca 23.913 (91,9) 2.099 (8,1) 26.012 (14,0)

Escolaridade* (n = 12.475)
até 5a série 3.212 (89,3) 384 (10,7) 3.596 (2,0)

< 0,0016a série a ensino médio 5.947 (92,4) 487 (7,6) 6.434 (3,5)
Superior 2.257 (92,3) 188 (7,7) 2.445 (1,3)

Sintomas**

Febre 62.387 (88,9) 7.801 (11,1) 70.188 (37,7) < 0,001
Tosse 90.785 (88,7) 11.550 (11,3) 102.335 (55,0) < 0,001
Dor de garganta 56.312 (87,9) 7.736 (12,1) 64.048 (34,4) < 0,001
Dispneia 30.179 (90,5) 3.182 (9,5) 33.361 (17,9) 0,003
Desconforto respiratório 13.147 (90,9) 1.312 (9,1) 14.459 (7,8) < 0,001
Saturação de O2 < 95% 16.492 (92,1) 1.409 (7,9) 17.901 (9,6) 0,001
Diarreia 12.207 (87,9) 1.680 (12,1) 13.887 (7,5) < 0,001
Vômito 3.327 (89,1) 405 (10,9) 3.732 (2,0) < 0,001
Assintomático 2.800 (94,3) 170 (5,7) 2.970 (1,6) < 0,001
Congestão nasal 2.633 (92,0) 229 (8,0) 2.862 (1,5) < 0,001
Cefaleia 64.120 (88,5) 8.344 (11,5) 72.464 (38,9) < 0,001
Distúrbios gustativos 18.981 (89,5) 2.232 (10,5) 21.213 (11,4) 0,243
Vertigem 1.017 (89,4) 120 (10,6) 1.137 (0,6) 0,444
Odinofagia 1.044 (96,8) 34 (3,2) 1.078 (0,6) < 0,001
Distúrbios olfativos 17.921 (89,0) 2.222 (11,0) 20.143 (10,8) 0,001
Mialgia 31.996 (88,1) 4.304 (11,9) 36.300 (19,5) < 0,001
Adinamia 2.861 (84,0) 545 (16,0) 3.406 (1,8) < 0,001
Coriza 45.672 (89,0) 5.618 ( (11,0) 51.290 (27,5) < 0,001
Artralgia 564 (95,1) 29 (4,9) 593 (0,3) < 0,001
Distúrbios alimentares, 
anorexia, inapetência 1.904 (93,2) 139 (6,8) 2.043 (1,1) < 0,001

Dor retrorbital 1551 (89,7) 179 (10,3) 1730 (0,9) < 0,001
Xerostomia 69 (85,2) 12 (14,8) 81 (0,0) 0,132
Cansaço 2.200 (85,3) 380 (14,7) 2.580 (1,4) < 0,001
Lombalgia 2.511 (84,2) 471 (15,8) 2.982 (1,6) < 0,001
Dor/desconforto/distensão 
abdominal 477 (79,1) 126 (20,9) 603 (0,3) < 0,001

Boca amarga 349 (86,6) 54 (13,4) 403 (0,2) 0,028
Dores em membros 
inferiores 357 (84,4) 66 (15,6) 423 (0,2) < 0,001

Dor no tórax 618 (86,1) 100 (13,9) 718 (0,4) 0,001
Espirros 2.588 (90,8) 262 (9,2) 2.850 (1,5) 0,019
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Morbidade e condições clínicas**

Cardiopatia 18.761 (90,4) 1.984 (9,6) 20.745 (11,1) < 0,001
Puérpera 43 (87,8) 6 (12,2) 49 (0,0) 0,399
Doença hematológica 
crônica 154 (91,7) 14 (8,3) 168 (0,1) 0,228

Síndrome de Down 43 (97,7) 1 (2,3) 44 (0,0) 0,049
Doença hepática 156 (91,8) 14 (8,2) 170 (0,1) 0,214
Asma 588 (93,2) 43 (6,8) 631 (0,3) 0,002
Diabetes 10.098 (90,2) 1.100 (9,8) 11.198 (6,0) < 0,001
Doença neurológica 1.078 (93,3) 77 (6,7) 1.155 (0,6) < 0,001
Outra pneumopatia 796 (96,4) 30 (3,6) 826 (0,4) < 0,001
Imunodeficiência 1.214 (87,7) 171 (12,3) 1.385 (0,7) < 0,001
Doença renal crônica 931 (90,3) 100 (9,7) 1.031 (0,6) 0,037
Obesidade 4.248 (96,5) 153 (3,5) 4.401 (2,4) < 0,001
HIV 24 (96,0) 1 (4,0) 25 (0,0) 0,251
HAS 833 (81,3) 191 (18,7) 1.024 (0,5) < 0,001
Etilismo 172 (92,5) 14 (7,5) 186 (0,1) 0,124
Epilepsia 7 (87,5) 1 (12,5) 8 (0,0) 0,584
AVC 174 (96,7) 6 (3,3) 180 (0,1) 0,001
Alzheimer 147 (96,7) 5 (3,3) 152 (0,1) 0,003
Tabagismo 964 (97,0) 30 (3,0) 994 (0,5) < 0,001
Hipertireoidismo 7 (100,0) 0 (0,0) 7 (0,0) 0,464
Hipotireoidismo 617 (95,8) 27 (4,2) 644 (0,3) < 0,001

Caso nosocomial** 1.595 (96,7) 54 (3,3) 1.649 (0,9) < 0,001
Vacina** 3.342 (93,1) 248 (6,9) 3.590 (1,9) < 0,001
Antiviral** 2.899 (97,6) 72 (2,4) 2.971 (1,6) < 0,001
UTI** 7.925 (93,6) 539 (6,4) 8.464 (4,5) < 0,001
Suporte ventilatório** 18.257 (92,7) 1.428 (7,3) 19.685 (10,6) < 0,001

RX*

Normal 247 (91,5) 23 (8,5) 270 (0,1)

< 0,001

Infiltrado intersticial 1.475 (74,9) 493 (25,1) 1.968 (1,1)
Consolidação 106 (92,2) 9 (7,8) 115 (0,6)
Misto 3.164 (96,0) 133 (4,0) 3.297 (1,8)
Outro 856 (89,4) 102 (10,6) 958 (0,5)
Não realizado 7.247 (95,4) 352 (4,6) 7.599 (4,1)

Tomografia*

Típico covid-19 8.630 (92,6) 685 (7,4) 9.315 (5,0)

< 0,001

Indeterminado covid-19 193 (96,0) 8 (4,0) 201 (0,1)
Atípico covid-19 492 (94,6) 28 (5,4) 520 (0,3)
Negativo para pneumonia 55 (100,0) 0 (0,0%) 55 (0,0)
Outro 2.821 (96,7) 96 (3,3) 2.917 (1,6)
Não realizado 2.721 (91,6) 249 (8,4) 2.970 (1,6)

Amostra** 20.184 (92,0) 1.767 (8,0) 21.951 (11,8) 0,845

Tipo amostra*

Secreção naso-orofaringe 19.886 (92,0) 1.730 (8,0) 21.616 (11,6)

< 0,001
Lavado bronco-alveolar 89 (96,7) 3 (3,3) 92 (0,0)
Tecido post mortem 1 (100,0) 0 (0,0) 1 (0,0)
Outra 64 (68,8) 29 (31,2) 93 (0,1)
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Tipo de teste*

ELISA 20 (74,1) 7 (25,9) 27 (0,0)

< 0,001

ELISA IgM 113 (91,1) 11 (8,9) 124 (0,1)
ECLIA 50 (94,3) 3 (5,7) 53 (0,0)
ECLIA IgG 171 (95,5) 8 (4,5) 179 (0,1)
CLIA 18 (94,7) 1 (5,3) 19 (0,0)
RT-PCR 114.770 (90,1) 12.582 (9,9) 127.352 (68,4)
Teste rápido anticorpo 16.331 (88,7) 2.075 (11,3) 18.406 (9,9)
Teste rápido antígeno 15.211 (84,1) 2.878 (15,9) 18.089 (9,7)

Critério final de classificação

Laboratorial 166.536 (89,6) 19.311 (10,4) 185.847 (99,8)

0,039
Clínico epidemiológico 87 (96,7) 3 (3,3) 90 (0,0)
Clínico 101 (94,4) 6 (5,6) 107 (0,1)
Clínico-imagem 22 (95,7) 1 (4,3) 23 (0,0)

Evolução

Cura 145.627 (90,0) 16.112 (10,0) 161.739 (86,9)

< 0,001
Óbito 5.722 (88,8) 720 (11,2) 6.442 (3,5)
Tratamento domiciliar 5.821 (91,7) 529 (8,3) 6.350 (3,4)
Internado em UTI 6 (75,0) 2 (25,0) 8 (0,0)
Internado 45 (84,9) 8 (15,1) 53 (0,0)

Fonte: elaborada pelos autores.

*exclusão dos casos em branco e ignorados;  
**inclusão apenas da resposta sim.

Na Tabela 3 observa-se que a média de idade dos infectados por covid-19 esteve em 
40,93 anos (dp = 18,4, mínimo zero ano e máximo de 107 anos), com uma mediana de igual 
valor entre os grupos de vigilância epidemiológica.

Tabela 3. Distribuição da idade dos casos de covid-19 total e por procedência, 2020.

Idade (n = 186.183) População GVE 29 GVE 30

Média 40,9 40,1 41,4

Mediana 40,0 40,0 40,0

IC[95%] [40,8-41,0] [40,8-41.0] [41,2-41,7]

Mínimo 0 0 0

Máximo 107 107 101

Desvio padrão (dp) 18,4 18,3 18,8

Fonte: elaborada pelos autores.

A distribuição da idade por GVE é representada na Figura 1, 89,6% do GVE XXIX e 
10,3% do GVE XXX. O GVE XXIX é superior ao número de habitantes e, consequentemente, 
apresenta número elevado de contaminados na comparação.
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Figura 1. Distribuição da idade dos infectados por procedência, 2020.
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Fonte: elaborado pelos autores.

Teste U Mann-Whitney p < 0,001

Na análise de cluster em duas etapas observa-se a formação de três agrupamentos 
(G1, G2 e G3), em que o G2 apresentou 40,9% dos casos de covid-19. A distribuição por grupo, 
representada no Quadro 2, está classificada por importância dentro dos agrupamentos; 
as cores mais escuras representam os preditores com valores mais próximos ou iguais 
a 1,0. Os preditores mais importantes (1,0 e 0,8) no G2, maior agrupamento de casos 
identificados, foram febre (83,1%), dispneia (98,9%), saturação de O2 < 95% (98,9%), tosse 
(90,2%), desconforto respiratório. Todos necessitaram de suporte ventilatório, escolaridade 
e não tinham cardiopatia (64,2%). Além disso, os preditores com valores medianos 
(importância entre 0,6 e 0,4) não se queixaram de dor de garganta (65,1%), não tiveram 
cefaleia (72,6%), apresentaram outra pneumonia crônica, eram tabagistas ou ex-tabagistas, 
não necessitaram de internação em UTI (58,9%), não foram vacinados (81,6%) e não eram 
caso nosocomial (93,5%).

O segundo maior agrupamento, o um (1), representou 35,0% dos casos de covid-19, 
com os seguintes preditores mais importantes (importância 1,0 e 0,8): febre (72,5%), tosse 
(56,1%), saturação de 02 < 95% (94,4%), suporte ventilatório (98,8%), dispneia (88,4%),e 
desconforto respiratório. Os preditores identificados como medianos (importância a 0,6 
e 0,4) nesse grupo foram escolaridade até 5a série (46,0%) e ausência de mialgia (90,3%).

O último agrupamento, o G3, mostrou 24% dos casos da doença, retratando como 
preditores mais importantes (importância 1,0 e 0,8): inexistência de dispneia (56,4%) 
e saturação O2 < 95% (59,1%), necessidade de suporte ventilatório (66,4%), desconforto 
respiratório, presença de febre (68,9%) e tosse (76,9%). Os preditores medianos (importância 
entre 0,6 e 0,4) foram escolaridade e cardiopatia (69,6%).
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Quadro 2. Agrupamentos por preditores para covid-19 no DRS XV, São José do Rio Preto, 2020.

Importância
1,0 0,8 0,6 0,4 0,2 0,0

G 2 n = 4.921 (40,9%) G 1 n = 4.211 (35,0%) G 3 n = 2.886 (24,0%)

Febre – Sim (83,1%) Febre – Não (72,5%) Dispneia – Não (56,4%)

Dispneia – Sim (98,1%) Tosse – Sim (56,1%) Saturação O2 < 95% – Não (59,1%)

Saturação O2 < 95% – Sim (98,9%) Dor de garganta – Não (96,2%) Suporte ventilatório – Sim (66,4%)

Tosse – Sim (90,2%) Cardiopatia – Sim (65,0%) Desconforto respiratório

Desconforto respiratório Escolaridade até 5a série – (46,0%) UTI – Não (82,8%)

Dor de garganta – Não (65,1%) Cefaleia – Não (96,8%) Escolaridade

Suporte ventilatório – Sim (100,0%) Diarreia – Não (93,4%) Cardiopatia – (69,6%)

Cefaleia – Não (72,6%) Saturação O2 < 95% – Sim (94,4%) Vacina – Não (69,1%)

Mialgia – Não (67,8%) Diabetes – Não (62,4%) Obesidade – Não (91,2%)

Diarreia – Não (73,2%) Mialgia – Não (90,3%) Caso nosocomial – Não (84,9%)

Escolaridade Doença neurológica crônica Tabagista/Ex-tabagista

Cardiopatia – Não (64,2%) Suporte ventilatório – Sim (98,8%) Febre – Sim (68,9%)

Diabetes – Não (82,2%) UTI – Sim (50,4%) Diabetes – Não (81,9%)

Doença neurológica crônica Outra pneumopatia crônica Outra pneumopatia crônica

Antiviral – Não (88,2%) Tabagista/Ex-tabagista Doença neurológica crônica

Obesidade – Não (74,8%) Doença renal crônica Antiviral – Não (77,9%)

Doença renal crônica Dispneia – Sim (88,4%) GVE 29 – (89,2%)

Outra pneumopatia crônica Vômito – Sim (95,4%) Cor branca – (88,4%)

Vômito – Não (87,6%) Vacina – Não (86,1%) Dor de garganta – Não (74,2%)

Distúrbios alimentares Caso nosocomial – Não (95,9%) Doença renal crônica

Imunodeficiência/imunossupressão Distúrbios alimentares Hipotireoidismo – Não (98,6%)

Cansaço – Não (99,6%) Etilismo – Não (98,1%) Etilismo – Não (99,9%)

Cor branca (85,9%) Imunodeficiência/imunossupressão Distúrbios gustativos

Tabagista/Ex-tabagista Antiviral – Não (79,0%) Vômito – Não (88,4%)

Artralgia – Não (99,3%) AVE – Não (98,8%) Asma – Não (98,2%)

Alzheimer – Não (99,9%) Doença hepática – Não (98,5%) Cansaço – Não (98,1%)

Adinamia Hipotireoidismo – Não (95,9%) Diarreia – Não (79,3%)

Sexo masculino (59,1%) Alzheimer – Não (99,1%) Doença hepática crônica (99,7%)
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UTI – Não (58,9%) Coriza – Não (94,0%) Dor/desconforto/distensão 
abdominal

Distúrbios gustativos Cor branca (87,7%) AVE – Não (99,8%)

AVE – Não (99,8%) Sexo masculino (53,4%) Distúrbios olfativos

Odinofagia – Não (99,0%) GVE 29 (93,6%) Cefaleia – Não (81,5%)

Coriza – Não (90,7%) Doença hematológica crônica Artralgia – Não (99,9%)

Etilismo – Não (99,6%) Adinamia Distúrbios alimentares

Doença hepática – Não (99,6%) Asma – Não (96,2%) Tosse – Sim (76,9%)

Dor/desconforto/distensão 
abdominal Cansaço – Não (98,3%) Mialgia – Não (80,2%)

Vacina – Não (81,6%) Dores nas costas/lombar Epilepsia – Não (99,9%)

Doença hematológica crônica Odinofagia – Não (99,7%) Puérpera – Não (99,6%)

Hipertensão arterial Hipertireoidismo – Não (99,7%) Coriza – Não (91,3%)

Síndrome de Down – Não (100,0%) Artralgia – Não (99,9%) Odinofagia – Não (99,6%)

Caso nosocomial – Não (93,5%) Dor retro-orbital Dor no peito/tórax

Dores nas costas/lombar Dor MMII – Não (100,0%) Dores nas costas/lombar

GVE 29 (92,8%) Obesidade – Não (79,5%) Imunodeficiência/imunossupressão

Boca amarga – Não (99,7%) Boca amarga – Não (99,9%) Hipertensão arterial

Hipertireoidismo – Não (1000,0%) Distúrbios olfativos Dor MMII – Não (99,8%)

HIV – Não (100,0%) Síndrome de Down – Não (99,8%) Dor retro-orbital

Dor retro-orbital Desconforto respiratório Adinamia

Hipertireoidismo – Não (97,4%) Epilepsia – Não (100,0%) Hipertireoidismo – Não (100,0%)

Dor MMII – Não (99,9%) Congestão/obstrução nasal Doença hematológica crônica

Distúrbios olfativos Dor no peito/tórax Alzheimer – Não (99,7%)

Espirros – Não (99,9%) Espirros – Não (99,8%) Vertigem – Não (99,0%)

Congestão/obstrução nasal Hipertensão arterial HIV – Não (99,9%)

Puérpera – Não (99,8%) Puérpera – Não (99,8%) Síndrome de Down – Não (99,8%)

Xerostomia – Não (100,0%) HIV – Não (99,9%) Congestão/obstrução nasal

Asma – Não (96,9%) Dor/desconforto/distensão abdominal Espirros – Não (99,9%)

Epilepsia – Não (100,0%) Vertigem – Não (99,2%) Sexo Masculino (56,7%)

Vertigem – Não (99,2%) Xerostomia – Não (100,0%) Boca amarga – Não (99,8%)

Dor no peito/tórax Distúrbios gustativos Xerostomia – Não (100,0%)

Fonte: elaborado pelos autores.
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Discussão

A quantidade de notificações de casos de covid-19 fez com que o DRS XV, em 18 de 
agosto de 2021, somasse mais de um décimo de sua população contaminada com essa 
doença e, entre fevereiro de 2020 e 2021, fosse a regional de saúde que apresentou a maior 
taxa de incidência (1.187,3) e mortalidade (352,9) (por 100 mil habitantes) por covid-19.25

Alguns fatores podem ter contribuído para esse resultado, como a região do DRS 
XV ter polos econômicos, infraestruturas assistenciais que favorecem a utilização pela 
demanda por equipamentos de saúde dos municípios vizinhos e aglomerados espaciais que 
representam risco alto para disseminação da covid-19.25 Além disso, foi um fator decisivo 
o fato de apenas um município do GVE XXIX, São José do Rio Preto, ser composto de 
quase 450 mil habitantes, com grande fluxo de pessoas, empresas, transporte, comércios e 
referência para atendimento médico, com circulação de pessoas de diferentes localidades. 
O município citado também representa um quantitativo populacional superior a toda 
população do GVE XXX,21 o que justifica o menor número de contaminados nesse grupo.

Apesar das medidas de prevenção e controle da pandemia que foram decretadas pelo 
prefeito de São José do Rio Preto26 e outros governantes,10 o enfrentamento da covid-19 
foi, por vezes, tratado com ações que demonstraram interesses em uma política de partido 
mais do que uma política de saúde. As restrições impostas na tentativa de contenção da 
covid-19 causaram descontentamento em parte da população que se manifestaram por 
meio de aglomerações,12 ação que contraria as orientadas pelo Ministério da Saúde (MS) e 
OMS. Isso porque o isolamento social colabora para a redução de novos casos de covid-19,9 
no momento em que o país sofria com a escassez de equipamentos de proteção individual 
para os profissionais da saúde e o aumento de casos da doença.12

Outros países realizaram medidas para proteger a população da transmissão 
da covid-19. Nos Estados Unidos foi observado o fechamento das áreas com grande 
circulação de pessoas, como praias, e apontada a necessidade do aumento da capacidade 
hospitalar. A Coreia do Sul testou milhares de pessoas para a doença, o que possibilitou 
o conhecimento da situação sorológica da doença no país para as tomadas de decisões, 
além de ações comuns, como: o uso de máscaras, desinfetantes para as mãos à base de 
álcool e homework.27

A subnotificação é um problema no país, no estado e não deve fugir da região; a 
estimativa de casos foi 11 vezes maior que os notificados. Um dos motivos para a 
subnotificação de casos da doença pode estar no processo operativo da notificação.28 

A falta de testagem em massa,9,10 que ocorreu apenas em sintomáticos, contribuiu para 
a dificuldade no controle da doença em razão da ausência de detecção prévia do vírus, 
favorecendo o agravamento dos casos, sobrecarregando os serviços hospitalares e, 
consequentemente, contribuindo para a subnotificação de casos de covid-19. Assim, 
tornou-se difícil a tomada de decisões para contenção da doença por causa da falta de 
conhecimento da real situação.29

https://periodicos.saude.sp.gov.br/index.php/BEPA182/issue/archive
https://periodicos.saude.sp.gov.br/index.php/BEPA182/issue/archive
https://doi.org/10.57148/bepa.2024.v.21.40946
https://portal.issn.org/resource/ISSN/1806-4272
https://www.budapestopenaccessinitiative.org/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/


Boletim Epidemiológico Paulista 10.57148/bepa.2024.v.21.40946 1806-4272

Retrato inicial da covid-19 e aspectos associados no Departamento Regional de Saúde de  
São José do Rio Preto – DRS XV

Acesso aberto 

132/498

BEPA. Bol. epidemiol. paul., São Paulo, SP, Vol. 21, Nº 221, 2024, e40946

O sistema de notificação de casos leves da doença, o e-SUS Notifica, foi implantado 
no início da pandemia, e os profissionais precisaram aprender a conduzi-lo juntamente 
com a nova doença, além de campos para preenchimento na notificação passarem a ser 
implantados com a evolução da covid-19. É compreensível que algumas dificuldades 
seriam inevitáveis com a ocorrência de uma nova doença com a capacidade de transmissão 
e letalidade que desencadeou problemas em todo o mundo, inclusive em países mais 
desenvolvidos do que o Brasil. Porém, o descontentamento fica evidenciado pela maneira 
com que as ações de saúde foram conduzidas, a demora por testagem da população, as 
subnotificações, os dados contestáveis que eram apresentados, as medidas imaginárias 
de tratamento que foram indicadas9 e as mudanças de lideranças.30

A observação dos perfis epidemiológicos e clínicos das pessoas contaminadas pela 
covid-19 são informações importantíssimas na análise de acometidos pela doença, quando 
realizadas as notificações com rigoroso preenchimento. Em adição, as disponibilidades de 
campos de preenchimento que propiciem entender quem são as pessoas mais infectadas 
pela doença, observando tendências e proporcionando ações, por intemédio de políticas de 
saúde que promovam a prevenção do adoecimento da população priorizando os grupos de 
maior risco, como exemplo na campanha de vacinação contra a covid-19.11

No presente estudo, o sexo feminino foi o mais afetado pela doença, porém é 
preciso considerar que, assim como no estado, a população feminina é superior quando 
comparada à masculina.31 Já os homens foram responsáveis pelo maior número de óbitos, 
acompanhando a prevalência do estado de São Paulo, entre 10 de fevereiro de 2020 e 
1o de maio de 2021. Essa prevalência maior no sexo masculino tem como hipóteses a 
superioridade de comorbidades, comportamentos de risco (tabagismo/uso de álcool), 
exposições no trabalho, hábitos de higiene, menor procura de cuidados à saúde e diferença 
de resposta imunológica.25

A falta de preenchimento adequado dos campos disponíveis nas notificações da 
doença dificulta a análise de diversos dados, como a cor. Como a população brasileira é 
composta de quantitativos consideráveis de negros, que apresentam maior vulnerabilidade 
à doença, entende-se que a quantidade de notificados sem a informação pode ser 
composta de pessoas de cor parda ou preta ou que as informações de cor não estão 
corretas ou, ainda, que os negros não estão excessivamente expostos à doença como 
a literatura apresenta. O último questionamento é o mais revogável, pois os fatores de 
risco são indicações fortíssimas. Nos Estados Unidos, as comunidades negras também 
estavam mais suscetíveis às internações e mortes pela covid-19. Apesar de essa doença 
não escolher raça, condição social, gênero ou idade, as condições de vulnerabilidade a que 
estão expostas essas pessoas, que compõem a principal força de trabalho dos serviços 
considerados essenciais, desfavorecem o cumprimento das medidas de isolamento em 
suas casas; além disso, as comorbidades e as condições de moradia fazem delas as 
principais vítimas.32

https://periodicos.saude.sp.gov.br/index.php/BEPA182/issue/archive
https://periodicos.saude.sp.gov.br/index.php/BEPA182/issue/archive
https://doi.org/10.57148/bepa.2024.v.21.40946
https://portal.issn.org/resource/ISSN/1806-4272
https://www.budapestopenaccessinitiative.org/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/


Boletim Epidemiológico Paulista 10.57148/bepa.2024.v.21.40946 1806-4272

Retrato inicial da covid-19 e aspectos associados no Departamento Regional de Saúde de  
São José do Rio Preto – DRS XV

Acesso aberto 

133/498

BEPA. Bol. epidemiol. paul., São Paulo, SP, Vol. 21, Nº 221, 2024, e40946

Na presente análise, a variável escolaridade supera a falta de dados mencionada, 
apesar de a maioria dos informados ter cursado da 6a série ao ensino médio; a quantidade 
não informada pode influenciar no resultado final e causar modificação em qualquer uma 
das demais opções. No Espírito Santo, até 31 de maio de 2020, a contaminação pela 
doença predominou entre pessoas com ensino médio completo.33 Ao mesmo tempo, foi 
encontrado na literatura consultada, predomínio de infecção por covid-19 em pessoas 
com baixa escolaridade cuja justificativa foi pautada na premissa de que esses indivíduos 
representam dificuldades em respeitar adequadamente as recomendações para evitar a 
transmissão da doença.34

Este estudo revelou os principais preditores para grande parte dos casos de covid-19 
na região do DRSXV: sintomas como febre, dispneia, baixa saturação de O2, tosse, 
desconforto respiratório, necessidade de suporte ventilatório e baixa escolaridade. Entre os 
sintomas da covid-19, foram descritos na literatura: febre, mal-estar, fadiga, tosse, dispneia 
leve, anorexia, dor de garganta, dor no corpo, dor de cabeça ou congestão nasal, podendo 
apresentar diarreia, náusea e vômito em casos leves,14,15 desconforto na garganta, anosmia 
e ageusia.15 Quando comparado à China, epicentro da pandemia, os sintomas encontrados 
foram febre, tosse, dispneia e mialgia/fadiga.14 Assim, febre, tosse e dispneia são sintomas 
comuns observados em todos os locais citados. A sintomatologia não necessariamente 
está presente; casos assintomáticos foram constatados que, por algum motivo, não 
correspondiam à definição de suspeita da doença, obtiveram a confirmação da covid-19, 
tendo grande importância na transmissão da pandemia.15

As morbidades e condições podem colaborar para o agravamento dos casos 
de covid-19.15 A cardiopatia, diabetes diabete e a obesidade são as morbidades mais 
apresentadas pelos infectados pela doença. No estado de São Paulo, as comorbidades 
mais observadas nos óbitos seguem igualmente as mais prevalentes nos pacientes 
contaminados.35 Estudos evidenciaram que a obesidade representa um sério fator de risco 
para internação em UTI e óbito, principalmente quando associada às demais doenças  
já mencionadas.

Os fatores de risco podem ser entendidos como situações que aumentam o 
perigo da doença quando adquirida. No caso da covid-19 são destacados os fatores do 
hospedeiro, que estão ligados ao agravamento quando obtida a doença, como: idade, os 
idosos representaram maior risco de morte; o gênero, os homens estão mais expostos 
na comunidade, principalmente em alguns países (no Irã, por exemplo), e por causa de 
diferenças hormonais que aumentam a quantidade da enzima conversora da angiotensina 
(ECA) 2 nas mulheres. A doença cardiovascular também está relacionada com a expressão 
da ECA e com a danificação do sistema cardíaco causada pela covid-19, com a diabete e 
com o câncer. Há também os fatores ambientais para a contaminação que não podem ser 
esquecidos, representados por riscos ocupacionais, aglomerações, ventilação inadequada, 
entre outros.34
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Uma importante ferramenta para detecção e avaliação do agravamento dos casos de 
covid-19 são os exames de imagem, a tomografia e a radiografia de tórax, considerando 
que resultados de RT-PCR podem apontar falso-negativo, principalmente em fases 
iniciais da doença, e tem o tempo de espera para a obtenção do resultado; esses exames 
permitem a avaliação no momento.36 O primeiro método de imagem é considerado de alta 
sensibilidade, porém com baixa especificidade, e o segundo de alta sensibilidade, mas 
baixa especificidade na observação das lesões pulmonares.37

O país apresenta indisponibilidade ou baixa de disponibilidade de alguns equipamentos 
necessários na assistência hospitalar para os pacientes com covid-19, como tomógrafos. 
Cerca de 80% dos hospitais não dispõem desse equipamento e a maioria está localizada 
em grandes polos, onde a assistência suplementar está presente. Ainda que a região 
Sudeste do país seja uma das mais beneficiadas com este equipamento,38 observamos a 
pequena quantidade de informações sobre resultados de tomografia computadorizada nos 
atingidos pela doença.

Os resultados analisados sobre a coleta de amostra e o tipo evidenciam problemas 
no registro das informações, já que centenas de notificações mostram a realização do 
método RT-PCR para detecção da doença. Isso ocorre por influência das diferentes 
variáveis existentes nos dois sistemas de notificação da doença. Assim, essas 
informações estão ligadas ao sistema Sivep-Gripe, que, por já estar estabelecido e ser 
comumente de uso do serviço de saúde hospitalar, possibilita diferentes maneiras de 
realização de coleta de material. O Brasil, até meados de abril de 2020, foi um dos países 
que menos testaram a população para a covid-19 quando comparado com Estados 
Unidos da América, Itália, Espanha, França e Alemanha. Ainda assim, somava quase o 
dobro de contaminados pela doença.29

O RT-PCR foi desde o início o método mais indicado para o diagnóstico da covid-
19, porém a vivência inicial do serviço de epidemiologia, que não disponibilizava campos 
adequados para a digitação de tipos de exame que eram realizados, revelava a necessidade 
de encerramento das fichas e pode ter exercido influência em algumas análises.11,14 Essa 
situação foi corrigida com o decorrer da pandemia.

A evolução dos casos de covid-19 apresentou óbitos como segundo menor valor, mas 
o quantitativo de internados e os pacientes em tratamento domiciliar ainda não estavam 
com essa hipótese descartada e a pandemia fez perdas irreparáveis. A taxa de letalidade da 
doença encontrada no DRS XV (3,6%) esteve semelhante à mundial (3,6%), no país (3,2%) 
e no estado de São Paulo (3,8%).23 Isso serve para medir a gravidade da doença. Segundo 
a OPAS, a taxa de letalidade de uma pandemia em curso deveria utilizar a quantidade de 
casos de óbitos causados pela doença, dividida pela quantidade de casos recuperados e 
óbitos pela doença; o valor obtido deveria ser multiplicado por cem. Assim, o dado sofreria 
menor influência das informações atrasadas.26

Para poder entender melhor a gravidade da pandemia, as taxas de letalidade eram 
crescentes nas unidades federativas do país. Na SE 13, o Piauí liderava com 9,09%, seguido 
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por Pernambuco (7,35%) e São Paulo (5,97%). Na SE 14, apenas Tocantins não contava 
com óbito pela covid-19, mas o acumulado de casos era 3,8% maior. Já na SE 15, a maior 
taxa de letalidade pela doença foi encontrada na região nordeste. A mortalidade pela covid-
19 é influenciada por vários fatores, como o acesso aos serviços de saúde, as condições 
sociais e estruturais, assim como a idade da população.5

Segundo Souza et al. (2020),15 as pessoas mais testadas e contaminadas apresentam 
idade entre 47 e 59 anos. No DRS em estudo, havia diversos contaminados com 40 anos 
e, na publicação de 18 de agosto de 2021, realizada pelo governo do estado de São 
Paulo,35 a faixa etária de 30 a 39 era a mais acometida pela covid-19. Na data-limite deste 
estudo, a vacinação da população contra a doença já estava em curso, e os idosos foram 
gradativamente os primeiros contemplados.

Apesar do atraso para a aquisição dos imunizantes e as desinformações geradas 
sobre a importância da vacinação, no final do primeiro mês de 2021, a imunização contra 
covid-19 foi iniciada no país. Sendo coordenada pelo Programa Nacional de Imunizações, e 
com quantitativo insuficiente para contemplar toda a população, foi necessário estabelecer 
grupos prioritários para a administração gradativa dos imunizantes.11 Após um ano do 
início da campanha de vacinação, já havia evidências positivas em relação à redução da 
mortalidade de idosos pela doença.9

O Brasil, ainda que não fosse um país de primeiro mundo e apresentando fraquezas em 
seu sistema de saúde, possuía capacidade de enfrentamento dessa pandemia, seja pelas 
experiências vivenciadas com outras doenças, pela experiência do sistema de imunização 
que trabalha exemplarmente há anos, seja por seus dedicados profissionais de saúde.39 
Porém, condutas abordadas contribuíram para que mortes não fossem ceifadas.30

O presente estudo enfrentou limitações, como a falta de preenchimento de diversos 
campos nas notificações que podem ter comprometido as análises dos dados e a definição 
de um perfil dos pacientes contaminados. Esse problema, que é anterior à pandemia, 
pode ser causado por dificuldade na definição de caso, na demora para o diagnóstico, na 
inclusão de variáveis tardiamente, por racismo estrutural, por falta de recurso humano 
capacitado para utilizar os sistemas, por baixa qualidade tecnológica nos serviços18 e na 
urgência em obter números, resultando em dados incompletos.40 Para que os sistemas 
de saúde possam produzir informações que fortaleçam a vigilância, controle das doenças 
e a correção de desigualdades, com políticas e programas de saúde que atendam aos 
mais vulneráveis, é necessário garantir a completude, a especificidade, a simplicidade, a 
aceitabilidade e a confiabilidade.40

Conclusão

Conclui-se que a pandemia da covid-19 atingiu o mundo, infectando diversas 
pessoas, levando muitas à morte e trazendo inúmeros desafios ao sistema de saúde, 
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que necessitou estabelecer estratégias, muitas vezes não bem-sucedidas ou adequadas, 
para lidar com a situação sanitária imposta. No DRS XV, a maioria dos contaminados é 
representada pela população da GVE XXIX – São José do Rio Preto, com maior índice 
populacional.

Esse GVE contempla o município de São José do Rio Preto, com maior número de 
habitantes e referência de várias cidades vizinhas para atendimento a saúde, emprego, 
mercadorias e lazer. Essa situação favorece a grande circulação de pessoas, incluindo 
localidades mais distantes. O governante local implantou medidas restritivas baseadas 
nas informações epidemiológicas da doença na tentativa de mitigar a covid-19, porém 
dividiu opiniões quanto às suas decisões e enfrentou diversas críticas, principalmente de 
proprietários de estabelecimentos comerciais. Além disso, nos municípios vizinhos havia 
poucas ou nenhuma condutas implantadas que restringiam a circulação de pessoas.

Em razão de diversas orientações sobre as definições de casos suspeitos da 
doença, sobretudo a ausência de testagem em massa, a demora inicial para obtenção 
dos resultados de covid-19, pela sobrecarga dos laboratórios que estavam habilitados a 
realizar o procedimento e interesses políticos e a não adoção de medidas restritivas que 
poderiam influenciar na pressão por restrições que envolveriam questões econômicas, há 
razões para acreditar que a subnotificação foi superior à estimada.

As notificações realizadas também apresentaram debilidade nas informações, 
gerando obstáculos para análise dos dados, principalmente quando consideramos cor, 
escolaridade e resultados de exames importantes, como RX e tomografia computadorizada, 
que são utilizados para a avaliação da evolução da doença. A falta de padronização e de 
campos disponíveis para digitação das informações é uma das situações responsáveis por 
essa questão.

O desenvolvimento e a transmissão da doença são influenciados por condições 
sociodemográficas e clínicas, como observado no perfil de escolaridade e idade média dos 
afetados, assim como as doenças preexistentes e o acesso a recursos de diagnóstico. O 
método mais utilizado, no território estudado, para identificação da covid-19 foi considerado 
o padrão ouro: o RT-PCR. Entretanto, os exames de imagem são importantes quando 
encarada a possibilidade de resultados falsos-negativos e para a avaliação da gravidade 
dos casos.

As morbidades predominantes nos casos de covid-19 são unânimes quanto às 
cardiopatias, à diabete e à obesidade. O sexo masculino foi o responsável pela maioria dos 
óbitos pela doença, resultado dos hábitos sociais, de trabalho, higiênicos e imunológicos 
dos homens. O público mais atingido no presente estudo não foram os idosos – seria 
importante a comparação com a faixa etária dos óbitos pela doença no mesmo período. 
Outra situação é a verificação da cobertura vacinal contra a covid-19, a partir de janeiro 
de 2021 até agosto do mesmo ano, considerando que a disponibilidade do imunizante 
era insuficiente a toda a população e em início de campanha foi utilizada a estratégia de 
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vacinação gradual dos grupos prioritários. É possível que, mesmo nesse curto espaço de 
tempo, mudanças possam ser evidenciadas na transmissão e gravidade da doença.

Ainda que algumas dificuldades descritas tenham sido observadas no desenvolvimento 
do trabalho, o presente estudo forneceu informações para o serviço regional avaliar os 
perfis mais afetados pela doença e entender que interesses políticos precisam se alinhar à 
saúde para que todos consigam se beneficiar com as políticas públicas que minimizem o 
risco do adoecimento e óbito pela doença.

Entretanto, a mortalidade por covid-19 fez vítimas que poderiam estar na companhia 
de suas famílias, tendo suas morbidades controladas. Alguns questionamentos são 
importantes, como: Será que aprendemos a lidar com a covid-19? Estamos utilizando o 
conhecimento que adquirimos com essa doença para controlá-la? Como podemos preparar 
o cenário para doenças desconhecidas e evitar mortes? Como parear as necessidades 
econômicas e de saúde de um país? A educação permanente e continuada dos profissionais 
da saúde é uma realidade? Outros trabalhos poderiam se aprofundar no quantitativo de 
casos de covid-19 nos municípios e em suas medidas de restrição para mitigar a doença, 
ou em como a vacinação influenciou os indicadores de contaminados e óbitos.
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Resumo

Introdução: A febre maculosa é uma doença transmitida por carrapatos do gênero Amblyomma, 
infectados por bactérias do gênero Rickettsia. No Brasil, observa-se aumento de casos, de taxas 
de letalidade e de expansão das áreas de transmissão. Na Região Metropolitana de São Paulo, 
o Amblyomma aureolatum parasita cães domésticos em áreas degradadas e de ocupação 
da borda da Mata Atlântica. Objetivo: O trabalho propõe reflexão sobre ações educativas de 
prevenção do agravo e promoção da saúde por meio do estudo de materiais e atividades 
educativas desenvolvidas em São Bernardo do Campo - SP, no período de 2001 a 2023. 
Método: Promoveram-se revisão documental e análise de conteúdo por meio do tratamento e 
interpretação do material disponível e descrição espacial de casos e mapas de áreas de risco. 
Resultados: No período, foram confirmados 40 casos da doença. Os materiais educativos 
impressos e digitais desenvolvidos evidenciaram ampliação de conteúdos a respeito da doença 
e a inclusão dessa temática com conteúdo apropriado para a realidade entomológica local. 
Ressalta-se a adesão da população às ações realizadas. Conclusão: o componente educativo 
se apresentou como ferramenta imprescindível no desenvolvimento e na aplicação de ações 
de vigilância e controle desse agravo. Entretanto, se faz necessário planejamento detalhado 
das ações educativas, assegurando abordagens abrangentes e adequação dos materiais, 
considerando o perfil da população a ser atingida, os resultados esperados, a avaliação dos 
materiais e o alcance de seu uso.

Palavras-chave: Amblyomma aureolatum, febre maculosa, educação em saúde, promoção à 
saúde, prevenção em saúde.

Abstract

Introduction: Spotted Fever is a disease transmitted by ticks of the genus Amblyomma, infected 
by bacteria of the genus Rickettsia. In Brazil, there is an increase in cases, lethality rates, 
and expansion of transmission areas. In the Metropolitan Region of São Paulo, Amblyomma 
aureolatum parasitizes domestic dogs in degraded areas and occupations on the edge of the 
Atlantic Forest. Objective: The study proposes reflection on educational actions for disease 
prevention and health promotion, through the study of educational materials and activities 
developed in São Bernardo do Campo - SP, from 2001 to 2023. Method: Documentary review 
and content analysis were carried out through the treatment and interpretation of the available 
material, and spatial description of cases and maps of risk areas. Results: In the period, 40 
cases of the disease were confirmed. The printed and digital educational materials developed 
in the period showed an expansion of content about the disease and the inclusion of this theme 
with content appropriate to the local entomological reality. The population’s adherence to the 
actions carried out is highlighted. Conclusion: the educational component was presented as 
an essential tool in the development and application of surveillance and control actions for this 
disease. However, detailed planning of educational actions is necessary, ensuring comprehensive 
approaches and adequacy of materials, considering the profile of the population to be reached, 
the expected results, the evaluation of materials and the scope of their use.

Keywords: Amblyomma aureolatum, Spotted fever, Health education, Health promotion, 
Health prevention.
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Introdução

A febre maculosa (FM) é uma infecção aguda causada por bactérias do gênero 
Rickettsia, transmitida por carrapatos, e foi identificada pela primeira vez nos Estados 
Unidos da América (EUA), em 1899, e relatada no Brasil em 1929.1,2 No país, ocorrem casos 
de FM relacionados às bactérias Rickettsia rickettsii e Rickettsia parkeri (cepa da Mata 
Atlântica). A FM está presente na região Sudeste e tem em sua cadeia de transmissão 
carrapatos do gênero Amblyomma (Acari: Ixodidae). No Brasil, existem 29 espécies de 
carrapatos desse gênero, dos quais o A. aureolatum é o implicado na transmissão da FM na 
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), o A. sculptum em áreas do interior do estado e 
o A. ovale em áreas litorâneas do estado.3

As riquetsioses, doenças associadas às bactérias do gênero Rickettsia, podem ser 
graves, e os humanos geralmente atuam como hospedeiros acidentais, tendo os carrapatos 
como os principais vetores desse agravo.4

Para o diagnóstico, devem-se utilizar testes sorológicos específicos, e, na ausência 
de tratamento rápido e oportuno, a letalidade da FM pode chegar a 80%. O uso precoce 
de antimicrobianos como a Doxiciclina é crucial para reduzir essa taxa.5 O quadro clínico 
da doença é frequentemente confundido com outras febres hemorrágicas, dificultando o 
diagnóstico. Para os casos suspeitos, é recomendável iniciar o tratamento imediatamente, 
considerando a rápida evolução da doença para formas mais graves. Outras ações que 
minimizam a incidência da FM são as medidas de prevenção e controle dos vetores, além 
de orientação à população, principalmente em locais de transmissão conhecida.6

Áreas preservadas de mata com a presença de canídeos silvestres, como o 
cachorro-do-mato (Cerdocyon thous), são nichos onde o vetor e a bactéria coexistem em 
equilíbrio ambiental. Entretanto, em áreas fragmentadas de Mata Atlântica, com alteração 
desse equilíbrio, cães domésticos com acesso frequente às áreas de mata, tornam-se 
potenciais hospedeiros de carrapatos (A. aureolatum) na fase adulta e disseminadores 
da bactéria (Rickettsia rickettsii) aos seres humanos, podendo transmiti-la em apenas 
dez minutos depois da fixação do carrapato na pele. É importante ressaltar que, em fases 
imaturas, como larvas e ninfas, os carrapatos costumam parasitar aves passeriformes e 
roedores, não tendo participação na transmissão e na importância epidemiológica nessa 
região (Figura 1).7
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Figura 1. Ciclo biológico do A. aureolatum.

Fonte: Ferreira, 2022.8

A literatura científica alerta para o efeito de mudanças na paisagem com impacto 
na interação entre hospedeiros, vetores e patógenos, representando uma ameaça à saúde 
pública. Assim, a deterioração de florestas decorrente de ações humanas favorece a 
emergência de doenças infecciosas, como a FM, pela perda da biodiversidade e aumento 
da prevalência de patógenos.9

Em áreas preservadas, observa-se menor risco de infecção pela manutenção do ciclo 
silvestre do carrapato envolvido na transmissão da doença. Com a degradação ambiental 
e a presença do ser humano e de animais dométicos no ambiente alterado, o carrapato 
passa a parasitar animais carnívoros, entre eles o cão doméstico.10,11

Para a classificação de áreas de risco para a FM, devem-se considerar a presença 
de carrapatos do gênero Amblyomma e as condições que favorecem sua presença, além 
da circulação da Rickettsia rickettsii. Pesquisas ecoepidemiológicas na RMSP utilizam a 
classificação das áreas em três tipos: i) Silenciosa, área em que não existe informação 
sobre a presença do vetor; ii) Sem infestação, área em que houve pesquisa de campo, 
mas não a presença do vetor e iii) Infestada, área em que houve pesquisa de campo com 
presença de carrapatos confirmados em laboratório.6

Para a compreensão da dinâmica de doenças infecciosas e o controle de ectoparasitos, 
a combinação de elementos ecológicos e epidemiológicos abrangendo o agente infeccioso, 
vetores, hospedeiros e fatores ambientais denomina-se ecoepidemiologia. Alguns autores 
reforçam a importância de associar intervenções sanitárias e ações de educação em saúde 
junto às comunidades acometidas por essa enfermidade.12,13
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A adoção de uma visão dialógica para as ações delineadas na área da educação em 
saúde deve não apenas basear-se na realidade e na vivência dos usuários do Sistema 
Único de Saúde (SUS) como também contar com ações complementares nas áreas de 
comunicação e educomunicação, visando à promoção de hábitos saudáveis com o uso de 
instrumental pedagógico adaptado ao público, seja este a comunidade, os profissionais 
de saúde, seja os gestores. Essa estratégia facilita a interação, a troca de informações e a 
mobilização social relacionadas a esse agravo.14 No campo da prevenção primária à saúde, 
é comum encontrar ações voltadas à identificação de riscos, porém há necessidade de um 
incremento sobre as ações educativas visando à abordagem de elementos relacionados 
ao reconhecimento precoce dessa doença para que se evitem novas ocorrências e óbitos. 
As ações educativas devem avançar, para que haja uma rápida reação dos indivíduos, 
com base na identificação dos aspectos ecoepidemiológicos desse agravo, que envolve 
alguns cuidados especializados, como a identificação de sintomas após a picada de um 
carrapato. Esse evento solicita atendimento imediato às unidades de saúde, acompanhado 
da informação relativa ao parasitismo pelo carrapato e suspeita de possível infecção por 
essa doença. Nesse aspecto, a participação ativa dos indivíduos pode intervir de forma 
positiva para o diagnóstico, o tratamento e a recuperação, evitando, assim, as ocorrências 
de óbitos.7,15

Em estudo recente, resultado de curso de mestrado, realizou-se a análise de dados 
de FM em um município da RMSP, onde foi traçado um perfil ecoepidemiológico desse 
agravo com base na análise espacial e na identificação de características geográficas no 
município. Foram identificados os recursos educacionais e comunicacionais utilizados, 
com base nas ações educativas desenvolvidas de 2001 a 2023.15 Constituiu objetivo do 
presente estudo avaliar os materiais educativos e ações realizadas visando a uma reflexão 
sobre o papel dessas estratégias pedagógicas para a vigilância e o controle da FM e a 
possível diminuição de casos e óbitos no município.

Métodos

O estudo foi realizado no município de São Bernardo do Campo – RMSP, que ocupa 
uma área de 409,5 km² e, em 2022, tinha uma população de 810 729 habitantes, com Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) considerado muito alto.16

Para a análise espacial dos casos, utilizou-se o desenho epidemiológico do tipo 
estudo observacional descritivo e ecológico, com apresentação dos casos confirmados 
de FM em mapas elaborados por meio da técnica de Kernel,17 com indicação de 
características paisagísticas. Imagens de satélite pelo Google Earth Pro foram utilizadas 
destacando as áreas de mata em relação à ocupação humana. Para o mapa de densidade 
de casos pela técnica de Kernel, utilizou-se o software de informações geográficas, QGIS.18  
Os dados relativos à FM estavam registrados na Secretaria Municipal de Saúde (SMS), com 
identificação do local e ano de ocorrência da doença.
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Para descrever ações de educação e comunicação em saúde, foi realizada uma 
pesquisa bibliográfica e documental, avaliando os materiais e as ações desenvolvidas pela 
SMS de São Bernardo do Campo, de 2001 a 2023. Utilizou-se análise de conteúdo, por meio 
do tratamento e interpretação do material disponível. Consideraram-se como variáveis 
de interesse informações sobre a doença, o agente etiológico, o vetor, características do 
meio ambiente e modo de transmissão, diagnóstico, tratamento e prevenção. Com base 
nesses componentes, realizou-se análise e interpretação do material por dois avaliadores, 
procurando-se responder às questões: quem produziu, por que foi produzido, o que foi 
produzido, com que efeito e para quem foi produzido o material.19,20

O estudo teve anuência da Secretaria de Saúde do Município de São Bernardo do 
Campo e teve aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa CAAE no 65570422.1.0000.5421, 
com parecer no 5.807.363, de acordo com a Resolução do Conselho Nacional de Saúde  
no 510, de 7 de abril de 2016.

Resultados

Achados epidemiológicos da FM em São Bernardo do Campo

Foram registrados 40 casos de FM de residentes do município de São Bernardo do 
Campo, de 2001 a 2023, que se distribuem em quatro áreas: Grande Alvarenga, Cooperativa, 
Alves Dias e Montanhão. Nos Mapas 1 e 2, podem-se observar a distribuição dos casos, 
a fragmentação florestal e a bacia hidrográfica onde se localiza o município. No Mapa 2, 
destacam-se a densidade de casos e as áreas mais afetadas pela doença.

O componente educativo da febre maculosa na RMSP

Para o processo de avaliação do componente educativo do programa de vigilância 
e controle da FM no municipio, considerou-se o trabalho integrado entre os técnicos das 
equipes de saúde, do âmbito estadual e municipal. Destacam-se a interlocução e a interação 
dessas equipes na participação conjunta na organização das atividades que vinham sendo 
constituídas para a RMSP, pois os aspectos epidemiológicos desse agravo nessa região 
vinham se configurando com grande diferencial daqueles apresentados em outras áreas 
do estado, como o interior paulista e o litoral.

Em 2014, foi estabelecido o Grupo Técnico (GT) da Região Metropolitana de São 
Paulo, com objetivo de discutir e desenvolver normativas relacionadas à ecoepidemiologia 
da doença na região, resultando em trabalho conjunto de técnicos, pesquisadores e 
especialistas com a publicação de um informe técnico intitulado “A febre maculosa na 
Região Metropolitana de São Paulo”.10
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Mapa 1. Município de São Bernardo do Campo, bairros, limites municipais, casos confirmados 
e uso e ocupação da terra.

Fonte: Ferreira, MA, 2024.13

Mapa 2. Município de São Bernardo do Campo, densidade de casos de Kernel, 2001-2023.

Fonte: Ferreira, MA, 2024.13
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Em 2017, por esse Grupo ficou instituída a “I Semana de Mobilização contra a febre 
maculosa na RMSP”, evento que passou a ser realizado anualmente no mês de setembro. 
Como instrumento de comunicação e divulgação da FM, o município de São Bernardo 
do Campo desenvolveu materiais específicos com o objetivo de promover comunicação 
unificada, destacando a identidade visual das ações no município.

Avaliando o componente educativo de São Bernardo do Campo

Foram distribuídos folhetos sobre febre faculosa pelo município de São Bernardo do 
Campo abordando informações sobre o ciclo biológico, sintomas, reservatórios e medidas 
de prevenção da doença.

Para o primeiro folheto, elaborado por volta de 2010, não foi possível localizar o 
projeto de criação e assume-se que tenha sido proposto para atender à população em 
geral e os profissionais de saúde. Não foi possível também encontrar informações sobre 
como o folheto foi divulgado nem descobrir quais foram os resultados de sua distribuição; 
tem-se apenas o registro documental (Figura 2). Esse material não é específico para a 
RMSP, uma vez que nele é indicada a associação entre o carrapato estrela e a FM (nessa 
região) quando essa espécie, apesar de estar presente na RMSP, não desempenha papel 
como vetor da FM. Na região, o vetor de importância é o carrapato A. aureolatum e a falta 
de informação a respeito deste na região para a transmisão da FM é muito prejudicial 
pois, além de não informar corretamente, aumenta a chance do indivíduo parasitado não 
perceber seu risco de contrair a doença. Para a equipe de saúde é importante conhecer o 
vetor correto para que ela informe apropriadamente a população e proponha estratégias 
específicas para sua presença.10

Ainda no primeiro folheto (Figura 2), observa-se a falta de informações sobre 
a epidemiologia da doença na região e a abordagem está incompleta (por exemplo, ao 
citar o reservatório da bactéria, o material não esclarece a diferença entre os tipos de 
animais que podem estar presentes na cadeia de transmissão). Na parte de preservação 
ambiental é citado o cavalo, que, para a FM na RMSP, não representa risco, uma vez que o 
A aureolatum não parasita cavalos. O importante para essa localidade seria dar o devido 
peso à participação de animais domésticos, como o cão, que carreia o carrapato das áreas 
de mata para o ambiente doméstico. No mesmo material, não há informações relevantes, 
como as áreas de mata e de transmissão.
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Figura 2. Primeiro folheto sobre febre maculosa, produzido pelo município de São Bernardo do Campo.

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de São Bernardo do Campo, 2024.
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Por volta de 2015, um segundo informativo foi apresentado, contendo as mesmas 
informações anteriores acrescidas de orientações para a eliminação do carrapato, porém 
também não foi possível localizar seu plano de desenvolvimento. Nele, observa-se que o 
gênero do carrapato passa a ser especificado (Amblyomma), mas de modo incompleto, 
uma vez que não aponta a espécie envolvida, que, na RMSP, é o A. aureolatum. (Figura 3).

Figura 3. Segundo folheto sobre febre maculosa produzido pelo município de São 
Bernardo do Campo.

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de São Bernardo do Campo, 2024.
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De modo positivo, o informativo destaca a importância de relatar o parasitismo 
pelo carrapato quando a pessoa busca o serviço de saúde, entretanto não reforça a 
importância do ambiente domiciliar e de áreas de transmissão da doença. Os reservatórios 
continuam sendo pouco explicitados, perdendo-se a chance, mais uma vez, de diferenciar 
animais silvestres, de grande porte ou domésticos, que podem atuar como hospedeiros 
amplificadores, dependendo da espécie. De modo muito evidente, não há a informação 
de que o carrapato é o próprio reservatório da bactéria Rickettsia rickettsii, provavelmente 
subestimando a importância dessa informação. O documento aborda superficialmente 
aspectos do ambiente na transmissão.

Apesar de não terem sido construídos com base em um projeto de comunicação, 
foram discutidos os aspectos técnicos apresentados nos materiais – utilizados até os dias 
atuais (Figuras 4 e 5) – de modo amplo e fundamentado por profissionais da área, dos 
quais participou o autor principal do presente artigo.

Figura 4. Terceiro folheto sobre febre maculosa produzido pelo município de São Bernardo do 
Campo, em 2017.

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de São Bernardo do Campo, 2024.
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Figura 5. Faixas sobre Febre Maculosa produzido pelo Município de São Bernardo do Campo/SP em 
2017, para as ações de mobilização social.

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de São Bernardo do Campo, 2024.

O município de São Bernardo do Campo incluiu entre os materiais gráficos específicos 
para a semana de mobilização, fôlderes, faixas, cartazes e banners. Observa-se uma 
abordagem mais abrangente da cadeia de transmissão da FM com adaptação visual 
contendo imagens de profissionais de saúde, de pessoas afetadas e de animais de 
estimação, possibilitando informações integradas de atenção a essa patologia e ressaltando 
a importância de transmitir ao médico as informações sobre o parasitismo e o hábito de 
frequentar áreas de mata pelo ser humano ou animal de estimação.

Pela primeira vez, os informativos do munícipio implicam o A. aureolatum 
como transmissor da FM na RMSP, e os animais domésticos são identificados como 
amplificadores. Há um enfoque maior na promoção da guarda responsável de animais 
domésticos e o incentivo para a coleta de carrapatos para identificação, por parte da 
população, uma estratégia importante para o mapeamento de áreas, segundo a presença 
de carrapatos.
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No material avaliado, percebe-se uma maior divulgação da relação entre o vetor e o 
hospedeiro, porém a imagem do A. aureolatum não é fiel, uma vez que é apresentada uma 
figura estilizada (Figura 6).

Figura 6. Cartaz de divulgação da 1a Semana de Mobilização contra Febre Maculosa na Região 
Metropolitana de São Paulo.

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de São Bernardo do Campo, 2024.

Fonte: https://crt.saude.sp.gov.br/busca-pep/.
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O município de São Bernardo do Campo promoveu dois “fóruns técnicos”, em 2019 de 
modo presencial, e, em 2021, no formato on-line, ambos direcionados aos profissionais de 
saúde. A programação evidenciava a participação do cão como amplificador e a importância 
do mapeamento das áreas e da integralidade das ações. O município implantou, em 2021, 
o programa “Escola de Saúde de São Bernardo do Campo”, com o objetivo de informar 
profissionais que atuam no SUS por meio de plataforma de ensino-aprendizagem em 
ensino a distância fornecendo cursos de pós-graduação, qualificação e aperfeiçoamento 
em diversas linhas de cuidado. Entre seus princípios se encontra o da educação permanente 
em saúde, repositório de materiais que incluem vídeos educativos sobre doenças de 
interesse em saúde pública e, entre elas, sobre a FM; entrevistas com profissionais de 
saúde, abordando estratégias de vigilância, o carrapato transmissor da doença e áreas de 
importância para a infecção. Esses materiais são direcionados a profissionais de saúde, da 
área de educação, e à população. O material educativo utilizado pode ser consultado no link 
do município: https://escoladesaude.saobernardo.sp.gov.br.

A estratégia utlizada para a divulgação de informações de FM, incluindo o meio 
ambiente, foi a apresentação de maquete representando características típicas das áreas de 
importância para a doença, denominada de “Estação Febre Maculosa”, exposta a munícipes 
e escolares, possibilitando a identificação e a comunicação dos elementos paisagisticos 
e urbanos que determinam a ocorrência da doença. Desenvolveu-se, também, um boletim 
sobre a atividade de vigilância e controle desse agravo direcionado a ações de casa em 
casa para registro de informações durante a visita, além de fixação de placas orientativas 
em áreas de importância para a doença (Figura 7).

Figura 7. Matéria publicada na página eletrônica do município em 2023.

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de São Bernardo do Campo, 2024.
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Discussão

O artigo apresenta casos de febre maculosa (FM) em São Bernardo do Campo – SP, 
entre 2001 e 2023, por meio de mapas que utilizam georreferenciamento e apresenta, de 
modo documental, materiais e ações de educação e de mobilização social. A ocorrência 
de casos autóctones de FM pode ser explicada pela presença de Mata Atlântica de altitude 
degradada pela ocupação humana próxima dessas áreas, pela presença do vetor e do 
hospedeiro amplificador. Essa relação é descrita na literatura, que indica que a densidade de 
cães se relaciona diretamente com a densidade de residências, aumentando o risco de FM.21

Carrapatos ixodídeos, como o A aureolatum, convivem no meio silvestre, no 
ambiente de Mata Atlântica de altitude sem oferecer risco ao ser humano, entretanto, com 
a degradação ambiental causada pelo crescimento urbano desordenado, acompanhado 
da diminuição da fauna e fontes alimentares silvestres dos carrapatos, estes passam a 
atuar como vetores ao parasitar o ser humano, normalmente intermediado pelo cão, que o 
carreia da mata para o ambiente domiciliar.10,11 Para indicar o risco de dispersão do vetor 
para o meio semiurbano ou urbano, os mapas são excelentes, uma vez que destacam as 
áreas de ocorrência de casos sobrepostas às áreas com fragmentação florestal, tornando 
indiscutível o efeito nocivo do crescimento urbano na ocorrência da doença de modo tão 
impactante, principalmente quando se considera a alta letalidade. 

Os profissionais de saúde provavelmente enfrentam desafios no diagnóstico precoce 
em razão da sintomatologia inespecífica da FM. Se as informações sobre a ecoepidemiologia 
obtidas fossem divulgadas entre os atores envolvidos, certamente haveria benefícios na 
suspeição precoce da doença, sabendo-se que o indivíduo circulou ou teve contato direto 
ou indireto por meio da presença de animais que circulam em áreas de risco. 

No contexto da educação em saúde, ao analisar os materiais disponíveis e os cur-
sos de formação oferecidos na “Escola de Saúde de São Bernardo do Campo”, observa-se 
que existe empenho na capacitação de profissionais de saúde, no envolvimento e instru-
ção da população, disseminando informações sobre a dinâmica da doença e formando 
agentes multiplicadores.

A mobilização social desempenha um papel essencial na promoção de mudanças 
de posturas da população e de profissionais de saúde, diante da relevância desse tema 
de saúde pública no município. Deve-se dar continuidade às ações para incentivar a 
população a participar da vigilância acarológica para a FM, e é fundamental para aumentar o 
conhecimento sobre a transmissão e auxiliar no monitoramento de espécies de carrapatos 
existentes no município. Ao longo dos últimos anos, a população tem contribuído, levando 
carrapatos de diversas regiões do município para serem analisados pela Divisão de 
Veterinária e Controle de Zoonoses da SMS. Essa ação voluntária precisa ser reforçada 
constantemente, uma vez que constitui atualmente a única forma de investigação do vetor 
e da circulação da bactéria. As informações decorrentes do levantamento entomológico 
possibilitam mapear as áreas de importância, identificar as espécies presentes e a 
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positividade para Rickettsia rickettsii, a presença de cães de vida livre e semidomiciliados 
que podem adentrar as áreas de mata. Já existe o programa do tutor responsável, que 
reforça o cuidado com os animais domésticos na RMSP, que, em São Bernardo do Campo, 
motivou as ações de castração voluntária e campanhas de conscientização da população 
para a diminuição de risco de doenças zoonóticas. Ações como as descritas são cruciais 
para a vigilância da doença e para a atualização da classificação das áreas em relação à 
ocorrência do vetor da FM, da bactéria e da doença.

As ações de educação em saúde foram desenvolvidas para: i) divulgar as áreas de 
transmissão ou de risco, ressaltando-se a necessidade de se trabalhar também em áreas 
silenciosas, ainda sem informação sobre a presença do vetor; ii) formar profissionais de 
saúde por meio de treinamentos e divulgar informações por meio de palestras e eventos 
de atualização técnico-científicos; e iii) desenvolver ações de vigilância entomológica para 
reforçar a participação da comunidade no encaminhamento de carrapatos para análise e 
ampliar o cadastramento e a castração de animais domésticos em áreas prioritárias para 
a ocorrência da doença.

As estratégias de educação em saúde constituem a práxis de um campo de 
pensamento que não somente foca a promoção da saúde mas também se apoia em 
conceitos voltados para os cuidados com a doença, envolvendo os diversos atores.22 

Não se pode deixar de considerar os modelos inclusivos de indivíduos para que ocorra a 
participação dos profissionais e o envolvimento da comunidade nos processos educativos, 
buscando atuações e experiências exitosas, como as descritas na literatura.23

Deve-se buscar meios de tornar efetiva a disseminação de informação por meio de 
estratégias e ações de educação em saúde e de comunicação sob responsabilidade de 
profissionais, de preferência com abordagem multissetorial, que têm o conhecimento, a 
vivência e os meios institucionais para mobilizar, envolver e informar a população de forma 
assertiva sobre a relevância de conhecer a interação entre os animais domésticos, o meio 
ambiente e os indivíduos, contribuindo para a prevenção da doença e do óbito. Ressalta-se, 
também, a importância de fortalecer as ações do programa de tutor responsável e a relação 
com a FM.

O conhecimento da população sobre esses aspectos é possível e precisa ocorrer de 
modo permanente, como foi verificado em relatórios do município com base em dados de 
um levantamento em áreas de transmissão, de 2018 e 2019, nas quais a população local 
sinalizou de modo positivo o reconhecimento dessa doença e o envolvimento do carrapato 
na sua transmissão.24

As ações desenvolvidas pelo município referentes à guarda responsável de animais 
domésticos também contribuíram para o controle da reprodução canina, momento em 
que se observou grande adesão pela população às ações propostas, que são reforçadas 
também por outros achados na literatura que evidenciam que o aumento da população 
canina está relacionado à circulação da Rickettsia rickettsii.25
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Conclusão

No município há áreas críticas relacionadas à febre maculosa, e as estratégias de 
educação e comunicação em saúde se fazem essenciais para apoiar e promover o controle 
dessa zoonose. 

Constituem elementos fundamentais: i) capacitar profissionais e envolver a comuni-
dade no entendimento da dinâmica da doença e sua participação na vigilância ativa do 
vetor; ii) reforçar a importância da ecoepidemiologia desse agravo pelos profissionais de 
saúde para suspeição oportuna da doença, tratamento adequado e rápido, evitando óbitos; 
iii) planejar e ampliar o componente educativo e de materiais de mobilização e para a rotina 
das atividades de forma colaborativa entre gestores, profissionais de saúde e a população, 
visando à promoção da saúde e à implementação das ações recomendadas nas políticas 
municipais; iv) fortalecer o processo pedagógico buscando dinamismo e participação 
comunitária; v) promover a ampliação do conhecimento da população, dirimindo dúvidas, 
dando continuidade às estratégias do componente educativo, com o incremento dos 
avanços apontados pelo planejamento em saúde.

O estudo conclui ser essencial dar continuidade ao processo educativo iniciado pela 
equipe municipal e reforçar a realização das estratégias que envolvem a interação entre 
os profissionais de saúde e a população, com base em um plano de ação estruturado, que 
tenha metas voltadas a ampliar a participação e, ainda, que contemple ações de educação 
e comunicação em saúde, embasadas na realidade local. Considerando as análises e os 
resultados obtidos, este estudo espera contribuir para fortalecer estratégias e estabelecer 
novos caminhos ao componente educativo, focados na promoção e na proteção da saúde, 
viabilizando qualidade de vida e cidadania. 
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Resumo

Introdução: Este estudo investiga a relação da disponibilidade de serviços de urgência 24 horas 
e práticas de gestão de medicamentos na administração de profilaxia pós-exposição (PEP) em 
vítimas de violência sexual no estado de São Paulo. Foram analisados dados de 645 municípios, 
abrangendo 13.011 casos de violência sexual registrados em 2023. Metodologia: Utilizou-se 
regressão logística multivariada para identificar os principais preditores da administração de 
PEP, controlando fatores de confusão. Resultados: Dos casos analisados, 50,6% envolviam 
vítimas que chegaram ao serviço de saúde dentro das 72 horas recomendadas para a 
administração de PEP. Os dados indicam que a presença de serviços de urgência 24 horas 
aumenta significativamente a chance de administração adequada da PEP (OR = 2,87, IC 95% 1,95-
4,22), reforçando a importância de investimentos na implantação da oferta de PEP em serviços 
de urgência/emergência. A prática de fracionamento de medicamentos foi associada a menor 
efetividade na administração de PEP, destacando a necessidade de políticas que garantam 
o fornecimento contínuo de antirretrovirais (ARVs). Disparidades regionais mostraram maior 
cobertura de PEP em áreas metropolitanas em comparação às regiões rurais, evidenciando a 
necessidade de expandir a cobertura de serviços para garantir equidade no acesso à saúde. 
Conclusão: O estudo recomenda aos órgãos competentes que as políticas públicas priorizem 
a expansão da oferta de PEP nos serviços de urgência 24 horas e a melhora da gestão de 
medicamentos, o que contribuirá para a prevenção do HIV em vítimas de violência sexual e 
reduzirá as desigualdades no acesso à saúde no Brasil.

Palavras-chave: Profilaxia pós-exposição, PEP, violência sexual, serviços de urgência 24 horas.

Abstract

Introduction: This study investigates the relationship between the availability of 24-hour emergency 
services and medication management practices in the administration of post-exposure prophylaxis 
(PEP) for victims of sexual violence in the state of São Paulo. Data from 645 municipalities were 
analyzed, covering 13,011 cases of sexual violence recorded in 2023. Methodology: Multivariate 
logistic regression was used to identify the main predictors of PEP administration, controlling 
for confounding factors. Results: Of the cases analyzed, 50.6% involved victims who arrived at 
the health service within the recommended 72-hour window for PEP administration. The data 
indicate that the presence of 24-hour emergency services significantly increases the likelihood 
of appropriate PEP administration (OR = 2.87, 95% CI 1.95-4.22), underscoring the importance of 
investing in PEP availability within emergency services. Medication fractionation practices were 
associated with lower effectiveness in PEP administration, highlighting the need for policies to 
ensure a continuous supply of antiretrovirals (ARVs). Regional disparities revealed higher PEP 
coverage in metropolitan areas compared to rural regions, indicating the need to expand service 
coverage to ensure equitable access to healthcare. Conclusion: The study recommends that 
public policies prioritize the expansion of 24-hour emergency PEP services and the improvement 
of medication management, which will contribute to HIV prevention among victims of sexual 
violence and reduce healthcare access disparities in Brazil.

Keywords: Post-Exposure Prophylaxis (PEP), Sexual Violence, 24-Hour Emergency Services
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Introdução

A violência sexual continua a ser uma grave questão de saúde pública, com 
consequências devastadoras para milhões de pessoas ao redor do mundo. As vítimas 
enfrentam sérios impactos físicos, emocionais e sociais, incluindo um risco substancial 
de infecções sexualmente transmissíveis (ISTs), como a aids, causada pelo HIV, além de 
traumas físicos e transtornos mentais, como estresse pós-traumático e depressão.1 A 
Organização Mundial da Saúde (OMS) destaca que a violência sexual é uma das formas 
mais comuns de violência de gênero, exacerbada em contextos de desigualdade social e 
econômica, levando a desafios adicionais para as vítimas no acesso aos serviços de saúde.1,2 
Esses desafios incluem barreiras logísticas, como a falta de infraestrutura adequada e a 
escassez de serviços de urgência, que agravam a situação das vítimas.

A infraestrutura de saúde, particularmente a disponibilidade de serviços de urgência, 
desempenha um papel crucial no atendimento a vítimas de violência sexual, pois 
possibilita o acesso oportuno à profilaxia pós-exposição (PEP), uma intervenção essencial 
na prevenção do HIV. Além disso, a gestão de medicamentos, incluindo o fornecimento 
completo para 28 dias de tratamento de antirretrovirais (ARVs), tem implicação direta na 
efetividade do tratamento. Práticas inadequadas, como o fracionamento de medicamentos 
e a dispensa em locais não especializados, representam barreiras que comprometem a 
adesão ao tratamento e, consequentemente, a eficácia da PEP. Estudos indicam que uma 
boa gestão de medicamentos pode garantir a continuidade do tratamento e prevenir a 
interrupção do uso, melhorando os desfechos em saúde, principalmente em regiões com 
infraestrutura limitada.3,4

A PEP ao HIV, além de ser uma medida crucial na prevenção de infecções, requer 
acesso rápido e contínuo aos cuidados de saúde. A eficácia da PEP depende de sua 
administração em até 72 horas após a exposição ao vírus. Esse tratamento envolve o 
uso de antirretrovirais (ARVs) por 28 dias e requer início precoce e adesão rigorosa para a 
garantia de sua efetividade.5,6 Entretanto, o acesso à PEP, sobretudo em casos de violência 
sexual, é impactado não apenas pela falta de infraestrutura mas também pela capacitação 
insuficiente dos profissionais de saúde e pelo estigma social enfrentado pelas vítimas, que 
muitas vezes não recebem o suporte necessário.

No Brasil, onde as desigualdades regionais no acesso à saúde são amplamente 
documentadas, o estado de São Paulo ilustra essas disparidades de forma aguda. 
A variação na disponibilidade de serviços de urgência e na oferta de ARVs entre áreas 
urbanas e rurais afeta diretamente a administração eficaz da PEP.7 Um estudo de Barros 
et al. (2022)8 aponta que, apesar dos avanços na ampliação dos serviços de urgência e da 
distribuição de ARVs, lacunas consideráveis persistem, principalmente em áreas rurais e 
de menor densidade populacional, onde a infraestrutura de saúde é inadequada para lidar 
com emergências desse tipo.
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Estudos comparativos em países da Ásia e na África do Sul, por exemplo, também 
mostram que a escassez de infraestrutura de saúde impacta diretamente o acesso à PEP, 
sobretudo em regiões de baixa renda. Intervenções estratégicas, como a expansão de 
serviços de urgência e o fortalecimento da gestão de medicamentos, mostraram resultados 
positivos na prevenção do HIV em vítimas de violência sexual nessas regiões.9 Além 
disso, a gestão de medicamentos em regiões de recursos limitados tem levado à adoção 
de práticas como o fracionamento de doses, que, embora seja uma medida emergencial 
para maximizar o uso de medicamentos, compromete a continuidade do tratamento e 
aumenta o risco de interrupção de tratamento.4 A dispensa de ARVs em locais alternativos, 
como farmácias fora dos serviços de urgência, cria barreiras adicionais, exacerbando a 
vulnerabilidade das vítimas e reduzindo a eficácia do tratamento.10,11

Dada a relevância da PEP na prevenção do HIV, torna-se essencial investigar as 
barreiras estruturais e logísticas que afetam a administração desse tratamento. Estudos 
internacionais recentes destacam soluções práticas para superar esses desafios, como 
intervenções estratégicas em logística de medicamentos e expansão de serviços de 
urgência, que podem melhorar significativamente o acesso à PEP.12,13 A literatura sugere 
que políticas eficazes de gestão de medicamentos e investimentos em infraestrutura de 
saúde podem prevenir interrupções no tratamento e garantir que as vítimas de violência 
sexual recebam a PEP em tempo hábil, prevenindo, assim, a transmissão do HIV.13,14 Essas 
estratégias são particularmente importantes em regiões com infraestrutura limitada, onde 
a falta de serviços adequados impacta de forma crítica o acesso ao tratamento.

Este estudo busca entender como as desigualdades na disponibilidade de serviços 
de urgência e as práticas de gestão de medicamentos afetam a administração da PEP em 
vítimas de violência sexual no estado de São Paulo. A principal hipótese deste trabalho 
é a de que a disponibilidade de serviços de urgência 24 horas está associada a uma 
maior administração de PEP em vítimas de violência sexual. Além disso, práticas como o 
fracionamento de medicamentos e a dispensa em locais alternativos representam barreiras 
significativas ao acesso e à adesão ao tratamento, comprometendo a efetividade da PEP.

Com base nesses pressupostos, o objetivo deste estudo é oferecer contribuições 
essenciais para o desenvolvimento de políticas públicas de saúde mais equitativas. Ao 
identificar as principais barreiras e facilitadores para a administração da PEP, espera-se 
que os resultados possam orientar a formulação de estratégias mais direcionadas para 
melhorar a gestão de recursos e a expansão de serviços de urgência em áreas vulneráveis, 
tanto em São Paulo quanto em outras regiões do Brasil. Estudos recentes reforçam a 
necessidade de redistribuição de recursos e investimentos na infraestrutura de saúde 
para a garantia do acesso equitativo à PEP, prevenindo infecções por HIV em vítimas de 
violência sexual.8,11
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Metodologia

1. Tipo de estudo

Este estudo é transversal, descritivo, com o objetivo de investigar a relação da 
disponibilidade de serviços de urgência 24 horas que dispensam PEP e práticas de 
gestão de medicamentos na administração da profilaxia pós-exposição (PEP) em casos 
de violência sexual no estado de São Paulo. A abordagem foi retrospectiva, baseada em 
dados secundários coletados em 2023. Foram realizadas análises descritivas e regressões 
multivariadas para identificar preditores de administração de PEP. Além disso, utilizou-se o 
software ArcGIS para conduzir análises geoespaciais, que proporcionaram a visualização e 
a análise da distribuição espacial dos serviços de urgência que dispensam PEP em relação 
às áreas de maior incidência de violência sexual. As análises geoespaciais forneceram 
insights detalhados sobre as disparidades regionais na cobertura de serviços e a 
proximidade entre as vítimas e os serviços de urgência, o que foi essencial para justificar a 
relevância da infraestrutura de saúde no acesso à PEP. A distribuição espacial foi analisada 
considerando-se a proximidade entre serviços de urgência e populações vulneráveis, bem 
como a análise de clusters para a identificação de regiões de maior ou menor cobertura.

2. Fontes de dados

Os dados foram coletados de três fontes principais:

2.1. Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan)

O Sinan é o sistema brasileiro para registro de agravos de notificação compulsória. 
Foram extraídos dados sobre violência sexual no estado de São Paulo em 2023, incluindo:

 ● Local de residência e atendimento da vítima.

 ● Data da violência sexual e da chegada ao serviço de saúde.

 ● Número de casos atendidos dentro de 72 horas após o incidente.

2.2. Sistema de Controle Logístico de Medicamentos (Siclom)

O Siclom monitora a distribuição de antirretrovirais (ARVs) no Brasil. Foram coletados 
dados sobre a quantidade de PEP dispensada por município, a logística de distribuição e 
possíveis gargalos no acesso aos medicamentos pelas vítimas.
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2.3. Cadastramento de Serviços de PEP no Programa Estadual de IST/Aids do 
Estado de São Paulo

Foram coletados dados sobre a infraestrutura de saúde e a oferta de PEP por meio de 
registros oficiais do Ministério da Saúde (MS). As variáveis extraídas incluíram:

 ● Disponibilidade de serviços de urgência 24 horas.

 ● Número de serviços que oferecem PEP.

 ● Práticas de fracionamento de ARVs e local de retirada dos medicamentos.

3. População e amostra

O estudo abrangeu todos os municípios do estado de São Paulo que notificaram 
casos de violência sexual em 2023. Os critérios de inclusão foram baseados na presença 
de dados completos sobre a administração de PEP e o tempo de chegada ao serviço de 
saúde dentro das 72 horas. Casos com dados incompletos ou sem informações relevantes 
sobre a administração de PEP foram excluídos.

4. Procedimentos de coleta de dados

Os dados foram coletados sistematicamente entre agosto e setembro de 2024 
com base nas três fontes descritas. Os dados foram processados e integrados por 
intermédio de técnicas de limpeza de dados e padronização de variáveis entre as 
diferentes bases, garantindo consistência e confiabilidade nas análises. Os dados 
do Sinan, do Siclom e do cadastro de serviços foram integrados para garantir maior 
confiabilidade nas análises. Os dados foram anonimizados e agregados por município 
para garantir a privacidade das vítimas.

5. Procedimentos de análise de dados

5.1. Limitações dos dados e mitigações

O uso de dados secundários pode limitar a análise em razão da subnotificação de casos, 
já que muitas vítimas não procuram atendimento médico ou não denunciam a violência. 
Inconsistências nos registros também podem surgir, sobretudo em áreas com menor 
infraestrutura de saúde. Além disso, a variação na completude dos registros de serviços 
de urgência e a possível falta de padronização dos dados podem ter impactado a precisão 
dos resultados. Para mitigar essas limitações, os dados foram revisados, para avaliar sua 
completude e consistência, e as áreas com maior probabilidade de subnotificação foram 
mapeadas nas análises geoespaciais. Foi realizada uma auditoria inicial para verificar a 
completude dos dados e, quando necessário, amostras aleatórias foram inspecionadas 
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para garantir a robustez das análises. A triangulação de dados de múltiplas fontes (Sinan, 
Siclom e cadastro de serviços) ajudou a mitigar as limitações dos dados e a aumentar 
a confiabilidade. Para superar esses desafios em pesquisas futuras, recomendam-se a 
coleta de dados primários e a realização de estudos qualitativos, como entrevistas com 
profissionais de saúde e vítimas, para complementar os achados quantitativos e fornecer 
uma visão mais detalhada sobre as barreiras de acesso à PEP.

5.2. Justificativa para a escolha dos testes estatísticos

A análise estatística foi escolhida para responder adequadamente às perguntas de 
pesquisa com base na natureza das variáveis e nos objetivos do estudo:

 ● Análise descritiva: Foi realizada uma análise descritiva para fornecer uma visão 
geral dos dados. As variáveis categóricas, como disponibilidade de serviços de 
urgência 24 horas e práticas de fracionamento, foram descritas em termos de 
frequências absolutas e relativas, enquanto as variáveis contínuas, como o tempo 
até o atendimento, foram descritas usando média, mediana e medidas de dispersão, 
como desvio padrão e intervalo interquartil.

 ● Análise comparativa: O teste t de Student foi utilizado para comparar variáveis 
contínuas entre grupos (por exemplo, tempo de atendimento entre municípios com 
e sem serviços 24 horas), enquanto o teste Qui-Quadrado foi usado para comparar 
variáveis categóricas (por exemplo, a administração de PEP em municípios com 
e sem fracionamento de medicamentos). Esses testes foram escolhidos pela sua 
adequação à comparação de médias e proporções, respectivamente, em grupos 
independentes.

 ● Análise de associação: Para investigar associações entre a disponibilidade de 
serviços de urgência, práticas de fracionamento e a administração de PEP, foram 
geradas tabelas de contingência, e as associações foram avaliadas com o teste 
Qui-Quadrado. Esse teste foi escolhido em razão de sua capacidade de avaliar a 
independência entre variáveis categóricas, ajudando a identificar fatores críticos 
relacionados à administração de PEP. Além disso, foi realizado um teste de Hosmer-
Lemeshow para avaliar o ajuste do modelo de regressão logística. 

 ● Análise multivariada: A regressão logística multivariada foi utilizada para controlar 
fatores de confusão e explorar a relação entre a administração de PEP e as variáveis 
independentes. A variável dependente foi a administração de PEP (sim/não). As 
variáveis independentes incluídas no modelo foram:

 ο Disponibilidade de serviços de urgência 24 horas que dispensam PEP: fundamental 
para identificar a relação da infraestrutura de saúde no acesso à PEP.
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 ο Fracionamento de medicamentos: incluída para verificar a relação dessa prática na 
continuidade do tratamento.

 ο Local de dispensa de medicamentos: para avaliar se a dispensa em locais alternativos 
interfere no acesso ao tratamento.

 ο Variáveis demográficas, como idade e gênero: para ajustar possíveis efeitos de 
confusão.

A análise de multicolinearidade foi realizada usando o fator de inflação da variância 
(VIF), garantindo que as variáveis independentes não estivessem correlacionadas entre 
si. As razões de chances (Odds ratio) foram calculadas com intervalos de confiança de 
95%, possibilitando quantificar o impacto de cada variável no desfecho (administração de 
PEP). A inclusão dessas variáveis no modelo foi baseada na literatura, que identifica esses 
fatores como determinantes na administração de PEP.7,11

Os testes de significância global dos modelos foram utilizados para avaliar o ajuste, 
complementados com o teste de Hosmer-Lemeshow, que confirmou um bom ajuste do 
modelo (p = 0,34). Gráficos de resíduos também foram analisados para garantir a qualidade 
do ajuste.

5.3 Apresentação dos resultados

Os resultados das análises estatísticas serão apresentados com tabelas e gráficos 
claros. A regressão logística multivariada incluirá tabelas de Odds ratio, com os intervalos 
de confiança associados, para possibilitar uma interpretação clara da magnitude das 
associações entre as variáveis independentes e a administração de PEP. Além disso, 
os mapas temáticos gerados pelo ArcGIS foram usados para ilustrar as disparidades 
geográficas na cobertura de serviços de urgência e auxiliar na visualização das áreas mais 
carentes de infraestrutura de saúde. Gráficos de barras foram utilizados para comparar a 
administração de PEP em municípios com e sem serviços de urgência 24 horas, enquanto 
mapas temáticos mostraram a dispersão geográfica dos serviços de urgência em diferentes 
regiões do estado.

6. Aspectos éticos

O estudo foi conduzido conforme a Declaração de Helsinque e a Resolução nº 
466/12 do Conselho Nacional de Saúde. O protocolo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
do Centro de Referência e Treinamento de DST/Aids do Estado de São Paulo (CAAE 
68215823.0.0000.5375). Por se tratar de dados secundários e anonimizados, o termo de 
consentimento informado não foi exigido.
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7. Limitações metodológicas

Além da subnotificação e das inconsistências nos registros, a generalização 
dos achados pode ser limitada ao contexto do estado de São Paulo. As limitações de 
infraestrutura nos municípios mais remotos também podem influenciar a completude 
dos dados. No entanto, as estratégias de triangulação de dados e a aplicação de métodos 
estatísticos robustos visam mitigar essas limitações, oferecendo resultados com alto grau 
de confiabilidade. Pesquisas futuras poderiam considerar a coleta de dados primários ou 
a combinação de dados quantitativos com abordagens qualitativas, como entrevistas e 
grupos focais, para uma análise mais profunda.

Resultados

O estudo analisou dados de 645 municípios do estado de São Paulo em 2023. Foram 
registrados 13.011 casos de violência sexual, dos quais 6.585 (50,6%) envolviam vítimas 
que chegaram ao serviço de saúde dentro do período recomendado, 72 horas, possibilitando 
a administração da profilaxia pós-exposição (PEP). As vítimas eram majoritariamente 
mulheres (88%), com predominância de idade entre 15 e 29 anos.

A disponibilidade de serviços de urgência 24 horas mostrou ser um fator determinante 
para a administração de PEP. A análise detalhada das disparidades regionais revelou que 
municípios rurais ou de baixa densidade populacional apresentaram significativamente 
menor acesso a serviços de urgência 24 horas que realizam PEP quando comparados 
às áreas metropolitanas, como São Paulo e Campinas. Nos municípios que ofereciam 
esses serviços, a administração de PEP foi realizada em 50,4% e 83,4% das vítimas que 
chegaram ao atendimento dentro do período de 72 horas. Em contrapartida, nos muni-
cípios sem serviços de urgência 24 horas que realizaram PEP, apenas 40,3% das vítimas 
receberam a PEP. Essas desigualdades foram representadas graficamente no Gráfico 3 
(Dispersão geográfica da administração de PEP em municípios com e sem serviços de 
urgência 24h) e no Mapa 1 (Distribuição geoespacial dos serviços de PEP e serviços 24 
horas), que destacam as lacunas na cobertura de serviços de saúde em áreas remotas 
e evidenciam barreiras logísticas para o acesso adequada à PEP. Esses dados indicam 
que a infraestrutura de saúde é crítica em relação à garantia do acesso à PEP. A estatís-
tica Qui-Quadrado (χ² = 145,97, p < 0,001) refere-se à análise que compara a proporção 
de vítimas de violência sexual que receberam PEP dentro das 72 horas recomendadas 
entre municípios com e sem serviços de urgência 24 horas. As áreas metropolitanas 
consideradas incluem a Grande São Paulo e a Região Metropolitana de Campinas, que 
apresentaram significativamente maior cobertura desses serviços em comparação às 
áreas rurais ou de menor densidade populacional.

As regiões rurais sofrem com deficiências críticas na cobertura de serviços de 
urgência que realizam PEP, o que compromete significativamente a administração da 
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PEP dentro do tempo necessário, agravando as desigualdades em saúde. Esses achados 
reforçam a importância da infraestrutura de saúde para garantir o acesso equitativo ao 
tratamento e prevenir a exposição a desfechos negativos.

Nos 49 municípios (7,6%) onde foi relatada a prática de fracionamento de medicamen-
tos, a proporção de PEP administradas por caso de estupro foi significativamente menor 
com 26% dos casos recebendo PEP, em comparação aos 31% nos municípios que não fra-
cionaram os medicamentos. Esses valores representam as proporções de casos em que 
PEP foi administrada em relação ao total de casos de estupro notificados em cada grupo 
de municípios. O fracionamento, embora utilizado em contextos de escassez de recursos, 
compromete a continuidade do tratamento, o que pode reduzir sua eficácia. A estatística 
Qui-Quadrado (χ² = 37,52, p < 0,001 refere-se à análise da diferença proporcional entre os 
municípios com e sem fracionamento de medicamentos). Esses achados foram visual-
mente destacados no Gráfico 1 (Proporção de PEP administradas em municípios com e 
sem fracionamento de medicamentos), que compara as proporções de PEP administradas 
nos dois grupos de municípios, e no Gráfico 3 (Dispersão geográfica da administração de 
PEP em municípios com e sem serviços de urgência 24h), que evidenciam o impacto do 
fracionamento em áreas rurais. Esses gráficos mostram que as áreas rurais enfrentam 
maiores desafios no fornecimento contínuo de ARVs, o que compromete a adesão ao trata-
mento e aumenta a vulnerabilidade das vítimas. Esse achado é mais prevalente em regiões 
com menor acesso a recursos de saúde, sugerindo que essas regiões enfrentam maiores 
desafios na abordagem da violência sexual decorrente do menor preparo das equipes de 
saúde evidenciado pela não adoção das melhores práticas em atendimento a PEP.

Em 21 municípios, os medicamentos foram dispensados em locais alternativos, como 
farmácias externas. A administração de PEP nesses municípios foi significativamente 
menor em comparação àqueles que distribuíram os medicamentos diretamente nos 
serviços de saúde, como evidenciado pela estatística Qui-Quadrado (χ² = 5,63, p = 0,018), 
que analisou essa diferença. A análise geoespacial, apresentada no Gráfico 2 (Comparação 
da administração de PEP em municípios com locais de dispensa diferentes), ilustra como 
a prática de dispensar medicamentos em locais alternativos, especialmente em áreas com 
infraestrutura insuficiente, cria barreiras logísticas que comprometem a administração da 
PEP em tempo hábil. Essa prática, mais comum em áreas com infraestrutura de saúde 
insuficiente, exige que as vítimas se desloquem para locais fora do ambiente de urgência, 
atrasando o início do tratamento e comprometendo sua eficácia.

A proporção de PEP administradas foi significativamente menor em municípios que 
adotaram o fracionamento de medicamentos (26%) em comparação àqueles que forneceram 
os medicamentos completos (31%). Estatística Qui-Quadrado: χ² = 37,52, p < 0,001.
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Gráfico 1. Proporção de PEP administradas em municípios com e sem fracionamento de medicamentos.

Fonte: elaborado pelos autores.
Qui-quadrado: x2 = 37,52, p < 0,001

Gráfico 2. Comparação da administração de PEP em municípios com locais de dispensa diferentes.

Fonte: elaborado pelos autores.

Qui-quadrado: x2 = 5,63, p < 0,001
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A administração de PEP foi significativamente menor em municípios que dispensaram 
os medicamentos em locais alternativos, como farmácias externas (27%), em comparação 
àqueles que realizaram a entrega diretamente nos serviços de saúde (65%). Estatística 
Qui-Quadrado: χ² = 5,63.

O Gráfico 3 mostra a distribuição desigual de serviços de urgência 24 horas, evidenciando 
maior concentração em áreas metropolitanas. Nas regiões rurais, a administração de PEP 
é significativamente menor devido à falta desses serviços de urgência que realizam PEP, 
conforme demonstrado na análise. Estatística Qui-Quadrado: χ² = 145,97, p < 0,001. 

Gráfico 3. Dispersão geográfica da administração de PEP em municípios com e sem serviços de 
urgência 24h.

Fonte: elaborado pelos autores.

O Mapa 1 ilustra as disparidades regionais na cobertura dos serviços de urgência 24 
horas que realizam PEP. Áreas mais escuras representam maior disponibilidade de serviços, 
enquanto as áreas mais claras indicam regiões onde a falta de infraestrutura é um fator 
crítico para o acesso insuficiente à PEP.
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Mapa 1. Distribuição geoespacial dos serviços de PEP e serviços 24 horas que atendem PEP violência 
sexual no estado de São Paulo.

Número de serviços que realizaram PEP em 
casos de violência sexual no estado de São Paulo

Sem serviços
Apenas 1 serviço
Entre 1 e 5 serviços
Entre 5 e 10 serviços
Mais de 10 serviços

Sem serviços
Apenas 1 serviço
Entre 1 e 5 serviços
Entre 5 e 10 serviços
Mais de 10 serviços

0 100 200 km

0 100 200 km

Número de serviços que realizaram PEP em 
casos de violência sexual e �cam abertos 
24 horas no estado de São Paulo

Fonte: elaborado pelos autores.

Fonte: https://crt.saude.sp.gov.br/busca-pep/.
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A regressão logística multivariada confirmou que a disponibilidade de serviços de 
urgência 24 horas (OR = 2,87, IC 95% 1,95-4,22) e a chegada em até 72 horas (OR = 3,12, 
IC 95% 2,15-4,53) foram os principais preditores da administração de PEP. Esses achados 
destacam que a disponibilidade de infraestrutura adequada e o tempo de chegada da 
vítima aos serviços de saúde são fatores críticos para a administração eficaz de PEP. 
O fracionamento de medicamentos (OR = 0,78, IC 95% 0,59-1,01) não foi um preditor 
significativo, mas sua prática esteve associada a dificuldades de adesão ao tratamento. 
Esses resultados sugerem que políticas públicas devem focar a eliminação do fracionamento 
de medicamentos e a centralização da distribuição de ARVs para aumentar a adesão e 
melhorar os desfechos de saúde.

Tabela 1. Resultados da regressão logística para preditores de administração de PEP).

Variável OR IC 95% p-valor

Serviços de urgência 24h 2,87 1,95 – 4,22 < 0,001

Chegada em até 72h 3,12 2,15 – 4,53 < 0,001

Fracionamento de medicamentos 0,78 0,59 – 1,01 0,065

Dispensa em outros locais 0,65 0,48 – 0,89 0,018

Fonte: elaborado pelos autores.

Discussão

Os achados deste estudo enfatizam que a disponibilidade de serviços de urgência 24 
horas é fundamental para garantir o acesso oportuno e eficaz à profilaxia pós-exposição 
(PEP) em casos de violência sexual. A presença desses serviços aumenta significativamente 
as chances de que as vítimas recebam a PEP dentro das 72 horas recomendadas, conforme 
diretrizes da Organização Mundial da Saúde.6 Esses resultados corroboram a literatura 
existente, que destaca que a infraestrutura de saúde é um elemento-chave para a prevenção 
de infecções pelo HIV.14 Além disso, a implementação de políticas públicas que garantam 
a expansão e a oferta de PEP dos serviços de urgência 24 horas pode ser um modelo 
para outras regiões brasileiras e países em desenvolvimento que enfrentam desafios 
semelhantes. No contexto global, a implementação de serviços de urgência 24 horas tem 
sido associada a melhores desfechos de saúde, principalmente na prevenção de infecções 
sexualmente transmissíveis (ISTs) em vítimas de violência. Países que investiram nesses 
serviços observaram uma redução significativa na incidência de HIV entre as vítimas de 
violência sexual.12 Esse cenário reforça a necessidade de investimentos contínuos em 
infraestrutura de saúde pública, particularmente em regiões subatendidas, para garantir 
que todas as vítimas de violência sexual tenham acesso a cuidados adequados.
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A análise geoespacial dos dados revelou disparidades significativas entre áreas 
metropolitanas e rurais no estado de São Paulo. Regiões metropolitanas, como São Paulo 
e Campinas, apresentam maior concentração de serviços de urgência 24 horas e maior 
acesso à PEP, enquanto regiões periféricas e rurais sofrem com lacunas consideráveis 
na cobertura desses serviços. Essas disparidades são evidentes no Gráfico 3 (Dispersão 
geográfica da administração de PEP em municípios com e sem serviços de urgência 24h) e 
no GMráfico 4 (Distribuição geoespacial dos serviços de PEP e serviços 24 Horas), em que 
áreas com melhor infraestrutura de saúde aparecem em tons mais escuros, enquanto áreas 
rurais com menor cobertura estão representadas em tons mais claros. Essas disparidades 
também refletem desafios observados globalmente em regiões de baixa renda e densidade 
populacional, onde a expansão da infraestrutura é essencial para garantir o acesso 
equitativo ao tratamento de PEP. A desigualdade de infraestrutura em áreas rurais também 
foi observada em outros países, como no estudo de Roberts et al. (2022),13 que destacou a 
necessidade de maior distribuição de recursos em regiões de baixa densidade populacional 
para melhorar o acesso à PEP. Esses achados demonstram a necessidade de expansão da 
infraestrutura de saúde em áreas de menor densidade populacional, como sugerido por 
Leite et al. (2020),7 a fim de garantir equidade no acesso ao tratamento profilático.

Outro problema identificado neste estudo foi o fracionamento de medicamentos, 
utilizado como uma medida emergencial em contextos de escassez de recursos. O 
fracionamento foi associado a menores taxas de adesão ao tratamento e à interrupção 
prematura da PEP, o que pode comprometer os resultados clínicos. Estudos anteriores 
também identificaram que o fracionamento afeta negativamente a continuidade do 
tratamento.3,4 O impacto do fracionamento não é exclusivo do Brasil; outros países, como 
Moçambique e África do Sul, enfrentaram desafios semelhantes na distribuição de ARVs 
em razão da falta de estoques adequados. No entanto, há soluções potenciais para 
esse problema. Em países como a África do Sul, políticas de estoque contínuo de ARVs 
foram implementadas para garantir o fornecimento adequado, eliminando a necessidade 
de fracionamento e melhorando a adesão ao tratamento.10 Portanto, é fundamental que 
políticas públicas sejam voltadas para garantir o fornecimento contínuo de ARVs, eliminando 
o fracionamento como prática rotineira. A melhoria da logística de medicamentos, 
assegurando uma distribuição adequada e em tempo oportuno, é uma medida eficaz para 
evitar interrupções no tratamento e garantir a eficácia da profilaxia.

Ao comparar com estudos internacionais, observa-se que muitos países enfrentam 
desafios semelhantes em relação à desigualdade de infraestrutura de saúde e acesso a 
medicamentos essenciais. Pesquisas conduzidas em países da África e Ásia apontam 
que investimentos em infraestrutura de saúde e melhorias na logística de medicamentos 
são estratégias fundamentais para aumentar o acesso à PEP e a outros tratamentos 
profiláticos.12,13 Por exemplo, em Uganda, a implementação de clínicas móveis para 
fornecer tratamento de PEP em áreas remotas foi associada a um aumento significativo na 
adesão ao tratamento e na redução de novos casos de HIV. Tais comparações indicam que 
as soluções propostas por este estudo, como a expansão da infraestrutura de saúde e a 
melhoria na gestão de medicamentos, podem ser adaptadas e implementadas em diferentes 
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contextos globais, sobretudo em países em desenvolvimento. O estudo de Sutherland et al. 
(2022)15 também ressalta que estratégias de parcerias entre o governo e ONGs ajudaram a 
melhorar a distribuição de medicamentos em áreas rurais, sugerindo um caminho possível 
para replicar em contextos brasileiros.

Os resultados deste estudo podem fornecer uma base para o desenvolvimento de 
políticas públicas que priorizem a expansão de serviços de urgência 24 horas e a melhoria 
da gestão de medicamentos, principalmente em áreas subatendidas e de menor densidade 
populacional. A implementação dessas recomendações, tanto em nível local quanto 
nacional, pode contribuir para a prevenção do HIV em vítimas de violência sexual, além de 
reduzir as desigualdades regionais no acesso à saúde e promover um sistema de saúde 
mais equitativo.

A análise multivariada realizada neste estudo identificou preditivos importantes 
para a administração da PEP em vítimas de violência sexual. A disponibilidade de serviços 
de urgência 24 horas foi confirmada como o preditor mais relevante, com uma razão 
de chances com OR = 2,87 (IC 95% 1,95-4,22 p < 0,001), sugerindo que municípios com 
esses serviços têm uma probabilidade quase três vezes maior de administrar a PEP 
dentro da janela de 72 horas, conforme sugerido por estudos anteriores.7,11 Além disso, 
o fracionamento de medicamentos foi incluído na análise em razão do impacto negativo 
na adesão ao tratamento, reforçando as evidências de que essa prática compromete a 
eficácia da profilaxia, como observado em Sloan et al. (2020).4

Outro achado relevante foi o impacto da chegada tardia das vítimas aos serviços de 
saúde. A chegada dentro de 72 horas foi associada a uma maior chance de administração 
da PEP, com OR = 3,12 (IC 95% 2,15-4,53). Isso reafirma a importância do atendimento 
emergencial imediato para garantir o sucesso da profilaxia, sobretudo em áreas rurais e 
periféricas, onde o acesso a serviços de urgência é mais limitado.

A dispensa de medicamentos em locais alternativos, como farmácias externas, foi 
identificada como uma barreira significativa. A análise multivariada revelou uma razão 
de chances com OR = 0,65 (IC 95% 0,48-0,89 p = 0,018), mostrando que as vítimas que 
precisam buscar os medicamentos em outro local enfrentam dificuldades adicionais para 
receber o tratamento em tempo hábil. Esse resultado destaca a necessidade de centralizar 
a distribuição de medicamentos nos serviços de urgência, eliminando barreiras logísticas 
que prejudicam o acesso rápido à PEP.

Apesar dos resultados, este estudo apresenta limitações que precisam ser 
consideradas. O uso de dados secundários pode estar sujeito à subnotificação de casos 
de violência sexual e a possíveis inconsistências nos registros. Entretanto, a triangulação 
de dados de diferentes fontes, como o Sinan e o Siclom, aumentou a confiabilidade dos 
resultados. Estudos futuros poderiam adotar abordagens qualitativas para explorar 
mais profundamente os desafios enfrentados por vítimas e profissionais de saúde na 
administração da PEP, além de avaliar a eficácia da implementação de políticas públicas 
regionais com base nas recomendações deste estudo.
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Conclusão

Este estudo reforçou que a disponibilidade de serviços de urgência 24 horas que 
dispensam PEP é essencial para garantir o acesso oportuno e eficaz ao tratamento, 
reduzindo desigualdades regionais e prevenindo infecções por HIV. A infraestrutura 
inadequada, principalmente em áreas rurais, e práticas como o fracionamento de 
medicamentos comprometem a adesão e a continuidade do tratamento, evidenciando a 
necessidade de políticas públicas que assegurem o fornecimento completo e ininterrupto 
de ARVs e a expansão de serviços essenciais.

Os resultados destacam a importância de estratégias voltadas à redistribuição 
equitativa de recursos, ampliação da infraestrutura em regiões vulneráveis e capacitação 
contínua de profissionais de saúde. Essas ações são indispensáveis para fortalecer a 
resposta do sistema de saúde e garantir equidade no acesso ao tratamento, em consonância 
com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU.

Futuras pesquisas devem aprofundar o entendimento das barreiras logísticas e 
sociais enfrentadas por profissionais e vítimas, além de avaliar a efetividade de intervenções 
políticas voltadas à universalização do acesso à PEP. Tais avanços têm o potencial de 
contribuir para o controle da epidemia de HIV e a promoção de sistemas de saúde mais 
resilientes e equitativos.
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Resumo

Objetivo: Analisar a percepção e insatisfação corporal de escolares em diferentes 
composições corporais e verificar a correlação entre a imagem atual e imagem percebida 
do corpo. Método: Estudo epidemiológico transversal com 337 estudantes de 8 a 10 anos 
de idade, do município de Jataí – GO, que tiveram o peso e altura aferidos para cálculo do 
índice de massa corporal e responderam a Escala Infantil de Imagem Corporal. Para a análise 
de dados foram realizados os testes de Mann-Whitney e de correlação de Spearman, com 
nível de significância de p<0,05. Resultados: Tanto meninos quanto meninas perceberam 
sua imagem corporal diferente da real. Houve subestimação do tamanho do corpo por 
88,7% dos sujeitos e insatisfação com sua aparência em 77,4%, sendo que 55,5% anseiam 
ser mais magros e 22% desejam ser mais gordos. Tanto os estudantes com baixo peso, 
quanto os com sobrepeso e obesidade apresentaram maior deformidade perceptiva 
ao reconhecer sua imagem corporal em relação aos eutróficos (p<0,01). Conclusão: A 
insatisfação corporal analisada foi alta e a percepção das crianças em relação a seu corpo 
não foi condizente com a realidade, apontando a necessidade de uma ação educativa de 
equipes multiprofissionais para aumentar a conscientização dos escolares em relação a 
percepção de seu próprio corpo.

Palavras-Chave: imagem corporal, percepção, insatisfação, corpo.

Abstract

Objective: Analyse the perception and body dissatisfaction of students with different body 
compositions. Method: Cross-sectional epidemiological study with 337 students between 
8 to 10 years old from Jataí-GO. They had their weight and height measured for Body Mass 
Index calculation and answered the Children’s Body Image Scale. The data analysis used 
the Mann-Whitney test and the Spearman correlation, and adopted p<0,5 as statistical level 
of significance. Results: Both boys and girls noticed their body image differently from the 
real one. There were underestimation of the body size for 88,7% and dissatisfaction with 
appearance for 77,4% of the children (55,5% desiring to be thinner and 22% desiring to be 
fatter). The students with low weight, overweight and obesity presented greater perceptual 
deformity when they recognized their body image in relation to the eutrophic ones (p <0.001). 
Conclusion: There are higher levels of body dissatisfaction and the body perception of the 
children doesn’t match the reality, indicating the necessity of multiprofessional educational 
interventions to improve the awareness of students about their own body perception.

Keywords: body image, perception, dissatisfaction, body.
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Introdução

A imagem corporal foi definida por Schilder,1 em 1935, como a maneira pela qual o corpo 
se apresenta para o indivíduo e é o retrato do próprio corpo formado pela mente (tamanho, 
forma e imagem), ou seja, é a aparência que a mente dá ao corpo. Essa representação é 
desenvolvida por meio das sensações e influenciada por experiências anteriores. Outros 
autores, como Laus,2 Romanholo,3 Straatmann,4 e Xavier,5 utilizam o conceito de Schilder e 
fazem referência a ele.

A mente estrutura a imagem corporal a partir do contato do sujeito consigo mesmo e 
com o mundo que o cerca. Em sua formação, existem atributos fisiológicos, sociológicos, 
anatômicos e neurológicos, entre outros. Portanto, a imagem corporal não só é uma 
impressão ou fantasia, mas também a figuração do corpo na mente.2

Duas características básicas compõem a imagem corporal: a atitudinal, que se refere 
à visão de corpo, e a perceptual, que diz respeito à precisão da avaliação do peso e da 
dimensão corporal e ao próprio aspecto físico.6

O elemento perceptivo pode ser entendido como a precisão do sujeito em notar o 
formato, o tamanho e o peso corporal de uma forma global ou de diferentes segmentos. 
Já o elemento atitudinal ou subjetivo é composto de quatro dimensões: satisfação/
insatisfação global ou específica de alguma região corporal; dimensão afetiva relacionada 
às emoções e aos sentimentos referentes ao corpo; dimensão cognitiva, que diz respeito às 
crenças e aos pensamentos sobre a aparência e sua importância ao sujeito; e a dimensão 
comportamental, que está ligada às questões de grande preocupação com a própria 
aparência, apresentando uma conduta de exibição ou comportamentos de evasão, quando 
o sujeito evita ocasiões em que o corpo ficará exposto.5

A superestimação ou a subestimação da dimensão das regiões anatômicas ou de 
toda a imagem corporal resultam das discrepâncias perceptuais da imagem corporal, 
caracterizadas como percepções imprecisas. Os fatores sensoriais (deficiências visuais, 
amplitude do estímulo e aspectos atencionais), bem como os não sensoriais (afetivos e 
cognitivos fundamentados em crenças, esquemas e prévio conhecimento sobre o próprio 
corpo) são importantes processos que levam a uma percepção da imagem corporal.4

A percepção corporal é definida como a forma como cada um se compreende, se sente, 
se idealiza e se comporta a respeito de seu corpo. É cada vez mais comum verificarmos 
um certo mal-estar quanto à percepção da imagem corporal em razão da glorificação que 
a sociedade faz da beleza, tratando-a como sinônimo de magreza.7

A avaliação negativa do próprio corpo é analisada como insatisfação com a 
imagem corporal. Os aspectos socioculturais têm sido os principais influenciadores 
pela insatisfação corporal, sintoma corriqueiro que se inicia ainda na infância, 
independentemente de sexo.8
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Para a criança, as alterações corporais adquirem fundamental importância diante das 
transformações afetivas, funcionais, sociais e hormonais, pois é por meio do corpo que 
o jovem se compreende melhor e externaliza as modificações que está vivenciando. No 
entanto, a imagem corporal percebida comumente não exprime a imagem real. Existe uma 
distorção da percepção corporal quando o corpo idealizado se confronta com a imagem 
real, que pode não satisfazer a realidade objetiva.2

Em meio a tantas transformações ocorridas na sociedade, na cultura, na economia 
e, principalmente, na saúde, torna-se necessário avaliar a percepção corporal de crianças 
diante de suas diferentes composições corporais, porque essa avaliação pode contribuir 
para a prevenção de doenças como compulsividade, anorexia, bulimia, ortorexia, vigorexia, 
obesidade e depressão.

É possível observar que diversos estudos3,4,9,10 apontam achados semelhantes a esse, 
porém muitos abordam apenas as crianças com obesidade, enquanto outros apresentam 
uma faixa etária diferente da representada neste estudo. Alguns abordam a influência da 
cultura e da atividade física na imagem corporal, e cada um deles tem a particularidade de 
representar um município específico. Este estudo propicia a sua reprodutibilidade em várias 
faixas etárias, condições específicas e também diversas regiões do país, pois cada região 
tem especificidades próprias referentes a aspectos como ambiente, indivíduo, cultura e 
experiências, que possibilitam alcançar a macroexplanação de diferentes elaborações, que 
podem contribuir uma para a outra.

O objetivo deste estudo, portanto, foi analisar a percepção e a insatisfação corporal de 
escolares em relação a diferentes composições corporais, considerando as características 
perceptuais por meio de instrumento apropriado para esse tipo de avaliação corporal. Na 
tentativa de verificar as distorções e a insatisfação que as crianças apresentam a respeito 
do próprio corpo, o instrumento utilizado para essa verificação é uma escala que mede 
unicamente a insatisfação corporal, pois a criança aponta o corpo que ela acha que tem e 
o que ela gostaria de ter.

Metodologia

Estudo epidemiológico, transversal, realizado com escolares da fase inicial do ensino 
fundamental (entre 8 e 10 anos de idade), das 19 escolas urbanas da rede municipal de 
ensino de Jataí-GO, a 320 km da capital do estado.

Diante desse cenário, o tamanho e o poder da amostra foram calculados, considerando 
um erro de 5%, resultando em um número mínimo de 110 sujeitos. Para determinar o 
tamanho da amostra, foi utilizado o nível de confiança de 95%. Assim, para uma população 
de 3.091 alunos, a amostra foi de 328 crianças. Prevendo a possibilidade de perda, optou-se 
por acrescentar 25% dessa população, o que resultou em uma amostra de 410 escolares. 
Depois de finalizada a coleta de dados, obteve-se um total de 337 sujeitos.
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As crianças foram pesadas em horário de aula, antes do lanche, em sala cedida pela 
escola, livre de atividades no momento da coleta. Nesse local, ficavam apenas a equipe 
de pesquisadores e a criança cujo peso e cuja altura seriam aferidos naquele momento.  
As variáveis antropométricas peso e altura foram aferidas pela balança digital W721 da 
Wiso, que tem um medidor de altura a laser. Com esses dados, foi calculado, e classificado 
pela tabela do Fanta,11 o índice de massa corpórea (IMC – kg/m2). A vestimenta utilizada 
pelas crianças foi o uniforme, sem os calçados e meias. Essa estratégia foi adotada para 
não haver constrangimento dos sujeitos e proporcionar padronização dos alunos.

Figura 1. Escala Infantil de Imagem Corporal (Children’s Body Image Scale – CBIS).

Fonte: elaborada pelas autoras.

A partir da da escala original de Truby e Paxton (2008).
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A insatisfação corporal foi verificada pela Escala Infantil de Imagem Corporal 
(Children’s Body Image Scale – CBIS), de Truby e Paxton12 (Figura 1) para avaliar a percepção 
e a insatisfação corporal em crianças de 7 a 12 anos, constituída por dois conjuntos de 
sete fotografias, um masculino e um feminino, com cada fotografia apresentando um IMC 
diferente: para meninos: de 14,0-14,6 (foto 1), de 14,7-15,5 (foto 2), de 15,6-16,5 (foto 3), 
de 16,6-18,5 (foto 4), de 18,6-24,9 (foto 5), de 25,0-28,4 (foto 6), de 28,5-29,0 (foto 7); para 
meninas: de 13,0-13,5 (foto 1), de 13,6-14,9 (foto 2), de 15,0-16,6 (foto 3), de 16,7-17,7 (foto 
4), de 17,8-19,4 (foto 5), de 19,5-24,6 (foto 6), de 24,7-28,5 (foto 7). São duas cópias do 
teste. Na primeira página (CBIS1), pergunta-se: “Que menino(a) tem o corpo mais parecido 
com o seu?” e, na segunda (CBIS2): “Que menino(a) tem o corpo que você gostaria de ter?”. 
A confiabilidade do teste-reteste da CBIS foi apoiada e é uma ferramenta útil para avaliar a 
imagem corporal em crianças.

Os questionários foram aplicados aos estudantes durante o período de aula, dentro 
da escola, com autorização dos pais/responsáveis e da direção e coordenação das escolas 
envolvidas, em combinação com as professoras para o melhor horário de retirada dos 
alunos da sala para que a aprendizagem da criança não fosse prejudicada.

Foram excluídas as crianças que não responderam a todos os questionários ou deixaram 
questões em branco, as que não compareceram no dia da coleta e as que apresentaram 
alguma deficiência (intelectual, de compreensão do conteúdo ou com autismo). 

Para verificar o grau de acuidade de percepção corporal de cada estudante em 
relação ao próprio corpo, realizou-se uma análise de correlação não paramétrica entre a 
imagem atual (IMC) e a imagem percebida (CBIS1). Posteriormente, calculou-se o valor 
da imagem atual menos imagem percebida (IMC-CBIS1) para averiguar a discrepância 
referente à percepção: “Qual é a diferença entre a imagem real, aquela constituída pelo IMC, 
e a imagem percebida, a observada como sua na escala?”.

Para analisar a existência ou não de insatisfação corporal nesse grupo, foi realizada a 
avaliação da imagem percebida menos imagem ideal (CBIS1-CBIS2). Crianças com índice 
zero estão satisfeitas com o corpo, as com índice negativo gostariam de ser mais gordas e 
as com índice positivo queriam ser mais magras.

A análise de dados foi realizada por intermédio do programa estatístico SPSS  
(v. 20,0) e foi adotado o nível de significância de p < 0,05. Depois do teste de normalidade 
Kolmogorov-Smirnov, foram realizados os testes de hipótese não paramétricos de  
Mann-Whitney para imagem atual e percebida e para a discrepância (imagem atual – imagem 
percebida) e o teste de correlação de Spearman para a imagem atual e a imagem percebida.

O projeto de pesquisa obteve aprovação do Comitê de Ética da Universidade 
Federal de Goiás (parecer no 926.832). Os alunos participantes assinaram o Termo de 
Assentimento (TALE), logo após a leitura, o esclarecimento de dúvidas e a assinatura do 
pai e/ou responsável do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), autorizando 
a participação da criança no estudo.
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Resultados

Verificou-se que, dos 337 escolares que participaram deste estudo, 48,3% estavam  
em classificações de risco do IMC; destes, 11,2% tinham baixo peso, 20,8% tinham 
sobrepeso e 16,3% eram obesos. No entanto, 51,7% estavam dentro da classificação de 
eutrofia. Quanto ao IMC, observou-se que a média total foi de 17,9 ± 3,5 kg/m2 e que, em 
uma segmentação por gênero, os meninos apresentaram média de 18,0 ± 3,6 kg/m2 e as 
meninas de 17,9 ± 3,5 kg/m2.

Os dois grupos, meninas e meninos, apresentaram características estatisticamente 
semelhantes. Entre as meninas, 10,5% estavam com baixo peso, 52,3% eutróficas, 23,2% 
com sobrepeso e 14% estavam com obesidade. Entre os meninos, 12% estavam com baixo 
peso, 51% eutróficos, 18% estavam com sobrepeso e 19% com obesidade.

A percepção da imagem corporal comparada com a imagem real/atual pode ser 
observada na Tabela 1, que demonstra que tanto meninos quanto meninas perceberam 
sua imagem corporal diferente da sua verdadeira/atual. Observa-se que aqueles com baixo 
peso (BP), de ambos os grupos, se percebem mais gordos e/ou fortes e os eutróficos (EU), 
com sobrepeso (SP) e com obesidade (OB) veem-se mais magros e/ou fracos.

Tabela 1. Distribuição da média para imagem atual, imagem percebida, discrepância perceptiva apontando 
também a correlação entre as imagens dos escolares entre 8 e 10 anos, de escolas municipais de Jataí (GO).

Gênero Composição 
corporal IA IP R P Discrepância

(IA-IP)

Meninas

BP (n = 18) 1,6 ± 0,5 (1,4-1,9) 2,0 ± 1,2 (1,4-2,6) 0,240 0,337 -0,4 ± 1,2

EU (n = 90) 3,3 ± 0,8 (3,1-3,4) 2,9 ± 1,2 (2,7-3,2) 0,258 0,014 0,4 ± 1,3

SP (n = 40) 5,5 ± 0,5 (5,3-5,7) 4,2 ± 1,4 (3,7-4,6) 0,387 0,014 1,3 ± 1,3

OB (n = 24) 6,4 ± 0,5 (6,2-6,6) 5,1 ± 1,1 (4,7-5,6) 0,288 0,172 1,3 ± 1,1

Total (n = 172) 4,0 ± 1,6 (3,8-4,3) 3,4 ± 1,5 (3,2-3,7) 0,625 0,000 0,6 ± 1,4

Meninos

BP (n = 20) 1,0 ± 0,0* (1,0-1,0) 1,6 ± 0,7 (1,2-1,9) 1,00 0,000 -0,6 ± 0,8

EU (n = 84) 3,2 ± 0,9 (2,9-3,3) 2,2 ± 0,9 (2,0-2,4) 0,078 0,481 1,0 ± 1,5

SP (n = 30) 4,6 ± 0,5 (4,5-4,8) 3,2 ± 1,4 (2,7-3,8) 0,130 0,493 1,4 ± 1,3

OB (n = 31) 5,3 ± 0,6 (5,1-5,6) 3,9 ± 1,0 (3,6-4,3) 0,418 0,019 1,4 ± 1,0

Total (n = 165) 3,6 ± 1,5 (3,3-3,8) 2,6 ± 1,3 (2,9-3,2) 0,565 0,000 1,0 ± 1,8

Geral n = 337 3,8 ± 1,6 (3,6-3,8) 3,1 ± 1,5 (2,9-3,2) 0,579 0,000 0,7 ± 1,6

Fonte: elaborado pelos autores.

Teste Mann-Whitney e teste de correlação de Spearman. Valores em média ± desvio padrão (IC inferior e superior);  
IA – Imagem atual; IP – imagem percebida; R – índice de correlação.
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O grau de percepção corporal da amostra, em geral, foi subestimado, podendo ser 
verificado pelos valores de discrepância (imagem atual – imagem percebida). A maioria 
dos estudantes se percebeu mais magra do que realmente era (88,7%). Separando por 
gênero, observou-se que, entre as meninas, 56 (32,6%) perceberam sua composição 
corporal corretamente, 83 (48,2%) se enxergaram menores do que realmente eram, de 
acordo com a medida do IMC, e 33(19,2%) se viram maiores do que eram. Entre os meninos, 
38 (23%) conseguiram analisar corretamente sua composição corporal, 107 (64,8%) se 
notaram menores do que realmente eram, de acordo com a medida do IMC, e 20 (12,2%) se 
perceberam maiores do que eram. Referente a essa discrepância, entre a imagem atual e 
a imagem percebida, observou-se que aqueles classificados com sobrepeso e obesidade 
apresentaram valores maiores que os de baixo peso para os dois grupos, ou seja, os 
estudantes com sobrepeso e obesidade apresentaram maior deformidade perceptiva ao 
reconhecer sua imagem corporal. Observou-se ainda que, em relação aos eutróficos, essa 
distorção de imagem foi relativamente baixa entre as meninas e um pouco maior entre os 
meninos. Já os de baixo peso apresentaram valores negativos em relação à deformidade 
perceptiva. Os valores, no entanto, também foram relativamente baixos nos dois grupos.

Em relação à discrepância perceptiva, verificaram-se diferenças significativas quanto 
ao IMC: considerando-se os eutróficos, crianças com sobrepeso e obesidade apresentaram 
maior discrepância perceptiva. Entre os obesos e os com sobrepeso, não se encontraram 
diferenças em ambos os grupos. Além disso, houve uma diferença significativa dos de 
baixo peso em relação aos eutróficos, o que possibilitou concluir que o IMC foi o ponto 
intermediário na distorção da imagem corporal. Por ser um dado muito objetivo, talvez o IMC 
tenha propiciado essas verificações. Em futuras análises, tendo como ponto de referência as 
curvas de crescimento da Organização Mundial da Saúde (OMS), esses resultados poderão 
ser diferenciados; essa análise, no entanto, ocorrerá em outro momento da pesquisa.

A Tabela 2 apresenta a classificação dos estudantes segundo a insatisfação 
corporal, separados por gênero e composição corporal. Quanto à imagem corporal 
desejada, observa-se que as meninas queriam uma forma mais magra. Entre os que 
estavam satisfeitos e os que almejaram um contorno corporal mais forte, os meninos 
foram maioria.

https://periodicos.saude.sp.gov.br/BEPA182/article/view/40229/37949
https://periodicos.saude.sp.gov.br/index.php/BEPA182/issue/archive
https://doi.org/10.57148/bepa.2024.v.21.41424
https://portal.issn.org/resource/ISSN/1806-4272
https://www.budapestopenaccessinitiative.org/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/


Boletim Epidemiológico Paulista 10.57148/bepa.2024.v.21.41424 1806-4272

Percepção e insatisfação corporal de escolares de um município do sudoeste goiano

Acesso aberto 

190/498

BEPA. Bol. epidemiol. paul., São Paulo, SP, Vol. 21, Nº 221, 2024, e41424

Tabela 2. Distribuição n (%) dos alunos das escolas municipais de Jataí (GO), entre 8 e 10 anos, 
segundo a insatisfação corporal, distribuídos por gênero e composição corporal.

Composição 
Corporal Gênero Insatisfeito (queria 

ser mais gordo) Satisfeito Insatisfeito (queria ser mais 
magro)

BP
F 1,6 ± 0,5 (1,4-1,9) 2,0 ± 1,2 (1,4-2,6) 2 (0,6%)

M 3,3 ± 0,8 (3,1-3,4) 2,9 ± 1,2 (2,7-3,2) 1 (0,3%)

EU
F 5,5 ± 0,5 (5,3-5,7) 4,2 ± 1,4 (3,7-4,6) 41 (12,2%)

M 6,4 ± 0,5 (6,2-6,6) 5,1 ± 1,1 (4,7-5,6) 39 (11,6%)

SP
F 4,0 ± 1,6 (3,8-4,3) 3,4 ± 1,5 (3,2-3,7) 36 (10,7%)

M 1,0 ± 0,0* (1,0-1,0) 1,6 ± 0,7 (1,2-1,9) 18 (5,3%)

OB
F 3,2 ± 0,9 (2,9-3,3) 2,2 ± 0,9 (2,0-2,4) 23 (6,8%)

M 4,6 ± 0,5 (4,5-4,8) 3,2 ± 1,4 (2,7-3,8) 28 (8,3%)

TOTAL
F 5,3 ± 0,6 (5,1-5,6) 3,9 ± 1,0 (3,6-4,3) 102 (30,3%)

M 3,6 ± 1,5 (3,3-3,8) 2,6 ± 1,3 (2,9-3,2) 187 (55,8%)

Total geral 3,8 ± 1,6 (3,6-3,8) 3,1 ± 1,5 (2,9-3,2) 0,579

Fonte: elaborado pelos autores.

P = baixo peso; EU = eutrófico; SP = sobrepeso; OB = obesidade; F = meninas; M = meninos.

Verificou-se que, entre os eutróficos, 13% desejavam ser maiores e 23,8% queriam 
ser menores. Do total de crianças com excesso de peso (sobrepeso e obesidade), 31,9% 
desejavam ser mais magras. Observa-se que 22% da amostra gostaria de ser maior. Desse 
total, 9,8% eram meninas e 12,2% meninos. Entre os satisfeitos estão 22,5% dos sujeitos, 
dos quais 11% eram meninas e 11,5% meninos. Aqueles que queriam ser mais magros 
representaram a maioria da amostra (55,5%), da qual 30,3% eram meninas e 25,2% meninos. 
Dessa forma, verifica-se que apenas 22,6% estavam satisfeitos com sua aparência.

Discussão

No presente estudo foram analisados a percepção e o nível de insatisfação corporal 
em estudantes de diferentes composições corporais com idade entre 8 e 10 anos.  
Um número significativo dos escolares (48%) estava em situação de risco em relação ao 
IMC, uma vez que tanto o baixo peso quanto o excesso podem atrasar o desenvolvimento 
e a saúde da criança.13
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Ao estimar as prevalências de insatisfação corporal analisadas neste estudo, 
observou-se que o número de sujeitos insatisfeitos com seu corpo é bem alto (77,4%), 
mesmo se tratando de crianças mais novas. Conti et al.15 encontraram resultados 
semelhantes aos deste estudo e Fernandes,14 que pesquisou crianças e adolescentes 
de 6 a 18 anos, verificou que, de 1.183 alunos, 62,6% estavam insatisfeitos com o corpo; 
desse número, 33,7% gostariam de ser mais magros e 28,9% queriam ser mais gordos e/
ou maiores, enquanto 37,4% estavam satisfeitos, ou seja, sentiam-se bem com seu corpo. 
Nessa mesma amostra, verificou-se que 5,2% dos sujeitos estavam desnutridos, 80,1% 
eutróficos, 9,9% com sobrepeso e 4,9% com obesidade. Esses dados indicam que o número 
de crianças insatisfeitas com o corpo pode estar aumentando, em diferentes regiões do país.

Romanholo3 verificou, em um estudo realizado com crianças de 7 a 12 anos, que, 
quanto maior é a imagem percebida da criança, menor é a imagem desejada, ou seja, a 
criança que se vê maior em tamanho, forma e peso gostaria de ser menor em relação às 
mesmas características, corroborando o presente estudo, que aponta que, entre os 37,1% 
dos alunos classificados acima do peso, 31,1% gostariam de ser mais magros. No entanto, 
observa-se também que alguns estavam satisfeitos (3,3%), além daqueles que queriam ser 
mais gordos (2,7%).

É possível verificar, na Tabela 2, que as meninas apresentaram uma insatisfação 
corporal um pouco maior que a dos meninos. No entanto, entre os eutróficos e os obesos, os 
meninos estavam mais insatisfeitos. Entre os de baixo peso e com sobrepeso, as meninas 
estavam mais insatisfeitas, representando uma diferença pouco menor que no estudo de 
Ramanholo3, que encontrou maior insatisfação nas meninas.

Ferreira et al.13 apontaram que, em sua pesquisa realizada com 977 adolescentes 
de 10 a 18 anos, 64,1% dos sujeitos apreenderam corretamente sua composição corporal, 
enquanto 18,9% perceberam-se menores do que realmente eram e 17% compreenderam-se 
maiores do que eram. Na comparação entre gêneros, esses pesquisadores verificaram que, 
das 504 meninas, 11,9% classificaram-se com excesso de peso e 13,4% com baixo peso, 
24,1% perceberam seu corpo maior e 32,5% se viram menores do que realmente eram. 

Dos 473 meninos, 11,4% estavam com excesso de peso e 4,7% desnutridos. Destes, 
23,8% perceberam o corpo menor do que realmente era e 25,5% se viram maiores. Esses 
resultados diferem dos apontados pela presente pesquisa, que encontrou uma percentagem 
maior (56,4%) em relação àqueles que se percebem menores do que realmente eram e uma 
percentagem suavizada (15,7%) em relação àqueles que se achavam maiores do que eram 
na realidade. Talvez isso se deva ao fato de que a criança não queira acreditar que está 
maior ou mais gorda do que realmente está por causa da pressão da mídia e da sociedade 
em relação ao corpo ideal; assim, essas crianças acabam idealizando um corpo que elas 
não têm.

O fato de as crianças estarem se vendo menores do que realmente eram pode 
provocar um aumento na composição corporal, principalmente naqueles que já haviam 
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sido classificados com sobrepeso e obesidade e nos eutróficos, que já estavam no limite 
do IMC, pois um leve aumento de peso já os classificaria com sobrepeso. Já em relação 
às crianças que se viram maiores do que realmente eram, a preocupação foi com aqueles 
que já se encontravam com baixo peso e se perceberam maiores, pois essa percepção 
pode levar a possíveis transtornos alimentares, como anorexia e bulimia. Portanto, os dois 
grupos necessitam de esclarecimentos sobre sua percepção corporal e acompanhamento 
para que possam se ver como realmente são.

Observando a média para imagem atual e para imagem percebida, verifica-se que a 
maioria das meninas e dos meninos subestimaram o tamanho de seu corpo e que, entre 
eles, estavam aqueles classificados como eutróficos, com sobrepeso e obesidade, como 
revela a Tabela 2, na qual é possível verificar também que os classificados com baixo 
peso, tanto meninos quanto meninas, superestimaram seu tamanho corporal; os meninos 
evidenciaram maior imprecisão quanto à percepção corporal. Esse resultado difere dos 
achados de Straatman,4 que aponta que tanto meninos quanto meninas superestimaram 
seu tamanho corporal e que os meninos demonstraram maior acurácia na percepção 
corporal. Laus2 também apresenta dados de superestimação corporal tanto dos meninos 
quanto das meninas e que ambos gostariam de ser mais magros.

Na comparação entre gêneros, de forma geral tanto as meninas quanto os meninos 
apresentaram-se insatisfeitos com seu corpo, como demonstra a Tabela 2. Esses 
resultados são semelhantes aos de Dumith et al.,10 de Triches e Giugliani16 e de Pinheiro 
e Giugliani,17 que apontaram uma elevada percentagem de crianças insatisfeitas com 
sua imagem corporal e grande percentual de meninos e meninas que queriam emagrecer 
ou serem menores. No entanto, também encontraram meninos e meninas que queriam 
engordar ou ser maiores, mas em percentuais menores. Já Adami et al.18 apontaram em 
seus resultados que as meninas evidenciaram maior insatisfação e tenderam a querer ter 
uma silhueta menor que a atual e os meninos demonstraram o desejo tanto de diminuir 
quanto de aumentar a silhueta.

De acordo com Straatman,4 um dos eventos que podem cooperar para a não acurácia 
da percepção e insatisfação corporal é a ênfase dada pela sociedade, nas últimas décadas, 
tanto à magreza (no caso das mulheres) quanto ao corpo musculoso (no caso dos 
homens). Os valores culturais e ideais de um corpo bonito consideram um corpo esguio 
para as mulheres e um atlético para os homens, ideais que são comumente incorporados 
e difundidos pela sociedade, principalmente pela mídia. Ironicamente, enquanto esse 
ideal corporal continua a ser promovido, a prevalência de sobrepeso e obesidade vem 
aumentando, colocando o indivíduo ainda mais distante desse padrão.

Os resultados apresentados indicam que as crianças tendem a subestimar a 
sua imagem, ou seja, veem-se mais magras do que realmente são. Esse fato pode ser 
consequência da influência de exemplos estéticos de magreza, que motivam o anseio 
dos jovens de apresentarem um aspecto corporal esguio.8 É possível que uma percepção 
favorável do próprio corpo sirva como uma proteção contra restrições alimentares não 
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saudáveis e técnicas de controle de peso que colaborem para desordens nutricionais, 
uma vez que pode haver um grande número de implicações para a saúde provocado pela 
ampliação de possíveis desenvolvimentos de condutas não saudáveis na procura por um 
corpo ideal.4

Demonstrou-se que a proporção de crianças que não tiveram adequada autopercepção 
corporal (72%) foi maior que a prevalência de crianças que efetivamente exibiram inadequada 
composição corporal (48%). Segundo Ferreira et al.,13 algumas teorias contribuem para 
esclarecer as causas de discrepância entre a imagem corporal percebida e a real, pois a 
autopercepção corporal é um exercício que envolve a imagem que a mente interpreta do 
corpo, ou seja, a forma como o corpo se exibe para o sujeito, intercedido por experiências 
e sensações. Verifica-se, ainda, que a percepção corporal da criança se modifica à medida 
que ela cresce e se desenvolve, transformando, diariamente, o seu conhecimento ao longo 
da vida.

Ao ponderar as prevalências de insatisfação corporal verificadas nesta pesquisa, 
observa-se que é elevado o número de crianças insatisfeitas com o corpo. As crianças, 
em suas famílias e meio social, aprendem a valorizar o corpo delgado e, muitas vezes, 
mesmo com o peso adequado, relatam insatisfação. E isso vem ocorrendo em idades 
cada vez menores. Ou seja, cada vez mais o chamado descontentamento normativo, 
que é a insatisfação corporal generalizada, vem ocorrendo em idades cada vez menores, 
e essa questão aumenta o temor à obesidade, podendo levar a condutas nocivas, como 
alimentação inadequada e transtornos alimentares.

Como ponto forte deste estudo, indica-se a quantidade de crianças (72%) que tiveram 
uma não acurácia em relação à sua percepção corporal, quantidade superior a outros 
achados de outros estudos. Isso revela que cada vez mais crianças têm tido dificuldades 
de perceber sua imagem corporal real. Outro ponto forte é o fato de a grande maioria dos 
alunos ter subestimado o corpo, ou seja, se achar mais magra do que é. Como ponto fraco, 
indica-se o fato de que o conhecimento do corpo é subjetivo, assim como a avaliação da 
própria imagem corporal, o que pode ter gerado vieses no estudo.

Conclusão

A presente pesquisa evidenciou a insatisfação corporal de crianças em relação a 
suas diferentes composições corporais, ressaltando que não só crianças com excesso 
de peso e/ou desnutridas estavam insatisfeitas mas também as eutróficas, denotando 
que essa percepção do corpo é uma variável que necessita de atenção já na infância. 
Aspectos concernentes à imagem que se tem do corpo (percebida) e à imagem real da 
criança devem ser abordados por meio de ações educativas e de promoção de saúde, com 
orientação de equipes multiprofissionais que discutam questões que relacionem cultura, 
meio ambiente, percepção corporal, AF, hábitos alimentares e controle da composição 
corporal com abordagens diferenciadas em relação ao gênero, contribuindo, assim, para 
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o enriquecimento dessa formação e maior satisfação da autoimagem corporal. Talvez 
esses programas poderiam modificar os resultados aqui apresentados, proporcionando 
às crianças que tenham melhor conhecimento sobre seu corpo e o que ele envolve com o 
intuito de melhorar a saúde desses escolares.
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Resumo

Uma infecção relacionada à assistência à saúde (IRAS) é definida pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) como uma infecção durante o processo de cuidado ao paciente que não estava 
presente ou incubada na admissão. No Brasil, a taxa estimada de IRAS é de 10%, o que é relevante 
para a saúde pública devido à alta morbimortalidade e custos. A pandemia de covid-19 foi um dos 
principais desafios atuais em razão do alto número de internações, maior tempo de hospitalização e 
sobrecarga aos sistemas de saúde. Este estudo teve como objetivo conhecer o perfil microbiano das 
IRAS nos hospitais da região de Araçatuba (SP) pertencentes ao Departamento Regional de Saúde 
(DRS II), no período de 2020 a 2022, e avaliar o perfil de resistência aos antimicrobianos dos isolados. 
Foi realizada uma análise epidemiológica, descritiva, retrospectiva, quantitativa com base em dados 
do sistema Gerenciador de Ambiente Laboratorial (GAL) das cepas recebidas pelo Instituto Adolfo 
Lutz de Araçatuba durante esse período. Do total de 56 isolados recebidos, 52% eram de pacientes 
do sexo feminino e a média de idade dos pacientes foi de 58,1 anos. O patógeno mais isolado 
(85%) foi Acinetobacter baumannii, principalmente de secreção oronasofaringeana (100%), sangue 
(100%) e secreção traqueal (96%). Dos isolados de A. baumannii, todos apresentaram resistência 
às cefalosporinas, fluoroquinolonas, carbapenêmicos e portavam o gene blaOXA-23, responsável pela 
expressão de carbapenemases. Os dados obtidos neste estudo corroboram a preocupação da OMS 
de que, com relação ao A. baumannii, são necessárias uma vigilância epidemiológica atuante e a 
implementação de práticas de prevenção e controle de infecções.

Palavras-chave: infecções hospitalares, covid-19, Acinetobacter baumannii, resistência 
antimicrobiana.

Abstract

A healthcare-associated infection (HAI) is defined by the World Health Organization (WHO) as an 
infection during the patient care process that was not present or incubated upon admission. In 
Brazil, the estimated HAI rate is 10%, which is relevant to public health due to the high morbidity and 
mortality rates and costs. The covid-19 pandemic was one of the main current challenges due to 
the high number of hospitalizations, longer hospitalization times and overload on health systems. 
This study aimed to understand the microbial profile of HAIs in hospitals in the Araçatuba (SP) 
region belonging to the Regional Department of Health (DRS II) from 2020 to 2022 and evaluate 
the antimicrobial resistance profile of the isolates. An epidemiological, descriptive, retrospective, 
quantitative analysis was carried out using data from the Laboratory Environment Management 
system (GAL) of the strains received by the Instituto Adolfo Lutz Araçatuba during this period. Of 
the total of 56 isolates received, 52% were from female patients and the average age of the patients 
was 58.1 years. Acinetobacter baumannii was the most isolated pathogen (85%), especially from 
oronasopharyngeal secretion (100%), blood (100%) and tracheal secretion (96%). Of the A. baumannii 
isolates, all were resistant to cephalosporins, fluoroquinolones, carbapenems and carried the blaOXA-23 

gene, responsible for the expression of carbapenemases. The data obtained in this study corroborate 
the WHO’s concern regarding A. baumannii, which requires active epidemiological surveillance and 
the implementation of infection prevention and control practices.

Keywords: nosocomial infections; covid-19, Acinetobacter baumannii, antimicrobial resistance.
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Introdução

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define infecção associada à assistência 
à saúde (IRAS) como uma infecção que ocorre em um paciente durante o processo de 
atendimento em um hospital ou outro estabelecimento de saúde que não estava presente 
ou em incubação no momento da admissão.1 Em média, 7% dos pacientes em hospitais de 
países desenvolvidos e 10% dos pacientes internados em instituições de saúde de países 
em desenvolvimento vão adquirir, pelo menos, uma IRAS. Entre os pacientes com infecções 
relacionadas ao cuidado de saúde, cerca de 10% evoluem a óbito.2 No Brasil, existem poucos 
estudos multicêntricos de análise de prevalência de IRAS disponíveis, porém o trabalho 
realizado por Fortaleza et al. em 20173 identificou uma taxa geral de IRAS de 10,8%.

As IRAS são um dos eventos adversos mais frequentes associados à assistência à 
saúde e um grave problema de saúde pública, pois aumentam a morbidade, a mortalidade 
e os custos a elas relacionados, além de afetar de forma negativa a segurança do paciente 
e a qualidade dos serviços de saúde.4

A pandemia de covid-19 foi um dos principais desafios do nosso tempo, pois, 
apesar de a maioria dos casos ser leve, quadros mais graves, com necessidade de 
internação, foram observados, principalmente em indivíduos idosos e com comorbidades, 
e responsáveis pela sobrecarga nos sistemas de saúde em todo o mundo. O maior tempo 
de hospitalização e a necessidade de ventilação mecânica aliada ao uso excessivo e 
indiscriminado de antibióticos favoreceram a ocorrência de IRAS por microrganismos 
multidroga resistentes (MDR).

A resistência aos antimicrobianos (RAM) constitui uma ameaça à saúde pública 
por causa do aumento da presença e da distribuição de microrganismos MDR aos 
antimicrobianos disponíveis. Seu desenvolvimento em microrganismos é um fenômeno 
esperado, ocorrendo naturalmente em razão da variabilidade genética e da interação 
bacteriana no meio ambiente. Entretanto, esse processo pode ser acelerado em 
consequência da pressão seletiva decorrente do uso indiscriminado de antimicrobianos na 
saúde humana, na saúde animal e na produção de alimentos,5 do descarte inadequado de 
medicamentos, da contaminação do solo e da água, das mudanças climáticas, colocando 
em risco, dessa forma, os avanços na terapêutica medicamentosa dos últimos anos.6

Mundialmente, a RAM tornou-se uma das principais causas de morte. Estudo 
publicado na The Lancet em 2022 analisou os dados de 204 países e territórios no ano 
de 2019 e estimou em 4,95 milhões o número de mortes atribuídas à RAM e em 1,27 
milhão de mortes associadas diretamente a infecções por microrganismos resistentes 
a medicamentos. Nesse mesmo estudo, observou-se que os principais patógenos 
associados aos óbitos por RAM foram Escherichia coli, seguido por Staphylococcus aureus, 
Klebsiella pneumoniae, Streptococcus pneumoniae, complexo Acinetobacter baumannii e 
Pseudomonas aeruginosa.7
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A vigilância laboratorial (VL) é fundamental para a detecção e a caracterização 
oportuna de surtos infecciosos, para a identificação de novos mecanismos de resistência 
e para a compreensão dos padrões e das tendências desse fenômeno nos serviços de 
saúde do país.8

Considerando que a coinfecção por patógenos bacterianos é comumente 
identificada em infecções respiratórias virais, como a infecção por SARS-CoV-2, e que a 
pandemia sobrecarregou os serviços de saúde em todo o mundo, prejudicando a adoção 
das medidas de controle de infecções, este estudo teve como objetivo conhecer o perfil 
microbiano das IRAS no período da pandemia de covid-19 dos hospitais da região de 
saúde de Araçatuba - SP pertencentes ao Departamento Regional de Saúde (DRS II), bem 
como avaliar o perfil de resistência aos antimicrobianos dos microrganismos isolados. 
Essas informações são importantes para que se conheça o impacto que a pandemia teve 
nos casos de IRAS e no perfil da RAM nos principais hospitais da região de Araçatuba, visto 
que os dados públicos disponíveis, publicados pelo Centro de Vigilância Epidemiológica 
Prof. Alexandre Vranjac (CVE-SP), oferecem um compilado de todo o estado de São Paulo, 
porém sem detalhamento por região.

Metodologia

Área de estudo

O DRS II está situado no município de Araçatuba, localizado no noroeste do estado 
de São Paulo. O DRS II – Araçatuba é composto de 40 municípios, subdivididos em 
três microrregiões: Central, Consórcios e Lagos, com população estimada de 728.743 
habitantes (Figura 1).

Figura1. Região de abrangência do DRS II – Araçatuba: 40 municípios divididos em Lagos (amarelo) 
Central (verde) e Consórcio (azul). 
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Fonte: Secretaria do Estado de São Paulo (2011).
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Detalhamento da pesquisa

O presente estudo consistiu em uma análise epidemiológica descritiva, 
retrospectiva, quantitativa, com levantamento de dados secundários com base em laudos 
microbiológicos do Centro de Laboratório Regional (CLR) do Instituto Adolfo Lutz (IAL) 
de Araçatuba, disponíveis no sistema Gerenciador de Ambiente Laboratorial (GAL). Os 
pacientes incluídos na pesquisa referem-se àqueles que tiveram o isolado bacteriano 
enviado ao IAL Araçatuba para realização de testes complementares entre janeiro de 
2020 e dezembro de 2022. Cabe destacar que as amostras enviadas são uma parte 
do cenário epidemiológico das IRAS durante a pandemia de covid-19 na região, uma 
vez que não há dados sobre todas as IRAS que ocorreram no período mencionado. As 
análises foram desenvolvidas em parceria com o Polo Avançado de Monitoramento de 
Microrganismos Multirresistentes do IAL de Marília, e os dados dos pacientes obtidos 
por meio do sistema GAL foram a identificação do agente bacteriano, os resultados de 
sensibilidade a diferentes antimicrobianos e a presença de genes de resistência. Este 
projeto teve aprovação do Comitê de Ética do IAL (CEPIAL), sob número 6.630.140, e os 
dados utilizados foram anonimizados para garantir a privacidade e a confidencialidade 
dos participantes da pesquisa.

Resultados e discussão

O IAL de Araçatuba recebeu, de 2020 a 2022, 56 isolados bacterianos provenientes 
de IRAS em hospitais da região de Araçatuba (DRS-II). O principal município requerente 
foi Araçatuba, com 86% das análises, das quais 68% eram moradores de Araçatuba. Isso 
ocorre porque esse município dispõe de 1 hospital privado e 1 hospital público terciário, 
que atende à demanda de alta complexidade de todos os 40 municípios da região de 
saúde do DRS-II. As informações sobre os pacientes revelaram que 52% eram do sexo 
feminino (n = 29) e 48% do sexo masculino (n = 27) (Figura 2), com média de idade de 
58,1 anos.
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Figura 2. Distribuição dos sexos entre pacientes internados por covid-19 que apresentaram infecções 
relacionadas à assistência à saúde (IRAS).

Fonte: elaboradas pelos autores.

Com relação ao perfil microbiológico, pode ser observado na Figura 3 que o 
patógeno Acinetobacter baumannii foi o mais frequente, isolado em 85% (n = 48) das 
amostras, seguido por Klebsiella spp, 9% (n = 5). Esse dado é especialmente relevante 
porque A. baumannii é um bacilo gram-negativo não fermentador, frequentemente 
associado a surtos de infecções em unidades de terapia intensiva (UTIs), nas quais 
a ventilação mecânica é amplamente utilizada, condição comum em pacientes com 
covid-19 em estado grave. Esse microrganismo tem se destacado pela sua capacidade 
de sobreviver em ambientes hospitalares por longos períodos, colonizando superfícies 
e equipamentos médicos.9
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Figura 3. Microrganismos responsáveis pelas infecções relacionadas à saúde (IRAS) em pacientes 
internados pela covid-19.

Fonte: elaboradas pelos autores.

Com relação ao sítio anatômico de isolamento bacteriano, A. baumannii representou 
100% dos isolamentos a partir de secreção oronasofaringiana (n = 8) e de sangue (n = 5) e 
96% (n = 25) dos isolamentos provenientes de secreção traqueal (Figura 4).
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Figura 4. Principais sítios de infecção e respectivos gêneros bacterianos mais isolados a partir de 
diferentes amostras biológicas. Fonte: autoria própria.

Fonte: elaboradas pelos autores.

A secreção traqueal como uma das principais fontes de isolamento de A. baumannii 
corrobora o fato de que muitos pacientes em estado crítico necessitaram de suporte 
ventilatório prolongado. Essa condição é conhecida por aumentar o risco de pneumonia 
associada à ventilação mecânica (PAV), uma das principais causas de IRAS em UTIs, além 
de septicemia, infecções de feridas e do trato urinário. Sua relevância clínica se dá pela 
alta resistência a múltiplos antibióticos, incluindo carbapenêmicos, o que limita as opções 
terapêuticas e exige o uso de agentes antimicrobianos de última linha, como a polimixina.

O isolamento de outras bactérias como Klebsiella spp, Enterobacter spp, E. coli 
e Pseudomonas aeruginosa (Figura 3), embora em menor quantidade, sugere um perfil 
bacteriano típico de infecções hospitalares graves, frequentemente associadas à resistência 
antimicrobiana. Klebsiella spp. foi o segundo microrganismo mais frequente, com 9% (n 
= 5) das amostras, predominando em infecções do trato urinário. Enterobacter, E. coli e 
Pseudomonas apareceram com apenas uma amostra cada uma, sugerindo uma menor 
prevalência nesse surto em especial, apesar de serem fortemente associadas a IRAS.

Com relação à resistência antimicrobiana dos isolados de A. baumannii (Figura 5), 
os dados revelam uma alta taxa de resistência aos antibióticos utilizados, o que reflete o 
perfil de multirresistência característico desse patógeno. Diante desse cenário, há 100% 
de resistência para as classes de cefalosporinas (cefepime, cefotaxima, ceftazidima), 
fluoroquinolonas (ciprofloxacino e levofloxacino) e aos carbapenêmicos (imipenem e 
meropenem).
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Figura 5. Perfil de sensibilidade aos antimicrobianos dos isolados de A. baumannii provenientes de 
IRAS na região de saúde de Araçatuba (DRS II). Fonte: autoria própria.

Fonte: elaboradas pelos autores.

A fim de pesquisar genes de resistência associados ao perfil multirresistente, o gene 
blaOXA-23 foi encontrado em todos os isolados de A. baumannii testados. O gene intrínseco 
em A. baumannii, blaOXA-51, foi utilizado para confirmação da espécie.

Desde o início da pandemia de covid-19, vários especialistas, em nível global, alertaram 
para o risco de aumento de IRAS e da disseminação de microrganismos multirresistentes 
(MDR).10 Durante a pandemia, foram prescritos antibióticos em aproximadamente 94-100% 
dos casos de covid-19, apesar da falta de eficácia contra o vírus e da baixa incidência 
de infecções secundárias (10-15%).11 Estudo realizado por Gaspar e colaboradores 
(2021) avaliou o perfil microbiológico das infecções ocorridas no Hospital das Clínicas da 
Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (HCRP) durante o período de 2018 (pré-pandêmico) 
a 2020 (pandêmico) para estimar o impacto da pandemia no perfil das IRAS e da RAM. 
Os resultados obtidos para A. baumannii demonstraram que a densidade de incidência 
(1.000 pacientes/dia) foi de 10,4 em 2018 para 35 em maio/junho de 2020. Além disso, foi 
observado que a pneumonia associada à ventilação mecânica (PAV) foi a principal infecção 
durante o período pandêmico.
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O impacto da pandemia no aumento das IRAS e da RAM observados no presente 
estudo podem ser corroborados pelos indicadores publicados pela Anvisa por intermédio 
do Boletim de Segurança do Paciente e Qualidade em Serviços de Saúde no 28,12 que 
contém indicadores de IRAS e resistência microbiana (RAM) em 2021. É possível observar 
que, nas UTIs adulto, tanto as infecções primárias de corrente sanguínea confirmadas 
laboratorialmente (IPCSL) quanto as PAV apresentaram um aumento da densidade de 
incidência (DI) a partir de 2020, alterando a tendência de queda observada desde 2012. 
Para PAV, os valores de DI foram de 10,74, em 2019, e 13,0, em 2021. Nesse mesmo 
documento, 5.092 isolados de A. baumannii foram reportados para IPCSL, dos quais 86,7% 
eram resistentes aos carbapenêmicos. O blaOXA23 é o principal gene de resistência de A. 
baumannii, estando em mais de 90% dos isolados MDR, e o aumento na sua detecção 
foi acompanhado pelo avanço da pandemia de covid-19 no Brasil em 2021.13 De acordo 
com a Nota Técnica no 74/2022, publicada pela Anvisa, a disseminação de bactérias 
multirresistentes foi potencializada por fatores relacionados à assistência ao paciente, ao 
aumento nas manipulações e no uso de dispositivos invasivos, como ventilação mecânica 
e tempo prolongado de internação, aliados a fatores estruturais, como superlotação dos 
hospitais e alta rotatividade de profissionais de saúde na assistência.14

Os dados obtidos no presente trabalho com relação ao sexo demonstram ligeiro 
predomínio do sexo feminino (52%) (Figura 2), o que diverge dos dados obtidos por 
Bahceci et al.,15 que analisaram 1.005 pacientes hospitalizados com covid-19 entre março 
e dezembro de 2020. Dos 92 pacientes (8,7%) que apresentaram infecções secundárias, 
59 (64,1%) eram do sexo masculino, com idade média de 71,9 anos, e 33 (35,9%) do sexo 
feminino, com idade média de 70,8 anos. Dos infectados, 79,3% eram pacientes da UTI 
(n = 73) e 20,6% das enfermarias (n = 19). Há divergência também dos dados publicados 
por Sharifipour et al.,16 que analisaram dezenove pacientes com covid-19 e infecções 
bacterianas secundárias; destes, 11 (58%) pacientes eram do sexo masculino e 8 (42%) 
do sexo feminino, com idade média de 67 anos. Esses dados divergem do presente 
trabalho em relação ao sexo, porém o corroboram em relação ao risco aumentado de 
coinfecções ou infecções bacterianas secundárias quanto maior o nível de cuidado e 
idade dos pacientes.

Com relação ao perfil microbiológico das infecções reportadas no presente trabalho 
(Figura 3), em que A. baumannii foi predominante, um estudo observacional retrospectivo, 
realizado por Carvalho et al. (2022) em uma unidade de terapia intensiva (UTI) de um 
hospital de referência para covid-19 no litoral norte de São Paulo, entre abril de 2020 
e agosto de 2021, confirma essa tendência.17 Esse estudo focou infecções pulmonares 
necrosantes (IPN) e complicações associadas à ventilação mecânica em pacientes com 
covid-19. Os resultados revelaram que 69,3% dos casos de pneumonia associada à 
ventilação (PAV) foram causados por bactérias gram-negativas, com predomínio de A. 
baumannii (37,8%), seguido por Staphylococcus aureus (23,5%), Pseudomonas aeruginosa 
(22,4%) e Klebsiella pneumoniae (7,1%). Notavelmente, 83,3% das IPN identificadas foram 
causadas por A. baumannii.
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Uma característica importante a respeito de A. baumannii é seu perfil multirresistente, 
o qual também foi observado pelos autores (Figura 5). A alta taxa de resistência identificada 
entre os isolados de A. baumannii acompanha a preocupação da OMS em relação a esse 
patógeno, ao declará-lo “prioridade crítica” para pesquisa e desenvolvimento de novas 
drogas, além de desenvolvimento de estratégias para prevenir e controlar a resistência 
antimicrobiana.18 A resistência generalizada a antibióticos de uso comum, como os 
carbapenêmicos, as fluoroquinolonas e as cefalosporinas, limita as opções terapêuticas 
e pode levar a um aumento na morbidade e mortalidade associadas a infecções por esse 
microrganismo. A polimixina B, embora ainda eficaz, é um medicamento de último recurso 
e o surgimento de resistência a esse antibiótico poderia ter consequências drásticas para 
o tratamento clínico.

Diferentes mecanismos podem conferir resistência aos carbapenêmicos em 
Acinetobacter spp., mas a produção de carbapenemases é considerada a mais importante, 
principalmente aquelas pertencentes à classe D de Ambler, também conhecidas como 
oxacilinases (OXA).19 Cinco grupos principais de OXA com atividade de carbapenemases 
foram identificados em A. baumannii: famílias OXA-23-like, OXA-40-like, OXA-58-like, 
OXA-143-like e o grupo OXA-51, que codifica uma oxacilinase cromossômica intrínseca 
a A. baumannii. Quando superexpressas, essas enzimas podem conferir resistência aos 
carbapenêmicos.20-22

Entre as OXA, as variantes que compõem a família OXA-23-like foram detectadas em 
todo o mundo e apontadas como as carbapenamases predominantes entre Acinetobacter 
em diversas regiões geográficas. No Brasil, o primeiro relato de isolados produtores dessas 
enzimas foi na cidade de Curitiba (PR).23 As enzimas OXA-143-like, bem como OXA-72 e 
OXA-58, também foram encontradas no Brasil,24 mas não foram encontradas nas cepas do 
presente estudo.

Klebsiella spp, segunda bactéria mais frequente neste estudo (9%, n = 5), isolada 
especialmente de urina (n = 4), também apresentou resistência aos carbapenêmicos e 
sensibilidade à polimixina B, assim como os isolados de A. baumannii. Com relação ao 
perfil molecular da resistência observada nesses isolados, todos eram portadores do gene 
de resistência NDM e negativos para o gene KPC (Klebsiella pneumoniae carbapenemase). 
NDM é o nome dado a uma carbapenemase designada “New Delhi Metalo-beta-lactamase”, 
descrita em 2008 em um paciente sueco de origem indiana que havia viajado para Nova 
Delhi, Índia, e adquirido uma infecção de trato urinário por K. pneumoniae resistente a 
carbapenêmicos.25 Desde então, é observada uma rápida disseminação em diferentes 
países, e o primeiro caso relatado no Brasil foi em 2013.26 Ainda não foi possível determinar 
com precisão as causas do aumento da frequência de Enterobacterales produtores de 
NDM, mas estudos têm demonstrado que o uso indiscriminado de antimicrobianos durante 
a pandemia parece ter contribuído para essa situação.14
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Conclusão

No presente estudo, foi possível observar um ligeiro predomínio de IRAS em pacientes 
do sexo feminino (52%), com idade média de 58 anos. Do total de isolados bacterianos 
provenientes de IRAS, 85% foram A. baumannii isolados de secreções oronasofaringianas, 
sangue e secreção traqueal. Dos isolados de A. baumanii, 100% apresentaram-se resistente 
às cefalosporinas, às fluoroquinolonas e aos carbapenêmicos e portadores do gene blaOXA-23.

É de extrema importância o conhecimento do perfil epidemiológico das IRAS 
que ocorrem nos hospitais de cada região, visto que os perfis diferem conforme local 
e estratégias implementadas para controle de infecções. As análises obtidas para os 
hospitais da região de Araçatuba corroboram a preocupação da OMS com relação às 
bactérias gram-negativas, entre elas A. baumannii. Considerando o impacto que essas 
bactérias têm na morbimortalidade de pacientes críticos, sobretudo se resistentes aos 
antimicrobianos de último recurso, torna-se relevante a divulgação desses dados para que 
esforços em prevenção e controle de infecções, além de uma vigilância atuante, possam 
ser implementados e/ou aprimorados.
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Resumo

Objetivo: Descrever a epidemiologia da sífilis congênita no município de Taubaté, no período 
de 2013 a 2022. Método: Trata-se de um estudo descritivo retrospectivo, baseado em dados 
secundários obtidos no Sistema de Informação de Doenças e Agravos de Notificação do 
Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde. Para a descrição dos dados – que 
foram apresentados por meio de tabelas e gráficos –, utilizou-se o programa Jasp®. Resultado: 
No período estudado, ocorreram 444 casos confirmados de sífilis congênita no município, 
resultando em uma taxa anual média de incidência de 11,5 casos por 1.000 nascidos vivos. 
O ano com a maior taxa de incidência foi o de 2022, 17,6/1.000 nascidos vivos, e o com a 
menor foi o de 2018, 6,9/1.000 nascidos vivos. A maioria dos casos de sífilis congênita era 
do sexo feminino (52,3%), da raça branca (86,5%), com diagnóstico confirmado até seis dias 
após o nascimento (97,8%). O perfil materno observado foi: 56,5% das gestantes pertenciam 
à faixa etária de 20 a 29 anos, 88,3% das mães realizaram as consultas de pré-natal e 76,3% 
foram diagnosticadas com sífilis durante o pré-natal. Além disso, 54,3% dos parceiros das 
gestantes não receberam tratamento. Conclusão: A elevada taxa de incidência da doença no 
município demonstra que são necessárias ações contínuas de aprimoramento e estratégias 
de rastreamento e tratamento para reduzir a incidência, além da importância de reforçar o 
tratamento dos parceiros das gestantes para prevenir a transmissão vertical.

Palavras-chave: incidência, sífilis congênita, epidemiologia.

Abstract

Objective: To describe the epidemiology of congenital syphilis in the municipality of Taubaté, 
from 2013 to 2022. Method: This is a retrospective descriptive study, based on secondary 
data obtained from the Notification Diseases and Health Problems Information System of 
the Department of Informatics of the Unified Health System. For data description, the Jasp® 
program was used, and the results were presented through tables and graphs. Result: In the 
studied period, there were 444 confirmed cases of congenital syphilis in the municipality, 
resulting in an average annual incidence rate of 11.5 cases per 1,000 live births, with the year 
2020 having the highest incidence rate of 17.6/1,000 live births and the year with the lowest 
incidence rate being 2018 with 6.9/1,000 live births. The majority of congenital syphilis cases 
were female (52.3%) of white race (86.5%), with diagnosis confirmed within six days after birth 
(97.8%). The observed maternal profile was: 56.5% of pregnant women were in the age group 
of 20-29 years, 88.3% of mothers attended prenatal consultations, and 76.3% were diagnosed 
with syphilis during prenatal care. In addition, 54.3% of the partners of pregnant women did 
not receive treatment. Conclusion: The high incidence rate of the disease in the municipality 
demonstrates that continuous improvement actions and screening and treatment strategies 
are necessary to reduce incidence, as well as the importance of reinforcing the treatment of 
pregnant women’s partners to prevent vertical transmission.

Keywords: Incidence, Syphilis, Congenital, Epidemiology.
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Introdução

A sífilis é uma doença infectocontagiosa causada pelo agente etiológico Treponema 
pallidum, uma bactéria espiroqueta gram negativa transmitida pela via sexual e vertical 
durante a gestação por mulheres não tratadas ou tratadas de forma inadequada.1,2

A transmissão vertical ocorre por via sanguínea, da gestante infectada para o feto por 
via transplacentária, ou por contado direto da criança com alguma lesão vaginal no momento 
do parto vaginal. A contaminação do feto pode ocorrer em qualquer fase da gestação e 
pode levar a desfechos desfavoráveis, como óbito fetal ou perinatal, prematuridade, baixo 
peso ao nascer, lesões neurológicas e sequelas.1,2

A sífilis gestacional e a sífilis congênita (SC) são agravos de notificação compulsória e 
podem ser prevenidas e tratadas. O diagnóstico precoce durante a gestação e o tratamento 
da gestante e seu parceiro sexual poderão eliminar a doença e/ou diminuir o risco de 
agravos desfavoráveis.3

O Sistema Único de Saúde (SUS) oferece gratuitamente o teste rápido para todas as 
gestantes nas unidades de atenção primária à saúde (APS), bem como o tratamento para 
os casos diagnosticados.1

Embora nos últimos dois anos tenha ocorrido uma redução de 4,7% dos casos de SC 
no Brasil, sua incidência nos últimos 25 anos permanece elevada, com 9,9 casos por 1.000 
nascidos vivos; na região Sudeste, o índice é de 11,0 casos por 1.000 nascidos vivos.3

Apesar do tratamento da sífilis adquirida e congênita ser considerado de fácil 
manejo, a sífilis ainda é uma grande questão de saúde pública, dadas as características 
de transmissão e o comportamento da doença. A permanência de sua alta incidência 
comprova a necessidade de melhoria e estratégias na assistência pré-natal.4,5

O combate a essa doença é prioridade nacional, com ampliação da oferta de 
diagnóstico, utilizando, sobretudo, testes rápidos, esforços intensificados para a melhora 
do manejo da infecção em gestantes e suas parcerias sexuais.

Conhecer e entender a epidemiologia de uma determinada doença em um município 
poderá fornecer subsídios para o manejo e auxílio nas ações de prevenção e controle para 
adoção de estratégias eficazes com resultados positivos. Por essa razão, o objetivo deste 
trabalho é descrever a epidemiologia da SC no município de Taubaté.

Método

Foi realizado um estudo epidemiológico descritivo, retrospectivo, com abordagem 
quantitativa, por meio de consulta ao Departamento de Informática do Sistema Único de 
Saúde (Datasus/TABNET), com dados obtidos do Sistema de Informação de Doenças e 
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Agravos de Notificação (Sinan), dos casos confirmados de SC no município de Taubaté e 
no Sistema de Informação de Nascidos Vivos (SINASC), no período de 2013 a 2022.

O município de Taubaté pertence ao estado de São Paulo, região Sudeste, e tem uma 
população de 310.374 habitantes, segundo o último Censo.6

Para este estudo, foram selecionados todos os casos de SC confirmados por exame 
laboratorial, com idade de 0 até 12 anos, conforme consta no Sinan.7

Foram selecionadas no Sinan as variáveis relacionadas ao número de casos por ano, 
sexo, faixa etária no momento do diagnóstico, raça, faixa etária da mãe, escolaridade da 
mãe, realização do pré-natal, sífilis materna, tratamento do parceiro, classificação final e 
evolução. No SINASC foram obtidos os dados dos nascidos vivos segundo município e ano 
de nascimento.

A taxa de incidência foi calculada dividindo-se o número anual de casos confirmados 
SC pelo número de nascidos vivos no ano e multiplicando o resultado por 1.000.8

Os dados, apresentados por meio de tabelas e gráficos, foram tabulados no programa 
Excel®, e, para análise descritiva, utilizou-se o programa Jasp®.

A coleta de dados ocorreu no mês de junho de 2024. Por tratar-se de dados 
secundários de domínio e acesso público, não foi necessário submissão ao Comitê de Ética 
em Pesquisa.

Resultados

No município de Taubaté, de 2013 a 2022, foram notificados 444 casos de SC e 
ocorreram três óbitos (Tabelas 1 e 2). O maior número de casos confirmados foi registrado 
em 2020, 63 (14,1%), e o menor em 2018, 27 (6%).
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Tabela 1. Distribuição de nascidos vivos e de casos confirmados de sífilis congênita (número e 
percentual) por ano, de 2013 a 2022. Município de Taubaté, São Paulo.

Ano
Nascidos vivos Número de casos de notificação

No % No %

2013 4.134 10,7 29 6,5

2014 4.190 10,8 33 7,4

2015 4.031 10,4 39 8,7

2016 3.951 10,2 57 12,8

2017 3.991 10,3 61 13,7

2018 3.909 10,1 27 6,0

2019 3.851 10,0 42 9,4

2020 3.564 9,2 63 14,1

2021 3.514 9,1 42 9,4

2022 3.348 8,7 51 11,4

Total 38.483 100 444 100

Fonte: Sistema Nacional de Notificação e Agravos (acesso em: 17 jun. 2024).

Elaborada pelos pesquisadores.

A taxa média anual da incidência dessa doença, nesse período, foi de 11,5 casos por 
1.000 nascidos vivos, com variações de 17,6/1.000 nascidos vivos em 2020 a 6,9/1.000 
nascidos vivos em 2018 (Gráfico 1).

Gráfico 1. Taxa de incidência de sífilis congênita por ano, de 2013 a 2022. Município de Taubaté, 
São Paulo.
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Fonte: Sistema Nacional de Notificação e Agravos (acesso em: 17 jun. 2024).

Elaborado pelos pesquisadores.
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Em relação às características das crianças confirmadas com SC, a maioria era do 
sexo feminino (n = 232; 52,2%), da raça branca (n = 384; 86,4%), com diagnóstico confirmado 
até seis dias após o nascimento (n = 435; 97,9%), classificados como SC recente (n = 422; 
95,0%) e evoluiu com vida (n = 417; 93,9%) (Tabela 2).

Tabela 2. Características relacionadas às crianças confirmadas com sífilis congênita; casos 
notificados no período de 2013 a 2022. Município de Taubaté, São Paulo.

Variáveis No %
Sexo
Feminino 232 52,3
Masculino 202 45,5
Em branco/Ignorado 10 2,2
Raça
Ignorada 37 8,3
Branca 384 86,5
Preta 5 1,1
Amarela – –
Parda 18 4,1
Indígena – –
Faixa etária
Até 6 dias 435 98,1
7-27 dias 2 0,4
28 dias a <1 ano 5 1,1
1 ano (12 a 23 meses) 2 0,4
2 a 4 anos – –
5 a 12 anos – –
Classificação final
Sífilis congênita recente 422 95,0
Sífilis congênita tardia – –
Natimorto/Aborto por sífilis 8 1,8
Descartado 14 3,2
Evolução
Ignorado/Não comunicaram 22 4,9
Vivo 417 94,0
Óbito pelo agravo notificado 3 0,6
Óbito por outra causa 2 0,5

Fonte: Sistema Nacional de Notificação e Agravos (acesso em: 17 jun. 2024).

Elaborada pelos pesquisadores.

Com relação ao perfil materno, observou-se que 56,5% (n = 251) das mães pertencem 
à faixa etária de 20-29 anos, 88,3% (n = 392) realizaram o pré-natal e em 76,4% (n = 339) 
o diagnóstico de sífilis materna ocorreu durante o pré-natal (Tabela 3). A maioria dos 
parceiros dessas mulheres não realizou tratamento (n = 241; 54,2%) (Tabela 3).
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Tabela 3. Características relacionadas às mães dos casos confirmados com sífilis congênita, 
notificados no período de 2013 a 2022. Município de Taubaté, São Paulo.

Variáveis No %
Escolaridade da mãe
Ignorada 24 5,4
Analfabeta 1 0,2
1a a 4a série incompleta do 
Ensino Fundamental 19 4,2

4a série completa do Ensino 
Fundamental 13 2,9

5a a 8a série incompleta do 
Ensino Fundamental 108 24,5

Ensino Fundamental completo 41 9,2
Ensino Médio incompleto 90 20,4
Ensino Médio completo 129 29,0
Educação Superior incompleta 10 2,2
Educação Superior completa 9 2,0
Não se aplica – –
Faixa etária
Ignorada
Em branco 3 0,6
14 1 0,2
15-19 64 14,3
20-24 131 30,0
25-29 120 27,0
30-34 88 19,7
35-39 24 5,3
40-44 13 2,9
Realizou pré-natal
Ignorado 3 0,6
Sim 392 88,4
Não 49 11,0
Sífilis materna
Ignorada 2 0,4
Durante o pré-natal 339 76,6
No momento do parto/
curetagem 94 21,1

Após o parto 7 1,5
Não realizado 2 0,4
Tratamento do parceiro
Ignorado 13 2,9
Sim 190 42,8
Não 241 54,3

Fonte: Sistema Nacional de Notificação e Agravos (acesso em: 17 jun. 2024).

Elaborada pelos pesquisadores.
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Discussão

No presente estudo, observou-se que a incidência da SC no município de Taubaté 
no período analisado foi elevada, acima da meta preconizada pela OMS de redução da 
incidência para 0,5 caso por 1.000 nascidos vivos9,10 e da média do estado de São Paulo 
para o mesmo período, em torno de 6 casos por 1.000 nascidos vivos.3

Os resultados mostram que, de 2018 a 2021, houve redução dos casos de SC, 
entretanto, nos anos seguintes, houve aumento do número da doença no município de 
Taubaté. Esses dados corroboram os de um estudo realizado na Região Metropolitana de 
São Paulo em 2023, que identificou redução em alguns anos com aumento dos casos nos 
anos seguintes.11

A incidência elevada no município pode estar associada ao comprometimento e ao 
entendimento da importância das notificações e registro, ou pouca adesão do parceiro, ou 
tratamento inadequado das gestantes. Esses fatores podem indicar uma falha no sistema 
de saúde, que poderia ser reforçado com melhoria nas estratégias de assistência à mulher e 
controle e acompanhamento rigoroso do tratamento das gestantes com sífilis adquirida.12,13

Dos casos notificados neste estudo, observou-se que a maioria realizou o pré-natal e 
recebeu o diagnóstico nessa fase. Além disso, notou-se que o parceiro não foi tratado, o que 
pode sugerir que a gestante não tenha feito o tratamento adequado ou pode ter ocorrido 
uma reinfecção pela falta do tratamento do parceiro. A transmissão vertical pode ocorrer 
principalmente pelo abandono e tratamento incorreto e/ou falta de tratamento do parceiro. 
Esses achados devem ser considerados para desenvolver ações e cuidados voltados a 
saúde e adesão da gestante para a busca na redução do numero de casos.14 O risco para 
transmissão da SC aumenta quando o parceiro não é tratado e não utiliza preservativo na 
relação sexual, propiciando a reinfecção.15 O tratamento adequado de gestantes e parceiros 
é essencial para evitar a SC, portanto deve ser o foco principal das ações dos serviços de 
saúde e autoridades sanitárias.16

Em 2021, foi realizado um estudo sobre SC, sífilis na gestação e pré-natal no Brasil e 
observou-se que números reduzidos de consultas durante o pré-natal e baixa realização de 
exames nas gestantes podem indicar uma maior incidência de SC.17 Assim, as boas práti-
cas no pré-natal, parto e puerpério são fundamentais para o combate da SC, exigindo uma 
estrutura adequada dos serviços de saúde, principalmente na atenção primária à saúde.18

A predominância da faixa etária de 20 a 29 anos em gestantes que apresentaram sífilis 
durante a gravidez corrobora alguns estudos realizados, como no município de Maceió, na 
região Nordeste do país, e no estado de São Paulo, os quais demonstraram necessidade 
imediata e urgente de incentivo às políticas públicas relacionadas a prevenção e rastreio 
em mulheres em idade fértil, principalmente nessa faixa etária.15,19

O predomínio da confirmação do diagnóstico de SC em até seis dias após o nascimento 
e da classificação de SC recente apontado neste estudo foi semelhante ao estudo realizado 
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em 2022 sobre o perfil epidemiológico, sociodemográfico e clínico da SC no Brasil de 2011 
a 2020.20 O diagnóstico antes dos seis dias de gestação pode sugerir falta ou abandono do 
tratamento, tratamento incompleto e não realização do teste para sífilis durante a gestação. 
O diagnóstico antes dos dois meses de vida favorece o início precoce do tratamento, por 
isso é importante para a prevenção de manifestações tardias da infecção e complicações 
neurológicas.2

As variáveis disponíveis nos sistemas utilizados não contemplam todas as informações 
pertinentes aos agravos, o que dificulta entender os motivos da transmissão da mãe para 
o bebê.21 Este estudo tem algumas limitações por causa da falta de dados disponíveis 
sobre o número de consultas do pré-natal, a adesão ou não da gestante ao tratamento e o 
período gestacional em que foi diagnosticado com sífilis adquirida, o que dificulta elucidar 
o aumento do número de casos no município.

Conclusão

A incidência da SC no município de Taubaté, assim como nas demais regiões do país, 
está acima do preconizado pela OMS e vem aumentando ao longo dos anos.

Destaca-se que a maioria das gestantes era jovem, com faixa etária entre 20 e 29 
anos, fez o pré-natal e foi diagnosticada com a doença durante a gestação. Em relação às 
crianças, a maioria recebeu o diagnóstico nos primeiros 6 dias após o nascimento, e foi 
classificada como SC recente, evoluindo com vida.

Por ser uma doença evitável, para a qual há tratamento, os resultados apresentados 
evidenciam a influência das deficiências em relação ao sistema de saúde, como 
infraestrutura inadequada, políticas de informação, prevenção, acompanhamento e 
tratamento dos casos.

Quanto à organização dos serviços de vigilância em saúde, é necessário promover 
acesso à informação à população de Taubaté e implantar planejamento de saúde. Embora 
as ações de vigilância epidemiológica sejam essenciais para identificar casos e implementar 
medidas de controle, é igualmente importante avançar para uma vigilância em saúde que 
esteja conectada aos processos sociais do território e integrada à atenção primária de 
forma integral.

Essa realidade indica a necessidade de investigar como os serviços e profissionais 
da atenção primária à saúde estão acolhendo as gestantes e prestando assistência a elas 
e aos homens durante o período gestacional.

Além disso, a organização das práticas assistenciais de forma integral demanda 
do governo municipal o estabelecimento de diretrizes terapêuticas claras para garantir o 
compromisso dos profissionais da saúde na atenção primária.
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Essa demanda inclui a definição de responsabilidades na solicitação de testes 
diagnósticos, fluxos de tratamento, acompanhamento rigoroso do tratamento, busca ativa 
em caso de abandono ou abstenção nas consultas para garantir o seguimento da paciente 
até completar o tratamento.
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Resumo

No cenário dos laboratórios clínicos é de suma importância controlar e melhorar 
continuamente a qualidade dos serviços para obtenção de resultados confiáveis. Para 
alcançar essa condição, é imprescindível acompanhar os avanços tecnológicos. Uma 
das causas fundamentais tem sido a introdução e o monitoramento de indicadores de 
qualidade, tais como as especificações de desempenho analítico, principalmente a precisão 
e a exatidão. São componentes-chave desse processo a utilização do controle de qualidade 
interno (CQI) e a participação em programas de avaliação externa da qualidade (AEQ). Este 
relato de experiência se propõe a apresentar algumas tendências passadas e presentes da 
utilização do controle de qualidade nos processos de monitoramento da fase analítica em 
laboratórios clínicos. Destina-se também a compartilhar a experiência do Instituto Adolfo 
Lutz (IAL) no desenvolvimento e na implementação de programas de controle de qualidade 
em ensaios sorológicos, contextualizando seu propósito e benefício dos resultados. A 
qualidade em laboratórios clínicos torna-se cada vez mais relevante à medida que as 
evidências científicas destacam o seu papel importante no processo de tomada de decisão 
clínica e no monitoramento de pacientes. No desempenho de suas atividades, o Centro de 
Imunologia do IAL tem contribuído para a melhoria da qualidade dos resultados oferecidos 
à população pelos laboratórios da sub-rede do estado de São Paulo.

Palavras-chave: controle de qualidade, laboratórios clínicos, ensaio de proficiência 
laboratorial, diagnóstico laboratorial, erro diagnóstico, melhoria de qualidade.

Abstract

In the clinical laboratories setting, it is extremely important to continuously control and 
improve the quality of services to obtain reliable results. To achieve this condition, it is 
essential to keep up with technological advances. One of the fundamental causes has been 
the introduction and monitoring of quality indicators such as the analytical performance 
specifications in particular accuracy and precision. The key components of this process 
are the use of internal quality control (IQC) and participation in external quality assessment 
programs (EQA). This experience report intends to present some past and present trends 
in the use of quality control for monitoring analytical phase in clinical laboratories. It is 
also intended to share the experience of the Adolfo Lutz Institute (IAL) in the development 
and implementation of quality control programs in serological assays, which contextualizes 
their purpose and benefit of the results. The quality in clinical laboratories has become 
increasingly relevant as scientific evidence highlights the important role it plays in the 
clinical decision-making and patient monitoring process. In carrying out its activities, the 
Center of Immunology at IAL has contributed for improving the quality of results offered to 
the population by laboratories of the sub-network of São Paulo State.

Keywords: quality control, clinical laboratories, laboratory proficiency testing, laboratorial 
diagnosis, diagnostic error, quality improvement.
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Introdução

A qualidade nos laboratórios clínicos tem evoluído em sintonia com o rápido 
desenvolvimento tecnológico, os avanços científicos e as mudanças organizacionais no 
setor. Os profissionais do mundo todo têm se conscientizado sobre a necessidade de 
identificar novas ferramentas de garantia da qualidade que sejam eficazes na redução da 
taxa de erro diagnóstico e no aumento da segurança ao paciente.1,2

Nos primórdios dos imunoensaios, os métodos eram trabalhosos, mas com o advento 
da automação foi possível proporcionar melhorias no desempenho e na confiabilidade dos 
testes e a diminuição significativa nas taxas de erros na fase analítica.3 Porém a notificação 
de resultados de testes incorretos ou inadequados ainda ocorre, talvez até com a mesma 
frequência que no passado.4-9

Nos anos 1990 aparecem os primeiros artigos sobre falhas na fase pré-analítica e 
pós-analítica. Os erros pré-analíticos predominavam nos laboratórios com taxas variando 
de 46% a 68%, enquanto os analíticos de 7% a 13% e os pós-analíticos de 18,5% a 47%. 
Independentemente da etapa analítica, há necessidade de investigar cada possível falha 
no processo de diagnóstico que possa ter impacto negativo ao paciente.10 Evidências 
demonstram que a melhoria contínua é fundamental e pode ser alcançada estabelecendo-se  
procedimentos que permitam aos laboratórios medir, monitorar e melhorar seu desempenho 
analítico ao longo do tempo.7,9,11

A vulnerabilidade dos serviços prestados é consideravelmente ampliada em ambientes 
de alta produtividade. As consequências clínica e econômica do erro diagnóstico são sempre 
significativas, principalmente em surtos infecciosos, sobretudo quando estes assumem 
a relevância de uma doença pandêmica, as repercussões são inquestionavelmente 
amplificadas.12,13

Nesse contexto, o controle de qualidade é um processo designado para garantir a 
confiabilidade dos resultados de testes diagnósticos. Fazem parte da gestão de qualidade 
de um laboratório a precisão, a confiabilidade e a rapidez na entrega dos resultados. São 
componentes-chave desse processo a utilização do controle de qualidade interno (CQI) 
– amostra com valor conhecido do analito alvo empregada diariamente pelo laboratório 
durante a avaliação das amostras de pacientes para verificar, principalmente a precisão 
analítica e a exatidão do método – e a participação em programa de avaliação externa 
da qualidade (AEQ) – realizado periodicamente para comparar e contrastar diferentes 
métodos, além de fornecer informações educacionais.14-20 Tanto o CQI quanto o programa 
AEQ têm requisitos para serem considerados materiais de referência (MR), possibilitando 
comparações diretas entre laboratórios.21-23

Em Medicina laboratorial, análises periódicas de rotina para medidas de CQI e AEQ são 
essenciais para liberação de resultados. A verificação de dados dessas medições permite 
uma visão da variação analítica aleatória e do viés sistemático de calibração ao longo do 
tempo.24 Quando a avaliação dos controles de qualidade é de curto prazo, conduz para 

https://periodicos.saude.sp.gov.br/BEPA182/article/view/40229/37949
https://periodicos.saude.sp.gov.br/index.php/BEPA182/issue/archive
https://doi.org/10.57148/bepa.2024.v.21.40228
https://portal.issn.org/resource/ISSN/1806-4272
https://www.budapestopenaccessinitiative.org/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/


Panorama do controle de qualidade em laboratórios clínicos e a experiência do Instituto Adolfo Lutz

Boletim Epidemiológico Paulista 10.57148/bepa.2024.v.21.40228 1806-4272

Acesso aberto 

227/498

BEPA. Bol. epidemiol. paul., São Paulo, SP, Vol. 21, Nº 221, 2024, e40228

explicações simplificadas e incompletas sobre alterações inesperadas de desempenho do 
método analítico, gerando dificuldades para evidenciar tendências para elevação de erros 
sistemáticos ao longo de calibrações ou trocas de lotes de reagentes.25

Este relato propõe-se a apresentar algumas tendências passadas e presentes de 
utilização do controle de qualidade nos processos de monitoramento da fase analítica em 
laboratórios clínicos. Destina-se também a compartilhar a experiência do Instituto Adolfo 
Lutz (IAL) no desenvolvimento e implementação de programas de controle de qualidade em 
ensaios sorológicos, contextualizando seu propósito e benefício dos resultados.

Laboratório clínico

A criação do laboratório em meados do século XIX proporcionou aos médicos 
informações valiosas ao diagnóstico clínico. Inicialmente, poucos testes de operação 
manual eram executados em pequenos laboratórios,26 apenas após a Segunda Guerra 
Mundial os laboratórios modernos foram estabelecidos.1

Na década de 1950,  avanços tecnológicos abriram o caminho para automação, 
instrumentação, garantia e controle de qualidade.27 Em 1956, desenvolve-se o primeiro 
procedimento totalmente automatizado para medir ureia, glicose e cálcio no sangue; era 
um instrumento projetado para atender às necessidades de um laboratório de bioquímica.28 
Com o passar do tempo, pôde-se presenciar a integração de diferentes tecnologias em 
analisadores projetados para atender à explosão na demanda por testes de diagnóstico da 
Medicina moderna, seja para triagem de doenças e diagnóstico ou para monitoramento de 
doentes crônicos.26,29-31

Os processos analíticos têm sido cada vez mais eficientes, possibilitando o 
desenvolvimento de diferentes medidas de controle de qualidade para monitorar a precisão 
dos resultados dos testes laboratoriais e fornecer segurança aos serviços prestados, a fim 
de atender às necessidades de saúde do paciente e prevenir a ocorrência de erros.19,32,33 Os 
resultados dos ensaios são responsáveis por 65% a 75% das informações pertinentes à 
decisão médica, como admissão hospitalar, alta e tratamento.4,19,23,34-36

Em 1981, as etapas do processo analítico total foram ampliadas e definidas em 
detalhes, desde a solicitação do exame até a liberação do resultado.2,37 Entretanto, somente 
depois de vários anos os profissionais de laboratório ganharam plena consciência da 
necessidade de identificar novas ferramentas de garantia da qualidade que fossem eficazes 
na redução da taxa de erro e no aumento da segurança do paciente.2,21

Nas últimas décadas, o sucesso alcançado na redução de erros na fase analítica 
se deu graças ao alto nível de precisão que existe nos ensaios para detecção de agentes 
infecciosos. O avanço tecnológico melhorou significativamente a confiabilidade dos 
resultados laboratoriais e diminuiu as taxas de erro;4,38 ainda assim, há muito espaço para 
melhorias, como em procedimentos mais eficazes de avaliação e controle de qualidade.4
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Controle de qualidade analítico: estado da arte

A utilização do controle de qualidade analítico tem por finalidade manter a excelência 
dos padrões laboratoriais, complementando o diagnóstico adequado das doenças e o 
atendimento ao paciente, resultando no fortalecimento do sistema de saúde.39

Na década de 1920, o laboratório começou a considerar sua qualidade analítica 
quando a American Society of Clinical Pathologists iniciou um programa voluntário de 
proficiência com foco na fase analítica para avaliar a prestação de serviços.34

Em 1946, o Committee on Laboratories of the Medical Society of the State of 
Pennsylvania propôs verificar a acurácia dos resultados de algumas substâncias químicas 
dosadas em laboratórios hospitalares nos Estados Unidos (EUA); assim, preparou alíquotas 
das respectivas soluções e as encaminhou para as análises. Com a publicação dos 
resultados dessa pesquisa, em 1947, os laboratórios médicos passaram a ter conhecimento 
sobre a tradição da organização de programas externos de controle de qualidade.40-42

Dois anos mais tarde, em 1949, foi estabelecido por alguns laboratórios de bioquímica 
da Filadélfia (EUA) o primeiro programa de comparação interlaboratorial. Tais comparações, 
denominadas de “testes de proficiência” nos EUA e “controle de qualidade externo” na 
Europa, foram introduzidas logo em seguida em outros locais.43

Em relação ao controle interno, a princípio recomendava-se aos laboratórios a 
inclusão de um padrão em suas reações químicas, que consistia em uma solução de pureza 
conhecida da substância a ser pesquisada, a qual frequentemente demonstrava alto grau 
de acurácia, mas apresentava desvantagens em seu uso. A manipulação de reagentes 
durante o seu preparo, por exemplo, poderia levar à contaminação e à alteração do  
seu resultado.44

Archibald (1950)41 e Levey & Jennings (1950)45 sugeriram como padrão a utilização 
de uma alíquota de soro ou de um pool de amostras de sangue com valor conhecido para 
cada conjunto de determinações. A amostra deveria estar presente em todas as etapas do 
procedimento e avaliada, simultaneamente, com as outras a serem analisadas; portanto, se 
um reagente ou instrumento não estivesse como o esperado, alguma etapa do procedimento 
omitida ou erro cometido seria detectado. As desvantagens na época eram que nem todo 
laboratório tinha a disponibilidade desse padrão e alguns componentes bioquímicos não 
mantinham a estabilidade quando congelados.41,44,45

Com a aplicação do gráfico de controle de qualidade em amostras padrão estáveis e 
analisadas repetidamente por um longo período de tempo, pode-se com frequência prever 
os problemas antes que eles aconteçam. Além disso, pode-se determinar a exatidão,  
a precisão e a confiabilidade do teste.46

Em 1950, o princípio do controle de processos em laboratórios médicos foi 
implementado. O gráfico de Shewhart (carta controle) para análises químicas foi adaptado 
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por Stanley Levey e Εlmer Jennings,45 então denominado de “Gráfico Levey-Jennings”.43,47,48 
Antes disso, a precisão dos resultados laboratoriais era assegurada por duplas medições.43

Nas décadas de 1960 e 1970, a World Health Organization (WHO) e a International 
Organization for Standardization (ISO) delinearam os requisitos para a preparação de 
referências. Uma amostra para ser considerada “material de referência” deveria apresentar 
as condições de homogeneidade e estabilidade, ter volume significativo e comportar-se da 
mesma maneira que o fluido corporal em avaliação.21

Na década de 1980, as múltiplas regras para controle de qualidade foram publicadas 
por Westgard,47 marcando um grande avanço aos laboratórios. As regras, quando 
empregadas para interpretar os resultados e aplicadas ao gráfico de Levey-Jennings, 
permitiam a verificação da presença de erros analíticos aleatórios (imprecisão) ou 
sistemáticos (viés).16,18,43,45,47,48

Nos EUA, em 1988, com as determinações do Clinical Laboratory Improvement 
Amendments (CLIA), em resposta às preocupações sobre falhas nos processos analíticos, 
foi exigida dos laboratórios a implementação de procedimentos de controle de qualidade 
para monitorar a exatidão e a precisão dos ensaios.49,50 Mas foi no final da década de 1990 
o ápice da revolução da concepção tradicional de qualidade em Medicina laboratorial 
com a promulgação das emendas para a melhoria dos laboratórios clínicos do CLIA e das 
diretrizes da ISO 9000.30

No final dos anos 1980 aconteceu uma importante inovação: o estabelecimento 
do primeiro padrão internacional de qualidade para operações de laboratório clínico pela 
norma ISO/IEC 45001:1989,51 que após anos de permanência foi substituída pela ISO/
IEC 17025:1999.52 Mais tarde, foi introduzida a ISO 15189:2003,53 norma específica para 
laboratórios clínicos com estratégia para prevenir ou reduzir erros.10,43

No Brasil, os primeiros movimentos pela qualidade e produtividade surgiram na 
indústria no final da década de 1950, mas foi em 1980 que alcançou o seu  alto grau de 
interação intersetorial, incluindo nessa evolução a qualidade em laboratórios clínicos.54

Nas décadas de 1970 e 1980, para atender às necessidades de ampla e melhor 
avaliação dos laboratórios clínicos do Brasil, surgem os programas de controle da 
qualidade como forma de monitoramento de resultados do processo analítico.33 Em 2005, 
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) recomendou aos laboratórios clínicos a 
participação em programas AEQ e a utilização de CQI em exames de rotina.55

Em resumo, a precisão analítica tem sido comumente avaliada pelos resultados do 
CQI inseridos em gráficos de controle e diante de limites de aceitação preestabelecidos, 
permitindo verificar a imprecisão do método laboratorial.14,56-59 O CQI tem limitação por ser 
apenas uma parte da qualidade do processo analítico, mas uma ferramenta importante 
para identificar as variações no desempenho dos conjuntos diagnósticos a cada novo 
lote utilizado.60

https://periodicos.saude.sp.gov.br/BEPA182/article/view/40229/37949
https://periodicos.saude.sp.gov.br/index.php/BEPA182/issue/archive
https://doi.org/10.57148/bepa.2024.v.21.40228
https://portal.issn.org/resource/ISSN/1806-4272
https://www.budapestopenaccessinitiative.org/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/


Panorama do controle de qualidade em laboratórios clínicos e a experiência do Instituto Adolfo Lutz

Boletim Epidemiológico Paulista 10.57148/bepa.2024.v.21.40228 1806-4272

Acesso aberto 

230/498

BEPA. Bol. epidemiol. paul., São Paulo, SP, Vol. 21, Nº 221, 2024, e40228

Em contrapartida, a participação contínua em programas AEQ agrega análises 
diferenciadas e muitas vezes difíceis de serem obtidas de outra forma. Os participantes 
podem identificar fontes de variabilidade e verificar eventuais discrepâncias de seus 
resultados, quando comparados aos dos demais laboratórios.58,61,62

A melhoria em função de esforços para cumprir as especificações do desempenho 
analítico tem permitido aos laboratórios demonstrar que operam com competência e geram 
resultados válidos em processos de acreditação.63,64

Produção de materiais de referência no IAL

O Ministério da Saúde do Brasil (MS) por meio da Portaria MS/GM n. 59/ 2003,65 
normatizou a sub-rede de laboratórios do Programa Nacional de DST/Aids e estabeleceu o 
Programa de Controle da Qualidade Analítica do Diagnóstico Laboratorial da Infecção pelo 
HIV (PCQAHIV), tendo em vista implementar ações específicas para garantir a qualidade 
do diagnóstico. Conforme os dispositivos dessa portaria, todos os laboratórios públicos e 
os conveniados ao Sistema Único de Saúde (SUS) que realizavam testes sorológicos para 
detecção de anticorpos anti-HIV deveriam, obrigatoriamente, participar do PCQAHIV.

No âmbito do estado de São Paulo, cumprindo as atribuições de Laboratório Central de 
Saúde Pública e como Laboratório de Referência Estadual para diagnóstico da infecção pelo HIV, 
o IAL foi designado para coordenar o PCQAHIV/SP para a implementação desse programa.66

Considerando que o plasma descartado pelos serviços hemoterápicos poderia ser 
utilizado como fonte de insumo para caracterização de amostras na preparação do CQI 
para o monitoramento do desempenho analítico de testes sorológicos, o IAL iniciou os 
procedimentos para padronizar e organizar o fluxo de transferência de bolsas de plasma da 
Rede de Serviço de Hemoterapia para o IAL.67-70

Nessas circunstâncias, um grupo de trabalho foi instituído pela Resolução 
SS-94/200671 para a padronização dos procedimentos técnicos e administrativos 
pertinentes. Esse grupo, coordenado pelo IAL, foi composto de profissionais vinculados à 
Secretária de Estado da Saúde de São Paulo para a elaboração do Manual Técnico72 para 
a sistematização do processo de transferência do plasma e soro para o preparo do CQI no 
Centro de Imunologia do IAL (CIM-IAL).

Portanto, para que as ações fossem implementadas pelos laboratórios da  
sub-rede do estado, o IAL promoveu oficinas, treinamentos e outras ações afins.73,74

Em 2009, o CIM-IAL iniciou a produção de painéis de soro, compostos de amostras 
HIV positivo e negativo, para serem distribuídos à Rede Pública de Diagnóstico do Estado 
de São Paulo, à luz da legislação vigente e com a anuência das autoridades sanitárias.72 
Essas amostras foram utilizadas para o preparo do CQI em diferentes metodologias para 
detecção de anticorpos anti-HIV, ocorrendo a implantação do CQI HIV na rotina diagnóstica 
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dos laboratórios inscritos no PCQAHIV/SP.75,76 O Programa CQI HIV foi de grande importância 
à Saúde Pública do Estado de São Paulo, sendo agraciado com o prêmio Mario Covas 2009 
(categoria: Inovação em Gestão Pública).77

Durante a produção do MR, o IAL realizou um conjunto de medidas para verificar e 
garantir a qualidade dos lotes de painéis de soro produzidos,78-81 conforme os estabelecidos 
pela ISO Guide 34 e ISO Guia 35.82,83

Posteriormente, esses painéis foram preparados no formato “pronto para uso”, 
cabendo às unidades participantes apenas validar e estabelecer a faixa de variação do CQI 
HIV positivo em seu laboratório.84,85

O emprego do CQI possibilitou ao IAL avaliar os laboratórios no PCQAHIV com 
objetivo de aumentar a conscientização sobre a qualidade dos resultados gerados pelos 
testes anti-HIV. De acordo com os propósitos, o CQI foi empregado para o monitoramento 
dos fatores variáveis – desempenho analítico do laboratório e as mudanças lote a lote dos 
reagentes. Com isso, esse controle aumentou a segurança e a credibilidade dos laboratórios 
participantes e favoreceu a obtenção de resultados fidedignos.86

Em 2010, o CIM-IAL passou a produzir o CQI para o ensaio de – Venereal Disease 
Research Laboratory (VDRL) para sífilis (CQI sífilis), inicialmente, utilizado apenas no IAL 
Central como controle da reação de VDRL, validação de lotes de reagentes e treinamentos.

O próximo passo foi estabelecer o Programa AEQ em Ensaios Sorológicos Anti-HIV 
do IAL (AEQHIV-IAL) com a produção de itens de ensaio (MR) para avaliar o desempenho 
dos laboratórios participantes.87,88 Esse programa pôde evidenciar a implementação de 
atividades desenvolvidas nos laboratórios, baseada na competência dos recursos humanos, 
e atestar a utilização de reagentes diagnósticos de boa qualidade.89-92

A partir de 2016, o CIM-IAL expandiu sua produção de CQI para o ensaio de 
quimioluminescência de sífilis e de imunoblot rápido para HIV,93-97 os quais têm possibilitado 
verificar a reprodutibilidade dos resultados nos diferentes lotes dos conjuntos de reagentes 
utilizados pelos laboratórios. Em seguida, os painéis de performance para HIV e sífilis foram 
desenvolvidos para aplicação em treinamentos e na avaliação de novos conjuntos diagnósticos.

Programas de controle de qualidade do IAL

 ● Programa de Controle de Qualidade Interno 

Após o preparo das amostras de soro no CIM-IAL, o painel CQI é retirado gratuitamente 
pelo laboratório e, depois do estabelecimento da diluição ideal no kit diagnóstico empregado 
em sua rotina, o participante encaminha o formulário de resultados ao IAL. Durante o 
procedimento do CQI pelas unidades, a equipe do CIM fornece suporte técnico sobre como 
desenvolver e operar a metodologia, ou seja, para orientar os participantes na execução de 
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cada etapa. Inclusive nos casos de ações preventiva ou corretiva, os profissionais estão 
presentes para auxiliá-los.72,85,93,97

 ● Programa de Avaliação Externa da Qualidade

Trata-se de um programa cuja adesão é voluntária e gratuita. São garantidas 
a imparcialidade e a confidencialidade quanto à identificação dos participantes, aos 
procedimentos e aos resultados. Após a produção, a distribuição dos itens de ensaio 
(amostras de soro) aos laboratórios é simultânea para a avaliação nos respectivos ensaios 
sorológicos, de acordo com sua adesão. A frequência estabelecida para o encaminhamento 
dos itens de ensaio tem sido de três ou quatro vezes por ano. Ao finalizar as análises dos 
soros, cada unidade encaminha seus resultados ao provedor (CIM-IAL) para a consolidação 
e elaboração de relatórios, em que são descritos o desempenho individual da instituição 
participante e do grupo como um todo, preservando-se o anonimato. Dessa forma, é 
oferecida a oportunidade aos profissionais para identificarem e corrigirem fragilidades em 
relação ao desempenho analítico. Além disso, com o programa é possível acompanhar os 
profissionais ao longo do tempo e identificar aqueles que necessitam de treinamento.91

Os programas AEQ e CQI do IAL têm sido fundamentais aos laboratórios participantes 
(Rede de Laboratórios Regionais do IAL, Laboratórios Público Estadual e Laboratórios 
Municipais) pelas contribuições no desenvolvimento de ações que corroboram para uma 
gestão comprometida com a qualidade. Essas ações em conjunto auxiliam na promoção do 
conhecimento dos processos de análise, que contribuem com ganhos na sua produtividade, 
na garantia de maior confiabilidade dos resultados emitidos e na qualidade dos serviços 
prestados à sociedade. Os benefícios dos programas são múltiplos e de interesse mútuo 
tanto para o IAL Central e participantes como para gerar informações valiosas sobre os 
ensaios utilizados pelos laboratórios.

Considerações finais

A inovação leva ao desenvolvimento de novos produtos, métodos e tecnologias; com 
isso, informações de alta qualidade fornecem à sociedade enormes vantagens. A qualidade em 
laboratórios clínicos torna-se cada vez mais relevante à medida que as evidências científicas 
destacam o papel importante que desempenha no processo de tomada de decisão clínica e 
de monitoramento do paciente. Este trabalho descreve o papel indispensável do controle de 
qualidade no laboratório clínico para garantir a sua credibilidade, a satisfação do clínico e do 
paciente pela confiança nos resultados reportados, bem como na redução de custos.

Nesse cenário, o IAL tem desempenhado seu papel como laboratório de saúde pública 
e cumprido com sua missão na promoção e implementação de programas de garantia 
da qualidade, gerando valioso conhecimento, informação e desenvolvimento tecnológico. 
Assim, ao longo dos anos, o CIM tem prestado serviços aos laboratórios que buscam 
maior confiabilidade de seus resultados.
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Resumo

A hepatite C é uma das principais causas de doença hepática crônica, cirrose e carcinoma 
hepatocelular. Estima-se que 58 milhões de pessoas tenham infecção crônica, com cerca de 1,5 
milhão de novas infecções por ano. Em 2016, a Organização Mundial da Saúde (OMS) estipulou 
a meta de eliminar as hepatites virais até 2030, reduzindo em 90% as novas infecções e em 
65% as mortes. Este relato de experiência se propõe a apresentar os avanços no diagnóstico e 
tratamento da hepatite C no período de 2000 a 2023 e discutir os desafios ainda não superados 
para atingir a meta da OMS. O diagnóstico da hepatite C envolve o uso de técnicas sorológicas 
para a triagem e de biologia molecular para confirmação do diagnóstico, além da avaliação da 
eficácia do tratamento. O único tratamento disponível até 2011 era a combinação de Interferon 
alfa peguilado e Ribavirina. A disponibilidade e a evolução das drogas antivirais de ação direta 
a partir de 2011 contribuíram para o avanço no tratamento, apresentando alta eficácia, período 
mais curto de terapia, menos contraindicações e poucos efeitos adversos. Mesmo com esses 
progressos, apenas 20% das pessoas que vivem com hepatite C no mundo foram diagnosticadas 
e 7% receberam tratamento. Conclui-se, portanto, que para atingir a meta da OMS será necessário 
um diagnóstico acessível e rápido, no local de atendimento, além de campanhas de triagem e 
tratamento em massa como parte do programa de vigilância nacional desse agravo.

Palavras-chave: hepatite C, diagnóstico da hepatite C, tratamento da hepatite C, 
evolução da hepatite C.

Abstract

Hepatitis C is one of the main causes of chronic liver disease, cirrhosis and hepatocellular 
carcinoma. It is estimated that 58 million people have chronic infections with around 1.5 
million new infections per year. In 2016, the WHO set the goal of eliminating viral hepatitis 
by 2030, reducing new infections by 90% and deaths by 65%. This experience report aims to 
present advances in the diagnosis and treatment of hepatitis C in the period from 2000 to 
2023 and discuss the challenges still present in achieving the WHO goal. The diagnosis of 
Hepatitis C involves the use of serological techniques for screening and molecular biology to 
confirm the diagnosis, in addition to evaluating the effectiveness of the treatment. The only 
treatment available until 2011 was the combination of pegylated interferon alfa and Ribavirin. 
The availability and evolution of direct-acting antiviral drugs since 2011 has contributed 
to advances in treatment, presenting high efficacy, a shorter period of therapy, fewer 
contraindications and few adverse effects. Even with these advances, only 20% of people 
living with Hepatitis C in the world have been diagnosed and 7% have received treatment. It 
is therefore concluded that to achieve the WHO goal, accessible and rapid diagnosis will be 
necessary, at the point of care, in addition to mass screening and treatment campaigns as 
part of the national surveillance program for this disease.

Keywords: hepatitis C, diagnosis of hepatitis C, treatment of hepatitis C, evolution of 
hepatitis C.

https://periodicos.saude.sp.gov.br/BEPA182/article/view/40229/37949
https://periodicos.saude.sp.gov.br/index.php/BEPA182/issue/archive
https://doi.org/10.57148/bepa.2024.v.21.40303
https://portal.issn.org/resource/ISSN/1806-4272
https://www.budapestopenaccessinitiative.org/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/


Hepatite C: evolução do diagnóstico e tratamento

Boletim Epidemiológico Paulista 10.57148/bepa.2024.v.21.40303 1806-4272

Acesso aberto 

243/498

BEPA. Bol. epidemiol. paul., São Paulo, SP, Vol. 21, Nº 221, 2024, e40303

Introdução

As hepatites virais são uma grande ameaça à saúde pública e uma das principais 
causas de morte em todo o mundo. A mortalidade anual por hepatites virais é semelhante 
à de outras doenças infecciosas importantes, como HIV e tuberculose.1

A hepatite C é uma das principais causas de doença hepática crônica associada à 
cirrose e ao carcinoma hepatocelular – aproximadamente 20% dos pacientes cronicamente 
infectados desenvolvem cirrose e cerca de 10% progridem para câncer.2

A OMS, estima que 58 milhões de pessoas tenham infecção crônica relacionada ao 
vírus da hepatite C (HCV), com cerca de 1,5 milhão de novas infecções por ano.3 No Brasil, 
segundo o Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), foram confirmados 
279.872 casos da doença. A principal via de transmissão desse agravo é a sanguínea, 
e os fatores de risco são o uso de drogas intravenosas, o compartilhamento de materiais 
perfurocortantes e a transmissão nosocomial em clínicas de diálise.4,5

Com o avanço no diagnóstico e tratamento, a infecção por HCV tornou-se uma 
infecção viral crônica curável através de drogas de ação direta. A transmissão pela 
transfusão sanguínea, que costumava ser a principal via de infecção, foi reduzida 
devido às medidas sanitárias eficazes e, em particular, à triagem de doadores de sangue, 
primeiro com a pesquisa do anti-HCV e depois com a pesquisa do HCV RNA.6 Em seguida, 
o tratamento antiviral foi revolucionado – utilizando terapia totalmente oral, com duração 
de 8 a 12 semanas e com raros efeitos adversos7 –, levando à resposta virológica sustentada 
em mais de 98% de todos os pacientes infectados pelo HCV

Em 2016, a OMS adotou sua Estratégia Global do Setor de Saúde (GHSS) para hepatites 
virais, visando à eliminação global da hepatite viral como uma ameaça à saúde pública até 
2030, incluindo um roteiro para a eliminação e as principais intervenções de prevenção 
e tratamento destinadas a fortalecer os sistemas de saúde no contexto da estrutura de 
cobertura universal de saúde.8 A eliminação das hepatites virais exige uma mudança: do 
foco em pacientes individuais para uma abordagem coordenada de saúde pública para 
a ênfase na interrupção da transmissão e infecção por meio de prevenção e tratamento. 
No curto prazo, isso exigirá pacotes simplificados e padronizados de intervenções que 
possam ser realizadas em larga escala. As hepatites B e C compartilham rotas comuns de 
transmissão; no mesmo período, ambas podem produzir melhores resultados em saúde 
pública e para a economia. O tratamento do HBV e do HCV não apenas interromperá a 
transmissão mas também ajudará a prevenir uma em cada 20 mortes relacionadas ao 
câncer em todo o mundo (EL-Serag, 2012).9

Com o avanço no diagnóstico e tratamento das hepatites virais mencionado, a 
OMS estipulou a meta de eliminar as hepatites virais até 2030, por meio da implantação 
de estratégias de prevenção, diagnóstico e tratamento, visando reduzir em 90% as novas 
infecções e em 65% as mortes, porém os desafios ainda são muitos.5
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Diante do exposto, o presente relato de experiência teve como objetivo apresentar os 
progressos no diagnóstico e tratamento da hepatite C no período de 2000 a 2023 e discutir 
os desafios ainda não superados para atingir a meta de eliminação das hepatites virais 
até 2030.

Evolução do diagnóstico

Na década de 1970, suspeitava-se de um vírus desconhecido em casos documentados 
de hepatite associada a transfusões, um fenômeno denominado hepatite não-A, não-B. Em 
1989, o agente infeccioso transmissível foi identificado e denominado HCV; em seguida, 
foi desenvolvido o primeiro teste diagnóstico de anticorpos para o HCV, o que levou a uma 
diminuição de novas infecções, principalmente através de produtos hemoderivados. Os 
ensaios de segunda geração demonstraram que um número maior de infecções NANBHs 
do que se supunha com os estudos iniciais usando os ensaios de primeira geração foi 
causado pelo HCV.10 A triagem subsequente de todos os doadores de sangue quase 
eliminou o risco de transmissão do HCV por meio de sangue e hemoderivados em 
países de alta renda, testando apenas o anti-HCV.11 Posteriormente, foi alcançada uma 
segurança adicional pela introdução de testes moleculares para detectar o RNA viral, 
permitindo também identificar esse agravo em pacientes na fase inicial da infecção, 
período em que os anticorpos anti-HCV ainda não se desenvolveram.12

Os ensaios baseados em anticorpos são incapazes de detectar a infecção logo 
após adquiri-la, pois os anticorpos podem não ser detectados por dois a três meses em 
um indivíduo que foi infectado recentemente. Esse período de janela imunológica pode 
ser encurtado usando ensaios que também detectam diretamente o antígeno do core do 
HCV. Uma vez estabelecida a exposição ao vírus, o teste para infecção virêmica é realizado 
por meio da detecção do RNA viral usando testes quantitativos ou qualitativos de ácido 
nucleico ou do antígeno do core do HCV. Os ensaios qualitativos foram os primeiros 
testes de ácidos nucleicos disponíveis. No entanto, com esses testes conseguia-se apenas 
confirmar a presença ou ausência de infecção ativa pelo HCV. O desenvolvimento de 
ensaios quantitativos para detecção da carga viral permitiu o monitoramento da resposta 
durante o tratamento e a avaliação da resposta virológica sustentada.13

Atualmente, o diagnóstico da infecção pelo HCV é realizado em duas etapas: primeiro 
através da detecção do anti-HCV usando testes laboratoriais (sorológicos) ou testes de 
diagnóstico rápido (TR) para determinar a exposição ao vírus14 e, num segundo momento, 
utilizando-se os testes moleculares para confirmação de infecção ativa entre os indivíduos 
que apresentam postividade para o anti-HCV.15

Embora os TRs para detecção do anti-HCV sejam fáceis de usar e forneçam uma 
estratégia de triagem acessível em muitos ambientes não laboratoriais,15,16 vários estudos 
demonstraram que de 25% a 50% das pessoas que são anti-HCV positivas não retornam 
para diagnosticar infecção ativa.17-19

https://periodicos.saude.sp.gov.br/BEPA182/article/view/40229/37949
https://periodicos.saude.sp.gov.br/index.php/BEPA182/issue/archive
https://doi.org/10.57148/bepa.2024.v.21.40303
https://portal.issn.org/resource/ISSN/1806-4272
https://www.budapestopenaccessinitiative.org/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/


Hepatite C: evolução do diagnóstico e tratamento

Boletim Epidemiológico Paulista 10.57148/bepa.2024.v.21.40303 1806-4272

Acesso aberto 

245/498

BEPA. Bol. epidemiol. paul., São Paulo, SP, Vol. 21, Nº 221, 2024, e40303

Evolução do tratamento

No Brasil, o tratamento da hepatite C crônica foi estabelecido pelas Diretrizes de 
Prática Clínica para Hepatite C Viral Crônica (CPG-HCV) do Ministério da Saúde (MS) 
através de Portaria Ministerial de 10 de junho de 2005, revisada em 2011.20 O advento 
da terapia antiviral de ação direta (DAA) segura, bem tolerada e altamente eficaz 
para a infecção por HCV deu início a uma era em que a eliminação da hepatite C deve ser 
considerada. O diagnóstico precoce dessa doença é essencial, pois permite a redução 
da progressão para cirrose e hepatocarcinoma.21 O tratamento para a hepatite C 
crônica evoluiu muito nos últimos dez anos, permitindo que passássemos dos regimes 
terapêuticos com Interferon e Ribavirina para a associação desses medicamentos 
com os inibidores da protease NS3/4A (Boceprevir e Telaprevir) e chegássemos aos 
tratamentos com fármacos de elevada barreira genética, obtendo maior eficácia e menor 
número de eventos adversos.21 O grande objetivo do tratamento é atingir a resposta 
virológica sustentada, a qual é definida pela persistência da negativação do HCV-RNA 
após 24 semanas do término do tratamento. No entanto, questões a respeito de quem 
tratar e qual regime terapêutico empregar se tornarão cada vez mais comuns e exigirão 
considerações especiais dos prescritores.22

O primeiro tratamento para pacientes com HCV tornou-se disponível há 30 anos 
e consistia em Interferon alfa-2b (IFN-α-2b). Devido aos efeitos colaterais (sintomas 
gripais e alterações neuropsiquiátricas), a adesão a esse primeiro tratamento foi limitada, 
resultando na persistência desse agravo.23,24 A adição do análogo de purina, a Ribavirina 
(RBV), à terapia com IFN melhorou significativamente a resposta virológica em longo 
prazo, atingindo taxas de RVS de cerca de 40%.25,26 A introdução de IFN-α peguilado, usado 
em combinação com uma dose de RBV ajustada ao peso corporal, proporcionou melhora 
tanto na eficácia quanto no esquema de administração.26 Essa combinação tornou-se o 
regime de tratamento padrão para a terapia de HCV até 2011.26,27

Em 2011, houve um incremento na terapia antiviral da hepatite C com o surgimento 
de uma nova classe de medicamentos chamados de agentes antivirais de ação direta 
(DAAs). Os primeiros representantes dessa classe são chamados de inibidores de 
protease (IP), dos quais os mais utilizados são o Boceprevir e o Telaprevir, ambos para o 
tratamento do genótipo 1, visto que esse genótipo apresenta pior resposta ao tratamento 
padrão. A partir de então, surgiu a possibilidade da terapia tripla, ou seja, combinar 
um IP mais Peg-IFN e RBV. Os IPs aumentam a chance de cura, visto que as taxas de RVS 
passaram de cerca de 50% para 75%.28

Com a melhora da compreensão do ciclo viral do HCV, a utilização dos DAAs possibilitou 
que o tratamento fosse direcionado para alvos específicos envolvidos na replicação viral. 
No entanto, o uso do Interferon alfa ainda se fazia necessário, mesmo com os efeitos 
colaterais. Com novas pesquisas em continuidade, em 2013 foram aprovados dois 
novos medicamentos: o Simeprevir e o Sofosbuvir.29
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Além dos inibidores de protease de primeira geração, surgiram os inibidores de 
nucleotídeos, inibidores não nucleotídeos do complexo NS5B e inibidores NS5A. Esses 
medicamentos, como o Sufosbuvir e o Velpatasvir, permitem regimes de tratamento livres 
de Interferon para pacientes com cirrose hepática ou com grau elevado de descompensação 
hepática.30,31 As terapias livres de Interferon solucionaram a maioria dos problemas 
encontrados no curso da infecção pelo HCV. E, mesmo sendo desejável a introdução dos 
DAAs no regime medicamentoso, algumas barreiras, como o alto custo e a restrição de 
acesso a esses medicamentos, podem ser obstáculos consideráveis.32

Discussão sobre os achados

Apesar dos avanços e oportunidades de tratamento, apresentando alta eficácia, 
período limitado de terapia, menos contraindicações e mais tolerância,33 estima-se que 
20% das pessoas que vivem com HCV permanecem sem diagnóstico e sem conhecimento 
de sua infecção. Sendo assim, o desafio agora é engajar, rastrear e diagnosticar todos os 
que precisam de tratamento.1 Atualmente, o tratamento disponível contra o HCV mostra-se 
satisfatório, visto que a maioria dos fármacos tem reduzida toxicidade e melhores perfis 
farmacocinéticos, além de uma satisfatória biodisponibilidade. Como alguns fármacos 
têm alto custo, o Brasil oferece, de forma gratuita e universal, medicamentos de última 
geração para a população por intermédio do Sistema Único de Saúde (SUS). Assim, de 
acordo com o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Hepatite C, elaborado pelo 
Ministério da Saúde, estão disponíveis os seguintes medicamentos pelo SUS: Daclastavir, 
Simeprevir, Sofosbuvir, associação de Ombistavir-Dasabuvir-Veruprevir e Ritonavir, 
associação de Ledispavir-Sofosbuvir e associação de Elbasvir-Grazoprevir. Uma mudança 
de política para tratar todos os indivíduos com HCV, independentemente do estágio 
e ou gravidade da doença, simplifica muito a prestação de cuidados e tem o potencial de 
diminuir a morbidade, a mortalidade e a transmissão de HCV.

Apesar dos grandes avanços na terapêutica, uma minoria das pessoas com infecção 
por HCV foi diagnosticada (21%) e tratada (13%), e a prevenção permanece abaixo 
do ideal, com acesso limitado ou inexistente à redução de danos para a maioria das 
pessoas que usam drogas injetáveis.3

Enquanto o mundo concentrou sua atenção nas etapas finais da cascata de cuidados 
para desenvolver e aumentar o acesso aos DAAs, na última década menos investimento 
foi feito para garantir ferramentas de diagnóstico precisas e acessíveis.34

Do ponto de vista da saúde pública, o diagnóstico e o tratamento do HCV poderiam 
ser simplificados para apenas duas consultas: diagnóstico de infecção ativa por HCV e 
tratamento padronizado, independentemente do estágio da doença e da confirmação da 
resposta virológica sustendada.8,35
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O mundo agora aguarda o desenvolvimento e a aplicação do diagnóstico da 
hepatite C no ponto de atendimento, isto é, um diagnóstico rápido, simples, preciso e 
acessível de infecção ativa por HCV em uma única consulta. Entretanto, os programas 
nacionais devem desenvolver e priorizar novas abordagens para ampliar o acesso aos 
testes de diagnósticos já existentes, principalmente em países de baixa e média renda, 
que representam aproximadamente 80% da população mundial.1

O diagnóstico expandido do HCV é essencial para alcançar a eliminação global 
e aumentar o acesso a esse diagnóstico, portanto é uma prioridade em saúde pública. 
A comunidade global deve unir-se para apoiar os esforços para desenvolver estratégias 
de testes centrados no paciente, agilizar o registro do ensaio, reduzir custos e gerar a 
demanda necessária para que as empresas invistam também nos produtos existentes. 
Nenhuma solução de diagnóstico será universal, mas deve-se investir em parcerias 
que facilitem o desenvolvimento e a introdução do teste de diagnóstico POC (point-of-
care) para a hepatite C, garantindo a localização dos milhões de indivíduos infectados, 
que necessitam de tratamento curativo.

Talvez o maior desafio para atingir as metas de eliminação seja ampliar os testes 
para todos aqueles em risco; desde 2015, cerca de 290 milhões de indivíduos permanecem 
sem diagnóstico. Como parte do enfrentamento desse problema, é necessário melhorar 
o acesso a diagnósticos apropriados, o que em algumas regiões representa uma barreira 
financeira maior para a ampliação dos serviços do que os custos dos medicamentos. A 
inclusão das hepatites virais na Lista de Diagnósticos Essenciais proposta pela OMS é 
um passo bem-vindo, e a pré-qualificação dos testes diagnósticos ajudará na aquisição. 
O financiamento de pesquisa e desenvolvimento para diagnósticos mais acessíveis e de 
alta qualidade adequados para modelos descentralizados de atendimento deve continuar 
sendo uma prioridade de pesquisa, e os sistemas de saúde devem permitir que os testes 
sejam realizados em ambientes não hospitalares.36

Considerações finais

Desde a descoberta do HCV, houve vários avanços no diagnóstico e tratamento desse 
agravo, com a implantação de testes moleculares para pesquisa e quantificação do 
RNA viral e desenvolvimento de terapia antiviral de ação direta altamente eficaz e tolerável, 
atingindo 98% de resposta virológica sustentada e abrindo o caminho para a eliminação 
do HCV.

No entanto, para se alcançar a meta estabelecida pela OMS, estratégias inovadoras 
para fornecer acesso aos testes de diagnóstico de HCV existentes são uma prioridade. 
Além disso, o desenvolvimento de testes diagnósticos de alta qualidade, simples, acessível 
e rápido no local de atendimento será fundamental para identificar os milhões de pessoas 
que desconhecem o seu estado e vinculá-las ao tratamento.
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Resumo

O Instituto Adolfo Lutz (IAL) foi criado em 1940 como resultado da unificação dos Institutos 
Bacteriológico e Bromatológico, um moderno laboratório voltado ao controle de doenças, 
inaugurando uma nova fase de laboratórios de saúde pública no estado de São Paulo. 
Os primeiros testes sorológicos oferecidos à população foram executados pelas “antigas” 
Seções de Sorologia e de Imunologia. Essas seções destacam-se no desenvolvimento 
científico do IAL pela realização de pesquisas, produção científica e inovação tecnológica, 
seguramente, fundamentais para a saúde pública no decorrer dos anos. O Centro 
de Imunologia do IAL (CIM-IAL) foi criado em 2010, com a unificação das Seções de 
Sorologia e Imunologia, quando ocorreu a reorganização institucional. O CIM-IAL contribuiu 
para importantes avanços científicos na área da saúde, reforçando sua capacidade de 
desenvolver pesquisas, executar e monitorar o diagnóstico e a vigilância de diferentes 
agravos. Este manuscrito tem como objetivo apresentar os principais acontecimentos que 
ressaltam o papel fundamental na busca de soluções para os problemas de saúde pública, 
desde a época das Seções de Sorologia e Imunologia até tornar-se o Centro de Imunologia. 
Na elaboração deste trabalho foram utilizadas bibliografias contendo dados históricos, 
científicos e relatos de profissionais da área.

Palavras-chave: laboratório de saúde pública, saúde pública, imunologia, diagnóstico, 
pesquisa.

Abstract

A new phase of Public Health Laboratories in the state of São Paulo occurred in 1940, with the 
unification of Instituto Bacteriológico and Bromatológico, creating the Instituto Adolfo Lutz 
(IAL), a modern laboratory focused on solving problems in this area. The first diagnostic tests 
offered to the population were carried out by the “old” Serology and Immunology Sections. 
It’s worth highlighting the importance of these sections in the scientific development of the 
IAL by carrying out research, scientific production and technological innovation, which have 
certainly been fundamental to public health over the years. The Immunology Center (CIM) 
of IAL was created in 2010, when organizational adaptation took place with the junction of 
the Serology and Immunology Sections. The CIM-IAL has undergone important advances 
in the health area, reinforcing its capacity to develop research, carry out and monitor the 
diagnosis and surveillance of different diseases. This manuscript aims to present the 
main events that highlight the fundamental role in the search for solutions to public health 
problems, from the time of the Serology and Immunology Sections until it became the CIM. 
In the preparation, bibliographies were used based on historical and scientific data and 
reports from professionals in the field.

Keywords: public health laboratory, public health, immunology, diagnosis, research.
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Introdução

Em 1940 se inicia uma nova fase no histórico dos laboratórios de saúde pública no 
estado de São Paulo (SP), quando, por meio do Decreto n. 11.522, de 26 de outubro daquele 
ano, os Institutos Bacteriológico e Bromatológico se unificaram dando origem ao Instituto 
Adolfo Lutz (IAL).1,2

No IAL, as Seções de Sorologia e de Imunologia tiveram papel relevante no seu 
desenvolvimento científico no decorrer dos anos pela realização de pesquisas, produção 
científica e inovação tecnológica, indubitavelmente primordiais para a saúde pública.

Em 2010, o IAL passou por uma reorganização que unificou as Seções de Sorologia e 
Imunologia criando, assim, o Centro de Imunologia do IAL (CIM-IAL),3 que atualmente está 
estruturado em três unidades técnicas, conforme figura a seguir.

Figura: Estrutura do Centro de Imunologia com suas unidades técnicas e seus respectivos 
laboratórios.

Legenda: CIM: Centro de Imunologia; UDST: Unidade Técnica de Diagnóstico e Vigilância das Doenças de Transmissão 
Vertical, Sexual e por Fluidos Biológicos; UIB: Unidade Técnica de Imunobiologia; URZ: Unidade Técnica de Doenças 
Respiratórias e Zoonóticas; HIV: vírus da imunodeficiência humana; HTLV: vírus linfotrópico de células T humanas; SIM-
P/A: síndrome inflamatória multissistêmica pediátrica e do adulto; BioMol: biologia molecular; IGRA: ensaio de liberação de 
interferon-gama. 
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Ao longo dos anos

As Seções de Sorologia e Imunologia foram criadas na década de 19504 e 19705, 
respectivamente, e realizavam diagnóstico e pesquisas para diversas doenças infecciosas 
e parasitárias, como cisticercose, sífilis e meningites bacterianas, além de produzirem 
imunobiológicos necessários ao diagnóstico desses e de outros agravos de importância 
em saúde pública.6-8 Na época, todos os insumos e técnicas empregados em diagnóstico 
eram de desenvolvimento próprio (in house) e não havia kits de reagentes disponíveis no 
mercado para essas análises.

Antes de 1950, a sífilis já fazia parte do escopo de exames realizados no IAL.9 Desde a 
época da Seção de Sorologia, o Laboratório de Sífilis tem atuado em parceria com o Programa 
Estadual de Infecções Sexualmente Transmissíveis e Aids (PE-IST/Aids), contribuindo para 
diversas estratégias de prevenção e controle dessa IST. Em 2007, com a implantação do 
Plano de Eliminação da Sífilis Congênita no estado de São Paulo, foram realizadas várias 
ações conjuntas importantes no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo 
(SES-SP), com destaque para a elaboração de Nota Técnica e Portarias, que estabeleceram 
diretrizes sobre a padronização dos procedimentos laboratoriais ao diagnóstico sorológico 
da sífilis adquirida e congênita.10-12 Esses documentos serviram como recomendação 
aos laboratórios públicos e privados no estado até 2011, quando foram substituídos por 
portarias do Ministério da Saúde (MS).13,14 Em 2019, após a descentralização dos exames 
de triagem sorológica para sífilis aos municípios, o IAL Central, enquanto Laboratório 
de Referência Estadual continua executando os testes confirmatórios e atendendo às 
demandas da Vigilância Epidemiológica na investigação de casos notificados de sífilis 
adquirida e congênita,15 além do teste de VDRL em amostras de líquido cefalorraquidiano 
(LCR) provenientes de unidades do estado de São Paulo.

O diagnóstico de cisticercose humana teve início há mais de 40 anos na Seção 
de Sorologia, com a padronização das técnicas in house de hemaglutinação passiva e 
imunofluorescência indireta, esta última utilizada até os dias de hoje no CIM-IAL. Além 
das amostras do próprio estado de São Paulo, o IAL atende a demanda proveniente das 
regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste do país. Destaca-se a participação desse serviço em 
inquéritos epidemiológicos pela realização dos ensaios sorológicos.16-20

De 1971 a 1975, o estado de São Paulo sofreu uma das maiores epidemias de doença 
meningocócica registradas na literatura mundial. Esse fato levou os profissionais do IAL 
a prestarem relevantes serviços à população e a assessorarem equipes de laboratórios 
de outros estados do Brasil e países da América Latina.21 A Seção de Imunologia 
destacou-se pelo auxílio na epidemia das meningites bacterianas implantando a técnica 
de contraimunoeletroforese (CIE), que detectava antígenos polissacarídicos diretamente 
no LCR.22 Por mais de 30 anos, essa seção foi responsável pela produção e distribuição de 
antígenos e antissoros precipitantes utilizados na técnica de CIE para vários Laboratórios 
Centrais de Saúde Pública (Lacen) do país.
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A criação da carreira de pesquisador científico, em 1975,23 e a construção de um novo 
prédio para o IAL, em 1979, proporcionaram o fortalecimento das atividades de pesquisa, 
incorporando novos laboratórios às Seções de Sorologia e de Imunologia e ampliando 
suas áreas de atuação em novos agravos. Além de exames laboratoriais para diagnóstico 
e pesquisa, o IAL assumiu outras atribuições, como a supervisão e a coordenação das 
atividades dos laboratórios de saúde pública do estado de São Paulo. Ao longo dos anos, 
foram implantados laboratórios especializados em doenças negligenciadas, entre as quais 
estão as micoses sistêmicas, o HTLV e a Brucelose.

Com a descrição dos primeiros casos de aids no estado de São Paulo, na década de 
1980, o IAL, por meio das Seções de Sorologia e Imunologia e em parceria com o PE-IST/
Aids, implantou técnicas de avaliação imunológica e de sorologia para o diagnóstico de 
infecção pelo HIV/aids em conjunto com atividades voltadas ao diagnóstico das infecções 
oportunistas.24 Foi padronizada na Seção de Imunologia a reação de imunofluorescência 
direta (IFD) para pesquisa de subpopulações de linfócitos T. Entre 1983 e 1993, a contagem 
de células T CD4+/CD8+ foi realizada pela técnica de IFD. Com o aumento da demanda, a 
imunofenotipagem dessas células passou a ser realizada por citometria de fluxo, sendo 
exercida no Serviço de Microbiologia e Imunologia, que colaborou com a implantação de 
laboratórios executores desse teste no estado de São Paulo. Posteriormente, essa seção 
dedicou-se ao diagnóstico de infecção perinatal pelo HIV, padronizando a técnica de 
secreção induzida de anticorpos anti-HIV in vitro (IVIAP).25 A partir de 1986, teve início o 
diagnóstico sorológico dessa infecção na Seção de Sorologia, que, de 1990 até início dos 
anos 2000, em consonância com as ações do PE-IST/Aids e com financiamento do MS/
Banco Mundial, foi responsável pelas atividades de ampliação do acesso da população 
ao diagnóstico de HIV/aids em nosso estado, com a estruturação da Rede Estadual de 
Laboratórios, composta por unidades públicas vinculadas tecnicamente ao IAL.26

Ao longo dos 40 anos da epidemia de HIV, a Seção de Sorologia contribuiu para 
iniciativas do Programa Nacional e do PE-IST/Aids, participando da implantação da 
estratégia de detecção da infecção pelo HIV por meio de testes rápidos, e das campanhas 
de testagem “Fique Sabendo”.27,28 A partir de 2019, o Laboratório de HIV/Aids do CIM-IAL, 
referência no estado de São Paulo, passou a realizar especificamente a elucidação 
diagnóstica do HIV aos laboratórios, em caso de amostras apresentarem resultados 
discordantes. Em contrapartida, tem incrementado ações para o controle de qualidade 
analítica envolvendo os ensaios sorológicos executados nos laboratórios públicos da sub-
rede do estado de São Paulo.15,26

Em 1987, teve início a produção de anticorpos monoclonais para caracterização de 
patógenos na Seção de Imunologia, bem como o estudo pré-clínico de plataformas vacinais, 
pesquisando diferentes adjuvantes, vias e situações especiais, como imunogenicidade 
neonatal em idosos, transferência materno-fetal e imunologia de mucosas. O Laboratório 
de Vacinas e Anticorpos Monoclonais firmou parcerias internacionais para treinamento 
e pesquisa e, entre 2012 e 2018, implementou a infraestrutura de análise por ELISpot, 
técnica de grande utilidade na avaliação da resposta imune. O foco do laboratório tem 
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sido estudar vacinas contra Neisseria meningitidis, utilizando a tecnologia das vesículas 
de membrana externa (OMVs). Recentemente, empregou o conhecimento adquirido para 
propor plataformas vacinais contra o Sars-CoV-2, bem como avaliar a avidez de anticorpos 
funcionais para esse agravo.29,30 Ademais, tem compartilhado experiência e transferido 
tecnologias desenvolvidas em seu laboratório.

Em 1996, foi montado o primeiro laboratório de biologia molecular na Seção de 
Imunologia para realizar o diagnóstico e a subtipagem de HTLV-1, HTLV-2 e HHV-8. 
Posteriormente, implantou como rotina o diagnóstico sorológico de infecção por HTLV-1 e 
HTLV-2 para atender à demanda de confirmação de casos suspeitos.

A avalição do desempenho de kits de diagnóstico, aliada ao conhecimento adquirido 
com as técnicas de caracterização molecular e pesquisa de DNA proviral de HTLV, tornou 
o laboratório uma referência nesse diagnóstico no Brasil, fazendo com que passasse a 
assessorar o MS na implementação de políticas públicas e na elaboração de boletins e 
guias de manejo clínico para o enfrentamento desse agravo.31-33 O laboratório realizou 
estudos de custo/efetividade da triagem para HTLV no pré-natal, que culminou com sua 
aprovação pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de 
Saúde (Conitec).34,35 Realizou, ainda, estudos de perfil de citocinas e quimiocinas, coinfecção 
e, mais recentemente, um ensaio de PCR em tempo real no formato multiplex utilizado em 
plataforma aberta.36-39

O imunodiagnóstico das micoses sistêmicas e endêmicas (paracoccidioidomicose 
e histoplasmose) e oportunista (aspergilose) foi estabelecido na Seção de Imunologia 
em 1998. Dada a escassez, aliada ao baixo desempenho dos antígenos disponíveis 
comercialmente, principalmente os direcionados ao diagnóstico da paracoccidioidomicose, 
o Laboratório de Imunodiagnóstico das Micoses do CIM-IAL dedica-se, desde 1999, à 
produção e à caracterização de antígenos não apenas de Paracoccidioides brasiliensis, mas 
também das demais espécies crípticas de Paracoccidioides e de P. lutzii. Tem concentrado 
esforços no desenvolvimento de novos antígenos de Histoplasma capsulatum e Aspergillus 
fumigatus, bem como nos respectivos anticorpos policlonais espécie-específicos. Os 
projetos de pesquisa permitiram ao laboratório tornar-se autossuficiente na produção 
de imunobiológicos necessários para o desenvolvimento e a manutenção do diagnóstico 
presuntivo, bem como da vigilância laboratorial das micoses sistêmicas e endêmicas e/ou 
oportunistas no estado de São Paulo. O laboratório participou ativamente, com o Centro de 
Vigilância Epidemiológica (CVE) da SES-SP, da elaboração do Manual de Recomendações 
para a Vigilância e Controle da Paracoccidioidomicose, que entrou em vigor em 2008 
após consulta pública.40 Otimizou e padronizou os ensaios de immunoblotting para o 
imunodiagnóstico da paracoccidiodomicose e histoplasmose e Dot-Elisa para a triagem 
sorológica e teste rápido para o diagnóstico da paracoccidioidomicose. Atualmente, 
o laboratório integra o grupo do projeto multicêntrico financiado pelo MS, objetivando 
selecionar antígenos das diferentes espécies de P. brasiliensis e P. lutzii no diagnóstico 
da paracoccidioidomicose para serem aplicados em laboratórios da rede pública, com 
desempenho igualmente efetivo nas distintas regiões do país.41-43
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Em 2006, a Seção de Sorologia, com a necessidade de implementar ações específicas 
para a melhoria e a garantia da qualidade do diagnóstico laboratorial, em parceria com 
o Centro de Vigilância Sanitária, Centro de Referência e Treinamento DST/Aids e Grupo 
de Sangue, Componentes e Derivados – Hemorrede, padronizou procedimentos técnicos 
e administrativos e propôs critérios e normas para o emprego do plasma proveniente 
da Rede de Serviços de Hemoterapia como matéria-prima para a produção do controle 
de qualidade no estado de São Paulo.44-46 Em seguida, iniciou o processo de produção 
de materiais de referência para os ensaios sorológicos de HIV (2007) e de sífilis (2016) 
para serem distribuídos aos laboratórios públicos desse estado.47-49 Os Programas de 
Controle de Qualidade Interno (CQI) e de Avaliação Externa da Qualidade (AEQ), oferecidos 
atualmente pelo Laboratório de Referência do CIM-IAL, têm contribuído para a avaliação, o 
monitoramento e o aprimoramento do desempenho analítico dos laboratórios participantes, 
possibilitando maior confiabilidade e segurança dos seus resultados e maior qualidade 
dos serviços prestados à sociedade. Em 2016, foi escolhido para participar do Programa 
de Aceleração para Pesquisadores do Instituto Adolfo Lutz – Projeto Inovação Aberta em 
Saúde: Governo do estado de São Paulo em parceria com o Reino Unido.

A estrutura laboratorial e a experiência adquirida em biologia molecular fizeram com 
que a Seção de Imunologia, posteriormente Centro de Imunologia, tivesse importante 
participação no enfrentamento de epidemias no país. Em 2009, o IAL foi uma das três 
instituições autorizadas pelo MS a realizar o diagnóstico molecular confirmatório do vírus 
da influenza A (H1N1), de origem suína no Brasil.50 Para atender de forma mais eficiente 
à alta demanda de exames, a Seção de Imunologia aumentou a capacidade analítica do 
laboratório com a padronização de ensaios multiplex de reação em cadeia da polimerase 
em tempo real (qPCR) para a detecção do H1N1.51

Um ano depois, implantou o diagnóstico molecular das meningites e pneumonias 
bacterianas por qPCR, substituindo o ensaio de CIE.52 Desde 2012, o laboratório é responsável 
pela produção e distribuição de controles genéticos empregados, como controles positivos 
dos ensaios de qPCR aos Laboratórios da Rede, além de promover assessoria técnico-
científica e controle de qualidade desses exames.

No restabelecimento do diagnóstico de brucelose humana no CIM-IAL, as primeiras 
iniciativas foram realizadas em 2011. Em 2014, testes sorológicos passaram a ser 
amplamente ofertados para todas as demandas do agravo no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS) no estado de São Paulo e, progressivamente, para outros Lacen.

O CIM-IAL desempenhou papel crucial no impulso da pesquisa direcionada à 
identificação de biomarcadores essenciais para o desenvolvimento de insumos inovadores 
em métodos de diagnóstico, imunoterapia e vacinas contra arboviroses ao longo da última 
década. Essas iniciativas foram apoiadas por renomadas agências de fomento do país. 
Graças a essas colaborações, notáveis avanços científicos foram conquistados por meio 
de pesquisas inovadoras na área de biotecnologia, resultando não apenas em avanços 
técnicos, mas também na formação de recursos humanos. Esses esforços culminaram 
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em progressos significativos no desenvolvimento de métodos de diagnóstico,53-55 além 
de estudos vacinais em resposta à epidemia desencadeada pelo vírus Zika em 2015.56 As 
plataformas biotecnológicas implementadas no CIM-IAL serviram como alicerce para o 
desenvolvimento contínuo de pesquisas durante a pandemia de Covid-19, resultando na 
criação de métodos de diagnóstico.57,58

Na última década, o CIM-IAL vem realizando procedimentos para quantificação de 
múltiplos parâmetros genéticos ou proteicos, padronização de painéis de imunofenotipagem 
de diversas células do sistema imunológico e avaliação multiparamétrica da resposta imune 
às infecções e às vacinas. Podem-se destacar as pesquisas desenvolvidas na implantação 
da estratégia de vacinação de gestantes para coqueluche, como medida de proteção dos 
recém-nascidos pelo MS, em meados de 2014,59-62 e, mais recentemente, a avaliação da 
resposta imunológica induzida pela vacinação para Covid-19. A pesquisa nessa área tem 
se intensificado após o estabelecimento do Laboratório de Imunobiologia e Biomarcadores 
do CIM-IAL, em 2017, o qual mantém colaboração com pesquisadores do IAL e de outras 
instituições, sobretudo na análise multiparamétrica por citometria de fluxo.36,63-65

Em 2020, no transcurso da pandemia de Covid-19, o CIM-IAL participou ativamente na 
criação de um segundo polo de apoio diagnóstico em atenção a esse agravo, contribuindo 
efetivamente para a assistência à saúde pública e disponibilizando a expertise dos seus 
profissionais.66,67 Nessa ocasião, a equipe do CIM-IAL capacitou cerca de 50 profissionais 
contratados para atuar no enfrentamento da pandemia, e ofereceu assessoria técnica em 
diagnóstico para eles, sendo responsável por cerca de 300.000 exames realizados pela 
rede IAL.

No período, também foi avaliado o desempenho analítico dos testes para detecção 
de anti-Sars-CoV-2, disponíveis no mercado. Esses testes foram empregados no inquérito 
epidemiológico do IAL e na análise da resposta imunológica de indivíduos às vacinas.68-70 O 
CIM-IAL padronizou o ensaio imunoenzimático – Elisa in house [anti-S RBD (IgG)] qualitativo 
para estudos de detecção de anti-Sars-CoV-2, utilizando antígenos produzidos no próprio 
laboratório.57 Foi estabelecido também o perfil mutacional associado à estabilidade da 
proteína spike do Sars-CoV-2 em isolados brasileiros por meio de análises de bioinformática, 
visando à caracterização de mutações emergentes.58,71

Na sequência, em consonância com as diretrizes do MS, o CIM-IAL, em parceria 
com o CVE da SES-SP, implantou ensaios sorológicos para detecção de anticorpos 
anti-Sars-CoV-2 visando à investigação de casos suspeitos de síndrome inflamatória 
multissistêmica pediátrica e do adulto (SIM-P/A) temporalmente associada à Covid-19. 
O atendimento ao Sistema de Vigilância em Saúde Estadual foi iniciado em 2022, com a 
realização de imunoensaios quantitativos e antígeno-específicos. A implantação desses 
ensaios propiciou ao estado de São Paulo maior agilidade na realização dos exames 
sorológicos recomendados na investigação de casos de SIM-P/A, contribuindo para a 
qualidade das ações da Vigilância Epidemiológica em nosso estado.72-74
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 O CIM-IAL destaca-se como pioneiro em pesquisa, desenvolvimento e inovação 
no campo da ciência translacional e integra o Centro de Ciência Translacional e 
Desenvolvimento de Biofármacos, localizado na Unesp de Botucatu-SP. Essa iniciativa, 
concebida no período pós-pandemia da Covid-19, tem como objetivo principal não apenas 
dar continuidade à produção dos imunobiológicos já existentes, mas também desenvolver 
plataformas avançadas para a prototipagem de moléculas recombinantes. O Centro 
continua empenhado na pesquisa e na produção de antígenos recombinantes, anticorpos 
mono e policlonais específicos contra o Sars-CoV-2.75,76

Em meados de 2022, o MS, em consonância com a política da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) de eliminar a tuberculose no mundo, iniciou a implementação 
da detecção de tuberculose latente no país com a implantação do ensaio de liberação 
de interferon-gama (IGRA). Os laboratórios executores de CD4/CD8 foram contatados 
para auxiliar nesse processo de implantação do IGRA, então realizada em parceria com 
os PE-IST/Aids e de Controle de Tuberculose do estado de São Paulo. Com implantação 
efetiva em 2023, o laboratório de IGRA-TB do CIM-IAL permanece como laboratório de 
apoio técnico da coordenação da Rede Estadual na testagem e avaliações técnicas dos 
casos de tuberculose latente do estado, colaborando com a capacitação de profissionais 
de laboratórios recém-integrados à rede e criação de documentos de procedimento padrão 
de IGRA.77

O IAL é Laboratório de Referência Estadual para os diagnósticos de brucelose, 
cisticercose, meningites bacterianas, micoses sistêmicas, HIV, HTLV e sífilis, realizados no 
CIM. Além disso, é Laboratório de Referência Nacional/MS para meningites bacterianas, 
Laboratório Colaborador/CGLAB para brucelose e cisticercose, Centro Colaborador do 
Laboratório de Referência Nacional para Micoses Sistêmicas da CGLAB, coordenador da rede 
estadual de imunofenotipagem de linfócitos T CD4+/CD8+ e das sub-redes de sífilis e HIV.

Por sua atuação inovadora e desenvolvimento tecnológico, recebeu diversas 
condecorações, como: prêmio Mário Covas em inovação em Gestão Pública do Governo 
do Estado de São Paulo; prêmio Adolfo Lutz, área de Gestão de Apoio; prêmio de Incentivo 
em Ciência e Tecnologia para o SUS do Ministério da Saúde; prêmio da Fundação Bill e 
Melinda Gates.78,79

Nesses longos anos combatendo diferentes problemas de saúde pública, o IAL tem 
contado com o Centro de Imunologia no desenvolvimento, padronização e realização de 
ensaios, produção de imunobiológicos, assim como no monitoramento do desempenho 
analítico dos laboratórios para garantir a qualidade e a regularidade dos serviços prestados. 
Destaca-se também o papel do IAL na transferência de conhecimento aos profissionais 
de outras instituições por meio de treinamentos e capacitações, bem como da atuação 
de seus pesquisadores científicos junto aos programas de pós-graduação Lato e Stricto 
sensu na formação de jovens cientistas.
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Resumo

Objetivo: Em um cenário de quedas de coberturas vacinais, faz-se necessário planejar 
estratégias locais de vacinação para evitar a reintrodução de doenças controladas ou 
eliminadas. O objetivo deste trabalho foi relatar a estratégia de vacinação realizada por um 
município paulista para atingir a meta de 95% de cobertura vacinal durante a campanha 
de vacinação contra a poliomielite. Métodos: Trata-se de um relato de experiência sobre 
a execução da campanha de vacinação contra a poliomielite no município de Louveira – 
SP em 2022. O público-alvo selecionado para a ação foram 3.061 crianças, na faixa etária 
de 1 a 4 anos, da população residente. Resultados: Foram vacinadas 2.522 crianças nas 
unidades básicas de saúde, 154 nas escolas e 240 na ação de casa em casa, atingindo-
se a meta de 95%. Considerando as ações extramuros, houve um incremento de 13,5% na 
cobertura vacinal. Observou-se que, mesmo com a ampliação do acesso à vacinação nas 
unidades básicas de saúde, muitas crianças foram vacinadas apenas durante a estratégia 
de busca ativa. Não foi notificado nenhum caso suspeito de poliomielite pelos serviços de 
saúde. Conclusão: Devem-se traçar estratégias inovadoras para aumentar as coberturas 
vacinais, considerando potencialidades e fragilidades de cada território.

Palavras-chave: imunização, cobertura vacinal e poliomielite.
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Introdução

A vacinação é uma potente ferramenta de prevenção de doenças infecciosas e o 
avanço das coberturas vacinais na maior parte do mundo, entre 1980 e 2010, corrobora 
sua importância histórica como intervenção bem-sucedida no âmbito da saúde pública.1

No Brasil, desde 1973, o Programa Nacional de Imunizações (PNI) coordena as ações 
de vacinação e tem um importante papel na redução ou eliminação de doenças que, por 
muitos anos, causaram óbitos e sequelas irreversíveis na população.2

Um dos principais desafios superados foi a interrupção da transmissão do poliovírus 
selvagem com a introdução da vacina oral para poliomielite (VOP) em campanhas de 
vacinação em massa para crianças menores de 5 anos na década de 1980.3

No período de 2010 a 2019, na América Latina e Caribe, foi registrada queda 
significativa das coberturas vacinais, potencialmente desencadeada por dificuldades de 
acesso, bem como mudanças na percepção de risco das vacinas.1 A hesitação vacinal é um 
dos exemplos de fatores associados à queda das coberturas vacinais.4

No Brasil, também se observa queda significativa das coberturas vacinais de forma 
geral, inclusive da poliomielite,3,5-9 motivo de preocupação pela comunidade científica e 
autoridades sanitárias.

A diminuição das coberturas vacinais foi acentuada após o início da pandemia de 
coronavirus disease 2019 (Covid-19) e se apresentou de forma mais significativa no Norte e 
no Nordeste do país, regiões menos desenvolvidas, o que evidencia iniquidade em saúde.10

O poliovírus selvagem ainda circula no Afeganistão e no Paquistão, países considerados 
endêmicos para a doença,11 com casos registrados inclusive em 2023.12 Embora o Brasil não 
seja considerado endêmico, em razão da facilidade de circulação internacional, observa-se 
um cenário de risco para a reintrodução do poliovírus no país, o que justifica de forma 
prioritária o planejamento de ações para o resgate das coberturas vacinais.

As campanhas nacionais de vacinação foram criadas no Brasil na década de 1960, 
implementadas de forma restrita em alguns estados e ampliadas para todo o território 
nacional na década de 1980.13 São estratégias importantes, coordenadas pelo PNI, para 
mobilização da população, manutenção de altas e homogêneas coberturas vacinais, e 
garantia de proteção individual e coletiva contra diversas doenças.14

Considerando literatura ainda incipiente sobre o impacto do planejamento de 
estratégias locais, tem-se como objetivo relatar as estratégias de vacinação realizadas por 
um município para atingir a meta de cobertura vacinal durante a Campanha Nacional de 
Vacinação contra a Poliomielite.
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Objetivo

Relatar a estratégia de vacinação realizada por um município paulista para atingir 
a meta de 95% de cobertura vacinal durante a Campanha Nacional de Vacinação contra 
a Poliomielite.

Métodos

Trata-se de um relato de experiência referente às estratégias municipais realizadas 
durante a Campanha Nacional de Vacinação contra a Poliomielite com o objetivo de atingir 
a meta de cobertura vacinal de 95%.

A ação foi realizada durante o ano de 2022 no município de Louveira, interior do estado 
de São Paulo, que apresenta uma população de 51.847 habitantes, segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O município dispõe de seis unidades básicas 
de saúde e 19 instituições de ensino infantis. Pertence à Regional de Saúde de Jundiaí, não 
possui Estratégia de Saúde da Família e está em processo de territorialização.

O público-alvo selecionado para a ação foram 3.061 crianças, na faixa etária de 1 a 4 
anos, da população residente.

Em 2022 foi realizada uma campanha de vacinação ampliada nas unidades básicas 
de saúde (UBS), nas escolas e nos domicílios.

Trata-se de uma campanha com estratégia indiscriminada, ou seja, todas as crianças 
em faixa etária deveriam receber a dose de campanha, independentemente de estar com 
esquema vacinal completo ou não. O único pré-requisito era ter recebido três doses da 
vacina contra a poliomielite injetável para poder receber a dose de vacina oral da campanha, 
o que justifica a necessidade de avaliação da carteirinha de vacinação física ou do esquema 
vacinal no sistema de informação.

A vacinação foi direcionada para demanda espontânea e posteriormente busca ativa 
de faltosos, para captação de crianças ainda não vacinadas. Participaram da ação as seis 
UBS e a Divisão de Vigilância em Saúde do município.

A primeira etapa consistiu na vacinação em todas as UBS. Durante o período da cam-
panha, aos sábados o horário de funcionamento foi ampliado.

Durante a segunda etapa, a ação foi realizada em parceria com a Secretaria de 
Educação. As equipes visitaram 19 escolas municipais entre agosto e setembro, de 
segunda a sexta, nos horários de entrada e/ou saída das crianças (6h30 e 12h) para que 
os responsáveis estivessem presentes durante a vacinação. As famílias foram informadas 
pelas escolas previamente para autorização de vacinação durante a campanha no local e 
para envio da carteirinha de vacinação.
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A última etapa da ação consistiu na vacinação domiciliar. Foi realizada no mês de 
setembro, de segunda a sexta, nos turnos diurno e noturno. Foi extraída uma listagem 
nominal de crianças de 1 a 4 anos da base de cadastro do sistema municipal Cartão 
Cidadão e foi realizado contato para identificação de crianças que ainda não haviam 
tomado a dose de campanha. Tendo-se identificado esse público, foram agendados dia 
e horário para vacinação domiciliar. As equipes eram compostas de dois profissionais da 
saúde, com veículo da prefeitura para transporte, e a vacinação foi realizada nos turnos 
diurno e noturno.

Para a análise dos resultados da ação, foram utilizados dados secundários de doses 
aplicadas do Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI 
Novo) e dados populacionais do Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC). 
Calcularam-se as coberturas da vacina contra a poliomielite considerando numerador o 
número de doses aplicadas da vacina e denominador a população de crianças de 1 a 4 anos 
de idade.

O trabalho não foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa, pois não foram 
utilizadas informações individuais.

Resultados

O presente relato emerge da experiência de um município na Campanha Nacional 
de Vacinação contra a Poliomielite, que teve como resultado a meta estabelecida pelo 
Ministério da Saúde. Apresenta-se a seguir o planejamento das ações implementadas que 
repercutiram no alcance da referida cobertura vacinal.

Contextualizando, as ações de imunização são desenvolvidas atualmente no município 
em duas modalidades. Na primeira, são realizadas ações de rotina, como atendimento de 
demanda espontânea e busca ativa de faltosos, nas UBS, em dias úteis, no mínimo das 
8 às 15 horas. Outra modalidade é a vacinação extramuro, que é realizada em empresas, 
escolas e eventos públicos, o que ampliou o acesso à vacinação, principalmente nos fins 
de semana. O município tem seis salas de vacina e 14 vacinadores.

São alimentados os seguintes sistemas de informação: sistema próprio (registro 
nominal de vacinas de rotina), Vacivida (registro nominal e movimentação de vacina contra 
a Covid), SI-PNI Novo (movimentação de imunobiológicos e registro nominal de doses de 
campanha), SIES (gestão de estoque de imunobiológicos) e e-SUS Vigilância Epidemiológica 
(e-SUS VE) (eventos supostamente atribuíveis à vacinação ou imunização).

A Divisão de Vigilância em Saúde municipal é a referência técnica em imunização 
e realiza visitas monitoradas in loco nas salas de vacina, capacitações e reuniões de 
planejamento, monitoramento e divulgação das coberturas vacinais, e gestão da rede de 
frio municipal.
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Durante a campanha de vacinação contra a poliomielite de 2022, foram vacinadas 
2.522 crianças nas UBS, 154 crianças nas escolas e 240 crianças na ação de casa em 
casa. Foram aplicadas 2.916 doses, atingindo-se a meta de 95% (SI-PNI Novo). No total, 
394 crianças foram vacinadas em ações extramuros, o que corresponde a um incremento 
de 13,5% na cobertura vacinal final (Tabela 1).

Tabela 1. Número de doses aplicadas e cobertura vacinal da poliomielite segundo local de vacinação, 
Louveira (SP), Brasil, 2022.

UBS Escolas De casa em casa Total

Doses aplicadas 2.514 154 240 2.908

Cobertura vacinal (%) 82 5 8 95

Fonte: SI-PNI Novo e planilha municipal.

Observou-se que, mesmo com a ampliação do acesso à vacinação nas UBS, muitas 
crianças foram vacinadas apenas durante estratégia de busca ativa. Na execução dessa 
estratégia, foram observados possíveis fatores para a redução das coberturas vacinais, 
os quais, de naturezas diversas, envolviam: falta de percepção de importância da vacina, 
descrédito no risco de reintrodução da doença, vulnerabilidade social, relato de falta de 
tempo e desinformação sobre a campanha.

A ação também proporcionou maior integração entre a Vigilância em Saúde e a 
Atenção Primária em Saúde. Outra potencialidade foi ampliar o olhar para a prevenção em 
saúde e imunização no contexto de território.

Um dos principais desafios da campanha foi planejar ações diferentes das quais as 
equipes estavam habituadas para captar um público que, por vários motivos, não mais 
acessava a vacinação da forma convencional. Outro desafio foi a disponibilidade de 
recursos humanos para conciliar as ações de rotina com as ações estratégicas planejadas 
para execução durante a campanha.

Por esses motivos, ocorreu a ideia de planejar ações em outros espaços que não 
os serviços de saúde, sob a coordenação da Vigilância em Saúde e com o apoio dos 
profissionais da Atenção Primária em Saúde. Com essa ação, foi possível integrar as 
equipes de vacinação locais, com o apoio da gestão, da comunicação e da Secretaria de 
Educação, que foi fundamental para o acesso a quase todo o público-alvo da campanha.

A campanha de vacinação contra a poliomielite foi a única em que foi atingida a 
meta de 95%, visto que em 2022 nenhuma vacina de rotina alcançou as respectivas metas 
definidas pelo Ministério da Saúde (90% para BCG, influenza e rotavírus, e 95% para as 
demais vacinas).
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Não foi notificado nenhum caso suspeito de poliomielite pelos serviços de saúde, 
embora a vigilância das paralisias flácidas agudas seja realizada pelo hospital de referência 
do município com base na análise de registro de atendimentos em sistema próprio.

O bem-sucedido histórico do Programa Nacional de Imunização e os resultados na 
redução de agravos imunopreveníveis por si só já justificam o investimento de um esforço 
maior para recuperarmos sua importância.1

Considerando que a meta de 95% da campanha da poliomielite foi atingida, conclui-se 
que, com o passar do tempo e com a mudança da percepção da população, as ações de 
vacinação devem ser inovadas e readequadas de acordo com as fragilidades e resistências 
identificadas, como a hesitação vacinal,4,15 a pandemia de Covid-1916-18 e o desmonte moral 
e financeiro do SUS,19 que prevaleceram em um passado político recente. Vale ressaltar 
que, além das ações em campanhas, é fundamental promover um programa sólido de 
cuidados maternos e infantis, com ações desde o cuidado pré-natal, para garantir o vínculo 
da população com o serviço de saúde.

O Ministério da Saúde apresentou, em 2023, propostas como o Movimento Nacional 
pela Vacinação, o microplanejamento para atividades de vacinação de alta qualidade e o 
repasse de verbas para ações regionais nos estados e municípios, as quais já contribuíram 
para a reversão da tendência de queda e para o aumento da cobertura vacinal de oito 
imunizantes do calendário infantil.20

Considerando o cenário atual de hesitação vacinal,4 há estratégias essenciais: 
intensificar as ações de divulgação e mobilização social sobre a importância da vacinação 
em linguagem acessível para o público em geral; mudar o foco das ações de vacinação 
de uma visão tradicional, de espera passiva nas UBS para uma lógica de descentralização 
para dentro do território, organizando unidades volantes de vacinação em bairros que não 
dispõem de UBS/sala de vacina ou com vulnerabilidades identificadas, como bolsões de 
suscetíveis ou áreas mais remotas; e ampliar a atuação das equipes de vacinação em 
eventos de outras naturezas, para que a vacinação seja lembrada em sua importância e 
volte a fazer parte natural da vida das pessoas.

As contribuições deste estudo consistem em relatar uma experiência bem-sucedida 
em imunização em um cenário de preocupação com as coberturas vacinais e, ao mesmo 
tempo, em traçar estratégicas inovadoras. Essas ações podem ser replicadas por outros 
municípios e adaptadas de acordo com sua realidade, considerando as dimensões 
continentais e a diversidade de nosso país, como as características da população, os 
determinantes identificados no território e a capacidade operacional dos serviços de saúde.

Entre as limitações deste estudo, podem ser citados a pequena dimensão do município, 
o que facilita a execução de ações no território, e o fato de tratar-se do relato em um recorte 
no tempo, o que difere do planejamento de ações contínuas e permanentes.
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Conclusão

As quedas de coberturas vacinais configuram-se um grave problema de saúde pública. 
Portanto, traçar estratégias para recuperá-las é prioridade para o controle e a prevenção de 
doenças imunopreveníveis, como a poliomielite.

Avaliar a estratégia de vacinação realizada por um município paulista para atingir 
a meta de 95% de cobertura vacinal durante a Campanha Nacional de Vacinação contra 
a Poliomielite possibilitou a observação de que, para alcançar bons resultados, é preciso 
considerar o cenário atual de hesitação vacinal e a mudança de percepção da importância 
da vacinação pela população. Por esse motivo, devem ser traçadas estratégicas inovadoras 
para aumentar as coberturas vacinais, considerando as potencialidades e as fragilidades 
de cada território.

Garantir o acesso universal à vacinação nas UBS e realizar busca ativa de populações 
mais vulneráveis, com barreiras de acesso de múltiplas naturezas nas comunidades, é peça-
chave para o resgate de nossas coberturas vacinais e para o fortalecimento do programa 
de imunização como o coração da saúde coletiva no Sistema Único de Saúde (SUS).
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Resumo

Várias décadas de desenvolvimento levaram a uma ampla variedade de kits de reagentes 
diagnósticos para atender às diferentes necessidades de vigilância, diagnóstico e 
monitoramento da infecção pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV). O teste laboratorial 
é um componente essencial para o diagnóstico do HIV e o ponto de partida para o tratamento 
dos pacientes. Este relato de experiência se propõe a apresentar aos profissionais que 
atuam na área da infecção pelo HIV as possíveis causas para um diagnóstico sorológico 
indeterminado. O diagnóstico de HIV é realizado por meio de fluxogramas de testes que 
envolvem o uso de ensaios sorológicos para a triagem e confirmatório. É fundamental 
entender a dinâmica de vários marcadores virais em relação ao estágio da infecção em 
indivíduos após exposição ao HIV. Os laboratórios devem ter medidas para avaliar o 
desempenho analítico dos testes sorológicos para HIV e adotar um sistema de qualidade 
para verificar a eficácia dos serviços prestados.

Palavras-chave: testes sorológicos, anticorpos anti-HIV, diagnóstico clínico, reações 
falso-positivas, avaliação de desempenho.

Abstract

Several decades of development in the field have led to a wide variety of test kits available 
for addressing the different needs of surveillance, diagnosis, and monitoring of human 
immunodeficiency virus (HIV) infection. Laboratory testing is a key component of HIV 
diagnosis; it is the starting point for diagnosing and treating patients. This experience report 
aims to present to professionals working in the area of HIV infection the possible causes for 
an indeterminate serological diagnosis. HIV diagnosis is performed using test flowcharts 
that involve the use of serological assays for screening and confirmatory testing. It is critical 
to understand the dynamics of various viral markers against the time course in individuals 
after exposure to HIV. Laboratories must have measures in place to assess the analytical 
performance of HIV serological tests and adopt a quality system to verify the effectiveness 
of the services provided.

Keywords: serologic tests, HIV antibodies, clinical diagnosis, false-positive reactions, 
performance evaluation.
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Introdução

Os testes laboratoriais são essenciais para o diagnóstico da infecção pelo vírus 
da imunodeficiência humana (HIV). Inicialmente, eles eram processados em pequenos 
laboratórios por metodologias manuais. Nos últimos 50 anos, o laboratório clínico e seus 
profissionais têm enfrentado os desafios do rápido desenvolvimento tecnológico e avanços 
científicos para otimizar a triagem dos pacientes, o tempo de resposta e a resolução do 
status da infecção com ensaios mais sensíveis e específicos e totalmente automatizados.1,2 

A automação, a padronização e a informatização do ensaio contribuem para a 
redução da prevalência de erros na fase analítica. No entanto, a qualidade analítica é ainda 
uma questão importante, particularmente em algumas áreas do laboratório, como a de 
imunoensaios. Dessa forma, parâmetros da qualidade devem ser implementados para 
monitorar e assegurar o desempenho das medições.3,4

A evolução do conhecimento médico exige dos profissionais a necessidade de 
utilização de exames suplementares para a confirmação ou não de uma hipótese 
diagnóstica da infecção pelo HIV e dos laboratórios de análises clínicas, espera-se que 
correspondam a essa expectativa executando os testes que estabeleçam com precisão e 
exatidão o diagnóstico.5

Considerando a grande variedade de kits de reagentes diagnósticos disponíveis 
no mercado, a avaliação do desempenho analítico dos testes para HIV, antes de sua 
disponibilização na rotina, é fundamental para garantir a qualidade dos resultados. A 
sensibilidade analítica dos kits, embora sejam de mesma metodologia, é diferente entre os 
vários fabricantes. Uma forma de verificar a sensibilidade e especificidade analítica desses 
insumos é por meio de emprego de painéis de amostras de soro/plasma confiáveis que 
apresentam diferentes perfis sorológicos.

Nas últimas décadas, indicadores da qualidade foram desenvolvidos e introduzidos 
para um gerenciamento eficaz dos procedimentos laboratoriais, que possibilitam medir, 
corrigir e monitorar o desempenho ao longo do tempo para fornecer resultados fidedignos.6-9 

Entre esses indicadores, o monitoramento constante da fase analítica pelo uso do 
controle de qualidade interno e a participação em programas de proficiência (EP) ou avaliação 
externa da qualidade (AEQ) são medidas que aumentam a segurança e a credibilidade do 
laboratório. O programa EP/AEQ representa competências inevitáveis e essenciais para os 
profissionais de laboratório, que devem ser mantidas e aprimoradas ao longo do tempo 
para garantir a qualidade na Medicina laboratorial.4-10

Atualmente, o diagnóstico da infecção pelo HIV no Brasil é regulamentado pela 
Portaria SVS/MS n. 29, de 13 de dezembro de 2013,11 que aprova o Manual técnico para 
diagnóstico da infecção pelo HIV em adultos e crianças.12 A estratégia convencional é utilizar 
inicialmente um imunoensaio de 3ª geração (detecção de anticorpos) ou de 4ª geração 
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detecção de antígeno e anticorpos) na etapa de triagem e, na presença de um resultado 
reagente, um ensaio complementar sorológico ou molecular é seguido para confirmar a 
reatividade da amostra. A metodologia de quimioluminescência tem sido a mais aplicada 
pelos laboratórios, principalmente a baseada em reações antígeno-anticorpos, por possuir 
alto rendimento para uma triagem em larga escala.13

O status indeterminado de um indivíduo indica que os resultados dos testes para 
HIV não proporcionam um diagnóstico definitivo, ou seja, não está claro se há ou não a 
infecção. Muitas vezes, esse diagnóstico pode estar associado ao início de infecção. Nessa 
situação, a Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda que, para populações de alto 
risco ou com histórico de comportamento de risco, esse status seja considerado um caso 
potencial de infecção aguda por HIV.14

Este relato de experiência teve como objetivo apresentar aos profissionais responsáveis 
que atuam na área da infecção pelo HIV as possíveis causas para um diagnóstico sorológico 
indeterminado.

Resultados indeterminados

Muitas décadas de desenvolvimento levaram a uma ampla variedade de ensaios 
laboratoriais disponíveis no mercado para atender às diferentes necessidades de vigilância, 
diagnóstico e monitoramento da infecção pelo HIV. Assim, os mesmos ensaios que têm como 
princípio fundamental qualificar ou excluir uma possível doação de sangue são utilizados 
para o diagnóstico. Embora a qualidade tenha sido cada vez mais aprimorada, a reatividade 
em testes de triagem ainda requer sua confirmação. Reações cruzadas de anticorpos em 
virtude de várias doenças autoimunes, ou mesmo na gravidez (aloimunização), vacinação 
recente contra influenza A-H1N1 e doença linfoproliferativa, entre outras situações, podem 
produzir resultado falso-reagente ou indeterminado em qualquer ensaio imunológico, 
independentemente do fluxograma de testes utilizado em consequência da limitação da 
própria metodologia e do que é capaz de detectar na amostra analisada. A finalidade de 
combinar dois ou mais testes, formando o fluxograma, é aumentar o valor preditivo positivo 
(VPP) de um resultado reagente inicial, diferenciando indivíduos infectados dos possíveis 
falso-reagentes.12,15-17

A introdução de metodologias de quarta geração, projetadas para detectar 
simultaneamente o antígeno (p24) e anticorpos do HIV, ajudou na identificação da infecção 
aguda e no início rápido da terapia antirretroviral (TARV). Apesar da alta especificidade, 
esses testes podem produzir resultados falso-reagentes, principalmente em pesquisas 
com populações de baixa prevalência. Na etapa complementar do fluxograma, um teste 
específico e preciso é empregado para confirmar a presença da infecção pelo HIV. No 
entanto, pode-se deparar com um resultado indeterminado ou não reagente para anticorpos 
anti-HIV, que, incialmente não deve ser excluído o processo de soroconversão (infecção 
aguda), assim como o uso contínuo de TARV pelo paciente. É importante ressaltar que 
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esse fluxograma não é o mais adequado para os casos de suspeita de infecção aguda. A 
realização imediata do exame de quantificação da carga viral é primordial para a definição 
desses casos. Os testes moleculares, considerados com maior sensibilidade sobre os 
imunoensaios, vão confirmar ou não a presença do vírus.12,18-20

O acompanhamento de longo prazo de indivíduos com resultado de laudo laboratorial 
indeterminado para HIV – reagente na triagem, principalmente com índice próximo ao valor de 
corte (cut off) e não reagente ou indeterminado no teste confirmatório – não revela evidências 
de infecção pelo HIV. Indica resultado falso-reagente no ensaio de triagem.21 A persistência 
na realização dos mesmos exames sorológicos em um paciente tem sido observada, mesmo 
após o possível período de soroconversão. É importante ressaltar a reatividade dos diferentes 
tipos de ensaio para a detecção da infecção pelo HIV [RNA viral, antígeno (p24) e anticorpos], 
que progride sequencialmente e permite que, a cada aparecimento de um marcador na 
circulação, seja atribuído um estágio à infecção, conforme ilustra a Figura 1.12

Figura1. Marcadores da infecção pelo HIV na corrente sanguínea de acordo com o período em que 
surgem após a infecção, seu desaparecimento ou manutenção ao longo do tempo.

Fonte: Ministério da Saúde (2018). Manual técnico para diagnóstico da infecção pelo HIV em adultos e crianças.

Legenda: RNA: ácido ribonucleico; p24: proteína do vírus da imunodeficiência adquirida (HIV) seguida do número 24, que 
indica o seu peso molecular; IgM: imunoglobulina da classe M; IgG: imunoglobulina da classe G.

Os testes de HIV mais amplamente usados detectam anticorpos produzidos como 
parte da resposta imunológica para combater o vírus. Na maioria dos casos, os indivíduos 
desenvolvem anticorpos para esse vírus dentro de 28 dias após a infecção. Durante 
esse tempo, eles estão na chamada “janela imunológica”, quando têm baixos níveis de 
anticorpos que não podem ser detectados por muitos testes, mas podem transmitir o HIV.22 
O tempo entre a exposição (sexual, parenteral ou ocupacional) e a detecção com precisão 
da infecção por um teste tem implicações importantes para o clínico concluir o diagnóstico 
do paciente.23 Testes como a carga viral (média de 10 dias) e detecção de antígeno (média 
de 15 dias) podem definir mais precocemente o diagnóstico.
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De acordo com a Figura 2, um dos fluxogramas preconizados pelo Manual técnico12 
e muitas vezes utilizado para diagnóstico do HIV, o ensaio quantitativo de RNA do HIV-1 
é necessário para diferenciar o resultado falso-reagente no ensaio de triagem (antígeno/
anticorpos) e confirmatório (anticorpos) não reagente ou indeterminado.

Figura 2. Fluxograma de testes com ensaio de triagem de quarta geração seguido do teste 
complementar para detecção de anticorpos.

Fonte: adaptado de Ministério da Saúde (2018). Manual técnico para diagnóstico da infecção pelo HIV em adultos  
e crianças.

Legenda: IE: imunoensaio; 4ªG: quarta geração; T1: teste inicial; WB: Western blot; IB: imunoblot; IBR: imunoblot rápido;  
T2: teste complementar.
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Não menos importante: os profissionais responsáveis pela execução dos exames 
devem considerar outras possibilidades a respeito do laboratório que podem afetar a 
qualidade dos resultados liberados e, consequentemente, o diagnóstico clínico. Trata-se 
da qualidade do desempenho analítico do kit de reagentes diagnóstico, das condições de 
uso do equipamento e das manutenções em consonância com o plano estabelecido das 
condições de estocagem dos insumos e dos controles e calibradores, que podem impactar 
diretamente em suas análises. 

Considerações finais

Este relato de experiência chama a atenção para a utilização adequada das 
metodologias em diferentes estágios da infecção e para a correta interpretação de um 
exame laboratorial que vai além do resultado, a necessidade do conhecimento médico para 
avaliá-lo em conjunto com a epidemiologia e clínica do paciente. É fundamental entender 
a dinâmica dos vários marcadores biológicos em relação ao curso temporal em indivíduos 
após uma possível exposição ao HIV. Por outra perspectiva, os laboratórios devem ter 
medidas para avaliar o desempenho analítico dos testes sorológicos para HIV e adotar um 
sistema de qualidade para verificar a eficácia de seus serviços prestados. A qualidade do 
diagnóstico deve ser vista como um processo dinâmico, avançando para níveis que podem 
exigir interação próxima entre os profissionais da saúde.
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Resumo

Este relato, em comemoração aos 20 anos do Boletim Epidemiológico Paulista (BEPA), 
apresenta a descrição das legislações estaduais que formalizaram os calendários de 
vacinações para o estado de São Paulo, obtidas em acervo do Diário Oficial do Estado (DOE) 
de São Paulo. A primeira publicação ocorreu em 1968, cujo exemplar se encontra na Divisão 
de Imunização/CVE. As publicações seguintes, de 1975, 1979 e 1984, são relacionadas a 
Deliberações do Secretário de Saúde e Conselho Técnico Administrativo (SS-CTA). A partir de 
1988, as publicações são relacionadas como Resoluções do Secretário de Saúde (SS), com 
apoio técnico da Comissão Permanente de Assessoramento em Imunizações – CPAI (criada 
em 1987, atuante até hoje). A trajetória oficializada mantém a importância de homogeneizar 
esquemas vacinais nos diferentes territórios para reduzir de forma sustentável e equitativa 
a morbidade e mortalidade dos agravos imunopreveníveis.

Palavras chave: calendários de imunizações, legislação.

Abstract

This report, in commemoration of the 20th anniversary of the São Paulo Epidemiological 
Bulletin (BEPA), presents a description of the state legislation that formalized the vaccination 
calendars for the state of São Paulo, obtained from the Official State Gazette (DOE) of São 
Paulo. The first publication occurred in 1968, a copy of which is in the Immunization Division/
CVE, the following publications in 1975, 1979 and 1984 are related to Deliberations of the 
Secretary of Health and Administrative Technical Council (SS-CTA). From 1988 onwards, 
the publications are listed as Resolutions of the Secretary of Health (SS) with technical 
support from the Permanent Advisory Committee on Immunizations – CPAI (created in 
1987, still active today). The official trajectory maintains the importance of homogenizing 
vaccination schedules in different territories to sustainably and equitably reduce morbidity 
and mortality from vaccine-preventable diseases.

Keywords: immunization schedules, legislation.
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Introdução

Nesta edição comemorativa dos 20 anos do Boletim Epidemiológico Paulista (BEPA), 
não poderíamos deixar de relembrar a trajetória das ações de vacinação no estado de São Paulo. 

As atividades de vacinação no território paulista são descritas desde o século 
XIX, relembradas no livro “Saúde Pública Paulista: 60 anos de história da Secretaria de 
Estado da Saúde” e na edição no 120 (2013) deste Boletim, por ocasião dos 45 anos do 
Programa Estadual. Esses textos contêm relatos marcantes sobre a organização de 
serviços de assistência pública para campanhas de vacinação, imunizações para moléstias 
transmissíveis e criação de instituições produtoras de soros e vacinas. É recomendável a 
leitura desses textos.1,2

A primeira normativa técnica é de 1968 (figuras 1 e 2), e podemos compreender a 
valorização da atuação programática com o relato das ações do governo apresentadas 
na Assembleia Legislativa, em 14 de março de 19683. Dentre essas ações, destacamos 
as resultantes do Grupo Executivo do Programa de Vacinações (GEPV), formado por 
especialistas nomeados, sob comando do então secretário de saúde Dr. Walter Leser:

O GEPV, sob direção do Secretário da Saúde Pública [...] 
estabeleceu uniformidade de técnicas, esquema-padrão de 
vacinações e respectivo calendário [...]

No corrente ano promoverá a intensificação das atividades 
de rotina, de modo a proporcionar à população imunizações 
sistemáticas e regulares, bem como colocará em uso a 
“Caderneta Individual de Vacinações”, que virá contribuir para 
valorizar, na opinião pública, esse valioso meio de proteção da 
saúde e prevenção de doença.

Atividades sob a forma de campanha já aconteciam no estado, como a primeira 
utilização indiscriminada da vacina oral poliomielite, nominada vacina Sabin, nas crianças 
até quatro anos, em 1962, e intensa vacinação contra a varíola nos anos de 1968 a 1970, 
com mais de 16 milhões de doses aplicadas (a população estimada era de 17,9 milhões). 
Ações programáticas desenvolveram-se pioneiramente, e a coleção das normativas 
estaduais, existentes no acervo do Diário Oficial do Estado de São Paulo, será apresentada 
neste texto.  
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Figura 1. Normas para o Programa de Vacinação – Secretaria de Saúde Pública, estado de  
São Paulo - 1968.

Foto: Cissa Abdalla
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Figura 2. Calendário de vacinações – estado de São Paulo - 1968.

Foto: Cissa Abdalla
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Programação das Imunizações no estado de São Paulo

Em 1974, o sucesso do programa de erradicação da varíola contribuiu para que a 
27a Assembleia Mundial de Saúde estabelecesse o Programa Ampliado de Imunizações 
(PAI) visando garantir para todas as crianças, em todos os países, os benefícios de vacinas 
para salvar vidas. Em seguida, a legislação brasileira efetivou o Programa Nacional de 
Imunizações (PNI), que começou a ser idealizado em 1973 (Lei n. 6.259, de 30 de outubro 
de 1975; Decreto n. 78.231, de 12 de agosto de 1976), ajustado aos objetivos e diretrizes 
mundiais e redirecionando a atuação governamental. Destaque-se, no decorrer destes 50 
anos, a importância da liderança nacional na sistematização de uso e gratuidade da oferta 
dos imunobiológicos nos órgãos e instituições públicas; na implementação de ferramentas 
para avaliação, monitoramento, definição de estratégias e farmacovigilância; no uso de 
evidências científicas para tomada de decisões e na garantia de recursos financeiros 
para sustentabilidade das ações, possibilitando o controle, a eliminação e a erradicação 
de doenças imunopreveníveis. Indiscutível é a capilaridade estabelecida com avanços 
importantes nas atuações municipais. 

Esses marcos, mundial e nacional, são fundamentais e explicitam a importância de 
homogeneizar esquemas vacinais nos diferentes territórios para reduzir de forma sustentável 
e equitativa a morbidade e a mortalidade dos agravos imunopreveníveis. Anteriormente, 
no Brasil, as ações de imunização eram marcadas pela atuação isolada de programas 
nacionais para o controle de doenças específicas, como a Campanha de Erradicação da 
Varíola, o Plano Nacional de Controle da Poliomielite e o Controle da Tuberculose. 

O desenvolvimento e a disponibilidade de novas vacinas destinadas a uma variedade 
de grupos etários, o surgimento de novas tecnologias, a análise epidemiológica qualificada, 
identificando o aparecimento de novas patologias, e o recrudescimento ou o desaparecimento 
de outras revelam a necessidade de um calendário vacinal dinâmico. Alterações em 
relação à idade, ao número de doses, à inclusão de novas vacinas e à exclusão de outras 
são essenciais para que o calendário vacinal cumpra seu objetivo. Agreguem-se outras 
características importantes a um calendário de vacinação: eficácia (utilização de produtos 
com proteção adequada e comprovada contra as doenças-alvo) e otimização (adequação 
do número de visitas com as possibilidades de administração simultânea de doses).

Nesse sentido, o estado de São Paulo mantém a publicação de normativas técnicas 
oficiais sobre o calendário de vacinação paulista, em consenso com as recomendações 
nacionais. Desde o início, as normativas são fundamentalmente técnicas, apresentam 
as características principais do Programa de Imunizações e calendário desse 
programa, discriminando intervalos mais adequados e oportunos, além das indicações 
e contraindicações gerais e específicas para cada vacina, de maneira clara e concisa. 
Abordam também a conduta diante de ferimentos com solução de continuidade e, nas 
últimas edições, o uso de soros e vacinas em ferimentos provocados por animais suspeitos 
de transmitirem o vírus da raiva.
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Desde 1968 (figuras 1 e 2), onze normas técnicas e dez alterações/inclusões do 
calendário estadual foram oficializadas por resolução do Secretário de Estado, com apoio 
técnico inicial de grupos de trabalho (1968, 1975, 1984) e pela Comissão Permanente de 
Assessoramento em Imunizações (CPAI), criada em 1987, consolidada no âmbito da pasta 
em 2006 e em atuação até os dias de hoje.4,5 A última norma técnica para o programa 
estadual foi publicada em 2021 e está em revisão neste momento. 

Independentemente de mantermos a uniformidade de calendários de imunização, a 
iniciativa de estender a vacinação a outros grupos e a disponibilidade de novos produtos 
propiciam benefícios inegáveis ao indivíduo vacinado e devem ser incentivadas. Nesse 
sentido, instituições privadas ofertam, além das vacinas constantes nos calendários oficiais, 
outros produtos licenciados no país, ampliando a proteção individual. Atuam também, 
desde 1993, Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE), implantados 
pelo Ministério da Saúde, para atendimento gratuito de pacientes de grupos de riscos, com 
indicações e produtos específicos. Atualmente, há mais de 50 CRIE em nosso país.  

Ilustra-se no quadro 1 a amplitude do calendário atual e no quadro 2 discriminam-se 
os marcos legislatórios que definiram as vacinações em nosso estado.

Quadro 1. Calendários de vacinação de rotina: agravos imunopreveníveis e populações-alvo 
contempladas. Estado de São Paulo, 1968 e 2021.

Normas Agravos/Infecções Prevenidos População Alvo

1968

Varíola, tuberculose, 
poliomielite, difteria, 
coqueluche, sarampo, 
tétano 
 

Menores de 5 anos 
vacinação básica

Crianças de 5 a 10 anos
não vacinados realizar esquema básico
reforços de tétano e varíola

Gestantes – tétano (especialmente residentes em 
área rural)

2021

Tuberculose, poliomielite, 
coqueluche, difteria, tétano, 
febre amarela, sarampo, 
rubéola, caxumba, varicela,
Haemophilus influenza b, 
rotavírus, pneumococo, 
meningococo, hepatite B, 
hepatite A, papilomavírus 
humano, influenza.  

Vacinação básica para todos os grupos etários
Crianças
Adolescentes
Adultos
Idosos
Gestantes   Puérperas

Nota:  em 2021 a vacina covid-19 ainda não integrava os calendários de rotina
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Quadro 2. Série histórica dos calendários de vacinação de ROTINA oficialmente estabelecidos 
– Estado de São Paulo, 1968-2021.

Ano
Principais Inclusões/Alterações 
(produtos e idades não assinalados mantêm orientação da norma anterior)

1968 
(Normas para o 
Programa de Vacinação 
– exemplar físico na 
Divisão de Imunização/
CVE/CCD)

Crianças (há orientações específicas até o início escolar – 7 anos)
BCG – Oral na primeira semana de vida; 

teste tuberculínico aos 12 meses e revacinação em crianças não reatoras.
VOP – 2 m, 4 m, 6 m            DTP – 2 m, 3 m, 4 m            Sarampo – 7 meses
Varíola – aos 8 meses e aos 10 anos (reforços a cada 5 anos) 
técnica da multipuntura ou escarificação linear
1º reforço VOP e DTP - 15 a 18 meses                 2º Reforço VOP e DT - 3 a 4 anos
TT – 3º reforço tétano aos 7 anos, na entrada escolar

Gestantes (especialmente na zona rural)
Nunca vacinadas - TT – 3 doses a partir do 5º m (0-1-2m intervalo)
Vacinadas anteriormente – TT uma dose a partir 7º m a cada gestação

1975  
Deliberação SS-CTA 02, 
2/12/1975 Aprova as 
Normas para o Programa 
de Vacinação

Crianças (orientações específicas até o início escolar – 7 anos)
BCG – ao nascer – oral ou ID (início de uso - sob condições operacionais que permitam)

8 meses – BCG ID, se não recebeu ao nascer 
Varíola – 7 meses
DTP - Reforço aos 3 a 4 anos (usar DT aos 4 a 6 anos)
dT e Varíola (se não houver cicatriz, uso também de injetor a pressão) – 7 anos, entrada 
escolar

Crianças, Adolescentes e adultos sem vacinação básica
dT – 7 a 14 anos e TT – acima 14 anos

Duas doses (0-1m de intervalo), um reforço após 12 meses e posteriormente 
a cada 10 anos

Gestantes (especialmente na zona rural)
Nunca vacinadas - TT – 2 doses a partir do 5º m (0-1m intervalo)
Vacinadas anteriormente – TT uma dose a partir 5º m; a cada 5 anos em 
gestações repetidas 

Profilaxia tétano pós-ferimento – quadro orientador
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1979 
Deliberação SS CTA-01, 
24/07/1979 
Aprova as Normas para o 
Programa de Vacinação

Crianças
Varíola – deixa de ser obrigatória em menores de 1 ano; vacinar no início escolar 
aqueles que não apresentam cicatriz vacinal
BCG (somente ID)

primeiro ano de vida; 
início escolar – revacinação 
recomendação para vacinar todos os menores de 15 anos

Sarampo – 7 m e 15 m (idade máxima 48 m) – Condições operacionais do ESP 
permitem administrar a segunda dose

Gestantes – quando já vacinadas, administrar reforço, se já decorridos 10 anos da 
última dose
Profilaxia para raiva pós-exposição – quadro orientador 

1984 
Deliberação SS CTA-01, 
18/01/1984 
Aprova as Normas para o 
Programa de Vacinação 
- o calendário entrará em 
vigor a partir de 2/4/1984

Crianças
BCG-id – dose única no primeiro ano de vida; 

Manter primovacinação em menores de 15 anos
Sarampo – dose única aos 9 m de idade (idade máxima 4 a, 11 m, 29 d)
DTP e DT – esquema básico com intervalos de dois meses (em vez de 30 dias)

Crianças e Adolescentes não vacinados 
DT (5 a 6 anos) e dT (7 a 14 anos) – esquema básico com três doses (em vez de 
duas doses), 

Adultos - TT – esquema básico com três doses (em vez de duas doses),
Gestantes

não vacinadas: três doses TT (intervalo 60 d, mínimo 30 d), a partir 5o mês;  
3a dose no puerpério se não administrada na gestação. 
vacinadas – reforço após 5 anos da última dose

Não há orientações para profilaxia da raiva

1988 
Resolução SS-181 de 
7/11/1988 
Aprova a Norma para o 
Programa de Imunização 
(entrará em vigor a partir de 
1/12/1988) 
Relata a criação em 1984, 
sob res-ponsabilidade 
do CVE, do Sistema 
de Investigação de 
complicação vacinal – 
com manual próprio
Também cita a CPAI 
(criada em 1987) como 
organizadora da norma 
para o Programa de 
Imunização

Crianças
BCG – idealmente nos primeiros 30 dias de vida
Sarampo – segunda dose aos 15 meses
DTP – 1o reforço aos 15 meses e 2o reforço aos 5 ou 6 anos de idade. 
(orientações adicionais para 2o reforço na Resolução SS-32, 28/2/1989)
DT – somente nas contraindicações de DTP, substituindo as doses do esquema

Adolescentes e adultos 
Vacinados - dT – reforço aos 15 anos e a cada 10 anos
Não vacinados dT – três doses (0-2-6 m intervalo) – reforços a cada 10 anos

Gestantes 
não vacinadas: duas doses dT (intervalo de 60 dias), o mais precoce possível 
e segunda dose 20 dias antes do parto. Terceira dose no puerpério (6 m após 
segunda dose).
vacinadas – reforço a cada 5 anos

Não há orientações para profilaxia da raiva
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1991 
Resolução SS-247 de 
3/7/1991 
Aprova a Norma do 
Programa de Imunização

Crianças - mantido calendário infantil
BCG – (obs: a publicação coloca o teste tuberculínico como indispensável antes e após 
vacinação BCG, diferentemente do apontado nas demais normas publicadas. Acredita-se em 
equívoco na digitação)
dT – utilização preferencial para esquemas e reforços; uso de TT somente na sua 
ausência

Gestantes – mantido esquema anterior; por precaução iniciar a vacinação no  
2o trimestre gestacional.
Não há orientações para profilaxia da raiva

1992
Resolução SS-375, 
26/11/1992
Dispõe sobre a 
introdução da vacina 
contra sarampo, rubéola 
e caxumba, aos 15 meses 
de idade, no Calendário 
de Vacinação do 
Programa de Imunização 
do Estado de São Paulo 
(retroativo a 8/6/1992)

SCR – reforço aos 15 meses
(decorrente do Programa de Controle da Síndrome da Rubéola Congênita estabelecido 
pela Resolução SS 234, 31/7/1992)

1997 
Resolução SS-175, 
23/12/1997 – Aprova 
a Norma do Programa 
Estadual de Imunização

Crianças
BCG – crianças vacinadas há mais de 6 meses e sem cicatriz, revacinar e 
acompanhar a evolução da cicatriz.

Pessoas com 7 anos ou mais de idade (sem comprovação vacinal)
BCG e VOP (esquema básico) – prioritariamente para pessoas menores de 15 
anos dT (esquema básico) e sarampo (havendo disponibilidade, utilizar SCR) para 
todas as idades.
Obs: reforço da vacina BCG em crianças maiores como rotina não foi adotado

Febre Amarela – não incluída no calendário de rotina, mas recomendada como dose 
única a partir de 6 meses de idade e reforços a cada 10 anos, para residentes ou 
viajantes para áreas de risco

1999 
Resolução SS-28, 
10/2/1999  
(retificada em 3/3/1999)
Aprova a Norma do 
Programa Estadual de 
Imunização

Crianças
HB – introdução no primeiro ano de vida (setembro de 1998) – a partir do 
nascimen-to, 2 m, 9 m (intervalo mínimo entre 1a e 2a dose de 30 d)
FA – 9 meses e reforço a cada 10 anos, nas localidades onde houver indicação, 
de acordo com a situação epidemiológica
Hib – 2 m, 4 m e 6 m de idade (introduzida pela Resolução SS-145, 19/10/1999)

Calendário de rotina para pessoas com 7 anos ou mais de idade (sem comprovação 
vacinal)

FA – dose única, reforço a cada 10 anos, para todas as pessoas residentes ou 
via-jantes para área de risco

Vacinação contra raiva – esquemas pré e pós-exposição, vacina Fuenzalida Palácios 
e cultivo celular, soro e imunoglobulina (Comissão Técnico-Científica de controle da 
Raiva/SES-SP)
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2002  
Resolução SS 158, 
27/12/2002 
Dispõe sobre o novo 
Calendário de Vacinação 
do Programa de 
Imunização do Estado 
de São Paulo, entrará em 
vigor em 1/01/2003
(mantendo a Resolução SS-
28/1999)

Criança
DTP+Hib – 2 m, 4 m e 6 m
SCR – 12 m – dose única

2006  
Resolução SS 93, 
14/11/2006 (retroagindo 
efeitos a 6/3/2006) 
Dispõe sobre a 
introdução da vacina 
oral contra rotavírus 
humano no calendário de 
vacinação do Programa 
de Imunização do Estado 
de São Paulo (mantendo a 
Resolução SS-28/1999)

Vacina rotavirus humano – 2 m e 4 m 

 
2008
Resolução SS-77, 
31/7/2008 – Aprova 
a Norma Técnica do 
Programa Estadual de 
Imunização

Calendário de vacinação de rotina (para crianças até 6 anos)
BCG e HB ao nascer
Vacina rotavírus humano – 2 m (idade máxima: 3 m e 7 d) e 4 m (idade máxima: 
5 m e 15 d)

SCR – 12 m e segunda dose 4 a 6 anos (portaria GM/MS 597, 8/4/2008, 2a dose 
iniciada no ESP em agosto/2004 após campanha de seguimento)

DTP – 2o reforço aos 4 a 6 anos
Calendário de vacinação de rotina para crianças de 7 anos ou mais e adolescentes 
(10-19 a)

HB – esquema básico até 19 anos
SCR – duas doses

Calendário de vacinação de rotina para adultos 
SCR (uma dose) 
Influenza anualmente para pessoas com 60 anos ou mais de idade

Profilaxia da raiva humana – em uso somente vacina cultivo celular
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2009
Resolução Conjunta SS/
SDPD - 1, de 20/3/2009 
Aprova “Calendário 
Vacinal para os 
portadores da síndrome 
de Down”
(atualmente o calendário 
está contemplado nas 
recomendações de rotina e 
nos CRIE) 

Calendário de vacinação para crianças
Inclusão de esquema básico e reforços de pneumo-7valente, meningo, além de HA, 
influenza e varicela
Calendário Vacinação de rotina para adolescentes
Inclusão de vacina varicela, influenza e pneumo-23
Calendário Vacinação de rotina para adultos
Inclusão de influenza e pneumo-23

2010
Resolução SS-240, 
10/12/2010 – dispõe 
sobre o Calendário 
de Vacinação para o 
Programa de Imunização 
do Estado de São Paulo
Suplemento da Norma 
2008, mantendo vigente a 
Resolução SS 77/2008

Calendário de vacinação de rotina (para crianças até 6 anos)
Meningo C – 3 e 5 meses, reforço 12 m 
Pneumo – 3, 5 e 7 meses, reforço 15 m

Calendário de vacinação de rotina para adultos entre 20 e 59 anos –
SCR – para nascidos a partir 1960 e mulheres no puerpério
HB – para pessoas até 24 anos

Calendário de vacinação de rotina para adultos com 60 anos ou mais de idade
dT, FA (residentes ou viajantes para área onde houver indicação) e influenza (anu-
almente)

Calendário de vacinação – rotina para gestantes e puérperas
dT, HB
Influenza (sazonalidade – durante gestação e puerpério) e SCR (puérperas)

2013
Resolução SS – 129, de 
3/12/2013
Dispõe sobre o 
Calendário de Vacinação 
para o Programa de 
Imunização do Estado 
de São Paulo (mantendo 
vigente a Resolução SS-
77/2008 e revogando a 
SS-240/2010)

Calendário de vacinação de rotina (para crianças até 6 anos)
VIP – 2 e 4 meses
DTP-Hib-HB – 2, 4 e 6 meses
Meningo – 3 m e 5 m, reforço 12 m
Pneumo – 2 m e 4 m, reforço 15 m
Rotavírus – 2m (idade máxima: 3 m e 15 d) e 4 m (idade máxima: 7 m e 29 d)
VOP – 6m (3a dose) e reforços aos 15 m e 5 anos 
DTP – reforços aos 15 m e 5 anos
SCRV – 15 meses

Calendário de vacinação de rotina para adultos entre 20 e 59 anos –
HB disponível para pessoas até 49 anos 
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2016
Resolução SS-49, 06-
06-2016 
Dispõe sobre a Norma 
Técnica do Programa 
Estadual de Imunização 
do Estado de São Paulo 
(republicada em 15/07/2016)

Calendário de vacinação de rotina (para crianças até 6 anos)
Pneumo e meningo – reforço aos 12 m
HA – 15 meses (introduzida em 2014)
VIP – 2, 4 e 6 meses
VOPb – 1o reforço 15 m e 2o reforço aos 4 anos 
DTP – 2o reforço aos 4 anos
FA – segunda dose aos 4 anos (reforço único após 10 anos para todas as idades)
Influenza – anualmente na sazonalidade (6 m a menores de 5 anos de idade)

Calendário de vacinação de rotina para crianças de 7 anos ou mais e adolescentes  
(10-19 a)

HPV – meninas 9 a 13 anos (0-6 m) (introduzida em 2014)
Calendário de vacinação de rotina para adultos entre 20 e 59 anos

HB disponível para toda a faixa etária
Calendário de vacinação de rotina para adultos com 60 anos ou mais de idade

HB
Calendário de vacinação de rotina para gestantes e puérperas

dTpa – uma dose a cada gestação (esquema básico ou reforços) (introdução 
novembro/2014 após Informe Técnico DvIMUNI/CVE/CCD/SES-SP de out/2014)

2018
Resolução SS-68, 
25/9/2018 – 
Dispõe sobre o 
Calendário de Vacinação 
para o Programa Estadual 
de Imunização do Estado 
de São Paulo (mantém 
vigente a Resolução SS-
49/2016)

Calendário de vacinação de rotina (para crianças até 6 anos)
FA – 9 meses (como rotina em todo estado)
Pneumo e meningo – podem ser administradas até 4 a, 11 m, 29 d
Varicela – 4 anos (segunda dose) – pode ser administrada até 6 a,11 m, 29 d

Calendário de vacinação de rotina para crianças de 7 anos ou mais e adolescentes 
(10-19 a)

HPV – meninas de 9 a 14 anos e meninos de 11 a 14 anos (0-6 m)
Meningo C – 11 a 14 anos – dose única 

FA – dose única para todas as idades (Nota Informativa CGPNI/DEVITSVS/MS no 94, de 10/4/2017)

2020
Resolução SS - 34, de 
23/3/2020 (retificada em 

24/4/2020) 

Dispõe sobre o 
Calendário de Vacinação 
para o Programa Estadual 
de Imunização do Estado 
de São Paulo
(mantém vigente a 
Resolução SS-49/2016)

Calendário de vacinação de rotina (para crianças até 6 anos)
FA – segunda dose aos 4 anos de idade;
         
Documento técnico – indicação de reforço da vacina de febre amarela 
(atenuada)/21/012020- DImuni/CVE/CCD/SES-SP – aos 4 anos e para outras faixas etárias 
somente quando a pri-movacinação ocorreu antes dos 5 anos de idade

Calendário de vacinação de rotina para crianças de 7 anos ou mais e adolescentes 
(10-19 a)

Meningo ACWY – adolescentes 11 e 12 anos, dose única
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2021
Resolução SS-118, de 
4/8/2021 –
Dispõe sobre a Norma 
Técnica do Programa 
Estadual de Imunização 
do Estado de São Paulo

Calendário de vacinação de rotina (para crianças até 6 anos)
HA – pode ser administrada até 4 a, 11 m, 29 d.

Calendário de vacinação de rotina para adultos entre 20 e 59 anos
SCR – duas doses para pessoas de 20 a 29 anos e profissionais de saúde

Nota: (estão apontadas as principais alterações/inclusões relatadas nas normativas publicadas em relação às publicações 
anteriores)

Considerações Finais

Nestes 56 anos de trajetória da programação das vacinações no estado de São Paulo, 
as equipes técnicas do nível central produziram inúmeros manuais, informes técnicos, 
alertas epidemiológicos, capacitações de conhecimento e práticas na rede de saúde 
pública que contribuíram para a eliminação e controle das doenças imunopreveníveis, além 
de melhorias na qualidade de vida da população. O esforço e a dedicação de profissionais 
engajados nessas ações, desde a sala de vacina, têm reconhecido valor nessas conquistas. 
A uniformidade dos calendários utilizados e sua sistemática revisão e publicação oficial 
contribuíram, inegavelmente, para os êxitos alcançados. É desejável que essa característica 
da coordenação paulista seja perene.
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Anexo 1. Siglas utilizadas.

BCG Vacina contra tuberculose (Bacilo de Calmete Guerin)

VIP Vacina poliomielite 1, 2, 3 inativada

VOP Vacina oral poliomielite 1,2,3 (atenuada)

VOPb Vacina oral poliomielite 1,3 (atenuada) bivalente

DTP Vacina adsorvida difteria, tétano e pertússis (tríplice bacteriana)

DT Vacina adsorvida difteria e tétano (dupla infantil)

dT Vacina adsorvida difteria e tétano (dupla adulto)

SCR Vacina sarampo, caxumba e rubéola (tríplice viral)

DTP+Hib Vacina adsorvida difteria, tétano, pertússis e Haemophilus influenzae b  
(conjugada) – Tetravalente

DTP-Hib-HB Vacina adsorvida difteria, tétano, pertússis, Haemophilus influenza 
b, Hepatite B - Pentavalente

HPV Vacina papilomavírus humano 6, 11, 16 e 18 (recombinante)

dTPa Vacina adsorvida difteria, tétano, pertussis (tríplice acelular adulto)

Hib Haemopilhus influenzae tipo b

SCRV Vacina sarampo, caxumba, rubéola e varicela (tetraviral)

FA Vacina febre amarela

HB Vacina hepatite B

HA Vacina hepatite A

Meningo C Vacina meningocócica C conjugada

Pneumo Vacina pneumocócica 10 valente

M e n i n g o 
ACWY

Vacina meningocócica ACWY
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Resumo

Este manuscrito apresenta trabalhos e ações que a autora do Centro de Imunologia do 
Instituto Adolfo Lutz de São Paulo (CIM-IAL) pôde executar e com os quais pôde colaborar e 
que foram importantes para o diagnóstico de novas infecções e infecções negligenciadas 
relacionadas às epidemias de HIV/Aids, influenza A/H1N1, covid-19/SARS-CoV-2 e às 
infecções por herpes vírus 8 (HHV-8) e vírus linfotrópicos de células T humanas 1 e 2 
(HTLV-1/-2), com ênfase nas publicações do Boletim Epidemiológico Paulista (BEPA). 
Esses trabalhos foram conduzidos por pesquisadores científicos, estagiários e pós-
graduandos e receberam diversos prêmios por serem pioneiros, empregarem novas 
metodologias e contribuírem para reduzir os custos dos exames para o Sistema Único de 
Saúde (SUS). Além disso, para dar visibilidade ao HTLV-1 e às doenças a ele relacionadas 
– consideradas negligenciadas, ligadas a determinantes sociais e que não têm cura – a 
partir de 2002 a autora ofereceu aos alunos do Programa de Pós-Graduação em Ciências 
da Coordenadoria de Controle de Doenças da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo 
(CCD/SES-SP) uma disciplina específica sobre HTLV e, nos últimos anos, têm divulgado o 
Dia Mundial do HTLV – 10 de novembro, por meio de publicações, exposição de banners 
e palestras. Essas iniciativas foram premiadas durante o Evento sobre o Dia Mundial do 
HTLV, patrocinado pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), em 2021. 

Palavras-chave: epidemias, doenças negligenciadas, prêmios, SUS, BEPA.

Abstract

This manuscript presents papers and actions that the author from the Immunology Center 
of the Instituto Adolfo Lutz of São Paulo (CIM-IAL) could carry out and collaborate and that 
were important for the diagnosis of new infections and neglected infections, respectively of 
the epidemies of HIV/Aids, Influenza A/H1N1, covid-19/SARS-CoV-2, and the herpesvirus 
8 (HHV-8) and human T-cell lymphotropic viruses 1 and 2 (HTLV-1/-2) infections, with 
emphasis on those published in Boletim Epidemiológico Paulista (BEPA). These works were 
conducted by scientific researchers, trainees and postgraduate students, and they received 
several awards for being pioneers, employer new methodologies and contribute to reduce 
the costs of exams for the Brazilian Unified Health System (SUS). In addition, for giving 
visibility to HTLV-1 and related diseases that were considered neglected diseases linked 
to social determinants and that have no cure, from 2002 onwards offered to students of 
the Postgraduate Program in Sciences of the Coordination of Disease Control of São Paulo 
State Secretary of Health (CCD/SES-SP), a specific course on HTLV, and in the last years, 
the dissemination of the World HTLV Day – November 10th, by publications in magazines, 
banners inhibition and lectures. These initiatives were awarded during one Webinar on 
World HTLV Day, sponsored by the Pan American Health Organization (OPAS), 2021.

Keywords: epidemies, neglected diseases, awards, SUS, BEPA.
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Introdução

Desde a criação, há 20 anos, do Boletim Epidemiológico Paulista (BEPA) pela 
Coordenadoria de Controle de Doenças da Secretaria de Estado de Saúde de Saúde (CDD/
SES-SP), o Instituto Adolfo Lutz (IAL) tem contado com esse veículo de comunicação 
para expor sua produção técnico-científica voltada a agravos e doenças consideradas 
de importância para a saúde pública e para o Sistema Único de Saúde (SUS), seja por 
causarem surtos, endemias e epidemias, seja por serem consideradas negligenciadas. 
O IAL, Laboratório Central de Saúde Pública no Estado de São Paulo, fornece suporte 
ao diagnóstico laboratorial desses agravos e doenças, incluindo as negligenciadas, 
padronizando, executando e treinando profissionais da rede pública e privada, oferecendo 
cursos, ministrando palestras e formando profissionais para atuarem nessa área do 
conhecimento. É importante destacar que a Organização Mundial da Saúde (OMS) e a 
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) têm atualizado a lista de doenças consideradas 
negligenciadas, estabelecendo metas e prazos para que elas sejam erradicadas, incluindo 
o HTLV. Este manuscrito relata a experiência de uma profissional do Centro de Imunologia 
(CIM-IAL) na liderança e cooperação com outros grupos de pesquisa e na formação de 
profissionais, cujos trabalhos e ações foram premiados por seu pioneirismo e importância 
para a saúde pública e para o SUS, com ênfase nos trabalhos divulgados pelo BEPA e nos 
executados pelos alunos do Programa de Pós-Graduação em Ciências da CCD/SES-SP.

HIV/Aids

A epidemia de aids teve início na década de 1980, e a atuação do CIM-IAL nas diferentes 
fases dessa epidemia até o momento ficou documentada em publicação recente do BEPA, 
na qual foi relatado seu envolvimento com o diagnóstico e monitoramento da infecção 
pelo HIV e com o controle de qualidade de kits e reagentes.1 Já a experiência do grupo de 
pesquisa do antigo Laboratório de Imunologia Celular da então Seção de Imunologia do 
IAL, no qual a autora atuava, foi apresentada com detalhes em outra publicação do BEPA, 
que ressaltou seu pioneirismo no diagnóstico laboratorial de casos suspeitos de aids, seja 
em adultos, seja em crianças nascidas de mães soropositivas.2 

A primeira dissertação de mestrado sobre o assunto defendida na Escola Paulista 
de Medicina com os 111 primeiros casos suspeitos de aids decorreu de trabalho realizado 
no IAL, onde a avaliação do perfil imunológico celular dos pacientes revelou um resultado 
característico dos casos de aids: leucopenia, linfopenia, diminuição do número de linfócitos 
T4 e aumento de T8, inversão da relação T4/T8 e resposta diminuída de proliferação de 
linfócitos diante de mitógenos e PPD.2 

Houve também o desenvolvimento de técnica de produção induzida de anticorpos in 
vitro (IVIAP), que possibilitou distinguir anticorpos maternos passivamente adquiridos pela 
criança durante a gestação daqueles produzidos pelas células B de crianças infectadas. 
A IVIAP mostrou alta sensibilidade e especificidade, podendo ser usada no diagnóstico de 
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infecção pelo HIV em crianças com mais de dois meses de idade.2 Esse trabalho recebeu 
dois prêmios durante sua padronização: Prêmio Nestlé no 27º Congresso Brasileiro de 
Pediatria, 1991, quando foi divulgado que a técnica poderia ser usada como método auxiliar 
no diagnóstico de aids pediátrico,3 e o Prêmio 100 Anos de Virologia Menção Honrosa 
(Figura 1) durante o 6º Encontro Nacional de Virologia, 1992, quando foram comparadas 
duas técnicas de secreção de anticorpos anti-HIV in vitro, IVIAP e ELISPOT, mostrando 
que a IVIAP, embora com sensibilidade semelhante ao ELISPOT, era mais factível de ser 
realizada, pois oferecia menor risco de contaminação ao operador.4 

A experiência com a IVIAP no diagnóstico de HIV/aids em crianças, aliada aos 
trabalhos apresentados em conferências internacionais sobre esta matéria,5,6 possibilitou 
intercâmbio com pesquisadores do Instituto de Oncologia da Universidade de Pádua (IO-
UP), Itália, e a realização posterior de técnica molecular para o diagnóstico de infecção 
pelo HIV (reação em cadeia da polimerase, PCR), que mostrou resultados semelhantes à 
IVIAP. Esses trabalhos e a utilização da IVIAP no seguimento por dois anos de crianças 
suspeitas de infecção perinatal pelo HIV resultaram em tese de doutorado, defendida no 
Instituto de Ciências Biomédicas III da Universidade de São Paulo (ICB-III-USP) em 1993,2 e 
receberam o Prêmio Jovem Cientista 1993 com o Tema: “Saúde da População e Controle de 
Endemias”, na categoria graduados (Figura 1).7,8 Digno de nota, a CCD/SES-SP enviou um 
representante para prestigiar a cerimônia de entrega do prêmio em Brasília, DF: a Dra. Sueli 
Gonzales Saes. Houve grande cobertura da imprensa escrita, falada e televisada durante 
as diferentes fases desse trabalho, incluindo vários programas de TV e dois episódios 
especiais do Globo Ciência, veiculados pela TV Globo e TV Cultura, em 1992 e 1994.

É importante destacar que o intercâmbio com pesquisadores do IO-UP possibilitou o 

Figura 1. Prêmio 100 Anos de Virologia e Prêmio Jovem Cientista – 1993.
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aceite da autora para desenvolver um programa de pós-doutorado no exterior em biologia 
molecular, envolvendo três retrovírus humanos (HIV, HTLV-1 e HTLV-2), 1994-1995. 

HHV-8 

Em 1994, logo após a descoberta do agente causal do sarcoma de Kaposi (SK) em 
casos de aids nos Estados Unidos, denominado Kaposi’s sarcoma herpesvirus, KSHV,9 
posteriormente renomeado human herpesvirus 8 (HHV-8), o Laboratório de Biologia 
Molecular do IO-UP padronizou a técnica de PCR para a detecção de DNA desse vírus e 
confirmou sua presença em material de biópsia de casos de SK clássico. Usando a PCR 
padronizada para detectar DNA de KSHV, um estudo em colaboração entre a Seção de 
Imunologia e a Divisão de Patologia do IAL (na pessoa do Prof. Dr. Venâncio Avancini 
Ferreira Alves) e o IO-UP (Prof. Dr. Luigi Chieco-Bianchi) confirmou a presença desse vírus 
em material de biópsia estocado em parafina de casos de SK-aids diagnosticados em São 
Paulo. O trabalho recebeu o Prêmio P. Spiegel sobre AIDS e Câncer durante a II Convenção 
Latino-Americana da ESO (European School of Oncology), em São Paulo, 1997, por ser o 
primeiro a utilizar a PCR para detectar HHV-8 em casos de SK-aids do Brasil.10

Após um novo programa de pós-doutorado em 2000, realizado no Public Health 
Laboratory Center (PHLS) de Londres, para aprendizado e sequenciamento genético 
automatizado dos HHV-8 que circulavam em São Paulo, foi possível, no retorno ao Brasil, 
desenvolver no IAL um novo método para caracterização molecular de subtipos de HHV-8 
em substituição ao sequenciamento: a PCR-RFLP, que identificava sítios de restrição 
enzimática específicos para cada subtipo viral, em produtos de PCR da região hipervariável 
do vírus (ORF K1, região VR1). O trabalho usando a PCR-RFLP para subtipar HHV-8 foi 
tema de dissertação de mestrado11 e foi agraciado com o Prêmio Adolfo Lutz, 2003.12 Na 
sequência, foi realizado outro trabalho de pesquisa de segmentos do genoma do HHV-8 em 
diferentes espécimes biológicos, obtidos de pacientes com HIV/aids, com e sem SK, e sua 
associação com vias de transmissão viral; este foi tema de tese de doutorado13 e recebeu 
o Prêmio Adolfo Lutz, 2005.14 

Outro estudo conduzido por Bolsista de Curso de Aperfeiçoamento na Seção de 
Imunologia do IAL e apresentado como monografia ao seu término, foi contemplado com o 
Prêmio de Incentivo em Ciência e Tecnologia para o SUS, categoria Especialização, em 2006 
(Figura 2),15 e publicado no BEPA.16 Tratava-se da pesquisa da prevalência de anticorpos anti-
HHV-8 em pacientes em diálise e em fila de transplante renal, mostrando alto percentual 
de positividade e associação com cor parda/negra, transfusões sanguíneas e transplante 
prévio. Outros trabalhos sobre HHV-8 se seguiram, e alguns foram premiados, como o que 
questionava a introdução da sorologia para HHV-8 na bateria de exames no pré-transplante 
renal (Prêmio Adolfo Lutz Menção Honrosa, 2007)17 e o que descreveu a padronização de 
ensaio de imunofluorescência indireta para pesquisa de anticorpos anti-HHV-8 usando eluato 
de sangue colhido em papel de filtro (1º lugar de Melhor Pôster durante o II Simpósio do 
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Programa de Aprimoramento Profissional do IAL, 2008).18 Esses trabalhos foram idealizados 
pela autora deste manuscrito e executados junto a seus orientandos.

Os conhecimentos adquiridos em HHV-8 foram fundamentais para a aprovação de dois 
projetos relacionados à infecção por HHV-8 e ao SK endêmico e epidêmico em Moçambique, 
dentro do Programa Pró-África, financiado pelo CNPq nos anos de 2007 e 2009.

Figura 2. Banner e Prêmio de Incentivo em Ciência e Tecnologia para o SUS 2006.

Influenza A (H1N1)

Em 2009, o Brasil se deparou com o surgimento de nova epidemia de gripe, a influenza 
A (H1N1), de origem suína. O Centro de Vigilância Epidemiológica “Prof. Alexandre Vranjac” 
(CVE), órgão da CCD/SES-SP, descreveu o perfil dos primeiros casos notificados em São 
Paulo e diagnosticados no IAL, no período de 22 de abril a 21 de maio de 2009, em publicação 
no BEPA.19 De destaque, o IAL foi um dos três laboratórios de saúde pública autorizados pelo 
Ministério da Saúde (MS) a realizar o diagnóstico laboratorial da influenza A variante H1N1, 
usando a PCR em tempo real reversa (rRT-PCR), padronizada e repassada pelo Center for 
Diseases Control and Prevention (CDC) de Atlanta. O protocolo empregado pelo CDC utilizava 
quatro reações de rRT-PCR: uma para identificar se a amostra tinha material genético extraído 
de boa qualidade (controle interno de reação) e as demais para detectarem vírus influenza 
A universal, vírus influenza A de origem suína e vírus influenza A de origem suína estirpe 
pandêmica (H1N1). O tempo de corrida era de aproximadamente 90 minutos. Ocorre que, em 
cada placa, eram analisadas apenas 20 amostras mais os controles positivos e negativos. 
Isso acarretava em demora na liberação dos resultados e prejudicava a notificação de casos 
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ao CVE. Usando a expertise em técnicas de biologia molecular de funcionários do IAL, foi 
montada uma força-tarefa para atender com eficiência ao grande número de amostras que 
chegavam para análise. Assim, foram padronizadas duas rRT-PCR no formato duplex. A 
primeira para detectar positividade para o controle interno da reação e o vírus influenza A 
universal, e a segunda para verificar a estirpe do vírus influenza A de origem suína. Porém, 
apenas uma delas mostrou resultados satisfatórios, justamente a que detectava se havia vírus 
influenza A universal presente na amostra. Assim, foi elaborado pelo IAL um algoritmo em que 
era realizada primeiramente a reação duplex controle interno e influenza A, descartando-se 
os casos negativos. Apenas as amostras positivas seguiam para as outras duas rRT-PCR, 
que discriminavam a estirpe viral. Esse algoritmo reduziu em 50% os custos dos exames 
para o SUS e diminuiu drasticamente o tempo de liberação dos laudos. Os resultados obtidos 
foram publicados na Revista do Instituto Adolfo Lutz (RIAL),20 e o trabalho foi agraciado com 
os prêmios: Prêmio de Incentivo em Ciência e Tecnologia para o SUS, 2010 (Figura 3), 1º lugar, 
categoria Incorporação de Conhecimentos Científicos ao SUS, outorgado pelo Ministério da 
Saúde, Secretaria de Ciências, Tecnologia e Insumos Estratégicos, Departamento de Ciência 
e Tecnologia, em Brasília, DF, 2010,21 e Prêmio Governador Mário Covas, 2010 (Figura 3), 
categoria Inovação em Gestão Pública, conferido pela Secretaria de Gestão Pública de São 
Paulo e pela Fundação Mário Covas, entregue pelo então governador Geraldo Alckmin, em 
solenidade na Sala São Paulo, em 26 de abril de 2011.22

Figura 3. Prêmio de Incentivo em Ciência e Tecnologia para o SUS 2010, Certificado Prêmio 
Governador Mário Covas, Equipe do IAL presente na Cerimônia de Premiação na Sala São Paulo 
em 2011.
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Covid-19/ SARS-CoV-2

Outro momento importante na história das epidemias recentes foi a de covid-19/
SARS-CoV-2, em 2019. Houve envolvimento de todos os funcionários do IAL para atender 
com eficácia a toda a demanda de exames. Novamente, tomando como base a formação 
e a experiência da autora deste manuscrito, sua colaboração se deu em várias frentes de 
combate à epidemia, destacando a avaliação de ensaios e kits utilizados durante o período, 
contextualizando seu uso e apontando os de melhor desempenho e custo-efetividade.23,24 
Houve também a redação de manuscrito publicado no BEPA sobre a diversidade de 
variantes genéticas de SARS-CoV-2 encontradas no estado de São Paulo e depositadas 
no Global Initiative on Sharing All Influenza Data (GISAID), ao longo do primeiro ano de 
pandemia, dando ênfase às variantes de interesse (variant of interest, VOI) e de atenção 
(variant of concern, VOC).25 Ademais, houve a avaliação de casos de possível “falha vacinal” 
relacionados a idade, tipo/local de trabalho e de residência, a variante viral infectante26 e, 
por fim, a compilação, redação e apresentação da atuação do IAL no diagnóstico molecular 
e vigilância de SARS-CoV-2 durante a fase pandêmica da covid-19, publicada no BEPA.27

HTLV-1/-2

Os retrovírus humanos HTLV-1 e HTLV-2 (nomeados HTLV), embora tenham sido 
identificados e isolados antes do HIV (1980, 1982 e 1983, respectivamente), só foram motivo 
de estudo no IAL a partir de 1992, quando teve início a pesquisa de prevalência de HTLV em 
população infectada pelo HIV do Instituto de Infectologia Emílio Ribas.28 Posteriormente, 
durante programa de pós-doutorado no exterior no IO-UP, otimizando técnicas de biologia 
molecular para detectar HTLV-1 e HTLV-2 que circulavam em São Paulo, Brasil, o interesse 
nessas infecções aumentou,29,30. Quando do retorno ao Brasil, implantou o primeiro 
Laboratório de Biologia Molecular na Seção de Imunologia do IAL e, em 1998, a sorologia 
para HTLV como rotina, atendendo à demanda de Ambulatórios de Especialidades do SUS 
e Centros de Referência em HIV/aids de São Paulo. Isso contribuiu para que o Laboratório 
passasse a ser conhecido como Laboratório de Rotina e Pesquisa em HTLV. 

Foram muitos os trabalhos publicados buscando avaliar a performance dos kits de 
diagnóstico de HTLV disponíveis no mercado, os melhores algoritmos para a redução de 
custos para o SUS, a prevalência de HTLV-1 e HTLV-2 em população infectada pelo HIV, os 
desafios no diagnóstico de HTLV em pacientes com HIV/aids e a evolução no diagnóstico 
molecular e o desenvolvimento de técnicas de qPCR em formato single e multiplex, com 
ênfase aos publicados no BEPA.31-35 Outrossim, houve a vigilância dessas infecções em 
casos de hepatites virais e micoses sistêmicas,36-38 além da busca por marcadores de valor 
prognóstico nas coinfecções HTLV, HIV e os vírus das hepatites B e C (HBV e HCV).39-42

Toda experiência em retrovírus fez o IAL ser reconhecido junto ao Ministério da Saúde 
(MS), e a autora foi convidada a fazer parte de grupo assessor em HIV e, posteriormente, 
em HTLV, destacando seu papel junto ao MS na redação da Prevalência de infecção por 
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HTLV – Boletim Epidemiológico,43 Guia de Manejo Clínico da Infecção por HTLV, 2003, 2013, 
atualizado em 2021,44 Diagnóstico laboratorial de HTLV,45 e em trabalhos relacionados a 
políticas públicas de enfrentamento do HTLV e na transmissão vertical de HTLV.46-49

No período de mais de 30 anos de pesquisas em HTLV vários profissionais foram 
treinados e alunos formados tanto em técnicas sorológicas como de biologia molecular 
para diagnóstico, caracterização genética, monitoramento de infecção e estudos 
epidemiológicos.50-73 Várias dissertações e teses sob orientação da autora do manuscrito 
foram defendidas sobre essa matéria, enfatizando as do Programa de Pós-Graduação em 
Ciências da CCD/SES-SP (Tabela 1).

Digno de nota, o IAL foi o primeiro no Brasil a apresentar e oferecer disciplina de 

Tabela 1. Dissertações e teses sobre HTLV defendidas no Programa de Pós-Graduação em Ciências 
da CCD/SES-SP, orientadas por Adele Caterino-de-Araujo.

Nome Título do trabalho Nível Ano

Fabrício Jacob

Levantamento do perfil sorológico de infecção pelos 
vírus linfotrópicos de células T humanas dos tipos  
1 e 2 (HTLV-1 e HTLV-2) em casuística 
encaminhada ao Instituto Adolfo Lutz de São Paulo 
para análise

Mestrado 2007

Emanuela Avelar  
Silva Costa

Introdução da reação em cadeia da polimerase em 
tempo real no algoritmo de testes laboratoriais para 
o diagnóstico de infecção por HTLV-1 e HTLV-2

Mestrado 2010

Karoline Rodrigues 
Campos

Desafios no diagnóstico da infecção por HTLV-1 e 
HTLV-2 em pacientes infectados com o HIV Mestrado 2016

Fabiana Aparecida 
Alves

Prevalência de infecção pelos vírus linfotrópicos de 
células T humanas dos tipos 1 (HTLV-1) e 2  
(HTLV-2) em população infectada pelos vírus da 
hepatite B (HBV) e hepatite C (HCV)

Mestrado 2018

Maria Gisele 
Gonçalves

Padronização e validação da PCR em tempo real 
para a detecção rápida e quantificação de carga 
proviral de HTLV-1 e HTLV-2

Doutorado 2019

Rafael Xavier da Silva Avaliação do emprego de pool de soros na triagem 
de infecção por HTLV-1/2 Mestrado 2020

Karoline Rodrigues 
Campos

Estratégias de melhoria, expansão do diagnóstico e 
monitoramento das infecções por HTLV-1 e HTLV-2 
nas coinfecções por HIV, HBV e HCV

Doutorado 2020

pós-graduação específica em HTLV junto ao Programa de Pós-Graduação em Ciências da 
CCD/SES-SP.74 De 2002 a 2022, ofereceu a disciplina “Procedimentos imunológicos e de 
Biologia Molecular aplicados ao estudo de infecção por HTLV-I e HTLV-II” (Figura 4). 

Nos últimos anos, a autora tem colaborado na divulgação do Dia Mundial do HTLV 
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com artigos publicados no BEPA e RIAL,75,76 palestras ministradas no IAL e uma veiculada no 
canal Youtube Saúde em Rede da CCD/SES-SP,77 expondo banners no saguão dos prédios 
da SES-SP e do IAL (Figura 5). O conjunto dessas ações foi apresentado durante o Webinar 
HTLV World Day: Health Policies to Eliminate HTLV, patrocinado pela PAHO em 2021, e foi 
premiado no evento.78

Figura 4. Alunos de mestrado e doutorado do Programa de Pós-Graduação em Ciências da CCD/
SES-SP da disciplina de HTLV. 

Figura 5. Banner e equipe do CIM-IAL na divulgação do Dia Mundial de HTLV – 10 de Novembro.

https://www.budapestopenaccessinitiative.org/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
https://periodicos.saude.sp.gov.br/index.php/BEPA182/issue/archive
https://doi.org/10.57148/bepa.2024.v.21.40943
https://portal.issn.org/resource/ISSN/1806-4272
https://doi.org/10.57148/bepa.2024.v.21.40941


Pioneirismo, premiações e contribuição para o diagnóstico laboratorial de novas infecções de importância em 
saúde pública e na divulgação de infecções negligenciadas

Acesso aberto 

317/498

BEPA. Bol. epidemiol. paul., São Paulo, SP, Vol. 21, Nº 221, 2024, e40943

Boletim Epidemiológico Paulista 10.57148/bepa.2024.v.21.40943 1806-4272

Conclusão

Em mais de 48 anos de trabalho no Instituto Adolfo Lutz, a autora procurou honrar a “Casa 
de Lutz” e seguir o que relatou no trabalho que comemorou os 70 anos de criação da RIAL.79

Da mesma forma que Adolfo Lutz demonstrou visão de futuro ao escrever: “Quando os 
métodos antigos se mostram deficientes e inapropriados, uma metodologia nova se impõe”. 

J. P. Carvalho Lima, diretor do IAL fez o mesmo ao criar a RIAL... “Técnicos que ao 
lado dos serviços de rotina não empreendem investigações com eles relacionados são 
candidatos certos à fossilização.” ...e convocou: “Biologistas e Químicos do Instituto Adolfo 
Lutz teem, portanto, mais um dever a cumprir – Pesquisar.” “Para divulgar essas pesquisas 
apresentamos hoje a Revista do Instituto Adolfo Lutz que, preenchendo uma enorme lacuna, 
satisfaz também a uma das maiores aspirações dos discípulos de Lutz. Será finalmente, o 
testemunho de que o espírito do grande biologista ainda dirige a sua escola.” 

Como reconhecimento à sua dedicação, recebeu na Itália o Prêmio Puglia 2009, 
conferido a pessoas de origem italiana que se destacaram em sua atividade mantendo 
elevado o nome da Puglia, e, em 2012, a Medalha Adolfo Lutz, conferida pelo Governo do 
Estado de São Paulo por sua relevante contribuição à Ciência e à Saúde Pública (Figura 6).

Figura 6. Prêmio Puglia 2009 e Medalha Adolfo Lutz.
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Resumo

Este trabalho descreve a experiência do Instituto Adolfo Lutz (IAL) na implantação de ensaios de 
PCR em tempo real (qPCR) in house, aplicados ao diagnóstico de meningites bacterianas (MB) 
causadas por Neisseria meningitidis (Nm), Streptococcus pneumoniae (Spn) e Haemophilus 
influenzae (Hi). São apresentadas estratégias para o aprimoramento dos ensaios de qPCR 
originalmente propostos, incluindo avaliação de diferentes alvos genéticos e incorporação 
de controle interno da qualidade pela detecção de gene constitutivo humano (RNase P) nas 
amostras biológicas processadas na rotina. Descreve também os ensaios de qPCR estabelecidos 
para identificação dos principais genogrupos de Nm e dos seis genotipos de Hi, que geram 
informações capazes de contribuir para a avaliação da efetividade das vacinas conjugadas 
presentes no Programa Nacional de Imunização. O trabalho mostra, ainda, o repasse dos ensaios 
de qPCR para outros laboratórios de saúde pública do país e a contribuição do uso desses 
ensaios na vigilância laboratorial das MB. Ademais, apresenta outras contribuições do IAL 
para o aprimoramento do diagnóstico laboratorial da meningite, como a produção de controles 
genéticos distribuídos para os laboratórios públicos do país, a avaliação do uso de cartões 
de papel de filtro no transporte de amostras clínicas entre laboratório local e de referência e 
a avaliação de kits comerciais empregados no diagnóstico das MB. Por último, menciona as 
considerações finais do trabalho, com reflexões acerca do futuro do uso dos ensaios de qPCR 
no diagnóstico laboratorial das MB. 

Palavras-chave: meningites bacterianas, diagnóstico molecular, reação em cadeia da 
polimerase em tempo real, vigilância epidemiológica, laboratório de saúde pública.

Abstract

This paper describes the experience of the Instituto Adolfo Lutz (IAL) in implementing in-house 
real-time PCR (qPCR) assays used in the diagnosis of bacterial meningitis (BM) caused by 
Neisseria meningitidis (Nm), Streptococcus pneumoniae (Spn) and Haemophilus influenzae 
(Hi). Strategies for improving the originally proposed qPCR assays are presented, including the 
evaluation of different genetic targets and incorporation of internal quality control by human 
constitutive gene detection (RNase P) in biological samples processed in routine. It describes 
the qPCR assays established to identify the main Nm genogroups and the six Hi genotypes, 
which generate information that can contribute to evaluating the effectiveness of conjugate 
vaccines present in the National Immunization Program. It shows the transfer of qPCR assays 
to other Public Health Laboratories in the country and the contribution of using these assays 
in BM laboratory surveillance. Furthermore, it presents other IAL contributions to improve BM 
laboratory diagnosis, such as the production of genetic controls that are distributed to Brazilian 
public laboratories, the evaluation of the use of filter paper cards for transporting clinical samples 
between local and reference laboratories, and the evaluation of commercial kits used in the BM 
diagnosis. Finally, it mentions the final considerations of the work, with reflections on the future 
of using qPCR assays in the laboratory diagnosis of BM. 

Keywords: bacterial meningitis, molecular diagnosis, real-time polymerase chain reaction, 
epidemiological surveillance, public health laboratory.
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Introdução

Em janeiro de 2025, o Instituto Adolfo Lutz (IAL) celebrará, com sucesso, quinze anos 
da introdução da metodologia de PCR em tempo real (qPCR) no diagnóstico laboratorial das 
meningites bacterianas (MB). Foram introduzidos ensaios de qPCR in house para detecção 
dos principais agentes etiológicos das MB, Neisseria meningitidis (Nm), Streptococcus 
pneumoniae (Spn) e Haemophilus influenzae (Hi), bem como ensaios para identificação 
dos principais genogrupos de Nm e genotipos de Hi. Os ensaios de qPCR foram repassados 
para 26 laboratórios de saúde pública (Lacen) do país, doze laboratórios públicos da 
América Latina e oito Centros de Laboratórios Regionais do IAL (CLR-IAL), localizados em 
cidades estratégicas do estado de São Paulo, expandindo a disponibilidade desses ensaios 
moleculares em nível nacional.

Nos próximos itens, descrevemos a experiência de nosso grupo na implantação de 
ensaios de qPCR in house apresentando os desafios e conquistas do uso desses ensaios 
na rotina diagnóstica das MB. 

Implantação dos ensaios de qPCR na rotina diagnóstica das MB

A meningite bacteriana (MB) ainda é uma preocupação em saúde pública pela gravidade 
dos casos e pela possibilidade de causar surtos e epidemias de rápida propagação. A 
doença é fatal em 15-30% dos infectados e em 20% deixa sequelas permanentes, como 
perda de visão ou audição, danos neurológicos e deficiência cognitiva.1,2 

No estado de São Paulo, entre 2001 e 2006, apenas 50% dos casos de MB eram 
confirmados laboratorialmente por meio da cultura, teste de aglutinação do látex, 
contraimunoeletroforese (CIE) e bacterioscopia, que eram os testes diagnósticos disponíveis 
na ocasião.1,3 A cultura é considerada o padrão-ouro para confirmação de casos de MB, 
mas apresenta baixa positividade pelo uso de antibióticos antes da coleta da amostra ou 
por condições inadequadas de armazenamento e/ou transporte do material biológico. Os 
testes de látex e CIE, embora sejam de simples execução, estão sujeitos à subjetividade de 
quem os aplica na interpretação dos resultados, podendo ser de difícil leitura em amostras 
com baixa carga bacteriana. Já a coloração de Gram é simples e de baixo custo, mas não 
confirma o agente etiológico, apenas dá uma ideia do gênero e espécie da bactéria.4,5

Diante desse cenário, era necessário introduzir novos testes laboratoriais com alta 
sensibilidade e especificidade, que não fossem sujeitos à interferência dos antibióticos 
e que permitissem a rápida identificação da bactéria, levando à confirmação dos casos 
suspeitos. Ensaios moleculares com base na reação em cadeia da polimerase (PCR) e 
que empregavam DNA extraído do material clínico eram utilizados com sucesso como 
ferramenta para ações de vigilância epidemiológica das MB causadas por Nm, Hi e Spn por 
vários laboratórios de referência no mundo.6,7,8
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Nesse contexto, o IAL, como Laboratório de Referência Nacional para MB (portaria 
SVS/MS nº 191, de 13 de setembro de 2010), padronizou um ensaio de PCR em tempo 
real (qPCR) em formato multiplex para a detecção simultânea das três principais bactérias 
causadoras de meningite, Nm, Spn e Hi, utilizando como alvos os genes ctrA (proteína 
de transporte capsular), lytA (autolisina) e bexA (proteína envolvida na expressão da 
cápsula polissacarídica), respectivamente.9,10 Esse ensaio de qPCR multiplex (mqPCR) foi 
incorporado na rotina diagnóstica do IAL em 2007, disponibilizado, inicialmente, para doze 
unidades sentinelas, das quais nove estavam localizadas no município de São Paulo e três 
em Campinas. O uso da mqPCR resultou em aumento de 85%, 52% e 20% na detecção 
de casos da doença causada por Nm, Spn e Hi em relação à cultura, respectivamente.9 
Comparando-se com a CIE, houve um aumento de 60% na positividade total com uso da 
mqPCR, uma vez que a CIE detectava somente Nm de alguns sorogrupos e Hi do sorotipo 
b e não detectava Spn.11

Em virtude dos excelentes resultados, a partir de 2010, o ensaio mqPCR passou a ser 
disponibilizado pelo IAL para todas as unidades de saúde pública da Região Metropolitana 
de São Paulo, substituindo o ensaio de CIE na rotina diagnóstica das MB. O ensaio também 
foi disponibilizado para outras regiões do país para esclarecimento de surtos ou para 
complementação diagnóstica quando havia solicitação do Ministério da Saúde ou da 
Vigilância Epidemiológica. 

Aprimoramento dos ensaios de qPCR 

Avaliação de diferentes alvos genéticos

A constante evolução dos microrganismos e a dinâmica da doença levam à busca por 
aperfeiçoamento permanente nos ensaios diagnósticos. Ao longo dos anos, modificações 
no ensaio originalmente proposto foram feitas e avaliadas, visando ampliar o espectro de 
bactérias detectadas, aumentar a sensibilidade e/ou especificidade do ensaio e contornar 
possíveis falhas pela presença de mutações nos genes-alvo empregados. 

A possibilidade de ocorrência de casos de doença invasiva por Nm sem cápsula e 
com ausência do gene ctrA resultou na avaliação de outro alvo genético, sodC (superóxido 
dismutase), detectável em isolados bacterianos capsulados e não capsulados.12,13 Nosso 
estudo demonstrou que a mqPCR com sodC foi 7,5% menos sensível que o ensaio com ctrA 
em 1.538 amostras de líquido cefalorraquidiano (LCR) ou soro analisadas.13 Por outro lado, 
em 483 amostras de swab de nasofaringe para estudo de portação de Nm, o uso da qPCR 
com sodC resultou em positividade 7% maior em relação ao ensaio com ctrA (dados não 
publicados). Com base nesses estudos, nosso grupo decidiu manter o gene ctrA no ensaio 
de mqPCR para diagnóstico molecular de MB e utilizar sodC em estudos de prevalência de 
portadores de Nm.14,15,16 
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Para Spn, os alvos ply (pneumolisina) e lytA foram avaliados quanto à sua 
especificidade, visto que cepas de Streptococcus do grupo viridans poderiam, 
eventualmente, possuir esses dois genes. Após avaliação de 242 cepas de S. viridans 
ou Spn por qPCR, utilizando os alvos lytA e ply, foram obtidas especificidades de 100% e 
95%, respectivamente, o que resultou na escolha do lytA como alvo genético para Spn no 
ensaio de mqPCR.17 

O ensaio de mqPCR originalmente proposto com bexA se limitava à detecção de 
cepas capsuladas de Hi dos sorotipos a, b, c, d18 e não detectava cepas não capsuladas 
(não tipáveis, NT),8 que eram responsáveis por 30% dos casos de doença invasiva por essa 
bactéria.19 Um novo alvo genético hpd (proteína D),20 presente em todos os seis sorotipos 
de Hi e nas cepas NT, foi avaliado, apresentando desempenho superior em relação ao 
bexA, com detecção de treze casos adicionais de Hi, doze Hi-NT e um Hif. Dessa forma, a 
partir de 2012, foi incorporado na rotina do IAL um novo formato do ensaio mqPCR com 
hpd, visando aprimorar o diagnóstico e monitorar a emergência de novos sorotipos de 
Hi circulantes.21 De fato, em estudo recente, foi demonstrado que a substituição do gene 
bexA pelo hpd promoveu aumento de 37% na detecção de Hi entre casos suspeitos de 
MB, um terço por Hi-NT.22

Incorporação de controle interno da qualidade

Em todos os ensaios de qPCR são utilizados, obrigatoriamente, controles positivos 
e negativos para garantir a qualidade dos reagentes e a funcionalidade correta dos 
equipamentos e para monitorar possíveis contaminações. Além desses controles, 
introduzimos na rotina um segundo ensaio de qPCR em formato individual para detecção 
de um gene constitutivo humano, ribonuclease P (RNase P)23 como controle interno da 
qualidade. A detecção desse gene na amostra clínica garante: (i) que o processo de extração 
do DNA da amostra clínica foi eficiente com eliminação de potenciais inibidores da reação 
de PCR; (ii) que o material clínico processado foi acondicionado, transportado e armazenado 
de forma adequada. Assim, todo DNA extraído de amostra clínica encaminhada para 
diagnóstico molecular de MB é submetido simultaneamente a dois ensaios: mqPCR, para 
detecção de Nm, Spn e Hi, e qPCR, para detecção de RNase P (RP). A utilização da qPCR 
para RP possibilita validar os resultados do ensaio mqPCR, garantindo que um resultado 
negativo seja verdadeiro e não decorrente de intercorrências no processo de extração do 
DNA ou na conservação/transporte inadequado da amostra.

Ensaios de qPCR para identificação dos genogrupos de Nm e genotipos de Hi

Para o sistema de vigilância epidemiológica é importante não só conhecer o agente 
bacteriano causador da doença, mas também identificar os sorogrupos de Nm e sorotipos 
de Hi ou Spn circulantes no país. Essa identificação é essencial para estabelecer e 
avaliar políticas públicas de imunização, uma vez que as vacinas contra essas bactérias 
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são sorogrupo/sorotipo específicos. Além disso, em situações de surto de doença 
meningocócica, a identificação do sorogrupo de Nm é fundamental para direcionar o tipo 
de vacina a ser aplicada para contenção da doença em uma comunidade/localidade. Nesse 
contexto, nosso grupo estabeleceu ensaios de mqPCR para detecção de genes específicos 
do sorogrupo/sorotipo envolvidos na biossíntese da cápsula polissacarídica, possibilitando 
a identificação presuntiva do tipo genético capsular de Nm (genogrupo) ou de Hi (genotipo). 
Foram estabelecidos ensaios de mqPCR para identificação dos seis principais genogrupos 
de Nm (A, B, C, W, Y e X)24 e dos seis genotipos de Hi (a, b, c, d, e, f).25,26 Assim, toda amostra 
positiva no ensaio mqPCR para Nm ou Hi é submetida aos ensaios de mqPCR para 
identificação do genogrupo/genotipo (Figura 1).
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Em relação ao Spn, o Centers for Disease Control and Prevention (CDC-EUA) 
disponibilizou protocolos de mqPCR compostos de sete reações ou doze reações que 
possibilitam a identificação de 21 ou 64 genotipos, respectivamente.27,28 Para fins de 
pesquisa na instituição, esses ensaios foram empregados em estudos de portação de Spn 

Figura 1. Fluxograma de processamento de amostras clínicas por ensaios de PCR em tempo real 
(qPCR).

qPCR: PCR em tempo real; mqPCR: PCR em tempo real multiplex; Nm: Neisseria meningitidis; Spn: Streptococcus 
pneumoniae; Hi: Haemophilus influenzae.
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em crianças e idosos29,30 e na investigação epidemiológica de agregado de casos de doença 
pneumocócica invasiva, atendendo às solicitações da Coordenadoria Geral de Laboratórios 
de Saúde Pública do Ministério da Saúde (CGLAB/MS).

Repasse dos ensaios de qPCR para os Lacen e outros laboratórios de saúde pública

Em decorrência da implantação exitosa dos ensaios de qPCR na rotina diagnóstica 
das MB no IAL, a CGLAB/MS solicitou o repasse desses ensaios para os Lacen do país. 
Entre 2007 e 2024, foram realizados treinamentos para todos os 26 Lacen, além do Instituto 
Evandro Chagas (PA). No estado de São Paulo foram treinados oito CLR-IAL (Bauru, 
Campinas, Ribeirão Preto, Santos, Santo André, São José do Rio Preto, Sorocaba, Taubaté) 
e o Laboratório de Biologia Molecular do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina 
da Universidade de São Paulo. 

Inicialmente, os treinamentos foram realizados no IAL, mas, ao considerar as 
diferenças de infraestrutura dos Lacen e CLR-IAL, a partir de 2012 o IAL optou por realizar 
também treinamentos in loco, adaptando as condições de cada laboratório em relação às 
áreas físicas, ao parque de equipamentos e aos recursos humanos para implantação dos 
ensaios de qPCR na rotina diagnóstica das MB. 

O Lacen Paraná foi o primeiro laboratório treinado a disponibilizar os ensaios de 
qPCR em sua rotina diagnóstica, em 2008. No estado de São Paulo, o CLR de São José do 
Rio Preto foi o primeiro laboratório regional do IAL a implantar essa metodologia para o 
diagnóstico das MB, em 2011.

Pela experiência exitosa no repasse dos ensaios de qPCR para laboratórios brasileiros, 
realizamos também treinamentos de profissionais de treze laboratórios de saúde pública da 
América Latina, entre 2012 e 2017, atendendo à solicitação da Organização Pan-Americana 
de Saúde: Argentina, Chile, Colômbia, Cuba, México (duas instituições), Panamá, Paraguai, 
Peru, República Dominicana, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela. 

Contribuição do uso de ensaios de qPCR para a vigilância laboratorial das MB 

A incorporação dos ensaios de qPCR na rotina diagnóstica das MB proporcionou 
maior agilidade na liberação dos resultados, o que contribuiu para o estabelecimento 
de terapias adequadas aos pacientes, refletindo na redução das complicações, sequelas 
e letalidade da doença, além de diminuição de custos referentes a tratamento e 
hospitalização. Desde a implantação dos ensaios de qPCR na rotina diagnóstica das MB, 
foram processadas pelo IAL-São Paulo, aproximadamente, 38.000 amostras clínicas de 
pacientes com suspeita da doença.
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Adicionalmente, o uso da qPCR possibilitou agilizar as ações da vigilância 
epidemiológica no controle de surtos de doença meningocócica, possibilitando a interrupção 
da sua cadeia de transmissão em uma região ou comunidade. Pela rapidez na liberação 
dos resultados, a qPCR foi utilizada na investigação de diversos surtos comunitários 
identificando o meningococo e genogrupo envolvido, possibilitando a implantação de 
medidas de controle por meio de quimioprofilaxia e/ou vacinação.31,32,33 Os ensaios de qPCR 
também foram utilizados na confirmação laboratorial de casos de doença meningocócica 
por sorogrupo X que ocorreram no país durante a pandemia de covid-19.34

Os dados do DATASUS revelam que, a partir de 2010, ano em que os ensaios de qPCR 
substituíram a CIE na rotina diagnóstica das MB no IAL, houve aumento na confirmação 
laboratorial de casos de MB no estado de São Paulo pela técnica de PCR (Figura 2).

Figura 2. Casos de meningite bacteriana causados por Neisseria meningitidis (Nm), Streptococcus 
pneumoniae (Spn) ou Haemophilus influenzae (Hi) confirmados por critérios laboratoriais no estado 
de São Paulo, de 2007 a 2024.

Fonte de dados: DATASUS. Tecnologia da informação a serviço do SUS. Meningite – casos confirmados notificados no 
sistema de informação de agravos de notificação. Dados de 2024, atualizados em 28/6/2024 e sujeitos a revisão.

Nm: Neisseria meningitidis, Spn: Streptococcus pneumoniae, Hi: Haemophilus influenzae, qPCR: reação em cadeia da 
polimerase em tempo real; MB: meningite bacteriana; IAL: Instituto Adolfo Lutz; CIE: contraimunoeletroforese.

Entre 2010 e 2024, a PCR foi responsável pela confirmação laboratorial de 27%, 38% 
e 44% dos casos de meningite causados por Nm, Spn e Hi, respectivamente.1 Entretanto, 
vale ressaltar que o DATASUS compila os dados de casos confirmados por PCR de todas 
as unidades de saúde, públicas ou privadas, sem distinção do ensaio, de kit comercial ou 
ensaio in house, não sendo possível afirmar quantos casos foram confirmados com uso dos 
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ensaios de qPCR estabelecidos pelo IAL. De qualquer forma, o uso da metodologia de PCR 
tem se mostrado uma ferramenta valiosa na confirmação de casos de MB, principalmente 
em situações nas quais há falha da cultura bacteriana, em decorrência da administração 
de antibióticos anterior à coleta da amostra clínica ou de conservação e/ou transporte 
inadequado do material biológico.

Outras contribuições

Produção de controles genéticos

Com o repasse dos ensaios de qPCR para Lacen e CLR houve aumento da demanda por 
controles positivos fornecidos pelo IAL, que eram constituídos de suspensões bacterianas 
inativadas de cepas-padrão de Nm, Spn ou Hi. Além dos riscos biológicos associados 
à manipulação de bactérias altamente infectantes, essas suspensões bacterianas 
apresentavam baixa estabilidade nos ensaios de qPCR, necessitando de trocas semanais ou 
mensais dos lotes desses controles. Assim, nosso grupo desenvolveu controles genéticos 
específicos constituídos de plasmídeos contendo os alvos das reações de qPCR para Nm, 
Spn, Hi, RP e genogrupos A, B, C, W, Y, X. O uso desses controles possibilitou a melhora 
da qualidade dos ensaios de qPCR pela maior estabilidade e reprodutibilidade em relação 
aos controles de suspensões bacterianas. Além disso, por serem liofilizados, os controles 
genéticos podem ser facilmente transportados e armazenados em temperatura ambiente, 
possibilitando sua ampla utilização por diferentes laboratórios de saúde pública.35,36

Avaliação do uso de cartões de papel de filtro para transporte de amostras 
biológicas

Com a descentralização, houve maior acesso aos ensaios de qPCR por pacientes 
atendidos em unidades hospitalares distantes das grandes cidades, onde geralmente se 
encontram os Lacen ou CLR, tornando o transporte e acondicionamento adequado de 
materiais clínicos um fator crucial para a realização da qPCR com qualidade e confiabilidade. 
Pensando nesse problema, nosso grupo avaliou o uso de cartões de papel de filtro para 
impregnar amostras de LCR e soro de pacientes com suspeita de MB para análise nos 
ensaios de qPCR. A sensibilidade da mqPCR na detecção de Nm, Spn ou Hi empregando 
LCR ou soro impregnado em cartões de papel de filtro foi de 92-100% e 73-100%, 
respectivamente. Por ser transportado em temperatura ambiente, o cartão de papel de 
filtro facilita o encaminhamento de amostras clínicas para laboratórios de referência para 
realização dos ensaios de qPCR, representando uma alternativa rápida, viável e econômica 
de transporte de materiais entre laboratórios.37 

https://periodicos.saude.sp.gov.br/BEPA182/article/view/40229/37949
https://www.budapestopenaccessinitiative.org/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/


Boletim Epidemiológico Paulista 10.57148/bepa.2024.v.21.40954 1806-4272

Utilização de ensaios de PCR em tempo real in house na rotina diagnóstica de meningites bacterianas nos 
Laboratórios de Saúde Pública do país

Acesso aberto 

335/498

BEPA. Bol. epidemiol. paul., São Paulo, SP, Vol. 21, Nº 221, 2024, e40954

Avaliação de kits comerciais

Nos últimos anos, kits comerciais baseados em mqPCR foram registrados na 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e disponibilizados no mercado. Apesar do 
ensaio in house apresentar melhor custo-benefício em relação aos kits comerciais, pode 
haver dificuldades na disponibilidade de todos os reagentes que devem ser adquiridos 
separadamente. Assim, o uso de kits facilita o processo licitatório de compras pelo serviço 
público, garantindo a manutenção do diagnóstico laboratorial das MB. Para subsidiar 
aquisições pelos laboratórios públicos, nosso grupo, em colaboração com a CGLAB/
MS, realizou um estudo comparativo para avaliar o desempenho de três kits comerciais 
registrados no país. Nossos dados mostraram que todos os kits provaram ser competentes 
na detecção qualitativa de Nm, Spn e Hi, em comparação ao ensaio de mqPCR in house, 
mas apenas um kit é validado para uso em ambas amostras de LCR e soro.38

Considerações finais

Ao longo de quinze anos de uso dos ensaios de qPCR na rotina diagnóstica das MB, 
algumas modificações no ensaio foram realizadas de acordo com a disponibilidade de 
novos alvos genéticos, equipamentos e reagentes. Visando ao aprimoramento do ensaio 
de qPCR, testamos diferentes alvos genéticos, dos quais foram selecionados os que 
apresentaram melhor cobertura de genogrupos/genotipos e de especificidade para Nm, 
Spn ou Hi dentro dos tipos de material biológico coletado em casos de MB. Com aumento 
da variedade de equipamentos e/ou de reagentes para qPCR ofertados no mercado, foi 
necessário adequar os ensaios de qPCR de acordo com a sua disponibilidade, sem perda 
dos parâmetros analíticos do ensaio. 

Há duas décadas, a metodologia de qPCR começava a ser introduzida no país, com 
restrita disponibilidade de reagentes e equipamentos, limitando seu uso de forma rotineira 
nos laboratórios públicos. No cenário atual, alavancado pelas pandemias de Influenza A 
(H1N1) e de covid-19, dispomos de grande variedade de reagentes, equipamentos, kits 
comerciais e plataformas automatizadas que propiciam o processamento de milhares 
de amostras clínicas com rapidez e confiabilidade. Apesar da disponibilidade de novas 
tecnologias, como o sequenciamento de nova geração7,39 ou testes sindrômicos como 
Filmarray,7,40 consideramos que os ensaios de qPCR ainda serão utilizados por muitos 
anos nos laboratórios públicos pelo custo-efetividade, possibilitando amplo acesso ao 
diagnóstico das MB em todos os níveis de cuidado do paciente.

https://periodicos.saude.sp.gov.br/BEPA182/article/view/40229/37949
https://www.budapestopenaccessinitiative.org/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/


Boletim Epidemiológico Paulista 10.57148/bepa.2024.v.21.40954 1806-4272

Utilização de ensaios de PCR em tempo real in house na rotina diagnóstica de meningites bacterianas nos 
Laboratórios de Saúde Pública do país

Acesso aberto 

336/498

BEPA. Bol. epidemiol. paul., São Paulo, SP, Vol. 21, Nº 221, 2024, e40954

Referências

1. DATASUS. Tecnologia da informação a serviço do SUS. Meningite – casos confirmados 
notificados no sistema de informação de agravos de notificação – Brasil. 2024 [acesso em 20 
de setembro 2024]. Disponível em: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sinannet/cnv/
meninbr.def

2. Organização Pan-Americana de Saúde. OMS e parceiros pedem ação urgente contra meningite. 
2021 [acesso em 10 de setembro 2024]. Disponível em: https://www.paho.org/pt/noticias/28-9-
2021-oms-e-parceiros-pedem-acao-urgente-contra-meningite

3. Centro de Vigilância Epidemiológica Prof. Alexandre Vranjac. Meningites. Dados estatísticos. 
2024 [acesso em 20 de setembro 2024]. Disponível em: https://www.saude.sp.gov.br/cve-
centro-de-vigilancia-epidemiologica-prof.-alexandre-vranjac/areas-de-vigilancia/doencas-de-
transmissao-respiratoria/agravos/meningites

4. World Health Organization. WHO Manual. Laboratory Methods for the diagnosis of meningitis 
caused by Neisseria meningitidis, Streptococcus pneumoniae, and Haemophilus influenzae. 2 
ed. Genebra: WHO Press; 2011. Disponível em: http://whqlibdoc.who.int/hq/1999/WHO_CDS_
CSR_EDC_99.7.pdf

5. Salgado MM, Gonçalves MG, Fukasawa LO, Higa FT, Paulino JT, Sacchi CT. Evolution of bacterial 
meningitis diagnosis in Sao Paulo State-Brazil and future challenges. Arq Neuropsiquiatr. 2013; 
71(9B):672-6. doi: http://doi.org/10.1590/0004-282X20130148.

6. Brouwer MC, Thwaites GE, Tunkel AR, van de Beek D. Dilemmas in the diagnosis of acute 
community-acquired bacterial meningitis. Lancet. 2012; 380(9854):1684-92. doi: http://doi.
org/10.1016/S0140-6736(12)61185-4.

7. Diallo K, Feteh VF, Ibe L, Antonio M, Caugant DA, du Plessis M, et al. Molecular diagnostic assays 
for the detection of common bacterial meningitis pathogens: A narrative review. EBioMedicine. 
2021; 65:103274. doi: http://doi.org/10.1016/j.ebiom.2021.103274.

8. Corless CE, Guiver M, Borrow R, Edwards-Jones V, Fox AJ, Kaczmarski EB. Simultaneous 
detection of Neisseria meningitidis, Haemophilus influenzae, and Streptococcus pneumoniae 
in suspected cases of meningitis and septicemia using real-time PCR. J Clin Microbiol. 2001; 
39(4):1553-8. doi: http://doi.org/10.1128/JCM.39.4.1553-1558.2001.

9. Sacchi CT, Fukasawa LO, Gonçalves MG, Salgado MM, Shutt KA, Carvalhanas TR, et al. 
Incorporation of real-time PCR into routine public health surveillance of culture negative 
bacterial meningitis in São Paulo, Brazil. PLoS One. 2011; 6(6):e20675. doi: http://doi.
org/10.1371/journal.pone.0020675.

10. Instituto Adolfo Lutz, Seção de Imunologia. Introdução da PCR convencional e em tempo real 
para o diagnóstico laboratorial das meningites bacterianas no Instituto Adolfo Lutz. BEPA. 2007; 
4(40):24-7.

11. Fukasawa LO, Gonçalves MG, Salgado MM, Araújo TP, Custódio AV, Harrison LH, et al. Utilização 
da PCR em tempo real para o diagnóstico laboratorial rápido das meningites bacterianas. In: 
Anais do 25º Congresso Brasileiro de Microbiologia; 8-12 nov 2009; Porto de Galinhas, PE. 
Sociedade Brasileira de Microbiologia; 2009. 

https://periodicos.saude.sp.gov.br/BEPA182/article/view/40229/37949
https://www.budapestopenaccessinitiative.org/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sinannet/cnv/meninbr.def
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sinannet/cnv/meninbr.def
https://www.paho.org/pt/noticias/28-9-2021-oms-e-parceiros-pedem-acao-urgente-contra-meningite
https://www.paho.org/pt/noticias/28-9-2021-oms-e-parceiros-pedem-acao-urgente-contra-meningite
https://www.saude.sp.gov.br/cve-centro-de-vigilancia-epidemiologica-prof.-alexandre-vranjac/areas-de-vigilancia/doencas-de-transmissao-respiratoria/agravos/meningites
https://www.saude.sp.gov.br/cve-centro-de-vigilancia-epidemiologica-prof.-alexandre-vranjac/areas-de-vigilancia/doencas-de-transmissao-respiratoria/agravos/meningites
https://www.saude.sp.gov.br/cve-centro-de-vigilancia-epidemiologica-prof.-alexandre-vranjac/areas-de-vigilancia/doencas-de-transmissao-respiratoria/agravos/meningites
http://whqlibdoc.who.int/hq/1999/WHO_CDS_CSR_EDC_99.7.pdf
http://whqlibdoc.who.int/hq/1999/WHO_CDS_CSR_EDC_99.7.pdf
http://doi.org/10.1590/0004-282X20130148
http://doi.org/10.1016/S0140-6736(12)61185-4
http://doi.org/10.1016/S0140-6736(12)61185-4
http://doi.org/10.1016/j.ebiom.2021.103274
http://doi.org/10.1128/JCM.39.4.1553-1558.2001
http://doi.org/10.1371/journal.pone.0020675
http://doi.org/10.1371/journal.pone.0020675


Boletim Epidemiológico Paulista 10.57148/bepa.2024.v.21.40954 1806-4272

Utilização de ensaios de PCR em tempo real in house na rotina diagnóstica de meningites bacterianas nos 
Laboratórios de Saúde Pública do país

Acesso aberto 

337/498

BEPA. Bol. epidemiol. paul., São Paulo, SP, Vol. 21, Nº 221, 2024, e40954

12. Thomas JD, Hatcher CP, Satterfield DA, Theodore MJ, Bach MC, Linscott KB, et al. sodC-based 
real-time PCR for detection of Neisseria meningitidis. PLoS One. 2011; 6(5):e19361. doi: http://
doi.org/10.1371/journal.pone.0019361.

13. Higa FT, Fukasawa LO, Gonçalves MG, Salgado MM, Lemos APS, Harrison LH, et al. Use 
of sodC versus ctrA for real-time polymerase chain reaction-based detection of Neisseria 
meningitidis in sterile body fluids. Mem Inst Oswaldo Cruz. 2013; 108(2):246-7. doi: http://doi.
org/10.1590/0074-0276108022013020.

14. Weckx LY, Puccini RF, Machado A, Gonçalves MG, Tuboi S, Barros E, et al. A cross-sectional 
study assessing the pharyngeal carriage of Neisseria meningitidis in subjects aged 1-24 years 
in the city of Embu das Artes, São Paulo, Brazil. Braz J Infect Dis. 2017; 21(6):587-95. doi: http://
doi.org/10.1016/j.bjid.2017.06.005.

15. Moraes JC, Kemp B, Lemos AP, Gorla MCO, Marques EGL, Ferreira MC, et al. Prevalence, Risk 
Factors and Molecular Characteristics of Meningococcal Carriage Among Brazilian Adolescents. 
Pediatr Infect Dis J. 2015; 34(11):1197-202. doi: http://doi.org/10.1097/INF.0000000000000853.

16. Sáfadi MA, Carvalhanas TR, Paula de Lemos A, Gorla MC, Salgado M, Fukasawa LO, et al. 
Carriage rate and effects of vaccination after outbreaks of serogroup C meningococcal disease, 
Brazil, 2010. Emerg Infect Dis. 2014; 20(5):806-11. doi: http://doi.org/10.3201/eid2005.130948.

17. Almeida SCG, Fukasawa LO, Brandão AP, Salgado MM, Leite D, Brandileone MCC, et al. 
Importância dos genes ply e lytA na detecção molecular de Streptococcus pneumoniae por PCR 
em tempo real. In: Anais do I Simpósio Internacional de Microbiologia Clínica; 16-19 set 2008; 
Gramado, RS. Sociedade Brasileira de Microbiologia; 2008. 

18. Sam IC, Smith M. Failure to detect capsule gene bexA in Haemophilus influenzae types e and f 
by real-time PCR due to sequence variation within probe binding sites. J Med Microbiol. 2005; 
54(Pt5):453-5. doi: http://doi.org/10.1099/jmm.0.45836-0.

19. Zanella RC, Bokerman S, Andrade ALSS, Flannery B, Brandileone MCC. Changes in serotype 
distribution of Haemophilus influenzae meningitis isolates identified through laboratory-based 
surveillance following routine childhood vaccination against H. influenzae type b in Brazil. 
Vaccine. 2011; 29(48):8937-42 doi: http://doi.org/10.1016/j.vaccine.2011.09.053.

20. Wang X, Mair R, Hatcher C, Theodore MJ, Edmond K, Wu HM, et al. Detection of bacterial 
pathogens in Mongolia meningitis surveillance with a new real-time PCR assay to detect 
Haemophilus influenzae. Int J Med Microbiol. 2011; 301(4):303-9. doi: http://doi.org/10.1016/j.
ijmm.2010.11.004.

21. Salgado MM, Higa FT, Gonçalves MG, Fukasawa LO, Liphaus BL, Oliveira PL, et al. Nova versão 
do ensaio de PCR em tempo real para o diagnóstico laboratorial e vigilância epidemiológica das 
meningites bacterianas. BEPA. 2012; 9(103):16-20. 

22. Gonçalves MG, Higa FH, Fukasawa LO, Barros LDA, Salgado MM. Evolução na vigilância 
laboratorial do Haemophilus influenzae nas meningites e pneumonias bacterianas, por PCR 
em tempo real, no Estado de São Paulo (2010-2019). BEPA. 2022; 19:1-16. doi: https://doi.
org/10.57148/bepa.2022.v.19.37293.

23. Emery SL, Erdman DD, Bowen MD, Newton BR, Winchell JM, Meyer RF, et al. Real-time reverse 
transcription-polymerase chain reaction assay for SARS-associated coronavirus. Emerg Infect 
Dis. 2004; 10(2):311-6. doi: http://doi.org/10.3201/eid1002.030759.

https://periodicos.saude.sp.gov.br/BEPA182/article/view/40229/37949
https://www.budapestopenaccessinitiative.org/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
http://doi.org/10.1371/journal.pone.0019361
http://doi.org/10.1371/journal.pone.0019361
http://doi.org/10.1590/0074-0276108022013020
http://doi.org/10.1590/0074-0276108022013020
http://doi.org/10.1016/j.bjid.2017.06.005
http://doi.org/10.1016/j.bjid.2017.06.005
http://doi.org/10.1097/INF.0000000000000853
http://doi.org/10.3201/eid2005.130948
http://doi.org/10.1099/jmm.0.45836-0
http://doi.org/10.1016/j.vaccine.2011.09.053
http://doi.org/10.1016/j.ijmm.2010.11.004
http://doi.org/10.1016/j.ijmm.2010.11.004
https://doi.org/10.57148/bepa.2022.v.19.37293
https://doi.org/10.57148/bepa.2022.v.19.37293
http://doi.org/10.3201/eid1002.030759


Boletim Epidemiológico Paulista 10.57148/bepa.2024.v.21.40954 1806-4272

Utilização de ensaios de PCR em tempo real in house na rotina diagnóstica de meningites bacterianas nos 
Laboratórios de Saúde Pública do país

Acesso aberto 

338/498

BEPA. Bol. epidemiol. paul., São Paulo, SP, Vol. 21, Nº 221, 2024, e40954

24. Wang X, Theodore MJ, Mair R, Trujillo-Lopez E, du Plessis M, Wolter N, et al. Clinical validation of 
multiplex real-time PCR assays for detection of bacterial meningitis pathogens. J Clin Microbiol. 
2012; 50(3):702-8. doi: http://doi.org/10.1128/JCM.06087-11.

25. Maaroufi Y, Bruyne JM, Heymans C, Crokaert F. Real-time PCR for determining capsular 
serotypes of Haemophilus influenzae. J. Clin. Microbiol. 2007; 45(7):2305-8. doi: http://doi.
org/10.1128/JCM.00102-07.

26. Marasini D, Whaley MJ, Jenkins LT, Hu F, Jiang W, Topaz N, et al. Direct real-time PCR for the 
detection and serotyping of Haemophilus influenzae without DNA extraction. J Clin Microbiol. 
2022; 60(4):e0211121. doi: http://doi.org/10.1128/jcm.02111-21.

27. Pimenta FC, Roundtree A, Soysal A, Bakir M, du Plessis M, Wolter N, et al. Sequential triplex 
real-time PCR assay for detecting 21 pneumococcal capsular serotypes that account for a 
high global disease burden. J Clin Microbiol. 2013; 51(2):647-52. doi: http://doi.org/10.1128/
JCM.02927-12.

28. Velusamy S, Tran T, Mongkolrattanothai T, Walker H, McGee L, Beall B. Expanded sequential 
quadriplex real-time polymerase chain reaction (PCR) for identifying pneumococcal serotypes, 
penicillin susceptibility, and resistance markers. Diagn Microbiol Infect Dis. 2020; 97(2):115037. 
doi:http://doi.org/10.1016/j.diagmicrobio.2020.115037. 

29. Zanella RC, Brandileone MCC, Almeida SCG, Lemos APS, Sacchi CT, Gonçalves CR, et al. 
Nasopharyngeal carriage of Streptococcus pneumoniae, Haemophilus influenzae, and 
Staphylococcus aureus in a Brazilian elderly cohort. PLoS One. 2019; 14(8):e0221525. doi: 
http://doi.org/10.1371/journal.pone.0221525. 

30. Brandileone MC, Zanella RC, Almeida SCG, Cassiolato AP, Lemos APS, Salgado MM, et al. 
Long-term effect of 10-valent pneumococcal conjugate vaccine on nasopharyngeal carriage of 
Streptococcus pneumoniae in children in Brazil. Vaccine. 2019; 37(36):5357-63. doi: http://doi.
org/10.1016/j.vaccine.2019.07.043.

31. Liphaus BL, Okai MICG, Lemos APS, Gorla MC, Fernandes MR, Pacola MR, et al. Outbreak of 
Neisseria meningitidis C in a Brazilian oil refinery involving an adjacent community. Enferm 
Infecc Microbiol Clin. 2013; 31(2):88-92. doi: http://doi.org/10.1016/j.eimc.2012.05.009.

32. Iser BPM, Lima HCAV, Moraes C, Almeida RPA, Watanabe LT, Alves SLA, et al. Outbreak of 
Neisseria meningitidis C in workers at a large food-processing plant in Brazil: challenges of 
controlling disease spread to the larger community Epidemiol Infect. 2012; 140(5):906-15. doi: 
http://doi.org/10.1017/S0950268811001610. 

33. Fernandes RMBP, Doro CM, Reis R, Silva APM, Souza DF, Barbosa HA, et al. Doença 
meningocócica: investigação de surto comunitário no Distrito Administrativo do Ipiranga, 
município de São Paulo, julho de 2007. BEPA. 2007; 4(44): 10-7.

34. Fukasawa LO, Liphaus BL, Gonçalves MG, Higa FT, Camargo CH, Carvalhanas TRMP, et al. 
Invasive Meningococcal X Disease during the COVID-19 Pandemic, Brazil. Emerg Infect Dis. 
2022; 28(9):1931-2. doi: http://doi.org/10.3201/eid2809.220531.

35. Fukasawa LO, Sato NS, Sacchi CT. Construction of plasmids for use in real time PCR assays 
for the multiplex detection of bacterial meningitis pathogens. In: Anais do 5º Simpósio 
Internacional de Microbiologia Clínica; 13-15 mai 2016; São Pedro, SP. Sociedade Brasileira de 
Microbiologia; 2016. 

https://periodicos.saude.sp.gov.br/BEPA182/article/view/40229/37949
https://www.budapestopenaccessinitiative.org/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
http://doi.org/10.1128/JCM.06087-11
http://doi.org/10.1128/JCM.00102-07
http://doi.org/10.1128/JCM.00102-07
http://doi.org/10.1128/jcm.02111-21
http://doi.org/10.1128/JCM.02927-12
http://doi.org/10.1128/JCM.02927-12
http://doi.org/10.1016/j.diagmicrobio.2020.115037
http://doi.org/10.1371/journal.pone.0221525
http://doi.org/10.1016/j.vaccine.2019.07.043
http://doi.org/10.1016/j.vaccine.2019.07.043
http://doi.org/10.1016/j.eimc.2012.05.009
http://doi.org/10.1017/S0950268811001610
http://doi.org/10.3201/eid2809.220531


Boletim Epidemiológico Paulista 10.57148/bepa.2024.v.21.40954 1806-4272

Utilização de ensaios de PCR em tempo real in house na rotina diagnóstica de meningites bacterianas nos 
Laboratórios de Saúde Pública do país

Acesso aberto 

339/498

BEPA. Bol. epidemiol. paul., São Paulo, SP, Vol. 21, Nº 221, 2024, e40954

36. Fukasawa LO, Sato NS, Sacchi CT. Construção de controles genéticos para melhoria da 
qualidade dos ensaios de PCR em tempo real para o diagnóstico de meningite bacteriana. 
Revista O Biológico. 2016; 78(2).

37. Fukasawa LO, Gonçalves MG, Higa FT, Castilho EA, Ibarz-Pavón AB, Sacchi CT. Use of 
cerebrospinal fluid and serum samples impregnated on FTATM Elute filter paper for the diagnosis 
of infections caused by Neisseria meningitidis, Streptococcus pneumoniae and Haemophilus 
influenzae. PLoS One. 2017; 12(2):e0172794. doi: http://doi.org/10.1371/journal.pone.0172794.

38. Gonçalves MG, Higa FT, Fukasawa LO, Carvalho GA, Milagres BS, Salgado MM. Avaliação de 
kits comerciais baseados em PCR multiplex em tempo real para diagnóstico de meningite 
bacteriana. BEPA. 2023; 20:e39209. doi: https://doi.org/10.57148/bepa.2023.v.20.39209

39. Long JR, Mitchell K, Edwards J, Wroblewski D, Luke E, Dickinson M, et al. Laboratory diagnosis 
of bacterial meningitis by direct detection, serotyping and Next Generation Sequencing: How 
10 years of testing in New York State has evolved to improve laboratory diagnosis and public 
health. Mol Cell Probes. 2022; 61:101786. doi: http://doi.org/10.1016/j.mcp.2021.101786. 

40. Côrtes LGF, Maldonado MM, Koga PCM, Santiago KAS, Fernandes GBP, Maluf MM, 
et al. Evaluation of pathogen from the FilmArray meningitis/encephalitis panel and 
recommendations on atypical findings Arq Neuropsiquiatr. 2024; 82(1):1-8. doi: http://doi.
org/10.1055/s-0044-1779035.

https://periodicos.saude.sp.gov.br/BEPA182/article/view/40229/37949
https://www.budapestopenaccessinitiative.org/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
http://doi.org/10.1371/journal.pone.0172794
https://doi.org/10.57148/bepa.2023.v.20.39209
http://doi.org/10.1016/j.mcp.2021.101786
http://doi.org/10.1055/s-0044-1779035
http://doi.org/10.1055/s-0044-1779035


Boletim Epidemiológico Paulista 10.57148/bepa.2024.v.21.40954 1806-4272

Utilização de ensaios de PCR em tempo real in house na rotina diagnóstica de meningites bacterianas nos 
Laboratórios de Saúde Pública do país

Acesso aberto 

340/498

BEPA. Bol. epidemiol. paul., São Paulo, SP, Vol. 21, Nº 221, 2024, e40954

Contribuição dos autores

Concepção da pesquisa: LOF; análise e interpretação dos dados: LOF, MGG, FTH; 
redação e revisão crítica do manuscrito: LOF, MGG, FTH, MMS, CTS; aprovação da versão a 
ser publicada: LOF, MGG, FTH, MMS, CTS.

Preprint

O manuscrito não foi previamente publicado em servidores preprint.

Aprovação dos autores

Todos os autores participaram efetivamente do trabalho, aprovam a versão final do 
manuscrito para publicação e assumem total responsabilidade por todos os seus aspectos, 
garantindo que as informações sejam precisas e confiáveis.

Conflito de interesses

Os autores declaram não haver conflito de interesse de natureza política, comercial e 
financeira no manuscrito.

Financiamento 

Os autores declaram que não houve fontes de financiamento.

Agradecimento

Os autores agradecem à Diretoria Geral do Instituto Adolfo Lutz, ao Centro de 
Bacteriologia do Instituto Adolfo Lutz, à Coordenação Geral de Laboratórios de Saúde Pública 
do Ministério da Saúde (CGLAB/MS), à Divisão de Doenças de Transmissão Respiratória 
do Centro de Vigilância Epidemiológica Prof. Alexandre Vranjac e aos profissionais Alonso 
Fernandes, Vanessa Cristina Barbosa e Terezinha Pereira de Araújo Oliveira pela assistência 
técnica na rotina diagnóstica das MB.

https://periodicos.saude.sp.gov.br/BEPA182/article/view/40229/37949
https://www.budapestopenaccessinitiative.org/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/


Boletim Epidemiológico Paulista 10.57148/bepa.2024.v.21.41397 1806-4272

Teoria do elo: saúde animal como marcador de possíveis causas de violências

Acesso aberto 

341/498

BEPA. Bol. epidemiol. paul., São Paulo, SP, Vol. 21, Nº 221, 2024, e41397

 █ Relato de experiência

Teoria do elo: saúde animal como marcador de 
possíveis causas de violências 

Link theory: animal health as a marker of possible causes of violence

Taynã do Nascimento Costa Moreira[1] ID , Lucia Regina Gatti Murakami[1] ID , 
Guilherme Moura Bejo[1] ID , Rute Ferreira Dimporzano[2] ID , Bruno de Oliveira 
Santos Saito[3] ID , Michele Santos de Assunção[4] ID , Ana Paula Machado[5] ID ,  
Everton Turmilheiro Rafael[6] ID , Murilo Viana Castro Souza[6] ID , Percival 
Pinto Ramalho Junior[7] ID , Ana Paula Rodrigues Navas Manhani[8] ID , Luana 
Paula Santos de Lima[9] ID , Evellin dos Santos Santana[10] ID , Lays da Silva 
Inacio[11] ID , Tatiana Mendes Alencar[5] ID

[1]Centro de Estudos e Pesquisa Dr. João Amorim (CEJAM), Centro de Gerenciamento 
Integrado de Serviços de Saúde (CEGISS), Atenção Primária à Saúde, São Paulo,  
São Paulo, Brasil
[2]Centro de Estudos e Pesquisa Dr. João Amorim (CEJAM), Centro de Referência de  
Dor Crônica, Equipe Especializada de Violências (EEV) do Campo Limpo, São Paulo,  
São Paulo, Brasil
[3]Centro de Estudos e Pesquisa Dr. João Amorim (CEJAM), Programa Ambientes Verdes e 
Saudáveis (PAVS) do Jardim Ângela, São Paulo, São Paulo, Brasil
[4]Centro de Estudos e Pesquisa Dr. João Amorim (CEJAM), Programa Ambientes Verdes e 
Saudáveis (PAVS) do Campo Limpo, São Paulo, São Paulo, Brasil
[5]Centro de Estudos e Pesquisa Dr. João Amorim (CEJAM), Coordenação Técnico 
Administrativa Sul do Jardim Ângela e Campo Limpo, São Paulo, São Paulo, Brasil
[6]Centro de Estudos e Pesquisa Dr. João Amorim (CEJAM), Instituto do Centro de Estudos 
e Pesquisa Dr. João Amorim (CEJAM), Área Ambiental, Social e Governança, São Paulo, 
São Paulo, Brasil
[7]Centro de Estudos e Pesquisa Dr. João Amorim (CEJAM), Setor Inovação e Tecnologia, 
São Paulo, São Paulo, Brasil
[8]Centro de Estudos e Pesquisa Dr. João Amorim (CEJAM), Coordenação Técnico 
Administrativa Sul, Unidade Básica de Saúde Alto do Riviera do Distrito do Jardim Ângela, 
São Paulo, São Paulo, Brasil
[9]Centro de Estudos e Pesquisa Dr. João Amorim (CEJAM), Coordenação Técnico 
Administrativa Sul, Unidade Básica de Saúde Jardim Germânia do Distrito de Campo 
Limpo, São Paulo, São Paulo, Brasil

https://periodicos.saude.sp.gov.br/BEPA182/article/view/40229/37949
https://periodicos.saude.sp.gov.br/index.php/BEPA182/issue/archive
https://doi.org/10.57148/bepa.2024.v.21.41397
https://portal.issn.org/resource/ISSN/1806-4272
https://www.budapestopenaccessinitiative.org/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
https://orcid.org/0009-0003-6264-1380
https://orcid.org/0000-0002-2079-8756
https://orcid.org/0009-0002-1490-9103
https://orcid.org/0009-0003-6472-9562
https://orcid.org/0009-0002-0147-9685
https://orcid.org/0009-0000-7873-0730
https://orcid.org/0009-0009-9865-2181
https://orcid.org/0009-0007-2062-7037
https://orcid.org/0009-0001-4799-2743
https://orcid.org/0009-0000-5439-9916
https://orcid.org/0009-0008-4866-6035
https://orcid.org/0009-0009-6296-0131
https://orcid.org/0009-0001-1422-3905
https://orcid.org/0009-0006-2829-9093
https://orcid.org/0009-0003-8110-9840


Boletim Epidemiológico Paulista 10.57148/bepa.2024.v.21.41397 1806-4272

Teoria do elo: saúde animal como marcador de possíveis causas de violências

Acesso aberto 

342/498

BEPA. Bol. epidemiol. paul., São Paulo, SP, Vol. 21, Nº 221, 2024, e41397

Autor para correspondência

Taynã do Nascimento Costa Moreira
E-mail: tayna.moreira@cejam.org.br
Instituição: Centro de Estudos e Pesquisas Dr João Amorim (CEJAM)
Endereço: Rua Dr. Lund, 41, CEP: 01513-020. São Paulo, São Paulo, Brasil

Como citar

Moreira TNC, Murakami LRG, Bejo GM, Dimporzano RF, Saito BOS, Assunção MS, Machado AP, 
Rafael ET, Souza MVC, Ramalho Junior PP, Manhani APRN, Lima LPS, Santana ES, Inacio LS, 
Alencar TM. Teoria do elo: saúde animal como marcador de possíveis causas de violências. BEPA, 
Bol. epidemiol. paul. 2024; 21: e41397. doi: https://doi.org/10.57148/bepa.2024.v.21.41397

Primeira submissão: 04/11/2024 • Aceito para publicação: 02/12/2024 • Publicação: 16/12/2024

Editora-chefe: Regiane Cardoso de Paula

[10]Centro de Estudos e Pesquisa Dr. João Amorim (CEJAM), Programa Ambientes Verdes e 
Saudáveis (PAVS), Unidade Básica de Saúde Alto do Riviera do Distrito do Jardim Ângela,  
São Paulo, São Paulo, Brasil
[11]Centro de Estudos e Pesquisa Dr. João Amorim (CEJAM), Programa Ambientes Verdes e 
Saudáveis (PAVS), Unidade Básica de Saúde Jardim Germânia do Distrito do Campo Limpo, 
São Paulo, São Paulo, Brasil

https://periodicos.saude.sp.gov.br/BEPA182/article/view/40229/37949
https://periodicos.saude.sp.gov.br/index.php/BEPA182/issue/archive
https://doi.org/10.57148/bepa.2024.v.21.41397
https://portal.issn.org/resource/ISSN/1806-4272
https://www.budapestopenaccessinitiative.org/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
mailto:tayna.moreira%40cejam.org.br?subject=
https://doi.org/10.57148/bepa.2024.v.21.41397


Boletim Epidemiológico Paulista 10.57148/bepa.2024.v.21.41397 1806-4272

Teoria do elo: saúde animal como marcador de possíveis causas de violências

Acesso aberto 

343/498

BEPA. Bol. epidemiol. paul., São Paulo, SP, Vol. 21, Nº 221, 2024, e41397

Resumo

Introdução: O presente relato explorou a implementação da teoria do elo, que considera 
os maus-tratos aos animais como possível marcador de violência intrafamiliar em grupos 
vulneráveis, como mulheres, crianças e idosos. Objetivo: O objetivo foi descrever esse 
momento para os profissionais com o intuito de ajudá-los a identificar as situações de 
violência, com base na saúde e na condição dos animais que vivem com as famílias, 
proporcionando o desenvolvimento de ações preventivas contra a violência doméstica 
e o maltrato animal. A estratégia iniciou-se em duas Unidades de Saúde da Família do 
município de São Paulo da Secretaria Municipal de Saúde – Coordenadoria Regional de 
Saúde Sul – uma do DA Jardim Ângela e outra do DA Campo Limpo, que já tinham atividades 
relacionadas à saúde animal. Metodos: A sensibilização começou em junho de 2024 nas 
reuniões técnicas dos profissionais, mediadas pela Atenção Primária à Saúde CEJAM, 
Programa Ambientes Verdes e Saudáveis (PAVS) e Equipe Especializada de Violência 
(EEV). Durante as reuniões, os profissionais discutiram a diferenciação entre notificação 
e denúncia e a importância do trabalho em equipe no enfrentamento e na condução dos 
casos. Resultados: Os resultados apontam o fortalecimento da temática no interior das 
equipes e a importância da intersetorialidade no enfrentamento das violências. Em outubro 
de 2024, houve uma capacitação voltada para o Núcleo de Prevenção de Violência (NPV), 
visando à ampliação do projeto em 2025. Conclusão:  Por meio do conceito da teoria do 
elo, espera-se o aumento da identificação antecipada de possíveis situações de violência, 
tendo a saúde do animal como um marcador de identificação por parte dos profissionais de 
saúde, além de caminhar para a construção de uma saúde única no âmbito local. 

Palavras-chave: teoria do elo, saúde animal, violência interpessoal, prevenção das 
violências, saúde única.
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Introdução

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) (2002), a violência é “o uso 
intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra 
pessoa, grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha grande possibilidade de resultar 
em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação”. 

De acordo com estudos, grande parte dos casos de violência contra grupos vulneráveis 
(mulheres, crianças e idosos) acontece de maneira intrafamiliar, e muitas pessoas 
consideram seus animais membros de suas famílias. Essa interação humano-animal-
ambiente tem relações positivas e negativas, dentre as relações negativas destacam-se os 
maus-tratos aos animais e a violência doméstica (Souza, 2023).

Nesse contexto, a violência intrafamiliar é um fator de risco para maus-tratos a outros 
membros da família que convivem no mesmo ambiente. Nesse sentido, há um elo entre a 
possibilidade de ocorrência de maus-tratos aos animais e a violência interpessoal. A teoria 
do elo compreende a violência como parte de um ciclo entre gerações. Segundo Gomes 
(2021), por exemplo, um adulto que agride e maltrata uma criança ou animal geralmente 
o faz por ter vivenciado ou presenciado algum tipo de violência na infância, sobretudo no 
ambiente familiar. Registros apontam que há uma chance de 76% de haver violência contra 
outros membros da família quando há maus-tratos a animais. 

Tendo em vista o conceito da teoria do elo como uma oportunidade de fortalecimento 
das políticas públicas voltadas para a prevenção da violência por meio da saúde animal, 
foi elaborado um projeto-piloto em duas unidades de saúde, uma da Supervisão Técnica 
de Saúde do M’Boi Mirim – UBS Alto da Riviera e outra da Supervisão Técnica de Saúde de 
Campo Limpo – UBS Jardim Germânia, com interface na saúde animal como um alerta de 
casos de violência intrafamiliar, criando-se, assim, o “Projeto Magrão”. Dessa forma, com o 
projeto, abriu-se a possibilidade de monitorar os animais saudáveis e, ao mesmo tempo, de 
ampliar a abordagem integral da violência nas estratégias de prevenção/intervenção, com 
uma visão intersetorial e multiprofissional.

Objetivo

Descrever o processo de sensibilização sobre a teoria do elo em duas Unidades 
de Saúde da Família – UBS Alto da Riviera e UBS Jardim Germânia, com vistas ao 
desenvolvimento de ações de prevenção das violências com base no estado do animal/
saúde do animal e sua relação com a saúde humana. 
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Método

A implantação do projeto teve início em junho de 2024, com a primeira 
sensibilização dos profissionais da UBS Alto da Riviera e, em seguida, com a UBS 
Jardim Germânia. As unidades foram escolhidas por já terem atividades voltadas 
para os animais, saudáveis e/ou abandonados, com instrumentos de monitoramento 
próprios. O momento ocorreu nas reuniões técnicas das unidades, mediadas pelo 
gestor local PAVS – Saúde Ambiental, em integração com a equipe da Atenção Primária 
à Saúde e a Equipe Especializada de Violência, destacando a importância do tema 
na prevenção das violências e sinalizando na prática como pode ser esse alerta. 
Muitos questionamentos surgiram a respeito do assunto, por exemplo: “Como seria 
essa observação no território dos animais domiciliados?”; “Qual é a diferença entre 
notificação e denúncia das violências?”. Ressaltou-se a importância do trabalho em 
equipe e o manejo dos casos não ser personalizado, além da priorização das situações 
que necessitam de intervenção urgente, com o conhecimento dos fluxos existentes no 
território para encaminhamentos pertinentes na rede de enfrentamento. 

Resultados 

Depois da primeira reunião local nas duas unidades-piloto, outros espaços de 
educação permanente sobre a temática das violências foram criados, com o objetivo 
de fortalecer a equipe na identificação dos casos que têm os maus-tratos animal como 
marcador para outras violências. Em outubro de 2024, tivemos uma capacitação voltada 
para um representante do NPV e para os assistentes sociais das unidades da APS CEJAM, 
com vistas à ampliação do projeto em 2025. Com a estruturação desse projeto, outras 
unidades de saúde serão sensibilizadas a respeito da teoria do elo, de forma a ampliar o 
cuidado integral às pessoas vítimas e/ou possíveis vítimas de violências.

Dessa forma, com o projeto, abriu-se a possibilidade de monitorar os animais 
domiciliados, orientar as pessoas sobre aqueles em situação de abandono e, ao mesmo 
tempo, ampliar a abordagem integral da violência nas estratégias de prevenção/
intervenção, com uma visão intersetorial e multiprofissional, fortalecendo o trabalho em 
rede e em equipe.

Outro ponto importante é o ajuste dos formulários de acompanhamento dentro do 
prontuário eletrônico (PEP), trabalho que está sendo realizado em conjunto entre equipe 
PAVS, APS CEJAM e equipe do PEP.
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Conclusão

Por meio do conceito da teoria do elo, espera-se o aumento da identificação 
antecipada das situações de violência, tendo a possibilidade de romper o ciclo em tempo 
oportuno. Nesse contexto, a saúde do animal é um marcador de identificação por parte 
dos profissionais de saúde, seja com o olhar ampliado nas visitas domiciliares, seja nos 
atendimentos realizados nas unidades. Além disso, há a expectativa da construção de um 
projeto que vise à abordagem da saúde única no âmbito local, com perspectiva de ampliar 
para as outras unidades no próximo ano.
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Resumo

Introdução: A pandemia de covid-19 demonstrou que para além das medidas preventivas de 
transmissão do vírus, se faziam necessárias também medidas de cautela em relação à saúde 
mental de populações que apresentavam medos e angústias profundas. Objetivos: Oferecer 
orientações e recomendações psicoeducativas sobre como lidar com as dificuldades da 
pandemia, a partir da percepção de relações interpessoais em famílias brasileiras durante a 
pandemia da covid-19. Metodologia: Estudo epidemiológico transversal descritivo realizado 
por meio de um consórcio internacional de cientistas de diversos países. Para a coleta de 
dados foi utilizado um questionário on-line, disponível no site do projeto (www.icpcovid.com), 
previamente elaborado com questões sobre como a covid-19 afeta o bem-estar geral das 
relações familiares. Em seguida os participantes receberam orientações e recomendações sobre 
melhor enfrentamento diante dos impactos da covid-19. Os indivíduos elegíveis para participar 
desta pesquisa precisavam ser adultos com 18 anos ou mais. A participação foi voluntária, 
sem nenhum tipo de remuneração vinculada. O estudo foi realizado no período de fevereiro 
de 2020 a novembro de 2022. Resultados: Recomendações e orientações psicoeducacionais 
afim de diminuir o sofrimento, oferecendo acolhimento, amparo, e construindo redes de apoio 
social para prover as necessidades emergentes. Conclusões: Em meio a uma situação de 
pandemia, as medidas psicoeducativas apresentam-se como importantes ferramentas para 
que as pessoas e famílias se potencializem com recursos que permitam prevenir e promover o 
bem-estar geral.

Palavras-chave: covid-19, Pandemia, Relações familiares.

Abstract

Introduction: The covid-19 pandemic demonstrated that in addition to preventive measures 
against virus transmission, precautionary measures were also necessary in relation to the mental 
health of populations that had deep fears and anguish. Objectives: To offer psychoeducational 
guidance and recommendations on how to deal with the difficulties of the pandemic, based on 
the perception of interpersonal relationships in Brazilian families during the covid-19 pandemic. 
Methodology: Descriptive cross-sectional epidemiological study carried out by an international 
consortium of scientists from different countries. To collect data, an online questionnaire was 
used, available on the project website (www.icpcovid.com), previously prepared with questions 
about how covid-19 affects the general well-being of family relationships. Participants then 
received guidance and recommendations on how to better cope with the impacts of covid-19. 
Individuals eligible to participate in this research needed to be adults aged 18 or older. 
Participation was voluntary, without any type of linked remuneration. The study was carried out 
from February 2020 to November 2022. Results: Recommendations and psychoeducational 
guidelines to reduce suffering, offering support, support, and building social support networks 
to meet emerging needs. Conclusions: In the midst of a pandemic situation, psychoeducational 
measures are important tools for people and families to empower themselves with resources 
that allow them to prevent and promote general well-being.

Keywords: covid-19, Pandemic, Family relationships.
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Introdução

A pandemia do coronavírus afetou várias dimensões da vida individual e coletiva de 
forma avassaladora. Nesse contexto, se são evidentes as repercussões na saúde mental. 
Estudos apontam que em outras epidemias o número de indivíduos psicologicamente 
afetados tende a ser maior que o quantitativo de indivíduos acometidos pela infecção  
ou doença.1-3

O caos gerado pelo vírus SARS-CoV-2 contribuiu para a alta prevalência de efeitos 
psicológicos negativos que têm abalado significativamente a saúde mental das populações. 
De acordo com Brooks et al. (2020),2 o impacto emocional da pandemia de covid-19 pode 
provocar desconfortos, como sentimentos de irritabilidade, raiva, medo e insônia.

Segundo Schmidt et al. (2020),4 os impactos psicológicos da covid-19 podem estar 
ligados a diversos fatores, como o medo de ser infectado; o desespero com a rápida 
transmissão e contaminação do vírus; a angústia com as medidas protetivas de isolamento 
e distanciamento; as preocupações com a infecção de familiares e amigos; e inquietações 
com questões de ordem econômica. Os autores apontam que sintomas de ansiedade, 
estresse, depressão e até casos de suicídio têm sido reportados em vários estudos.

Os desdobramentos adaptativos diante da covid-19 apresentaram uma série de 
desafios para o sistema de saúde em nível mundial. As implicações disso fomentaram 
preocupações coletivas que contribuíram para o aumento de problemas, como insônia, 
estresse, ansiedade, raiva, carência afetiva e distorção da realidade vivenciada.1,4

A privação de contato e de interações sociais com familiares, amigos e com a 
sociedade em gera parece ter contribuído para consequências adversas em relação ao 
bem-estar das populações. Estudos de epidemias virais anteriores, como Ebola, H1N1 e 
SARS-CoV1,2,5 descrevem que o isolamento social, uma medida profilática de transmissão 
viral, pode aumentar as chances de desenvolvimento de transtornos mentais, sintomatologia 
de sofrimento psíquico e, a longo prazo, pode contribuir para o uso abusivo de álcool, bem 
como fomentar situações de violência no âmbito familiar.6-9

Os impactos da pandemia na saúde mental da população geraram o aumento de 
ansiedade, depressão e estresse durante o enfrentamento da covid-19.10 A deterioração da 
condição de bem-estar afetou cerca de 72% da população da Espanha,11 ocasionou uma 
prevalência de 47,2% para o aumento da ansiedade no Canadá12 e, nos EUA, provocou a 
incidência de aproximadamente 24% de depressão.13

Diversos problemas sociais foram observados durante a pandemia de covid-19, dentro 
de uma diversidade de contextos, fomentando a importância dos estudos epidemiológicos, 
investimento em tecnologias na área da saúde, busca de melhorias na interação e 
articulação social, a fim de estabelecer melhor criteriosidade na articulação de políticas 
públicas voltadas para a prevenção e a promoção da saúde, com equidade e integralidade.
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A compreensão e a análise do comportamento epidemiológico das pessoas, e suas 
relações interpessoais em situação de pandemia, podem determinar a construção de 
ações estratégicas em saúde coletiva, eficazes para controlar os fatores de risco e de 
proteção à saúde.5,6,8,14

Nota-se que, para além das medidas preventivas de transmissão do vírus, os brasileiros 
precisam de intervenções psicoeducativas para o enfrentamento das consequências dessa 
pandemia. Orientações, recomendações e devolutivas por meio de mensagens de promoção 
à saúde são importantes e podem ser eficientes no controle da disseminação de doenças 
e na prevenção de outras comorbidades.5,10,15,16

Observa-se, assim, que a globalização e a conectividade do mundo, por meio das 
tecnologias de informação, são um grande marco nesse cenário pandêmico. A produção 
de informações e conhecimento em velocidade acelerada vem sendo utilizada por todos 
os segmentos sociais e governamentais para transmitir informações sobre a covid-19. 
As tecnologias de informação são ferramentas muito importantes para contribuir para a 
promoção de saúde das populações que estão aflitas com a pandemia do coronavírus.17 
O fornecimento de medidas psicoeducativas pode se constituir em um elemento muito 
importante de assistência essencial e emergencial para populações que vivenciam 
desastres, tragédias e emergências.1

Objetivo

Oferecer orientações e recomendações psicoeducativas sobre como lidar com as 
dificuldades da pandemia, com base na percepção das relações interpessoais em famílias 
brasileiras durante a pandemia de covid-19.

Métodos

Trata-se de um estudo epidemiológico transversal descritivo, inerente a um consórcio 
internacional, envolvendo pesquisadores de vários países, da Ásia, da África, da América do 
Sul e da Europa. O estudo utilizou uma abordagem de pesquisa on-line, a qual forneceu 
recomendações e devolutivas para as pessoas que preencheram questionário. O protocolo 
e o questionário dessa pesquisa foram fundamentados em um inquérito populacional 
científico sobre coronavírus, lançado pela primeira vez na Bélgica, pela Universidade de 
Antuérpia, em março de 2020.

Essa pesquisa foi organizada pelo consórcio intitulado “Estudo internacional de base 
populacional sobre covid-19” (ICPCovid), com o objetivo de identificar os impactos dessa 
doença diante do isolamento social e de medidas preventivas adotadas. Os questionários 
foram preenchidos on-line, por meio de um link eletrônico divulgado pelo site do 
ICPCovid e pelas redes sociais, utilizando-se plataformas como WhatsApp, Facebook, 
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SMS, Messenger, X (ex-Twitter), Instagram e páginas da web das universidades dos 
pesquisadores brasileiros envolvidos.

A população-alvo deste estudo foi composta de adultos, maiores de 18 anos, que 
residiam no Brasil. As pessoas se voluntariaram para fazer parte do estudo, preenchendo 
o questionário de forma remota. Os critérios de inclusão dos participantes foram: ter 18 
anos ou mais de idade, ter acesso à internet, residir no Brasil e concordar com o termo de 
consentimento informado antes do preenchimento do questionário. A amostra foi composta 
de 756 pessoas.

O instrumento de coleta de dados era um questionário composto de diferentes 
instrumentos, validados psicometricamente, que foram utilizados para fundamentar 
as perguntas do instrumento de pesquisa. Ao final do preenchimento do questionário, o 
participante recebeu devolutivas com recomendações e orientações que visavam contribuir 
para a melhora das estratégias de enfrentamento de doenças em situações de pandemia.

Os questionários e materiais psicoeducacionais foram baseados em referenciais 
padronizados da Organização Mundial da Saúde (OMS) e em fontes científicas. Antes 
da validação do questionário e das devolutivas com recomendações e orientações 
psicoeducativas, foram solicitadas a análise e a adequação dos materiais para a realidade 
do Brasil.

A aprovação ética acelerada foi obtida junto ao Conselho de Revisão Institucional 
(IRB) da Faculdade de Medicina e Ciências da Saúde da Universidade de Antuérpia. O 
projeto também foi aprovado pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Conep) (CAAE: 
30343820.9.0000.0008).

Resultados

O presente relato emerge da experiência sobre o olhar do cuidado com a saúde mental 
diante dos impactos da pandemia de covid-19, doença que nos revelou a importância de se 
ter união em um momento de distanciamento social. Percebeu-se, nesse contexto, quanto 
as relações interpessoais são importantes para a sobrevivência da humanidade e, mais 
ainda, ficou evidente quanto é necessário o constante desenvolvimento de habilidades 
de adaptação e mudança das populações. Nessa perspectiva, desde que se nasce até a 
morte, vivenciamos processos de transformação que envolvem o nosso relacionar com o 
mundo, que nos faz, por exemplo, comunicar, negociar, criar, inspirar, arriscar, engajar, doar, 
influenciar, motivar, flexibilizar e planejar.

De modo desesperador, a pandemia modificou e deixou muitas incertezas nos 
processos de transformação da humanidade. Com base nessa observação, sugere-se 
que, para além da condição de sobrevivência, a humanidade encontre motivação para 
alcançar sensação de bem-estar, de paz nas relações interpessoais, de qualidade de vida, 
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de autoconhecimento, de reflexão crítica sobre suas próprias atitudes, de amadurecimento, 
de empatia, de humildade, de respeito, de harmonia na família e de sucesso profissional. 
Que essa motivação também esteja cercada de conhecimento para a saúde coletiva das 
populações, de modo que a construção da vida seja um processo de cuidado, proteção e 
prevenção de situações desastrosas como a da covid-19.

Muitas propostas e estratégias, por meio de intervenções psicoeducativas, surgiram 
em forma de cartilhas, materiais audiovisuais, criação de canais de escuta via ligação 
telefônica ou em plataformas on-line. Essas propostas tinham o objetivo de cuidar das 
questões que envolviam os impactos negativos da pandemia, e muitas foram oferecidas 
por profissionais de diversas áreas, com temáticas sobre o cuidado com os sintomas 
de ansiedade, estresse, tristeza, medo, solidão e raiva. Além disso, por meio de ações de 
promoção do bem-estar psicológico e físico, foram recomendadas práticas psicoeducativas: 
o cuidado com o sono, a atividade física, a organização da rotina de atividades diárias, a 
não exposição excessiva a informações e o fortalecimento de redes de apoio social.4

Essas ações e intervenções em saúde se fizeram necessárias e emergentes diante 
de tanto sofrimento e agravos em alta incidência. As intervenções, por meio de medidas 
psicoeducativas, ainda que de forma remota, foram muito importantes para o acolhimento 
de questões que envolvem a assistência humana e a ajuda prática nessas situações 
de crise. Essas recomendações e orientações psicoeducacionais objetivam diminuir o 
sofrimento, oferecendo acolhimento, amparo e construindo redes de apoio social para 
prover as necessidades emergentes.4,18

Nesse cenário, as medidas psicoeducativas emergem como um fator de proteção 
diante dos impactos negativos da covid-19. De modo geral, essas medidas são intervenções 
que visam orientar e recomendar hábitos comportamentais para melhor ajustamento 
emocional em relação às dificuldades da pandemia.

Neste estudo, os participantes descreveram os problemas e as dificuldades 
vivenciados durante a pandemia. Ao final do questionário, eles receberam recomendações 
e orientações com estratégias de enfrentamento dos impactos da pandemia.

Essas devolutivas apresentavam as seguintes informações, distribuídas por seções:

 ● Bem-estar – nesta seção, serão descritas estratégias para melhorar ou manter um 
bem-estar positivo.

Seja solidário com os outros. Mantenha-se conectado a amigos e familiares por 
telefone ou por outros meios. (Em casa, tente criar momentos de qualidade de vida, como 
fazer as refeições juntos ou se divertir com um jogo em família.).

Certifique-se de fazer coisas interessantes em um dia e alcançar metas. Criar uma 
agenda diária é útil porque dá estrutura à vida.
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Não gaste muito tempo nas redes sociais ou na frente da televisão. Isso vai fazer você 
se sentir vazio e inquieto depois de algum tempo.

Cuide do seu bem-estar físico, alimentando-se de forma saudável e praticando 
esportes.

Se você está se sentindo triste ou inquieto, compartilhe esses sentimentos com a 
família ou amigos.

 ● Relacionamentos Interpessoais – nesta seção, serão descritas estratégias para 
melhorar ou manter seus relacionamentos interpessoais. 

Quão estressante é o seu relacionamento no momento, em comparação com outras 
pessoas?

Sejam tolerantes uns com os outros. Não espere que seu parceiro seja sempre 
perfeito.

Certifique-se de ter tempo para si mesmo e fazer as coisas de que você gosta. 
Também permita que seu parceiro faça o que gosta.

Vá além e prepare um jantar romântico ou cante uma música para seu parceiro.

Conflitos e irritações fazem parte de todas as relações. Você pode falar sobre isso 
depois – não no calor de uma discussão, por exemplo – de forma calma.

Quando você se sentir frustrado ou com raiva, procure um lugar tranquilo, onde você 
possa extravasar-se, praticando um esporte ou conversando, por telefone, com amigos.

 ● Cuidados parentais – nesta seção, serão descritas estratégias para melhorar ou 
manter bem seu relacionamento com os filhos.

Reserve um tempo para ficar com seus filhos. Separe uma hora por dia para brincar 
com eles e concentre-se somente neles durante esse período.

Limite e controle o tempo que as crianças passam assistindo a televisão ou praticando 
jogos eletrônicos, porque isso as deixa inquietas e mais irritadas. Elabore ou formule regras 
claras de casa.

Mantenha seus filhos saudáveis. Certifique-se de que eles praticam esportes durante 
o dia e evite dar-lhes lanches açucarados e salgados.

Se for punir seus filhos, faça isso quando estiver calmo e no controle. Eles aprenderão 
e se comportarão melhor.

 ● Preocupações – nesta seção, serão descritas estratégias para um melhor controle 
das suas preocupações com a pandemia.
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Mantenha-se conectado com sua família e amigos. Se você discute com eles sobre 
suas preocupações, procure apresentar soluções em vez de sobre problemas.

Estruture seu dia para que ele pareça normal. Seja autodisciplinado. Estabeleça 
algumas metas e planeje atividades que promovam sentimentos positivos no seu dia.

Ajudar os outros. Ajudar ou apoiar outra pessoa pode beneficiá-lo, assim como a ela, 
à medida que você concentra sua mente na resolução de problemas práticos.

Obtenha suas informações de fontes confiáveis e não se perca em rumores e 
especulações. Além disso, não leia muito sobre a covid-19, pois isso pode deixá-lo mais 
preocupado.

Durma o suficiente. Um boa noite de descanso traz paz para sua mente e o mantém forte.

 ● Consumo de álcool – nesta seção, serão descritas estratégias para o cuidado com o 
consumo de álcool.

Tente limitar sua bebida a no máximo u unidade por dia para mulheres e 2 unidades 
para homens. Uma unidade equivale a um copo de cerveja de 250 ml.

Discipline-se a não fazer uso abusivo de bebidas alcoólicas. 

Seja honesto consigo mesmo e conte as unidades de bebida alcoólica que você 
consome em uma semana.

Evite comprar bebidas alcoólicas, para que não estejam disponíveis em casa.

Tenha em casa alternativas saudáveis, como chá, água com uma fatia de limão ou 
pepino e sucos de frutas.

 ● Utilização do tempo – nesta seção, serão descritas estratégias para melhorar a 
forma como você administra seu tempo.

Faça uma limpeza, ou reparos, em casa, aproveitando que agora você tem tempo para 
essas atividades.

Estude um novo idioma ou aprenda a usar um aplicativo profissional.

Não se empreenda a pensamentos negativos. Mantenha-se positivo e pense em 
coisas que você normalmente gosta de fazer.

Mantenha contato com a família e amigos. Pense em coisas que vocês podem  
fazer juntos.

Concentre-se no que você pode fazer agora. Não gaste muito tempo pensando no 
passado ou no futuro. Em vez disso, pense no que você pode fazer hoje.
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As contribuições deste estudo apontam para a importância das intervenções, por 
meio de medidas psicoeducativas, ainda que de forma remota, para o acolhimento de 
questões que envolvem a assistência humana e a ajuda prática em situações de crise.

Um estudo com profissionais de saúde de Minas Gerais demonstrou que medidas 
psicoeducativas tiveram repercussões positivas para o autoconhecimento, autocuidado, 
minimização de sentimentos desagradáveis e reconhecimento dos fatores de risco para o 
abalo da saúde mental diante das dificuldades da pandemia. Essa estratégia foi considerada 
uma intervenção muito positiva e indispensável para a promoção, prevenção e proteção da 
saúde emocional dos participantes no cenário da pandemia de covid-19.19

As dificuldades de enfrentamento de situações tão adversas, como a pandemia, 
podem gerar depressão, ansiedade generalizada, delírios, alucinações, transtorno de 
estresse pós-traumático, ataques de pânico, psicoses e até suicídio. A elevada incidência 
de morbidades psiquiátricas, diante de tragédias e desastres, foi notificada na Turquia, em 
1999, com o aumento de 25% de casos de transtorno de estresse pós-traumático depois 
de um terremoto. No Canadá, em 2016, houve um aumento na incidência de casos de 
depressão após incêndios devastadores. Na atual pandemia de covid-19, as preocupações 
coletivas já contribuíram para o aumento de problemas, como ansiedade, estresse, insônia, 
raiva, carência afetiva e distorção da realidade vivenciada.7,9,21

Desse modo, levando em consideração todo o contexto da covid-19, as intervenções 
de medidas psicoeducativas tornam-se imprescindíveis para se evitar o prolongamento 
de sofrimento psíquico. Portanto, é necessário o investimento em intervenções que 
proporcionem cuidados em saúde mental e que considerem o contexto pandêmico como 
fator de risco para o desenvolvimento de sofrimento, doenças e outros agravos, os quais 
comprometem o bem-estar social durante a pandemia e depois dela.20-22

Conclusão

Nota-se que, em meio a uma situação de pandemia, as medidas psicoeducativas 
apresentam-se como importantes ferramentas para as pessoas e as famílias desenvolverem 
recursos que propiciem prevenir e promover o bem-estar geral.

Compreende-se que, diante dessa pandemia, uma logística comunicacional coerente 
e concisa com a realidade das populações é muito importante para os diversos obstáculos 
políticos, econômicos e socioculturais do contexto brasileiro. O caos dos impactos 
da covid-19 exige a valorização, a ativação e a transformação das potencialidades 
comunicacionais e transmissão do conhecimento, levando em consideração o cuidado 
empático no contato com as multiplicidades da condição humana.

Os impactos da pandemia na saúde mental das populações demonstram a importância 
de medidas psicoeducativas que incluam o princípio da integralidade às questões 
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relativas à saúde coletiva, levando em consideração as configurações contemporâneas 
da pandemia e pós-pandemia. É muito importante a elaboração de ações em políticas 
setoriais e intersetoriais para a redução da incidência de agravos à saúde mental em 
condições pandêmicas.

Por fim, conclui-se que é necessário um maior comprometimento dos governos e 
autoridades em relação à cultura do cuidado, da concórdia e da promoção da paz entre as 
populações. Espera-se que a angústia, o medo, o desespero e outros sentimentos negativos 
sejam transformados em alegria, amor, solidariedade, bem-querer mútuo e outras emoções 
positivas, para que as pessoas e famílias possam se reconstruir diante dos desastrosos 
impactos da pandemia. E que haja esforços no aprimoramento do entendimento acerca da 
produção de conhecimento para que se caminhe na esperança de dias melhores.
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Resumo

Introdução: A febre amarela é uma doença infecciosa com ocorrência em surtos 
espaçados temporalmente. Em 2016, iniciou-se a maior circulação epizoótica do ciclo 
silvestre da doença na região Sudeste do Brasil. Objetivo: Descrever a experiência de 
um município diante da dispersão do vírus amarílico e sua estratégia de vacinação.  
Metodologia: Trata-se de um relato de experiência realizado em um município do interior do 
estado de São Paulo em 2017. Resultados: Os bugios apresentaram valor preditivo positivo 
como espécie sentinela, demonstrando um padrão de dispersão no sentido norte-sul do 
território, de acordo com a teoria de corredores ecológicos. Foram aplicadas 3.952 doses 
de vacina na estratégia domiciliar em áreas rurais ou próximas a fragmentos florestais. 
Não houve registro de casos e óbitos humanos. Conclusão: A vigilância geoespacial da 
circulação viral possibilitou o planejamento da estratégia de imunização para populações 
prioritárias em um cenário de oferta insuficiente de vacina, atuando de forma preventiva 
e oportuna na redução de casos humanos, com potencial de replicação em cenários de 
risco futuros. 

Palavras-chave: febre amarela, vigilância em saúde pública, vacinação.

Abstract

Introduction: Yellow fever is an infectious disease that occurs in outbreaks spaced over 
time. In 2016, the largest epizootic circulation of the wild cycle of the disease began in 
the Southeast region of Brazil. Objective: To describe the experience of a municipality 
facing the spread of the yellow virus and its vaccination strategy. Methodology: This is 
an experience report carried out in a municipality in the interior of the State of São Paulo 
in 2017. Results: Howler monkeys presented a positive predictive value as a sentinel 
species, demonstrating a pattern of dispersion in the north-south direction of the territory, 
according to the theory of ecological corridors. 3,952 doses of vaccine were applied in the 
home strategy in rural areas or close to forest fragments. There were no records of human 
cases or deaths. Conclusion: Geospatial surveillance of viral circulation made it possible to 
plan the immunization strategy for priority populations in a scenario of insufficient vaccine 
supply, acting in a preventive and timely manner to reduce human cases, with the potential 
for replication in future risk scenarios.

Keywords: yellow fever, public health surveillance, vaccination.
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Introdução

A febre amarela é uma doença infecciosa aguda e imunoprevenível causada por um 
arbovírus do gênero Flavivirus, família Flaviviridae, e transmitida por vetores artrópodes, 
insetos dípteros da família Culicidae. Fatores agravantes da doença estão relacionados à 
gravidade clínica, alta letalidade em casos sintomáticos e potencial de reemergência do 
ciclo urbano em áreas com a presença do mosquito Aedes aegypti.1

A manutenção do agente etiológico da doença pode acontecer em dois ciclos 
epidemiológicos distintos de transmissão: o silvestre e o urbano. O ciclo silvestre é 
dependente de primatas não humanos como amplificadores do vírus e se mantém de forma 
enzoótica em regiões de clima tropical nos continentes africano e americano, observando-se 
a ocorrência de ciclos epizoóticos espaçados temporalmente, com intervalos entre três e 
sete anos.1

No Brasil, desde 1942, há registro apenas de casos humanos da doença associados à 
circulação do agente etiológico no ciclo silvestre. Até 1999, a ocorrência de casos humanos 
estava limitada principalmente à região Norte do país. A partir de 2000, no entanto, 
observou-se a ocorrência consistente de casos autóctones em áreas extra-amazônicas 
não classificadas como endêmicas,1 gerando preocupação, visto que o uso da vacina 
contra a febre amarela não era recomendado para essas regiões e, portanto, a população 
residente era majoritariamente suscetível à infecção.2

Em 2016, iniciou-se a maior circulação epizoótica do ciclo silvestre da doença na 
região Sudeste do Brasil, o que ocasionou a necessidade de desenvolvimento de planos 
de contingência, especialmente em razão de: alta proporção de indivíduos suscetíveis na 
população humana causada por baixas coberturas vacinais locais; ocorrência de áreas 
com alta densidade populacional e intenso trânsito de pessoas; e episódios recentes de 
alta incidência de casos humanos de dengue, indicando alta densidade do mosquito Aedes 
aegypti, oferecendo condições ambientais propícias para a reemergência do ciclo urbano 
da febre amarela.2

As ações de vigilância em saúde voltadas ao controle da febre amarela residem 
em dois eixos principais: na vigilância de epizootias em primatas não humanos (PNH) e 
na imunização da população humana. A vigilância de epizootias em PNH busca detectar 
precocemente a circulação do vírus no território, servindo como desencadeador de 
processos de prevenção e mitigação, com objetivo de evitar casos humanos e óbitos 
pela doença, visto que a letalidade humana é indicador de sensibilidade da vigilância 
em saúde.3 Já as estratégias de imunização configuram-se como a principal medida de 
prevenção da doença.4

No entanto, para o planejamento de ações de vacinação em massa deve-se considerar 
a necessidade de efetiva imunização, que não apenas reduza o risco de infecção natural 
pelo vírus, mas também minimize o risco de desenvolvimento de eventos supostamente 
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atribuíveis à vacinação ou imunização (ESAVI) de natureza grave, visto tratar-se de uma 
vacina constituída por vírus vivo atenuado e com contraindicação absoluta ou relativa 
para grupos específicos.2,3 Também é essencial contextualizar que, em situações de 
surto, direcionar a oferta limitada da vacina de acordo com um critério de maior risco 
epidemiológico possibilita otimizar a aplicação de doses e proteger de forma prioritária a 
população mais exposta ao vírus.

Nesse contexto, a Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, em 2017, desenvolveu 
o modelo de propagação viral com base nos corredores ecológicos como um modelo 
para definição antecipada de áreas prioritárias para vacinação e intensificação das ações 
de vigilância. O principal objetivo do modelo é predizer as mais prováveis áreas de risco 
no território, com base na vigilância geoespacial da circulação pregressa do vírus e de 
componentes da paisagem, levando à definição de áreas com maior necessidade de 
implementação de campanhas de vacinação, reduzindo, assim, a possibilidade de surtos e 
óbitos humanos pela doença.5

Diante do exposto, o objetivo deste estudo foi descrever a vigilância geoespacial de 
casos de epizootia por febre amarela em PNH, o planejamento e a execução da estratégia 
de vacinação e a mitigação do risco de ocorrência da doença em humanos em um município 
do interior do estado de São Paulo.

Metodologia

Trata-se de um relato de experiência que buscou apresentar as ações estratégicas de 
vacinação planejadas com base na vigilância de epizootias por febre amarela em primatas 
não humanos (PNH).

O cenário deste relato é o município de Louveira, na região leste do estado de São 
Paulo, com população estimada de 51.833 habitantes,6 apresentando em sua área territorial 
três divisões: uma em região urbana, uma em região urbana próxima a áreas com escassos 
remanescentes de floresta fragmentada e uma área rural com presença importante de 
remanescentes de Mata Atlântica fragmentada.

O período considerado para esse estudo foi o ano de 2017, em decorrência da detecção 
da circulação do vírus no município e do avanço do surto de febre amarela silvestre no 
estado de São Paulo, em um momento em que o município não se enquadrava ainda como 
área com recomendação de vacinação. 

Não foram utilizadas informações com dados sensíveis de pacientes, havendo, 
portanto, respeito aos princípios éticos. O relato foi autorizado pela Diretoria de Vigilância 
em Saúde do município de estudo (Anexo 1).
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Resultados

A vigilância de casos de primatas não humanos (PNH) infectados com o vírus da 
febre amarela possibilita identificar os territórios de maior risco para a ocorrência de 
casos humanos e, consequentemente, planejar ações direcionadas de vacinação para as 
populações expostas e residentes nessas áreas.

Durante o ano de 2017, na área do relato, foram notificados 67 eventos de primatas 
não humanos (PNH) encontrados mortos e com suspeita de infecção pelo vírus causador 
da febre amarela; desses, 16 casos foram descartados por não haver detecção da presença 
viral, outros 24 foram confirmados para presença do vírus da febre amarela e em 27 casos 
não foi possível coletar e analisar amostras dos animais, pois já estavam em avançado 
estado de decomposição. Os 24 eventos confirmados ocorreram em 15 bairros distintos 
do município de Louveira.

Quando os indivíduos encontrados mortos são analisados quanto à espécie, dos 
67 casos notificados de PNH mortos, 17 eram do gênero Callithrix (sagui), 47 do gênero 
Alouatta (bugio) e 3 do gênero Callicebus (sauá). 

Entre os 24 casos confirmados, 20 indivíduos pertenciam ao gênero Alouatta (bugio), 
seguido do gênero Callithrix (sagui) e do gênero Callicebus (sauá), ambos com dois 
indivíduos encontrados infectados pelo vírus da febre amarela.

Entre as diferentes espécies de PNH existentes no território do estado de São Paulo, 
as do gênero Callithrix são as mais comumente vistas em área urbanas e, por esse motivo, 
são as mais avistadas pela população e detectadas quando ocorre o óbito. 

No entanto, esse gênero não é um indicador acurado de circulação viral no território, 
pois apenas cerca de 2% de PNH desse gênero notificados mortos no estado de São 
Paulo apresentavam infecção pelo vírus da febre amarela,7 padrão observado também 
no território objeto deste relato. Esse gênero apresenta baixo valor preditivo positivo e 
não parece ser informativo para a ocorrência de circulação viral, atuando, inclusive, como 
um fator de confusão e consumo de esforço do sistema de vigilância em saúde, sendo, 
portanto, um indicador ineficiente para planejar ações e estratégia de imunização de 
populações humanas.8

Por outro lado, quando são analisados apenas PNH mortos do gênero Alouatta no 
território é possível observar uma alta positividade e que as primeiras ocorrências de casos 
de morte de bugios estavam localizadas na região norte do município, ao passo que, ao 
longo de seis meses, o encontro de bugios mortos passou a se concentrar gradativamente 
na região central e posteriormente na região sul, evidenciando a propagação viral no sentido 
norte-sul e a determinação espacial acurada dessa espécie.8,9

Após a confirmação do primeiro caso de epizootia por febre amarela, em abril de 
2017, próximo à divisa norte de um município limítrofe, o município deste estudo passou 
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a receber a classificação de Área Ampliada para circulação viral, por causa do cenário de 
risco na região, o que foi essencial para o início da estratégia de vacinação da população 
humana com maior exposição ao vírus em momento oportuno, antes do estabelecimento 
da circulação epizoótica no território. Iniciou-se nesse momento a estratégia de vacinação 
em domicílio, nas áreas adjacentes a fragmentos florestais.

A justificativa para a escolha da estratégia de vacinação em domicílio na área próxima 
a fragmentos florestais baseia-se em critério de maior risco epidemiológico de exposição, 
considerando o ciclo silvestre da doença, no qual os principais mosquitos vetores são 
silvestres e fazem o ciclo biológico na floresta. Nesse caso, orientar a população exposta 
a procurar uma Unidade Básica de Saúde (UBS) poderia não ser efetivo, principalmente em 
razão da dificuldade de acessar o serviço de saúde pela distância ou outro fator impeditivo e 
pela ausência de percepção de risco pela população, o que, muito provavelmente, resultaria 
em uma não procura ou procura tardia do usuário pelo serviço de vacinação. Algumas 
residências estavam localizadas em áreas de difícil acesso, o que tornava os moradores 
significativamente vulneráveis.

Essa ação ocorreu durante quatro meses e consistiu no deslocamento das equipes 
(enfermeiros, técnicos de enfermagem, profissionais administrativos e motoristas) ao 
território determinado como prioritário, realizando visitas domiciliares, de casa em casa, 
para aplicação de doses da vacina. Com objetivo de otimizar o esforço e a efetividade 
da ação, optou-se pela vacinação aos fins de semana, para acessar o máximo de 
pessoas possível e reduzir pendências, pois durante a semana, sobretudo em horário 
comercial, grande parte das pessoas não é encontrada em sua residência. A vacinação 
era realizada das 8h às 17h, com uma hora para intervalo de almoço. Todas as equipes 
organizavam os materiais necessários antes da saída a campo: caixas térmicas, 
termômetros digitais, bobinas de gelo ambientalizadas, pranchetas, canetas, fichas 
para registro nominal dos vacinados, comprovantes de vacinação, cartas de recusa 
e cartas de orientação para moradores ausentes. Durante a condução da estratégia, 
foram vacinadas 3.952 pessoas.

É importante enfatizar que a ação proporcionou maior integração entre a Vigilância 
em Saúde e a Atenção Primária em Saúde, visto que as equipes eram compostas de 
profissionais alocados em ambas as áreas. Outra virtude da estratégia foi descentralizar a 
forma de olhar para a imunização no contexto de território, carreando o processo para além 
dos muros das Unidades Básicas de Saúde.

No momento de tomada de decisão e execução da ação, ainda não estava em uso a 
estratégia do estado de São Paulo para priorizar a vacinação em áreas de risco específicas, 
baseada na propagação do vírus por corredores ecológicos. No entanto, em razão da 
restrição de fornecimento de doses de vacina, a referência técnica regional, o Grupo de 
Vigilância Epidemiológica (GVE) local orientou que a imunização deveria priorizar áreas 
rurais e próximas a fragmentos florestais.
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Após a confirmação do primeiro caso no município objeto deste relato, o que ocorreu 
dois meses depois da confirmação do primeiro caso no município limítrofe ao norte, a área 
foi reclassificada como Afetada. Por esse motivo, a recomendação foi ampliar a vacinação 
para a população urbana, nas Unidades de Saúde do município.

Durante o período avaliado, o município de estudo recebeu frascos de vacina contra 
a febre amarela do Grupo de Vigilância Epidemiológica (GVE) de referência em sua região, 
conforme fluxo do Programa Nacional de Imunizações (PNI) do Ministério da Saúde.

Tabela 1. Doses recebidas e aplicadas de vacina contra a febre amarela pelo município de Louveira, 
São Paulo, Brasil, no ano de 2017.

Doses N

Recebidas 26.690

Aplicadas 21.060

Perda técnica 5.630

Fonte: Planilha municipal e Tabnet Datasus.

O frasco de vacina contra a febre amarela foi distribuído em duas apresentações 
distintas de multidoses do fabricante Biomanguinhos: cinco e dez doses, sendo a última 
distribuída com maior frequência para o município à época. A validade do frasco, após 
abertura, é de seis horas. Por esse motivo, pôde-se observar uma perda técnica média 
de 21%, por impossibilidade de uso após esse período, visto que a oferta da vacina, em 
razão do risco, foi ampliada para as cinco UBSs do município, durante todo o período de 
funcionamento do serviço, para que nenhuma oportunidade de vacinação fosse perdida.

O percentual de perda técnica é variável, considerando-se frascos multidoses, com 
uma taxa média de 55,9% para a vacina contra a febre amarela.10 Não foi estabelecido 
um limite específico para a vacina contra a febre amarela, embora seja considerada uma 
média aceitável de 15% para vacinas de frasco multidoses.11

É importante enfatizar que a estratégia de vacinação em domicílio, além da acessar a 
população de maior risco, possibilitou uma melhor aplicação de insumos, visto que quase 
a totalidade de doses é aplicada. No caso das UBSs, a vacinação é ofertada de acordo 
com a demanda espontânea, ou seja, após abertura de um frasco, não há a garantia de 
que todas as doses serão aplicadas antes de seu vencimento.

Em 2016, quando o município ainda era considerado área sem recomendação de 
vacina, a cobertura vacinal municipal registrada era de 0,1%, e a vacina estava direcionada 
apenas para viajantes que se deslocariam para áreas com recomendação de vacina. Em 
2017, a cobertura vacinal do município saltou para 43,8%. Houve também um incremento 
importante das coberturas vacinais em menores de um ano, ao longo da série histórica 
de cinco anos, atingindo 94% em 2020.
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Tabela 2. Cobertura vacinal da febre amarela na população de menores de 1 ano do município de 
Louveira, São Paulo, Brasil, no período de 2016 a 2020.

Ano Cobertura vacinal (%)

2016 0,1

2017 43,8

2018 87,8

2019 82,4

2020 94

Fonte: Tabnet Datasus.

O diagnóstico da tendência de dispersão através da vigilância de epizootias em 
PNH foi essencial para planejar as ações de vacinação para as populações de áreas de 
maior risco, para as quais a aplicação de doses de vacinas deveria ser prioritariamente 
direcionada, evitando assim casos humanos e óbitos pela doença, uma vez que não havia, 
no momento do evento epizoótico, quantidade suficiente de doses disponíveis de vacina 
para imunizar a população integral de todos os municípios considerados Área Ampliada 
e Afetada.12

Nesse contexto, vacinar sem um critério de risco seria uma ação com baixa efetividade 
preditiva, ou seja, uma ampla aplicação de imunizantes sem, no entanto, garantir a proteção 
dos mais expostos e suscetíveis à doença.

A quase totalidade dos casos de epizootias confirmadas ocorreu em áreas florestais 
remanescentes, consideradas prioritárias, onde foram realizadas as ações em domicílio, 
corroborando a indicação das rotas de dispersão viral por corredores ecológicos.13,14

Considerando as condições às quais o município foi exposto ao ciclo epizoótico do 
vírus, a cobertura vacinal alcançada foi suficiente para que nenhum caso humano de febre 
amarela tenha sido detectado durante a onda de propagação viral de 2017, embora não 
seja possível afirmar que casos humanos leves sem atendimento não tenham acontecido. 

Após o período em análise, em 2018, houve apenas registros de casos humanos 
suspeitos, que foram descartados por critério laboratorial e, nos anos subsequentes, até 
2024, não foram confirmados casos de febre amarela em PNH ou humanos no município, 
embora tenha-se mantido a vigilância ativa. Outros fatores relevantes e que possivelmente 
influenciaram na ausência de casos humanos detectados se referem ao fato de a 
amplificação do vírus no município ter acontecido durante os meses de inverno, quando os 
vetores do vírus apresentam menor atividade de voo e ciclos de vida mais longos, o que, por 
consequência, diminui a força de infecção da circulação do vírus, e ao fato de apenas 26% 
do território do município ser composto de remanescentes florestais, locais onde ocorre a 
amplificação viral do ciclo silvestre da doença.
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Para além das ações de vacinação, foram realizadas, durante o período do 
relato, as seguintes ações: elaboração do material de divulgação intitulado “Achei um 
macaco morto; e agora?”; notificação de casos suspeitos de epizootia comunicados 
pela população local; coleta e encaminhamento de amostras de PNH para diagnóstico 
laboratorial de infecção pelo vírus da febre amarela no laboratório de referência do 
estado de São Paulo (Instituto Adolfo Lutz); divulgação de alerta direcionado para a 
população e profissionais de saúde através de mídia digital e impressa; ampliação 
da vacinação contra a febre amarela em todas as Unidades Básicas de Saúde e em 
todos os dias úteis da semana; elaboração de termos de recusa à vacinação e de carta 
de orientação para moradores ausentes durante a ação domiciliar; parceria com a 
Secretaria de Educação para divulgação da vacinação; capacitação sobre a doença, 
critérios de suspeição e manejo clínico com infectologista da Secretaria de Saúde para 
toda a rede pública de saúde municipal; e intensificação do bloqueio de controle de 
criadouros, principalmente nas áreas próximas a casos de epizootias.

Conclusão

A vigilância geoespacial da dispersão do vírus da febre amarela em primatas não 
humanos possibilita reconhecer o território e planejar ações estratégicas de vacinação, 
direcionadas para o cenário epidemiológico local, possibilitando a proteção coletiva de 
indivíduos mais suscetíveis à febre amarela e a otimização de insumos/recursos durante a 
execução dessas ações.

A ação configura-se como uma ferramenta potente e com possibilidade de 
aplicabilidade em cenários futuros, inclusive por outros municípios, visto que não exige 
recursos robustos para sua execução, possibilitando a redução do risco de adoecimentos 
e óbitos por agravos e doenças imunopreveníveis, como a febre amarela.
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Resumo

Introdução: O Programa de Boas Práticas em HIV/Aids, implementado no estado de São Paulo, visa eliminar 
a Aids como problema de saúde pública até 2030. Diante das desigualdades no acesso aos serviços e 
nos desafios locais, o programa busca qualificar a gestão e as práticas assistenciais em 169 municípios 
com Serviços de Atenção Especializada (SAE), promovendo maior equidade e eficiência no cuidado.  
Objetivo: Fortalecer a gestão e melhorar as práticas de prevenção, diagnóstico, tratamento e adesão ao 
cuidado em HIV/Aids, assegurando que os serviços estejam alinhados com as metas globais da Unaids e 
com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Métodos: O programa foi desenvolvido em duas fases: 
administrativa e operacional. Na fase administrativa, aplicou-se um questionário estruturado e capacitações 
foram realizadas, com o suporte da plataforma REDCap para monitoramento em tempo real. Na fase 
operacional, cada município recebeu um diagnóstico inicial, seguido de planos de melhoria personalizados 
e acompanhamento contínuo, além de um sistema de certificação com selos de qualidade (Ouro, Prata e 
Bronze). Resultados: O programa alcançou 94,6% dos municípios com SAE, gerando melhorias substanciais. 
Houve aumento no número de municípios certificados com o selo Ouro e redução naqueles classificados como 
“a melhorar”. Melhorias foram observadas em gestão, vigilância epidemiológica, prevenção, diagnóstico e 
adesão ao tratamento, evidenciando impacto positivo na redução de barreiras estruturais e no fortalecimento 
da rede de cuidado. Conclusão: O Programa de Boas Práticas em HIV/Aids consolidou-se como um modelo 
eficaz e replicável, capaz de orientar políticas públicas em contextos com desafios semelhantes. Os resultados 
indicam que a abordagem contribui para uma gestão mais eficiente e para a sustentabilidade das práticas de 
saúde pública, promovendo um cuidado mais equitativo e colaborativo.

Palavras-chave: HIV/Aids, saúde pública, boas práticas, eliminação da Aids, gestão em saúde,  
São Paulo, Unaids.

Abstract

Introduction: The HIV/Aids Best Practices Program, implemented in São Paulo State, aims to eliminate Aids 
as a public health issue by 2030. Given disparities in service access and local challenges, the program seeks 
to enhance management and care practices across 169 municipalities with Specialized Care Services (SAE), 
promoting greater equity and efficiency in HIV/Aids care. Objective: The main objective is to strengthen 
management and improve prevention, diagnosis, treatment, and care adherence practices in HIV/Aids, ensuring 
alignment with Unaids global targets and the Sustainable Development Goals. Methods: The program was 
developed in two phases: administrative and operational. In the administrative phase, a structured questionnaire 
was applied, and training sessions were held, with the REDCap platform supporting real-time monitoring. In the 
operational phase, each municipality received an initial diagnosis, followed by customized improvement plans 
and continuous support, along with a quality certification system (Gold, Silver, and Bronze seals). Results: 
The program reached 94.6% of municipalities with SAE, generating substantial improvements. There was an 
increase in the number of municipalities certified with the Gold seal and a reduction in those classified as “in 
need of improvement.” Significant enhancements were seen in management, epidemiological surveillance, 
prevention, diagnosis, and treatment adherence, showing a positive impact on reducing structural barriers 
and strengthening the care network. Conclusion: The HIV/Aids Best Practices Program has proven to be an 
effective and replicable model capable of guiding public health policies in contexts with similar challenges. The 
results indicate that this approach contributes to more efficient management and sustainable public health 
practices, promoting more equitable and collaborative care.

Keywords: HIV/Aids, public health, best practices, Aids elimination, health management,  
São Paulo, Unaids.
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Introdução

Após quatro décadas, a pandemia de Aids ainda representa um enorme desafio para 
os sistemas de saúde pública. Apesar de avanços significativos no tratamento e prevenção, 
as desigualdades no acesso aos serviços e às estratégias de manejo do HIV continuam a 
prejudicar a eficácia das respostas. O Brasil, reconhecido por seu pioneirismo na oferta 
gratuita de antirretrovirais, atingiu uma das metas da Unaids – a supressão viral – mas 
ainda enfrenta dificuldades em garantir acesso equitativo ao diagnóstico, ao tratamento e 
à vinculação ao cuidado, principalmente para populações mais vulneráveis, como pessoas 
LGBTQIA+, trabalhadores do sexo e pessoas em situação de rua.1,2

No estado de São Paulo, a estrutura de atendimento ao HIV/Aids inclui Centros de 
Testagem e Aconselhamento (CTA) e Serviços de Atenção Especializada em HIV/Aids 
(SAE). Esses serviços estão distribuídos de maneira desigual entre os municípios, gerando 
barreiras no acesso, sobretudo em regiões afastadas dos grandes centros. Dados do 
Boletim Epidemiológico do Ministério da Saúde (2023)3 revelam que áreas metropolitanas 
tendem a ter uma cobertura maior e mais acessível, enquanto regiões rurais e periféricas 
enfrentam dificuldades para manter resposta eficaz à epidemia.

Em 2023, um inquérito conduzido no estado revelou disparidades significativas entre 
as respostas municipais ao HIV/Aids, abrangendo toda a cadeia do cuidado, destacando 
deficiências no gerenciamento de recursos e na oferta de serviços essenciais. Municípios de 
pequeno e médio porte enfrentam problemas como escassez de profissionais capacitados, 
falta de recursos financeiros e limitações estruturais para implementar práticas preventivas 
e assistenciais de maneira integral, resultando em atendimento fragmentado e em lacunas 
de cuidado.3,4

Essas disparidades na gestão e na distribuição dos serviços geram consequências 
diretas para a prevenção e a vinculação ao tratamento, pilares críticos para alcançar a 
supressão e reduzir a transmissão do HIV. Estudos indicam que dificuldades de acesso 
são frequentemente associadas a barreiras estruturais como localização geográfica e 
fragmentação de políticas públicas, além de desafios organizacionais como ausência de 
monitoramento eficaz e falta de treinamento contínuo dos profissionais.5,6

Para responder a esses desafios, foi desenvolvido um programa de boas práticas 
em HIV/Aids robusto, voltado para o fortalecimento da gestão local e qualificação dos 
processos de atenção nos 169 municípios do estado que têm SAE. Essa abordagem 
estratégica visa assegurar que as práticas de gestão estejam alinhadas às metas globais 
da Unaids e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, com a meta 
ambiciosa de eliminar a Aids como problema de saúde pública até 2030.6
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Objetivo

Objetivo geral

Eliminar a Aids como problema de saúde pública por meio da implementação e 
qualificação contínua de boas práticas em HIV/Aids nos municípios com Serviço de Atenção 
Especializada em HIV/Aids (SAE) do estado de São Paulo.

Objetivos específicos

 ● Fortalecer o papel do interlocutor regional de IST/Aids dos grupos de vigilância 
epidemiológica (GVE).

 ● Apoiar os municípios para aprimoramento da gestão e da rede de IST/Aids no SUS.

 ● Estimular a melhora contínua dos processos nos serviços especializados em  
HIV/Aids.

 ● Capacitar gestores e profissionais de saúde na implementação de boas práticas.

 ● Certificar municípios por seu desempenho em boas práticas (selos Ouro, Prata  
e Bronze).

Métodos

O Programa de Boas Práticas em HIV/Aids foi estruturado em fases administrativa e 
operacional, com uma metodologia rigorosa voltada para a coleta e análise de dados e para 
a implementação de boas práticas baseadas em evidências.

Fase administrativa

Nessa etapa, foi desenvolvido um questionário com 123 perguntas, contendo 
indicadores de desempenho e processos relacionados a boas práticas em HIV/Aids. 
Baseado em extensa revisão da literatura e diretrizes para controle do HIV/Aids, incluindo 
as metas da Unaids (2023),6 o questionário abrangeu temas como prevenção, diagnóstico, 
tratamento e gestão. Para garantir a padronização dos processos e orientar a implementação 
dos indicadores, foi desenvolvido um guia para a obtenção dos selos.

Uma equipe multidisciplinar foi selecionada para conduzir o programa. A seleção dos 
facilitadores considerou a experiência em gestão em HIV/Aids e políticas de saúde pública. 
A plataforma REDCap foi utilizada para monitoramento dos dados por possibilitar coleta 

https://periodicos.saude.sp.gov.br/BEPA182/article/view/40229/37949
https://periodicos.saude.sp.gov.br/index.php/BEPA182/issue/archive
https://doi.org/10.57148/bepa.2024.v.21.41426
https://portal.issn.org/resource/ISSN/1806-4272
https://www.budapestopenaccessinitiative.org/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/


Boletim Epidemiológico Paulista 10.57148/bepa.2024.v.21.41426 1806-4272

Implementação e qualificação de boas práticas em HIV/Aids: caminhos para a eliminação da Aids como 
problema de saúde pública no estado de São Paulo

Acesso aberto 

379/498

BEPA. Bol. epidemiol. paul., São Paulo, SP, Vol. 21, Nº 221, 2024, e41426

segura, em tempo real, relatórios periódicos, centralização eficiente dos dados e análise 
contínua dos indicadores.

Para garantir a aplicação adequada do questionário e engajamento das equipes 
municipais, foram realizadas 120 horas de capacitação, distribuídas entre sessões 
presenciais e on-line. Os temas abordaram técnicas de monitoramento, avaliação, uso do 
REDCap, estratégias de melhora contínua e gestão de indicadores. Essas capacitações 
incentivaram troca de experiências, promovendo uma abordagem colaborativa e 
padronizada das práticas.

Fase operacional

O questionário foi aplicado eletronicamente via REDCap no início, estabelecendo uma 
linha de base detalhada, que serviu como referência para a avaliação das melhorias e dos 
resultados ao longo do programa.

Com base no diagnóstico inicial, planos de melhoria foram personalizados para cada 
município, considerando necessidades específicas e recursos disponíveis. Em conjunto com 
gestores locais, os facilitadores identificaram áreas prioritárias, como adesão ao tratamento, 
ampliação do acesso a profilaxias e fortalecimento dos sistemas de monitoramento.

O programa incluiu reuniões mensais e aproximadamente 6.500 interações on-line 
com gestores e equipes locais. Esse acompanhamento contínuo proporcionou ajustes 
oportunos e apoio às equipes para superar desafios emergentes, assegurando a adaptação 
das ações conforme as necessidades.

Foi desenvolvido um painel com 52 indicadores, baseados nas diretrizes da Unaids 
e nas melhores práticas para HIV/Aids,6 que nortearam o monitoramento sistemático 
dos municípios ao longo do programa. Esses indicadores possibilitaram a identificação 
de áreas críticas, respostas ágeis e ajustes direcionados para maximizar a eficácia das 
intervenções.

As capacitações e reuniões periódicas desempenharam papel crucial na resolução de 
desafios e na troca de boas práticas entre municípios, fortalecendo uma rede intermunicipal 
de apoio e desenvolvendo capacidades técnicas e de gestão nas equipes. Essas interações 
contribuíram para o fortalecimento e o sucesso do programa, ao promover uma cultura de 
melhora contínua e incentivo à inovação em práticas de saúde pública.5

Ao final, o questionário foi reaplicado para avaliar os progressos a partir da linha de 
base. Os resultados foram apresentados em um evento de devolutiva, em que os municípios 
foram reconhecidos com selos Ouro, Prata e Bronze, de acordo com seu desempenho.
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Resultados

O Programa de Boas Práticas em HIV/Aids no estado de São Paulo obteve resultados 
transformadores, elevando significativamente o padrão de cuidado em HIV/Aids nos 
serviços de saúde. Dos 169 municípios com SAE, 160 (94,6%) participaram, demonstrando 
amplo engajamento. Após um ano de intervenções, observou-se mudança substancial 
na classificação: enquanto em 2022 nenhum município havia alcançado a certificação 
Ouro, ao final do programa, 12 obtiveram esse selo de qualidade. Esse avanço reflete o 
impacto positivo e a efetividade do programa em melhorar a gestão e a prestação de 
serviços municipais.

O programa também conseguiu reduzir drasticamente o número de municípios 
classificados na categoria “a melhorar”, de 130 em 2022 para 27 em 2023, expressando o 
sucesso das intervenções na promoção de práticas mais qualificadas e eficientes.

As melhorias no painel de desempenho apresentam o impacto do programa no 
aprimoramento das práticas (Quadro 1) e indicam alto nível de qualidade e adesão aos 
parâmetros adotados. A comparação da avaliação final em 2023 destaca crescimento 
significativo em cada uma das categorias (Ouro, Prata, Bronze e “a melhorar”), com o 
surgimento de municípios aptos a receber os selos Ouro e Prata.

Quadro 1. Comparativo da melhora das boas práticas dos municípios com SAE do estado de São 
Paulo de 2022 e 2023.

Fonte: elaborado pelo autor.
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Essa transformação reflete o poder do programa em catalisar a qualificação 
dos serviços e estabelecer um padrão estadual de excelência no cuidado de HIV/Aids, 
posicionando São Paulo como um exemplo de gestão de saúde pública que pode inspirar 
outras regiões e países.

Melhorias por área de atuação

1. Gestão e Vigilância Epidemiológica

A área de Gestão e Vigilância Epidemiológica promoveu melhorias substanciais na 
organização, controle e monitoramento dos serviços municipais de HIV/Aids. O crescimento 
nos indicadores atingiu 56%, refletindo padrão aprimorado de controle epidemiológico e 
eficiência administrativa, com significância estatística (p < 0,0001). Esse dado demonstra 
uma evolução concreta e mensurável nos processos de gestão e na vigilância epidemiológica.

Houve ampliação na utilização do Sistema de Monitoramento Clínico (Simc), 
ferramenta que proporciona acompanhamento detalhado dos pacientes em tratamento. 
A adesão ao Simc passou de 48 para 126 municípios. O sistema facilita o rastreamento 
em tempo real, possibilitando intervenções ágeis e direcionadas. Com essa expansão, 
os gestores obtiveram uma base mais acurada para ajustes estratégicos e melhora do 
monitoramento, reforçando o controle de qualidade dos serviços.

Houve fortalecimento dos comitês de investigação de óbitos e transmissão vertical 
do HIV, que, antes atuando em apenas 19 municípios, passaram a operar em 123. A análise 
sistemática dos óbitos e casos de transmissão vertical proporcionou mais responsabilidade 
para os processos de gestão, possibilitando a identificação de falhas no atendimento e 
implementação de ajustes.

As capacitações contínuas para coordenadores municipais fortaleceram 
competências técnicas e de gestão e foram essenciais para lidar com o desafio da 
rotatividade de coordenadores, pois propiciaram treinamento para novos gestores visando 
à continuidade das práticas e à minimização de perdas de conhecimento institucional. Esse 
preparo contribuiu para a estabilidade e consistência das ações, mesmo em períodos de 
transição de liderança.

A integração e a colaboração intermunicipal também foram componentes inovadores 
e impactantes. O programa facilitou a comunicação entre municípios e incentivou a troca 
de experiências e recursos, beneficiando sobretudo municípios com menor infraestrutura, 
permitindo a adoção de práticas padronizadas, reforço do intercâmbio de conhecimentos e 
elevando a qualidade regional da resposta ao HIV/Aids.

A vigilância epidemiológica foi aprimorada pela utilização de dados para tomada 
de decisão. O monitoramento e a análise regional proporcionaram respostas rápidas e 
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direcionadas a lacunas de atendimento, como aumento de diagnósticos em populações 
específicas. A capacidade de identificar padrões e ajustar intervenções preventivas 
aumentou a eficácia das campanhas de prevenção/diagnóstico, contribuindo para uma 
resposta mais eficaz e alinhada às demandas de cada localidade.

2. Promoção e prevenção

Houve impacto significativo nas estratégias preventivas, com aumento da 
distribuição de insumos, como preservativos e autotestes, e implementação de medidas 
inovadoras para populações mais vulneráveis. Os dados estatísticos reforçam a eficácia 
dessas ações, com um valor de p < 0,0001 (valor t de -17,88), indicando impacto 
consistente e relevante.

Um destaque foi a ampliação da Profilaxia Pré-Exposição (PrEP), que aumentou de 
92 para 132 municípios. Para garantir maior disponibilidade e acessibilidade às populações 
mais vulneráveis, foram realizadas campanhas de sensibilização e engajamento em 
parceria com diferentes setores de saúde. O aumento de visibilidade e o combate ao estigma 
associado a PrEP resultaram na normalização dessa profilaxia como prática preventiva, 
promovendo maior adesão e aceitação dentro desses grupos.

O programa aumentou a disponibilidade da Profilaxia Pós-Exposição em 27% dos 
serviços, melhorando a capacidade de resposta para casos de violência sexual, sexo 
consentido e acidentes ocupacionais. Esse crescimento foi essencial para reduzir os riscos 
da infecção em circunstâncias emergenciais, além de agilizar o atendimento inicial e o 
acompanhamento contínuo.

A distribuição de preservativos para além do setor saúde foi uma medida que obteve 
expansão substancial por meio de inovação na superação de barreiras geográficas e sociais. 
Houve aumento da distribuição de preservativos em locais de alta circulação e de caixas em 
espaços públicos, que tornaram o acesso a esses insumos mais visível, acessível e regular.

Essas estratégias de promoção/prevenção ampliaram o acesso a métodos 
preventivos e fortaleceram uma consciência social voltada para o cuidado e a prevenção 
do HIV. O impacto alcançado demonstra que a implementação de ações coordenadas, 
focadas nas necessidades das populações vulneráveis e baseadas em evidências é via 
efetiva para o enfrentamento do HIV/Aids e pode ser modelo para programas em outras 
regiões e contextos.

3. Diagnóstico e vinculação

A expansão das estratégias de diagnóstico e vinculação ao cuidado foi componente 
essencial, estatisticamente significante (p < 0,0001) na detecção precoce de casos e 
tratamento imediato. Essas intervenções se mostraram especialmente eficazes em áreas 
com barreiras, geográficas e sociais, ao diagnóstico e tratamento do HIV.
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Entre os principais avanços, destaca-se o aumento de 65% na oferta de autotestes 
ampliando o diagnóstico, sobretudo em regiões com infraestrutura limitada, o que 
reduziu substancialmente as barreiras de diagnóstico para jovens, populações rurais e 
grupos vulneráveis.

A campanha Fique Sabendo, voltada à promoção do teste de HIV, também foi 
fundamental para expandir o diagnóstico, com aumento de 49,6% de ações extramuros, 
demonstrando forte engajamento das administrações locais e equipes de saúde. Esse 
aumento na disponibilidade de testes contribuiu para diagnósticos precoces, encurtando o 
tempo entre a infecção e a intervenção e viabilizando resposta rápida e eficiente.

O programa também fortaleceu a vinculação ao cuidado, simplificando fluxos de 
encaminhamento ao tratamento, além de estabelecer parcerias com a rede básica para 
apoiar a vinculação inicial até o ingresso no serviço especializado.

O uso de dados epidemiológicos desempenhou papel estratégico, orientando ações 
de testagem e vinculação com base em necessidades regionais. A análise de dados 
possibilitou identificar áreas de alta prevalência e ajustar campanhas e recursos de forma 
direcionada. 

4. Tratamento, adesão e supressão viral

As estratégias de tratamento, adesão e supressão viral constituíram eixo fundamental 
no Programa de Boas Práticas em HIV/Aids, resultando em avanços significativos na 
resposta ao HIV nos municípios do estado. As ações geraram melhorias substanciais na 
taxa de supressão viral das PVHIV, particularmente nas áreas com alto risco de abandono. 
A análise dos resultados indicou significância estatística com valor de p < 0,0001 (valor t de 
-21,28), evidenciando o impacto positivo das intervenções na continuidade e na retenção 
ao tratamento.

Uma das conquistas mais relevantes foi a ampliação das Unidades Dispensadoras de 
Medicamentos (UDM), de 111 para 137 municípios, garantindo maior número de pontos e 
ampliando o acesso ao TARV.

Os dados mostraram também redução na taxa de abandono ao tratamento, de 9,02% 
em 2022 para 8,97% em 2023. Embora aparentemente modesta, essa diminuição representa 
um avanço considerável em saúde pública, sugerindo comprometimento crescente dos 
pacientes com o tratamento.

Quanto à supressão viral, houve avanço expressivo: o número de municípios que 
monitoram a carga viral aumentou de 61 para 141. Esse crescimento reflete compromisso 
para gestão mais eficaz da carga viral. O monitoramento das gestantes detectáveis 
aumentou de 61 para 126 municípios, impactando diretamente a prevenção da transmissão 
vertical do HIV.

https://periodicos.saude.sp.gov.br/BEPA182/article/view/40229/37949
https://periodicos.saude.sp.gov.br/index.php/BEPA182/issue/archive
https://doi.org/10.57148/bepa.2024.v.21.41426
https://portal.issn.org/resource/ISSN/1806-4272
https://www.budapestopenaccessinitiative.org/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/


Boletim Epidemiológico Paulista 10.57148/bepa.2024.v.21.41426 1806-4272

Implementação e qualificação de boas práticas em HIV/Aids: caminhos para a eliminação da Aids como 
problema de saúde pública no estado de São Paulo

Acesso aberto 

384/498

BEPA. Bol. epidemiol. paul., São Paulo, SP, Vol. 21, Nº 221, 2024, e41426

Conclusão

O Programa de Boas Práticas em HIV/Aids no estado de São Paulo se revelou um 
modelo eficaz e transformador para a qualificação dos serviços de saúde no combate à 
epidemia, com um forte foco na gestão integrada e na mobilização de recursos locais. Ao 
alcançar 94,6% dos municípios com SAE, o programa impulsionou avanços substanciais 
nas áreas de prevenção, diagnóstico, tratamento e adesão ao cuidado, melhorando 
significativamente a qualidade de vida das PVHIV e consolidando uma abordagem mais 
inclusiva e colaborativa na gestão da saúde pública.

A análise quantitativa mostrou expressivo crescimento no número de municípios 
certificados com o selo Ouro e uma considerável diminuição dos que precisavam de 
melhorias. Esse progresso reflete o sucesso do programa em estimular práticas de 
excelência em HIV/Aids. As certificações de boas práticas incentivaram uma cultura 
de melhora contínua e comprometimento entre os gestores locais, que, motivados pela 
responsabilidade compartilhada, avançaram na implementação de práticas sustentáveis 
e eficazes.

A despeito dos resultados expressivos, desafios persistem. A experiência destaca a 
importância de um período de implementação e monitoramento mais longo para garantir a 
adaptação das práticas às realidades locais. 

Esse programa inova ao integrar uma abordagem de gestão focada, incluindo 
estratégias de monitoramento local e certificação de boas práticas. A abordagem 
multidimensional propiciou o enfrentamento de barreiras estruturais e a promoção de 
práticas de gestão de cuidado ajustadas às metas da Unaids. A certificação através dos 
selos de desempenho (Ouro, Prata e Bronze) impulsionou o engajamento das administrações 
locais. Comparado a outras intervenções, o programa destaca-se por sua capacidade de 
reduzir desigualdades ao abranger promoção de saúde, capacitação contínua e vigilância 
epidemiológica, aspectos que fortalecem a gestão e a responsabilidade intermunicipal.

A aplicação desse modelo em outras regiões do Brasil e em países de renda média 
é evidente, principalmente nas regiões com desafios similares no combate ao HIV/Aids. 
Ao alinhar-se aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e às metas da Unaids para a 
erradicação da Aids, o programa reafirma o compromisso com uma atenção equitativa e 
sustentável, tornando-se um exemplo de política pública que pode ser escalável e aplicável 
a contextos de recursos limitados.

O sucesso do Programa de Boas Práticas reforça a importância de abordagens 
integradas e multidimensionais para o enfrentamento do HIV/Aids, contemplando não 
apenas o tratamento mas também a prevenção, a vinculação ao cuidado, o suporte 
psicossocial e o fortalecimento de redes comunitárias. As seguintes recomendações 
podem subsidiar diretrizes para a formulação de políticas de saúde pública:
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1. Alinhamento com metas globais: Ao atender às metas globais da Unaids e da OMS, 
o programa prioriza o diagnóstico precoce, a adesão ao tratamento e a supressão 
viral. A certificação dos municípios e o aprimoramento dos processos de gestão 
contribuem diretamente para esses objetivos, fazendo do programa uma estratégia 
eficaz para erradicar o HIV/Aids.

2. Replicação e expansão do modelo: O programa sugere que pode ser adaptado 
para diferentes contextos, outros estados ou países com barreiras de acesso 
semelhantes. A replicação deve considerar adaptações regionais, incluindo a 
formação de redes de apoio intermunicipais para enfrentar desafios comuns e 
ampliar o impacto.

3. Fortalecimento de políticas regionais e integração: A colaboração entre municípios 
e a formação de redes regionais são essenciais para o compartilhamento de 
práticas e a otimização de recursos. Políticas de saúde que incentivem a gestão 
descentralizada e a corresponsabilidade podem aumentar a eficiência e a qualidade 
dos serviços.

4. Sustentabilidade e inovação tecnológica: Para a continuidade do programa, é 
essencial incorporar inovações tecnológicas, como sistemas de monitoramento 
com inteligência artificial para prever abandonos de tratamento e ferramentas de 
análise de dados que propiciem o ajuste de estratégias em tempo real.

Próximos passos

Curto prazo:

 ● Monitoramento contínuo: Garantir o acompanhamento dos indicadores de 
desempenho, ajustando as estratégias conforme surjam novas demandas.

 ● Capacitação contínua: Manter as equipes engajadas e atualizadas, proporcionando 
capacitações regulares para adaptação e implementação de boas práticas.

Médio prazo:

 ● Revisão e expansão de indicadores: Refinar os indicadores para refletir 
necessidades regionais e ampliar a cobertura do programa.
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 ● Integração regional fortalecida: Incentivar a colaboração entre municípios, criando 
redes de apoio e compartilhando experiências.

Longo prazo:

 ● Sustentabilidade e inovação: Consolidar o programa como um modelo duradouro de 
cuidado em HIV/Aids, investindo em tecnologias e práticas inovadoras que ampliem 
o impacto e assegurem a continuidade.
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Resumo

Este trabalho descreve os procedimentos metodológicos seguidos pelo Laboratório de 
Material de Referência do Centro de Imunologia – Instituto Adolfo Lutz na produção de 
material de referência (MR) com a qualidade e eficácia para assegurar a confiabilidade 
dos resultados sorológicos pelos laboratórios participantes dos Programas de Controle 
de Qualidade do Instituto Adolfo Lutz (PCQ/IAL). A produção do MR envolve um conjunto 
de medidas rigorosas para verificar e controlar todo o processo, desde o recebimento 
do plasma no laboratório até o produto final. O intuito é assegurar a máxima qualidade, 
prevenindo e identificando qualquer possível variação durante o processo. As amostras de 
controle de qualidade são fundamentais em laboratórios clínicos para maximizar a eficácia 
dos testes laboratoriais e reduzir custos operacionais desnecessários.

Palavras-chave: controle de qualidade, material de referência, boas práticas de 
fabricação, sorologia, laboratórios clínicos.

Abstract

This work reports the procedures followed by the Reference Material Laboratory of 
the Immunology Center – Adolfo Lutz Institute in the production of reference materials 
(RM) with the quality and effectiveness to ensure the reliability of serological results by 
participant laboratories in the Quality Control Programs of the Adolfo Lutz Institute (PCQ/
IAL). The RM production involves a set of measures to verify and control the entire process, 
from the incoming of the plasma into the laboratory to the final product. The aim is to ensure 
maximum quality, preventing and identifying any undesirable variation during the process. 
Quality control samples are critical in clinical laboratories to maximize the effectiveness of 
laboratory tests and minimize unnecessary costs.

Keywords: quality control, reference material, good manufacturing practices, serology, 
clinical laboratories.
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Apresentação

O controle de qualidade (CQ) é a etapa inicial de todo sistema de gestão implantado 
no laboratório, representando as ações desenvolvidas para determinar se um produto 
está de acordo com as especificações de qualidade. Controlar a qualidade na produção de 
um material de referência (MR) significa avaliar toda a cadeia de produção, da entrada do 
insumo no laboratório ao produto final.1

No Laboratório de Material de Referência do Centro de Imunologia do Instituto Adolfo 
Lutz (Lab MR/CIM – IAL), as boas práticas na produção do MR incluem, minimamente, 
estar em conformidade com os padrões estabelecidos pela ISO Guide 342 e ISO Guia 35,3 
adotando um conjunto de medidas para verificar, controlar e garantir a qualidade dos lotes 
de soro produzidos. Também são fundamentais o emprego de insumos e equipamentos 
qualificados, metodologias validadas, profissionais capacitados, procedimentos escritos e 
documentação rastreável. O intuito é assegurar a máxima qualidade durante a produção do 
MR, prevenindo e identificando qualquer possível variação ou erro durante o processo para 
que medidas corretivas sejam aplicadas.

Alguns pontos são destacados, como a melhora contínua do produto, para atender os 
requisitos da qualidade; o foco nos laboratórios participantes, para recebimento do produto 
dentro de requisitos definidos e esperados; o controle e rastreabilidade, desde a entrada do 
plasma no IAL até a utilização do soro controle na rotina laboratorial.

No Lab MR/CIM – IAL, o primeiro material de referência produzido foi o controle de 
qualidade interno (CQI) para diagnóstico sorológico de HIV, em 2008. Posteriormente, foram 
desenvolvidos o CQI para ensaios sorológicos de sífilis, os itens de ensaio para HIV no 
Programa de Avaliação Externa da Qualidade (AEQ – HIV) e amostras de soro com diferentes 
perfis sorológicos para compor os painéis de desempenho para HIV e sífilis.4-10 Trata-se 
de amostras de soro de origem humana, preparadas e padronizadas com concentração 
conhecida de anticorpos para serem utilizadas em uma metodologia específica.

Este manuscrito relata os procedimentos seguidos pelo Laboratório de Material 
de Referência do Centro de Imunologia – Instituto Adolfo Lutz na produção de materiais 
de referência com qualidade e eficácia para assegurar a confiabilidade dos resultados 
sorológicos pelos laboratórios participantes dos Programas de Controle de Qualidade do 
Instituto Adolfo Lutz (PCQ/IAL).

Processo de produção

O processo de produção do MR contempla várias etapas, que vão desde a solicitação 
do plasma pelo IAL à unidade hemoterápica até a utilização do soro controle pelos 
laboratórios. Em cada fase do processo, foi elaborado o procedimento operacional padrão, 
que contempla o passo a passo da metodologia e as condições para aprovação.
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1. Solicitação de bolsas de plasma à unidade hemoterápica/banco de sangue

O emprego de bolsas de plasma descartadas pelas unidades hemoterápicas para a 
produção do MR tem respeitado padrões éticos, à luz da legislação vigente e com anuência 
das autoridades sanitárias, para utilização de materiais biológicos humanos.11-12

O IAL estabeleceu procedimentos para padronizar o fluxo de transferência do plasma 
entre a rede de serviço de hemoterapia e a rede de diagnóstico no estado de São Paulo. 
Portanto, foi celebrado o termo de responsabilidade entre o IAL e a unidade hemoterápica, 
na qual constam as responsabilidades técnicas de solicitação, a cessão, o transporte, a 
recepção, a garantia da rastreabilidade e a utilização exclusiva para o preparo do MR.4

As bolsas de plasma solicitadas são as descartadas pela unidade hemoterápica por 
apresentarem resultados reagentes em qualquer um dos testes obrigatórios realizados na 
triagem laboratorial para infecções transmissíveis pelo sangue, assim como aquelas com 
resultado não reagente, porém com prazo de validade expirado para transfusão ou com 
volume abaixo do preconizado.13

2. Transporte da unidade hemoterápica para o Instituto Adolfo Lutz

O plasma congelado é retirado da unidade hemoterápica pelo IAL e transportado, 
sob temperatura adequada para manter suas características, acompanhado por docu-
mento específico preenchido e assinado – formulário de solicitação e transferência de 
bolsa de plasma.14

3. Recebimento no Instituto Adolfo Lutz 

No recebimento das bolsas de plasma no IAL é feito o controle para confirmar as 
condições do material recebido, e é verificada a temperatura e realizada a conferência no 
registro do formulário, com a etiqueta de identificação na bolsa. Além de serem arquivados 
todos os documentos, na entrada do material no Lab MR/CIM – IAL cada unidade de plasma 
recebe uma numeração específica.

Logo depois, o plasma é armazenado em temperatura igual ou inferior a -20 °C até a 
data de processamento.

3.1 Processamento do plasma em soro

Inicialmente, o processo de transformação do plasma em soro foi realizado pela 
técnica de trombinização, de acordo com a metodologia recomendada pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS),15 por apresentar maior eficiência e rendimento e menor 
complexidade.4 Todavia, em razão de novos estudos realizados no Lab MR/CIM – IAL, a 
técnica de recalcificação passou a ser utilizada, por demonstrar excelente desempenho, 
reduzindo custos, sem comprometer a qualidade do produto.
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3.2 Caracterização dos soros

A caracterização dos soros quanto à reatividade positiva e negativa para anticorpos 
é realizada por diferentes ensaios sorológicos disponíveis no laboratório. É importante 
destacar que os lotes de cada conjunto de reagentes diagnóstico utilizado é validado por 
meio da análise dos resultados das amostras componentes de painéis de desempenho.

3.3 Lote de soro

Cada unidade de plasma processado em soro é um lote produzido, seguindo uma 
numeração sequencial estabelecida.

Para assegurar a qualidade e a estabilidade dos produtos, no preparo dos lotes de soros 
são seguidas as Boas Práticas de Fabricação16 nos procedimentos de fracionamento em 
criotubos, de rotulagem e armazenamento em caixas apropriadas (embalagem secundária).

3.4 Preparo do material de referência

A confecção de cada lote de MR (volume, número de frascos, rotulagem, entre outros 
itens) está de acordo com sua aplicação – CQI, amostras de soro do painel de desempenho 
ou itens de ensaio (AEQ) – e especificada a metodologia para qual o lote será destinado.

3.4.1 Controle de qualidade interno 

O CQI é um indicador da qualidade para que os laboratórios possam acompanhar a 
precisão do ensaio analítico antes da liberação dos resultados dos pacientes. No caso de 
ensaios como os imunoenzimáticos, os de quimioluminescência e os de imunoblot são 
preparadas diluições em série do soro positivo para os anticorpos em questão com o soro 
negativo. A numeração do lote corresponde ao soro positivo, seguida do soro negativo 
e do respectivo título. No laboratório participante do programa do IAL, cada diluição é 
analisada na metodologia específica e é escolhida aquela que apresenta um resultado 
fracamente reagente (baixo título de anticorpos).

No preparo do CQI para o ensaio de VDRL (venereal disease research laboratory) não 
há diluição do soro positivo. A amostra é apenas caracterizada e separada de acordo com 
sua titulação de anticorpos.

3.4.2 Itens de ensaio para avaliação externa da qualidade

Os itens de ensaio são um conjunto composto de quatro amostras de soro 
caracterizadas quanto à reatividade de anticorpos específicos para diferentes modalidades 
de testes imunodiagnósticos.7,8 Com a finalidade de avaliar o desempenho dos laboratórios 
participantes do Programa AEQ do IAL, os itens de ensaio auxiliam no monitoramento da 
exatidão dos resultados com aplicação mais ampla, ou seja, além da avaliação do processo 
analítico, abrangem as informações sobre as fases pré-analítica e pós-analítica.
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3.4.3 Painel de desempenho

O painel de desempenho é composto de várias amostras de soro com diferentes 
perfis sorológicos (reagente, não reagente e indeterminado) e é utilizado no laboratório para 
avaliar a execução dos kits de reagentes diagnósticos e na capacitação de profissionais 
para um determinado ensaio sorológico.

Após o preparo do MR, a análise amostral da produção de cada lote é fundamental 
para verificar a conformidade dos pré-requisitos de qualidade preconizados, como a 
homogeneidade apropriada e a estabilidade controlada.2,3,17-19

3.5 Avaliação da estabilidade do soro

No desenvolvimento do projeto de pesquisa, os processos de armazenamento e trans-
porte foram validados por meio de estudos da estabilidade de longo prazo e curto prazo, 
respectivamente, para garantir a temperatura ideal do MR antes e durante sua distribuição aos 
laboratórios. Inicialmente, a estabilidade de longo prazo do MR para anticorpos anti-HIV foi de-
finida em 56 semanas (392 dias),18 no entanto estudos posteriores demonstraram sua extensão 
para cinco anos. É importante ressaltar que o estudo da estabilidade do MR tem sido realizado 
continuamente, pois os anticorpos, especialmente para HIV, são estáveis por muitos anos.18,20

3.6 Avaliação da homogeneidade no soro

O emprego de testes de homogeneidade em um lote de MR consiste em definir as 
variações amostrais entre os frascos embalados.17 Na avaliação da homogeneidade dessas 
amostras – entre os frascos e dentro deles – são aplicados métodos estatísticos para as 
metodologias imunoenzimática e de quimioluminescência. Por outro lado, para os ensaios 
qualitativos, como o de imunoblot, no Lab MR/CIM – IAL são separados aleatoriamente 
diferentes frascos de um lote para a avaliação do perfil e da intensidade das bandas presentes. 
Desse modo, há a possibilidade de verificar a qualidade do material fracionado.

3.7 Validação do produto

Quando validado nas diferentes etapas acima descritas, o produto é armazenado em 
freezer, a -20 °C, até a sua distribuição aos laboratórios que participam do PCQ/IAL.

3.8 Distribuição e controle do material de referência no CIM – IAL

Na distribuição do MR são aplicados procedimentos para garantir a segurança, 
minimizar os riscos sanitários e preservar a integridade do material biológico transportado.11,21 
Os registros de rastreabilidade das amostras de soro controle são feitos desde sua saída do 
IAL até o local de destino (transporte). Essas informações são fundamentais para garantir 
a qualidade do produto recebido no laboratório. O monitoramento é constante durante seu 
prazo de validade. O sistema de controle de qualidade é necessário para assegurar que o 
material biológico continua eficaz. Isso implica controles regulares para demonstrar que 
os resultados permanecem reprodutíveis, ou seja, o ensaio sorológico pode detectar a 
presença do analito (anticorpos) na amostra.
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A figura a seguir ilustra o processo de produção dos MR no IAL.

Figura 1. Etapas do processo de produção dos materiais de referência
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Fonte: Elaborado pelos autores.
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Considerações finais

A aplicação do sistema de qualidade é uma estratégia de grande relevância e 
necessária em todos os laboratórios, em diferentes áreas. A tecnologia empregada na 
produção dos materiais de referência pelo Laboratório de Material de Referência do 
Centro de Imunologia do Instituto Adolfo Lutz é um processo de baixo custo e dispensa 
equipamentos complexos, tanto que a rotina de produção estabelecida foi totalmente 
absorvida pela estrutura física atual do laboratório.

Ao longo desses anos, o Instituto Adolfo Lutz tem contribuído para o fortalecimento 
do diagnóstico das unidades participantes dos Programas de Controle de Qualidade 
pelo papel indispensável que o material de referência representa ao laboratório clínico, 
maximizando a eficácia dos testes laboratoriais para a melhora dos resultados dos 
pacientes e, com isso, aprimorando recursos e minimizando custos desnecessários.
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produção do material de referência.
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Resumo

Introdução: A limitada abordagem da saúde da população LGBTQIA+ no currículo de uma tradicional 
faculdade de medicina em São Paulo mobilizou cinco graduandos a fundar a Liga Acadêmica de 
Saúde da População LGBTQIA+. Essa entidade estudantil pretende aprofundar a pesquisa sobre 
os problemas dessa população e promove projetos que integram os acadêmicos à sociedade, 
conectando a teoria à prática profissional. Objetivo: Este relato descreve o estabelecimento da 
Liga, desde a identificação da sua necessidade até os seus primeiros resultados. Métodos: Os 
eventos do processo de implementação foram descritos cronologicamente. A avaliação da Liga 
pelos participantes foi feita por uma plataforma eletrônica, com 14 perguntas sobre a qualidade das 
atividades, e a análise do engajamento à Liga foi por meio de listas de presença. Adicionalmente, 
foi pesquisado o número de faculdades de medicina no estado de São Paulo (SP) que têm uma 
entidade acadêmica semelhante, avaliando o pioneirismo da Liga. Resultados: Foram ministradas 
oito aulas sobre saúde LGBTQIA+, consideradas com “boa” qualidade por todas as 12 pessoas que 
responderam às questões do formulário. O engajamento, contudo, foi abaixo do esperado. Além 
disso, a Liga demonstra caráter pioneiro, visto que apenas 12,3% das faculdades de medicina em SP 
têm entidades semelhantes. Conclusão: A Liga tem se consolidado como um ambiente de estudo 
e acolhimento aos seus participantes. Futuramente, visa-se implementar projetos de extensão no 
Centro de Referência da Diversidade (CRD) e no Ambulatório de Saúde Integral da Pessoa Trans 
(ASIPT) do Centro de Saúde Escola da Barra Funda, capacitando futuros profissionais da saúde a 
compreender as demandas e as vivências da população LGBTQIA+. 

Palavras-chave: educação médica, instituições acadêmicas, estudantes, atenção à saúde, 
diversidade de gênero, sexualidade.

Abstract

Introduction: The limited coverage of LGBTQIA+ health in the curriculum of a traditional medical 
school in São Paulo led five students to establish the LGBTQIA+ Population Health Academic League. 
This student organization deepens research and promotes projects that connect students with 
society, bridging theory and professional practice. Objective: This report describes the creation of the 
League, from identifying the need for it to its initial results. Methods: Events of the implementation 
process, in 2024, were described chronologically. The League’s activities were evaluated by 
participants through an electronic survey with 14 questions on activity quality, and engagement 
was assessed via attendance records. Additionally, a survey was conducted to determine how many 
medical schools in São Paulo (SP) have similar academic leagues, evaluating the pioneering nature 
of this League. Results: Eight classes on LGBTQIA+ health were held, rated as “good” quality by all 12 
survey respondents. However, the engagement was below expectations. Still, the League stands out 
as a pioneer student organization, as only 12.3% of medical schools in SP have leagues focused on 
LGBTQIA+ health. Conclusion: The League has established itself as a supportive learning environment 
for its members. Future plans include implementing outreach projects with the Diversity Reference 
Center (CRD) and the Transgender Comprehensive Health Clinic (ASIPT) at the Barra Funda School 
Health Center, preparing future health professionals to understand the needs and experiences of the 
LGBTQIA+ population.

Keywords: education medical, students, school medical, health services, gender diversity, sexuality.
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Introdução

A população de lésbicas, gays, bissexuais, transexuais e travestis, queer, intersexo 
e assexual (LGBTQIA+) é composta de um amplo espectro de orientações sexuais, 
identidades e expressões de gênero, que divergem da normatividade heterocisgênero, 
que pressupõe a atração pelo gênero “oposto” e a identificação com o gênero que lhe foi 
designado socialmente.1 A intersecção de diferentes marcadores sociais (gênero, raça, 
classe e sexualidade, entre outros), gera um sistema de opressão, que leva ao isolamento 
da população LGBTQIA+ e aumenta a sua vulnerabilidade social.2 

O bem-estar dessa população é agravado pela LGBTfobia,3 podendo se manifestar 
nas formas individual, social e programática, afetando aspectos biológicos, psíquicos, 
socioeconômicos, culturais e institucionais.1 Esse cenário se estende para o ambiente 
acadêmico e se expressa na limitada carga horária voltada à saúde dessa população nos 
conteúdos curriculares. Essa é uma realidade comum nas escolas de medicina no Brasil, 
o que leva a uma importante lacuna na formação dos profissionais da saúde sobre as 
especificidades e demandas dessa população. 

 Esse tema é tratado, frequentemente, sob a ótica da patologização, a exemplo do que 
aconteceu com a homossexualidade, denominada “homossexualismo” e inserida como 
transtorno mental pela Classificação Internacional de Doença (CID-9) e pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS), classificação que perdurou por 42 anos. Ademais, o Conselho 
Federal de Psicologia (CFP) do Brasil considerava a homossexualidade um “desvio sexual”. 
Ambas medidas foram revogadas recentemente, entre 1985 e 1990.1 Essas classificações 
patologizantes e estigmatizantes contribuem para o despreparo dos profissionais em 
acolher e estabelecer diálogo com essa população, o que é observado no uso de pronomes 
inadequados e desrespeito ao nome social, na cis-heteronormatividade, na quebra de 
confidencialidade, nas agressões e nas generalizações preconceituosas.4

Ainda que medidas estejam sendo implementadas para assegurar assistência à 
saúde da população LGBTQIA+, como a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (PNSILGBT), estabelecida pelo Ministério 
da Saúde (MS), em 2011, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), persistem 
barreiras de acesso aos serviços de saúde. Uma das recomendações dessa política é 
a capacitação de graduandos de cursos de saúde, visando à atenção adequada a essa 
população.5 Essa formação, contudo, ainda não é observada na prática. Uma pesquisa, 
de 2019, com 335 alunos de cursos da saúde em uma faculdade de São Paulo, com o 
objetivo de investigar a abordagem da saúde LGBTQIA+ em sua formação acadêmica, 
constatou que 48,4% dos estudantes não se sentiam preparados para oferecer um 
atendimento integral à população LGBTQIA+ e 82,4% afirmaram que a PNSILGBT não 
foi abordada durante sua formação.6

A falta de formação reforça a ausência de acolhimento no cuidado à saúde, 
contribuindo para que a população LGBTQIA+ seja desproporcionalmente acometida por 
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diversos agravos de saúde – alta prevalência de sintomas depressivos, ideação e tentativa 
de suicídio,7 bem como de infecções sexualmente transmissíveis (ISTs). Destaca-se o uso 
de hormônios sem prescrição médica, frequente na população trans, que pode acarretar, 
entre outras, alterações tromboembólicas.8,9

 Diante da lacuna do ensino da saúde da população LGBTQIA+ na grade curricular e 
da demanda pela criação de um ambiente acolhedor e de representatividade da população 
LGBTQIA+ na instituição, cinco graduandos de medicina se mobilizaram para criar a Liga de 
Saúde da População LGBTQIA+. Este relato tem como objetivo descrever seu processo de 
criação, desde a identificação da sua necessidade até os resultados da sua implantação.

Relato de experiência

Uma das inspirações para a criação da Liga de Saúde da População LGBTQIA+ foi 
o Núcleo de Pesquisa em Direitos Humanos e Saúde da População LGBT+ (NUDHES), 
vinculado ao Departamento de Saúde Coletiva da Faculdade de Ciências Médicas da Santa 
Casa de São Paulo (FCMSCSP). Fundado em 2014, por pesquisadores de dentro e fora da 
instituição, o NUDHES trabalha para promover a compreensão das questões que impactam a 
comunidade LGBTQIA+ e a conscientização sobre elas. O núcleo já fez inúmeras pesquisas, 
com parcerias nacionais e internacionais, e procura fornecer subsídios para melhorar as 
condições de saúde e de vida da população LGBTQIA+.10 A Liga, em uma escala menor, teria 
um propósito semelhante: promover a capacitação dos graduandos da FCMSCSP para 
atender às demandas da população LGBTQIA+, aumentando sua inclusão nas redes de 
cuidados em saúde. Ela é voltada principalmente para o corpo discente dessa instituição, 
já que foi criada por alunos e para os alunos. 

O que é uma liga? 

Uma liga acadêmica é uma entidade estudantil com o propósito de aprofundar 
a pesquisa e extensão em áreas da saúde, complementando a formação acadêmica e 
articulando o aprendizado teórico com a prática profissional. A Liga Acadêmica de Saúde 
da População LGBTQIA+ atua sob a supervisão do Departamento Científico Manoel de 
Abreu (DCMA) da FCMSCSP. A formação de uma liga exige o reconhecimento de um chefe 
de departamento e a orientação de um professor vinculado à FCMSCSP ou ao Hospital 
Central da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia.11

Cada liga tem uma diretoria composta de cinco alunos, que ocupam cargos de 
presidente, vice-presidente, secretário, tesoureiro e diretor de projetos de extensão e 
iniciação científica. A gestão, que deve ser renovada anualmente, é responsável pela 
execução das atividades. Cabe à orientadora da liga coordenar o planejamento das 
atividades propostas e contribuir para o estudo, compartilhando trabalhos científicos 
relacionados com o tema da entidade com seus participantes. A orientadora da Liga 
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Acadêmica de Saúde da População LGBTQIA+ é do departamento de Saúde Coletiva da 
FCMSCSP e coordenadora do NUDHES.10

A implementação da Liga Acadêmica de Saúde da População LGBTQIA+ 

Para implementar a Liga Acadêmica de Saúde da População LGBTQIA+ foi necessário 
preencher o “Formulário de Fundação de Liga”, exigido pelo DCMA, com informações 
sobre os requisitos elencados:  os cinco alunos da gestão, a orientadora, o departamento 
ao qual está inserida (Saúde Coletiva), a motivação para a criação da entidade e uma 
breve descrição das atividades planejadas, incluindo estratégias para complementar a 
grade curricular.

A liga contribuirá para a ampliação do conhecimento dos alunos sobre temas de saúde 
associados à população LGBTQIA+, historicamente negligenciados no currículo dos cursos 
da saúde, para que possam atender, de forma inclusiva, essa população, promovendo 
a inserção dela nos cuidados com a saúde. Além disso, essa inciativa tem o intuito de 
tornar o ambiente acadêmico um espaço mais acolhedor para as pessoas pertencentes à 
comunidade LGBTQIA+, reduzindo estresses advindos da discriminação que sofrem. 

Em março de 2024, a Liga Acadêmica de Saúde da População LGBTQIA+, vinculada 
ao Departamento de Saúde Coletiva, foi oficialmente implementada na FCMSCSP.

O logo 

O logo, criado pelos gestores da Liga, une os arcos da arquitetura gótica do Hospital 
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, associado à FCMSCSP, e as cores 
da bandeira LGBTQIA+, visto na Figura 1.

Figura 1. Logo da Liga Acadêmica de Saúde da População LGBTQIA+ da FCMSCSP, 2024.

Fonte: Elaborado pelos autores
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Como a Liga tem sido avaliada?

A avaliação da Liga foi feita por intermédio de um formulário eletrônico, Google 
Forms, com 14 perguntas, respondidas pelos frequentadores das reuniões da entidade, 
depois da última atividade do ano. Foi empregada a Escala Likert12 de 3 pontos: “Concordo”, 
“Indiferente” e “Discordo”, para avaliar da qualidade das atividades à importância da Liga 
no ambiente acadêmico. Foi inserida também uma questão que pedia ao respondente 
que avaliasse a Liga de forma abrangente em: “boa, regular e ruim”. Além disso, no fim, 
acrescentou-se um espaço destinado a comentários extras.

A análise do engajamento às atividades da Liga foi por meio de listas de presença 
dos alunos nas aulas. Para obter o certificado de participação da Liga em 2024, o aluno 
deveria assistir a pelo menos 75% das aulas. Assim, foi obtida a média da quantidade de 
certificados emitidos por liga acadêmica da FCMSCSP, em 2023, para comparar com a 
Liga, objeto de análise deste texto, em 2024.

Além disso, foi avaliado o caráter pioneiro da Liga em relação às demais faculdades 
de medicina do estado de São Paulo (ESP), para saber quantas delas oferecem ligas 
acadêmicas dedicadas à saúde da população LGBTQIA+. Para isso, foi consultado o site 
do Conselho Federal de Medicina.13 Foram incluídas apenas as ligas acadêmicas que 
têm foco exclusivo na saúde dessa população; não foram consideradas aquelas voltadas 
para o estudo da saúde sexual, em que apenas uma aula fosse dedicada à população 
LGBTQIA+, porque essa abordagem pontual não propicia o aprofundamento adequado a 
essa temática complexa.

Resultados e discussão

Atividades realizadas em 2024

A Liga tem oferecido aulas, com uma periodicidade que varia entre quinzenal e mensal. 
Os palestrantes dos temas abordados, relacionados à saúde LGBTQIA+, são indicados 
pela orientadora, que, por sua vez, ministrou o Curso Introdutório e nos acompanhou nas 
demais aulas, enriquecendo o debate. A Figura 2 mostra as imagens de divulgação das 
oito aulas de 2024, na qual se observam o palestrante, o tema, o local e a data de cada 
aula. A divulgação é feita pelo Instagram e pelo WhatsApp, por uma conta e um “grupo”, 
respectivamente, administrados pela gestão da Liga. A identidade visual, padronizada nas 
imagens abaixo, foi feita pela presidente da entidade.
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Figura 2. As aulas da Liga Saúde da População LGBTQIA +, FCMSCSP, 2024.

Fonte: Elaborado pelos autores

Avaliação dos participantes da Liga

No formulário eletrônico, a Liga foi considerada “boa” pelos doze respondentes, 
que também destacaram que os objetivos foram alcançados, com aulas objetivas, claras 
e espaço para debates. Os palestrantes foram vistos como pessoas acessíveis para 
esclarecer dúvidas, e o tempo das aulas foi considerado adequado, mas limitado para 
uma abordagem completa dos temas. Em relação à importância do estabelecimento da 
Liga na FCMSCSP, onze alunos concordaram e apenas um foi indiferente. Um comentário 
opcional ilustrou essa importância: “Sou parte da comunidade e a visibilidade é de extrema 
importância para mim. Há um acolhimento.”.
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No total, 80 alunos participaram de pelo menos uma aula. Essa contagem exclui os 
gestores da Liga. O número de alunos que certificaram (tiveram 75% ou mais de presença 
nas aulas) se mostra abaixo do desejado, apenas três. Em comparação, a média de 
certificados emitidos por cada liga acadêmica da FCMSCSP, em 2023, foi de 10,93, um 
número três vezes superior ao da Liga discutida neste relato, indicando baixa adesão às 
suas atividades. Isso torna-se mais evidente quando calculamos a média de frequência 
(18,5%). Porém, ao desconsiderar os alunos que foram a apenas uma aula, esse dado 
aumenta para 42,1%, o que, talvez, seja uma medida mais fidedigna quanto à retenção de 
alunos de fato interessados no tema.

Para melhor visualizar a presença em cada aula individualmente e identificar possíveis 
padrões, elaborou-se o Quadro 1.

Quadro 1. Data, tema e número de alunos presentes nas aulas da Liga Saúde da População LGBTQIA+, 
FCMSCSP, 2024.

Data Tema Nº de 
alunos Observação

08/04/2024 Introdução à atenção à saúde da 
população LGBTQIA+ 29 Curso introdutório

26/04/2024
Atendimento à saúde da população 
trans: o cuidado necessário para 
atender suas demandas

13

07/05/2024 Atendimento ginecológico da população 
trans 37 Aula com a Liga de Ginecologia e 

Obstetrícia da FCMSCSP

29/05/2024 Atendimento de crianças e 
adolescentes trans 6

10/06/2024 Acolhimento psicológico a pacientes 
trans e travestis 6

16/08/2024 Políticas de saúde pública para pessoas 
trans 7

28/08/2024 Terapia hormonal em pessoas trans 19 Aula com a Liga de Endocrinologia da 
FCMSCSP

30/09/2024 Cirurgia de afirmação de gênero em 
pacientes trans 8

07/10/2024 PrEP e PEP – atenção à população 
exposta a HIV/Aids 13

Fonte: Elaborado pelos autores

As aulas conjuntas com outras ligas acadêmicas da FCMSCSP tiveram um maior 
público – alunos que acompanham as outras ligas, mais bem estruturadas, por já atuarem 
há anos. O curso introdutório apresentou um público significativo, provavelmente por ser 
a aula inaugural da Liga, o que pode ter despertado uma maior curiosidade pelos que se 
interessam no tema ou atraído aqueles em busca de um certificado, emitido à parte das 
demais aulas da Liga.
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A implementação da Liga foi pioneira? 

A FCMSCSP, fundada em 1963, tem tradição e é respeitada na cidade de São Paulo. 
Entretanto, seu destaque acadêmico e apreço pela tradição no campo da Medicina podem 
se traduzir em resistência à inserção de temáticas emergentes, como a saúde da população 
LGBTQIA+. Até então, não havia um espaço discente dedicado tanto ao estudo dessa 
população quanto ao acolhimento dos alunos que pertencem a essa comunidade. Além 
disso, essa temática não é abordada de forma abrangente na matriz curricular atual. A Liga 
também foi inovadora entre os demais cursos de medicina no ESP, que, no total, somam 
65, segundo o Conselho Federal de Medicina (CFM).13 Entre os cursos, apenas 8 têm ligas 
dedicadas ao estudo da saúde da população LGBTQIA+, representando somente 12,3% das 
escolas médicas do ESP, o que reforça o caráter pioneiro da implementação da Liga Saúde 
da População LGBTQIA+.

A lacuna do ensino da saúde LGBTQIA+ nas escolas de medicina no Brasil

O artigo 5º, seção I, das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) do Curso de Graduação 
em Medicina no Brasil14 preconiza que o graduando deverá ser instruído a considerar 
os diferentes aspectos que constituem um indivíduo, incluindo a sua orientação sexual. 
Contudo, há uma lacuna na grade curricular referente ao ensino da diversidade de gênero 
e de sexualidade, que invisibiliza a população LGBTQIA+. Como resultado, os profissionais 
formados estão despreparados para atendê-la, tornando-a vulnerável e afastando-a do 
sistema de saúde. Embora a Liga tente contribuir para preencher essa lacuna, ela não a 
oblitera por completo, já que é de caráter extracurricular e de presença opcional, o que 
limita seu alcance e impacto. No que tange aos alunos, a Liga representa um avanço na 
defesa dos direitos da população LGBTQIA+ dentro da instituição, mas não soluciona o 
problema da matriz curricular.

A fim de avaliar o desconhecimento da saúde LGBTQIA+ pelos profissionais da saúde, 
uma pesquisa realizada em um hospital de Uberlândia, Minas Gerais,15 que entrevistou 
15 médicos, utilizou o conceito do discurso do “não saber”. Trata-se do uso da própria 
ignorância acerca da “saúde LGBTQIA+” como legitimação da falta de acolhimento 
adequado a essa população. Esse pensamento está disseminado na fala dos entrevistados, 
que terceirizam a culpa do despreparo profissional às suas instituições de ensino e de 
trabalho. A ameaça do discurso do “não saber” reside na isenção de responsabilidade do 
profissional, possibilitando a este que mantenha impunidade diante de possíveis atitudes 
LGBTfóbicas que venha a cometer. 

Mesmo com a recomendação da OMS, em 2006,16 de que o estudo sobre a saúde 
da população LGBTQIA+ seja incorporado à graduação de Medicina e com a criação da 
PNSILGBT, em 2011, pelo MS, a implementação dessa temática ainda não foi consolidada. 
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Portanto, é imprescindível que se invista na instituição de carga horária voltada às 
demandas específicas dessa população e do ensinamento de uma linguagem inclusiva, 
que evite padrões cis e heteronormativos. Ademais, se faz necessário o incentivo à 
produção científica nessa área, atentando-se às possíveis manipulações dos dados 
obtidos, como ocorreu na epidemia do HIV – pesquisas epidemiológicas identificaram 
homens que fazem sexo com homens (HSH) como vulneráveis à infecção desse vírus. A 
manipulação dessa informação resultou na estigmatização e no isolamento de HSH, que 
foram erroneamente culpabilizados pela disseminação do vírus.17 

Considerações finais

Perspectivas para o futuro

A atuação da Liga não se limita ao ambiente acadêmico, já que promove projetos de 
extensão. Atualmente, planeja-se uma iniciativa junto ao Centro de Referência e Defesa à 
Diversidade (CRD-SP) Brunna Valin, que promove ampla atenção à população LGBTQIA+, 
principalmente à população trans. O projeto, denominado  “Café com saúde”, ocorrerá em 
dois dias, por intermédio de rodas de conversa. Os temas abrangem a saúde LGBTQIA+ – 
profilaxia à infecção por HIV “PrEP e PEP” e “Hormonização”, que trata da terapia hormonal 
feminizante ou masculinizante. Ademais, futuramente os ligantes poderão acompanhar 
o Ambulatório de Saúde Integral da Pessoa Trans (ASIPT) do Centro de Saúde Escola 
da Barra Funda, coordenado pelo Departamento de Atenção Primária da FCMSCSP. Esse 
projeto pode promover a inserção precoce dos acadêmicos de medicina na prática de 
atendimento de pessoas trans, igualmente contribuindo para a sua formação.

O objetivo é aproximar os alunos das vivências da população trans, a fim de escutá-la 
e compreendê-la com mais propriedade. Nesse sentido, o projeto adota o conceito 
“Nada sobre nós, sem nós”, cunhado por ativistas e usado, por exemplo, no 25º Simpósio 
Internacional da World Professional Association for Transgender Health (WPATH).1,18 
Trata-se da inserção da população LGBTQIA+ na discussão sobre sua própria saúde, 
entendendo suas demandas e dúvidas específicas. Portanto, o planejamento do cuidado 
à saúde é compartilhado tanto pelo profissional quanto pela população atendida, a fim 
de providenciar um atendimento mais individualizado, visando à equidade preconizada 
pelo SUS.

Constata-se, pela literatura, que a população LGBTQIA+ não está inserida na Agenda 
Nacional de Prioridades de Pesquisa em Saúde, outra barreira significativa para a obtenção 
de dados. A invisibilidade da população LGBTQIA+ na produção científica resulta em 
políticas públicas que frequentemente não atendem às suas necessidades específicas, o 
que destaca a importância de iniciativas que promovam a coleta de dados e a pesquisa 
nessas áreas, nas quais a Liga pretende atuar.19 Nesse âmbito, espera-se que a Liga possa 
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influenciar a produção científica, para que a identidade de gênero seja incluída como 
variável em todas as fichas de atendimento ambulatorial e hospitalar.

 Além disso, outra meta é tornar as próximas gestões da Liga multidisciplinares, 
incluindo alunos de outros cursos da área da saúde, integrando futuros profissionais 
que vão agir sinergicamente. Por fim, pretende-se estimular a parceria com outras ligas, 
visando ao aumento do público nas palestras e a um horário quinzenalmente fixo, já que a 
inconsistência de datas pode ter contribuído para uma queda na adesão.

A criação da Liga Saúde da População LGBTQIA+ na FCMSCSP representou uma 
iniciativa pioneira dentro e fora da instituição. Contudo, por ser um projeto recente, ainda 
tem grande potencial de aprimoramento.
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Resumo

No ano em que se comemoram os 30 anos da descoberta do agente etiológico do sarcoma de 
Kaposi (SK), na época denominado Kaposi’s sarcoma-associated herpesvirus (KSHV), depois 
Human Herpesvirus 8 (HHV-8), a autora descreve como se deu essa descoberta e a atuação do 
Instituto Adolfo Lutz na pesquisa do agente por meio de técnicas de biologia molecular – primeiro em 
material de biópsia estocado em parafina e depois em sangue, saliva e urina – e na caracterização 
de subtipos e variantes virais que circulavam em pacientes com SK associado à aids (SK-aids) 
em São Paulo e em populações indígenas da Amazônia brasileira. Ademais, relata a padronização 
de técnicas sorológicas in house (imunofluorescência indireta e Western blotting) usando como 
antígenos linhagens celulares contendo HHV-8 nas fases latente e lítica da infecção viral e soro ou 
sangue coletado em papel de filtro para pesquisa de anticorpos específicos. Os testes sorológicos 
e moleculares de melhor custo-benefício foram empregados em inquéritos epidemiológicos, e 
determinadas taxas de prevalência de HHV-8 em diferentes populações: crianças, profissionais 
da saúde, indivíduos com HIV/aids, profissionais do sexo feminino, pessoas com SK endêmico e 
epidêmico, ameríndios, indivíduos com insuficiência renal crônica e população de Moçambique. 
Estudos relacionados à patogênese do HHV-8 e sua associação com o HIV/aids possibilitaram 
observar que a terapia antirretroviral (TARV ou HAART) preveniu o surgimento de casos de SK-aids 
no Brasil e sugerir seu uso para controle do SK-aids na África. Por fim, foi confirmada a infecção por 
HHV-8 em um caso de linfoma de efusão em cavidades (peripheral effusion lymphoma, PEL).

Palavras-chave: KSHV, HHV-8, diagnóstico, prevalência, subtipos virais e sarcoma de Kaposi.

Abstract

In the year in which we celebrate 30 years since the discovery of the etiological agent of Kaposi’s 
sarcoma (KS), at the time named Kaposi’s sarcoma-associated herpesvirus (KSHV), later Human 
Herpesvirus 8 (HHV-8), the author reports on the role of the Instituto Adolfo Lutz in searching this 
agent using molecular biology techniques, first in biopsy material stored in paraffin and then in blood, 
saliva and urine, and in the characterization of subtypes and viral variants of HHV-8 that circulated in 
patients with KS associated with AIDS (KS-AIDS) in São Paulo, and in indigenous populations from 
the Brazilian Amazon. Furthermore, in-house serological techniques (indirect immunofluorescence 
and Western blotting) were standardized using cell lines containing HHV-8 in the latent and lytic 
phases of viral infection as antigens, and serum or blood collected on filter membrane to search 
for specific antibodies. The best cost/benefit serological and molecular tests were selected and 
employed in epidemiological surveys, and HHV-8 prevalence rates were determined in different 
populations: children, health professionals, individuals with HIV/AIDS, female sex workers, endemic 
and epidemic KS cases, Amerindians, individuals with chronic renal failure, and the general population 
of Mozambique. Based on studies related to the pathogenesis of HHV-8 and its association with HIV/
AIDS, it was observed that the antiretroviral therapy prevented the emergence of KS-AIDS cases in 
Brazil and suggested its use to control KS-AIDS in Africa. Finally, HHV-8 infection was confirmed in 
a case of peripheral effusion lymphoma (PEL).

Keywords: KSHV, HHV-8, diagnosis, prevalence, viral subtypes, Kaposi’s sarcoma.
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Histórico

Em 1872 Moritz Kaposi, um dermatologista húngaro que trabalhava em Viena, 
descreveu casos de uma doença angioproliferativa que se manifestava na pele, 
principalmente nos membros inferiores, como uma lesão única ou várias lesões, com 
aspecto de máculas e placas violáceas e em estágios mais avançados como nódulos. 
Essas lesões foram observadas em cinco homens com idade entre 40 e 68 anos, um dos 
quais foi a óbito por hemorragia gastrointestinal. As mesmas lesões foram identificadas 
por outro dermatologista em um menino de 10 anos; os seis casos foram publicados em 
um artigo escrito por Kaposi, em alemão, e a patologia foi denominada “Idiopathisches 
multiples pigmentsarkom der haut”.1 Em 1891, a doença recebeu o nome de Kaposi´s 
sarcoma, em homenagem a seu descobridor, e o trabalho original foi traduzido para o 
inglês, “Idiopathic multiple pigmented sarcomas of the skin”, e republicado em 1982.2 
Essa forma de sarcoma de Kaposi (SK) ficou conhecida como SK-clássico e ocorre mais 
em homens, a partir dos 50 anos, de países do Mediterrâneo (principalmente Itália e 
Grécia) e em pessoas de descendência judaica do Leste europeu. Nesses casos, a doença 
tem evolução lenta e geralmente não leva o paciente à morte. Além disso, apenas alguns 
indivíduos desenvolvem lesões em vísceras e mucosas. No decorrer dos anos, outras 
variantes clínico-epidemiológicas do SK foram descritas. Nos anos 1950, em países da 
África equatorial e no sul da África, desenvolve-se o SK-endêmico, que acomete pessoas 
negras de qualquer faixa etária. No sul da África, essa forma foi responsável por 25-50% 
dos sarcomas de tecidos moles em crianças. Nesse continente, o SK é mais agressivo, 
comprometendo vísceras e gânglios linfáticos. Entre os anos 1960 e 1970, surge o 
SK-iatrogênico, em consequência do advento dos transplantes e da introdução de terapia 
imunossupressora. Em dois terços dos casos em transplantados, a doença é indolente 
e pode apresentar remissão espontânea depois da suspensão da terapia. Nos outros 
casos, ela pode manifestar-se como doença grave, comprometendo mucosas, vísceras 
e gânglios linfáticos. Por fim, em 1981 foi relatado ao Center for Diseases Control and 
Prevetion (CDC) a forma epidêmica do SK associada à aids (KS-aids), em adultos jovens 
de Nova York e da Califórnia, principalmente em homens que faziam sexo com homens 
(HSH). Neles, a incidência de SK foi cerca de 20.000 vezes maior do que na população 
geral, e a doença foi considerada definidora de aids. Essa forma é considerada a mais 
grave da doença, com envolvimento da pele, vísceras e gânglios linfáticos levando o 
paciente a óbito por hemorragias.3,4 A Figura 1 retrata, em fotos ilustrativas, as várias 
formas clínico-epidemiológicas de SK em pacientes de São Paulo e de Moçambique.
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Figura 1. Fotos representativas de casos de sarcoma de Kaposi (SK) clássico, endêmico e epidêmico.

A

B

C C

B

A

Fonte: (A) SK-clássico, acervo: Instituto de Saúde e clínica particular Dr. Pedro Jabur; (B) SK-endêmico, Enfermaria de 
Dermatologia, Hospital Central de Maputo, Moçambique, acervo: Dra. Rolanda Carmen Rafael Manuel; (C) SK-epidêmico, 
Instituto de Infectologia Emílio Ribas, acervo: Dra. Luiza Keiko Oyafuso.
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Passaram-se aproximadamente 120 anos para que o agente etiológico do SK fosse 
descoberto. Isso foi possível após a descrição de um método denominado Representation 
difference analysis (RDA), que usa como princípio básico a reação em cadeia da polime-
rase (PCR) e que identifica pequenas diferenças em DNAs homólogos.5 Usando essa técnica, 
Chang e colaboradores, em 1994, compararam amostras de DNA obtidas de lesão de pele 
e amostras da pele íntegra de casos de SK-aids dos EUA e identificaram nas lesões uma 
região genômica de 1853 pares de base (pb) designadas KS 330 Bam e KS 631 Bam, que 
continham regiões abertas de leitura (Open Reading Frames, ORF 26 e ORF 75, respectiva-
mente), semelhantes às regiões que codificam as proteínas do capsídeo e tegumento de dois 
Gammaherpesvirus; o Epstein-Barr virus (EBV), relacionado ao linfoma de Burkitt e a tumo-
res de nasofaringe em humanos, e o Herpesvirus Saimiri (HVS), responsável por um tipo de 
linfoma de células T, fulminante em macacos, sugerindo que as sequências encontradas na 
pele nos casos de SK-aids poderiam apresentar atividade oncogênica. Assim, foi padroni-
zada uma PCR para identificar a ORF 26, denominada KS 330233; a ORF 26 foi detectada em 
90% das lesões da pele de casos de SK-aids e o vírus foi provisoriamente denominado KSHV 
(Kaposi’s sarcoma-associated virus).6

Para estabelecer a relação causal do SK ao KSHV, foi necessário preencher os postu-
lados de Kock,7 que consistem em uma sequência de procedimentos divididos em quatro 
etapas: associação constante do patógeno-hospedeiro, isolamento/cultivo, inoculação em 
modelo animal e reprodução dos sintomas e novo isolamento em cultura, mantendo as mes-
mas características do isolamento primário. Esses postulados foram preenchidos nos anos 
subsequentes. A ORF 26 foi detectada em todas as variantes clínico-epidemiológicas do SK, 
em casos de SK de diferentes regiões geográficas, em vários espécimes biológicos, incluindo 
células endoteliais fusiformes (células características do SK denominadas de “spindle cells”), 
células B circulantes, células de linfoma de efusão em cavidades (pleura, pericárdio e peritô-
nio), cujos linfomas em inglês são denominados BCBL ou PEL (body cavity based lymphoma 
ou peripheral effusion lymphoma), e em linfonodos na doença multicêntrica de Castleman 
associada à aids (MCD-aids). Como o novo agente não se restringia a casos de SK, e para 
manter a nomenclatura adotada para dois novos herpesvírus humanos recentemente desco-
bertos, HHV-6 e HHV-7, o subcomitê do Comitê Internacional de Taxonomia de Vírus propôs 
denominá-lo Herpesvírus Humano 8 (Human Herpesvirus 8, HHV-8). O HHV-8 pertence à 
família Herpesviridae, sub-família Gammaherpesvirinae, gênero Rhadinovirus.

Em 1996, a partícula viral completa (vírion) foi identificada por microscopia eletrônica 
em líquido peritoneal de PEL-aids.8 Posteriormente, o KSHV/HHV-8 foi isolado e transmitido 
para células B CD19+ de cordão, e essa linhagem recebeu o nome de BC-1, porém apre-
sentava fragmentos genômicos de KSHV e EBV.9 Para não haver reatividade cruzada, foram 
utilizadas células obtidas de PEL proveniente de duas mulheres HIV-soronegativas (uma 
delas com SK).10 Com isso, foi possível estabelecer linhagens infectadas apenas pelo HHV-8, 
denominadas BC-3 e KS-1. A linhagem KS-1 foi inoculada em camundongo imunodeficiente 
e produziu ascite.11 Em 1997, foram confirmadas a infecção pelo HHV-8 e sua manutenção 
em linhagem de células embrionárias de rim humano (HEK-293).12 Em 1998, foi compro-
vado seu papel na etiologia do SK, quando se produziu tumor sólido em vários órgãos em 
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camundongo triplo imunodeficiente.13 As linhagens celulares possibilitaram a obtenção de 
material para ser utilizado em ensaios sorológicos de imunofluorescência indireta (IFI), Wes-
tern blotting (WB) e imunoenzimáticos (ELISA) e para sequenciamento e caracterização de 
subtipos virais.

A partícula viral completa do HHV-8 mede 150 nm de diâmetro e se caracteriza por 
apresentar um nucleocapsídeo de forma hexagonal que contém o material genético (DNA de 
fita dupla). Envolvendo o nucleocapsídeo há um material amorfo, rico em proteínas, deno-
minado tegumento e um envelope contendo glicoproteínas de superfície.14,15 Seu genoma é 
composto de um segmento longo de aproximadamente 170 Kb, no qual se encontram todas 
as ORFs. Nas extremidades desse segmento estão as regiões repetitivas (TR, terminal repe-
ats), que controlam a formação do capsídeo.8 As ORFs homólogas ao Herpervirus Saimiri 
foram numeradas de 1 a 75; 15 ORFs únicas do HHV-8 receberam o prefixo K (ORF K1 a ORF 
K15)16 e mais quatro ORFs únicas do HHV-8, com valor decimal junto ao prefixo K (ORFs K4.1, 
K4.2, K8.1 e K10.1)17 (Figura 2).

Figura 2. Genoma do HHV-8 na forma linear.

Fonte: Foreman EK, 2001.18

Legenda: As áreas em azul, verde e rosa correspondem a genes conservados entre os Rhadinovirus, enquanto as 
intermediárias referem-se a genes específicos do HHV-8. As setas em vermelho mostram os genes que codificam proteínas 
semelhantes às humanas; as amarelas representam proteínas específicas do HHV-8.
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Na fase de latência da infecção por HHV-8 seu DNA se apresenta na forma circular 
(Figura 3),19 protegido pelo antígeno nuclear de fase latente (LANA).

Figura 3. Genoma do HHV-8 na forma epissomal.

Fonte: Sharp & Boshoff, 2000.19

Legenda: As setas azuis indicam as ORFs que codificam em polaridade positiva; as vermelhas representam as que codificam 
em polaridade negativa. As setas verdes mostram as ORFs que codificam produtos expressos na fase de latência viral. 

Após a infecção, o HHV-8 permanece em estado de latência em seu hospedeiro e, 
em caso de imunodepressão, passa para a fase lítica, quando são expressas uma série de 
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proteínas relacionadas ao controle do crescimento e diferenciação celular, à inibição da 
apoptose e à regulação de sinais de transdução (Quadro 1).

Quadro 1. Genes do HHV-8 envolvidos no desenvolvimento do SK.

Gene Proteína Expressão Propriedade Funcional Potencial de 
transformação

K1 gpK1 Fase lítica Sinalização, proliferação celular Sim
K2 vIL-6 Fase latente Citocina, proliferação celular Desconhecido
K3/K5 MR1/MR2 Fase lítica Internalização do CPH-I Desconhecido
K4/4.1 vMIP-II, vMIP-III Fase lítica Quimiocina, angiogênese Não
K6 vMIP-I Fase lítica Quimiocina, angiogênese Não

K9/10/11 vIRF Fase lítica Inibição de IFN e expressão de 
CPH-I Sim

K12 Kaposina A, B, C Fase latente Transformação de fibroblasto Sim
K13/ORF71 vFLIP Fase latente Inibição de apoptose Desconhecido
K14 vOX2 Fase lítica Interação Fase-Fase, adesão Desconhecido
K15 LMP Fase latente Sítio de ligação TRAF Desconhecido
ORF4 CBP Fase lítica Controle do complemento, escape Desconhecido
ORF16 vBcL-2 Fase lítica Inibição da apoptose Desconhecido
ORF72 v-cyc Fase latente Controle ciclo celular G1 ⇒ S Não

ORF73 LANA Fase latente Controle do ciclo celular, persistência 
do epissoma viral Desconhecido

ORF74 vGPCR/vIL-8 Fase latente Proliferação, estimulação parácrina Sim
Fonte: Caterino-de-Araujo A.

O Quadro 2 mostra quais ORFs codificam proteínas imunogênicas, que são utilizadas 
em ensaios sorológicos para a pesquisa de anticorpos de fase lítica e latente do HHV-8.

Quadro 2. Proteínas imunogênicas do HHV-8

Segmento do genoma HHV-8 Proteínas codificadas
ORF6 Ligante do DNA
ORF8 gp B ligante celular
ORF9 DNA polimerase
ORF25 Proteína de capsídeo principal
ORF26 Proteína de capsídeo menor
ORF59 Proteína de replicação de DNA
ORF65 Proteína de capsídeo
ORF73 LANA
ORF K8.1 gp classe1

Fonte: Caterino-de-Araujo A.
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Atuação do IAL em Biologia molecular

Em dezembro de 1994, após a descoberta do KSHV em lesão de pele de casos de 
SK-aids,6 a autora deste manuscrito encontrava-se em programa de pós-doutorado em 
Biologia molecular no exterior (Instituto de Oncologia da Universidade de Pádua, IO-UP, 
Itália). Imediatamente, esse Instituto padronizou a PCR ORF 26 e a empregou em material 
estocado de casos de SK-clássico italianos, confirmando a presença do KSHV nas lesões. 
Em seguida, o Prof. Luigi Chieco-Bianchi, diretor do IO, mostrou interesse em estudo 
colaborativo para pesquisa de KSHV em casos de SK de São Paulo. Houve concordância 
do Dr. Venâncio Avancini Ferreira Alves, então diretor da Divisão de Patologia do IAL, e 
sete amostras de lesão estocadas em parafina de SK-aids de São Paulo foram analisadas, 
confirmando a presença do KSHV/HHV-8. O trabalho recebeu o prêmio P. Spiegel sobre 
aids e câncer durante a II Convenção Latino-Americana da ESO (European School of 
Oncology), em São Paulo, 1997, por ser pioneiro na América Latina,20 e foi publicado.21 Para 
confirmar tratar-se de HHV-8, foi realizado sequenciamento do fragmento ORF 26, que 
revelou pequenas alterações em relação às sequências de SK-clássico e semelhança com 
as sequências de SK-aids dos EUA e SK-endêmico africano. Esses vírus foram classificados 
como variantes dos subtipos B e C, e esse foi o primeiro trabalho de caracterização 
molecular de HHV-8 do Brasil publicado.22

Em 2000, foi conduzido outro programa de pós-doutorado pela autora deste 
manuscrito no Public Health Laboratory Service (PHLS) de Londres, objetivando identificar 
e caracterizar os HHV-8 que circulavam em São Paulo. Foram usadas amostras de biópsia, 
sangue, saliva e urina de casos de SK-aids do IIER. A PCR empregada nessa pesquisa foi 
direcionada ao segmento ORF K1, regiões hipervariáveis VR1 e VR2, seguida de clonagem 
e sequenciamento Sanger de três clones de cada amostra amplificada. Foram detectados 
os subtipos A, B e C e um caso (BR52) de infecção por dois subtipos virais: A em células 
mononucleares (CMNs) e C em biópsia (Figura 4, setas em vermelho). Para confirmar esses 
achados e descartar a hipótese de contaminação, foi realizada a técnica SSCP (single strand 
conformational polymorphism), que detecta alteração em um único nucleotídeo na corrida 
eletroforética em gel de poliacrilamida usando material radioativo. A avaliação de 20 clones 
de cada amostra revelou presença de três variantes de HHV-8 no material de biópsia e nove 
nas CMNs. O sequenciamento confirmou infecção por dois subtipos virais no sangue: A e 
C (Figura 5). É importante destacar que, no período, foram depositadas 33 sequências de 
HHV-8 em GenBank (números de acesso: AF 282184 a AF 282216) quando havia apenas 
100 sequências depositadas por outros países nesse banco de dados.
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Figura 4. Árvore filogenética de sequências ORF K1 (região VR1) de HHV-8 obtidas de casos de SK-aids 
de São Paulo.

Fonte: Caterino-de-Araujo A, 2000.

Figura 5. Variabilidade genética de HHV-8 intra-hospedeiro em paciente com SK-aids de São Paulo.

Fonte: Caterino-de-Araujo A, 2000.
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Retornando ao Brasil e visando diminuir custos na caracterização molecular de 
HHV-8, foram pesquisados sítios de restrição enzimática em segmento da ORF K1, 
quando foram selecionadas cinco enzimas (Taq I, Nsi I, Hinf I, Hae III e Mse I) capazes de 
diferenciar os subtipos A, B, C e E, o último detectado em indígenas da Amazônia. Como 
os produtos de digestão tinham pequeno peso molecular, foi utilizada a eletroforese em 
gel de poliacrilamida e coloração com brometo de etídio para visibilizar as bandas quando 
expostas à luz ultravioleta. O cálculo do tamanho dos fragmentos obtidos foi feito com 
base em marcadores de peso molecular (25 pb e 100 pb). Os resultados com a nova técnica, 
denominada PCR-RFLP (restriction fragment length polymorphism analyses), corroboraram 
os do sequenciamento, podendo ser empregada para subtipagem de HHV-8 (Figura 6). A 
padronização, a validação e o emprego da técnica resultaram em dissertação de mestrado, 
defendida na Faculdade de Ciências Farmacêuticas da USP (FCF-USP).23 A PCR-RLFP foi 
empregada em outros estudos e confirmou a presença do subtipo B em casos de SK-aids 
de Salvador; subtipos A, B e C em SK-aids de Campinas; subtipos A, B, C e E em SK-aids de 
São Paulo; subtipo A em indígenas Waiãpi subtipo E das etnias Tiriyó e Parakanã.23,24

Figura 6. Painel representativo do perfil de restrição dos principais subtipos de HHV-8 descritos em 
literatura
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Fonte: Moreira e Caterino-de-Araujo, 2003.23
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Em 2000, havia incerteza quanto a fluidos biológicos potencialmente infectantes 
e sua relação com vias de transmissão do HHV-8. Assim, decidiu-se no IAL pesquisar 
segmentos estrategicamente posicionados ao longo do genoma do HHV-8 (Figura 7, ORF 
K1, ORF 25, ORF 26, ORF K8.1 e ORF 73) em amostras de sangue, saliva e urina, além do 
controle positivo (biópsia) em casos de SK-aids, SK-endêmico, SK-clássico e em populações 
expostas a risco de adquirir essa infecção. 

Figura 7. Regiões do genoma HHV-8 utilizadas na pesquisa de fluido potencialmente infectante.

Fonte: Santos-Fortuna e Caterino-de-Araujo, 2005.25

Os resultados obtidos com amostras de sangue, saliva e urina mostraram que 
todos tinham potencial infectante, ou seja, continham genes essenciais para manutenção 
e proliferação viral (Figura 8). Esses resultados, associados à caracterização molecular 
dos HHV-8, propiciaram uma tese de doutorado, defendida na FCF-USP.25 Ademais, o 
encontro de HHV-8 em urina corroborou dados do Mallawi e fez sugerir a urina como fonte 
de transmissão, principalmente em crianças, por causa da falta de água e das condições 
precárias de higiene em alguns países do continente africano.26

Figura 8. Percentual de positividade para pesquisa de segmentos ORF 25, ORF 26, ORF 73, ORF K1 
e ORF K8.1 em amostras de sangue, saliva e urina de casos de sarcoma de Kaposi de São Paulo.
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Atuação do IAL em sorologia

Estudos sorológicos tiveram início em 1999 durante visita-trabalho da autora ao 
IO-UP. Usando linhagem BCP-1 na reação de IFI e amostras de soro de 162 indivíduos 
com HIV/aids do IIER e 81 doadores de sangue de São Paulo, foi possível detectar 
positividade para anticorpos de fase latente em 16% dos casos HIV/aids (variando de 
30,4% em homossexuais e bissexuais masculinos a 7,8% em mulheres heterossexuais) e 
em 7,8% dos doadores de sangue de São Paulo.27

Para aumentar a casuística de estudo e verificar se esses anticorpos tinham valor 
para prever o surgimento do SK, foi realizado um estudo com 493 pacientes HIV/aids 
do IIER que vinham sendo acompanhados e recebendo terapia antirretroviral desde 
1996 (TARV/HAART). Usando ELISA comercial para pesquisa de anticorpos anti-HHV-8, 
foi detectada a prevalência de 17,2% (variando de 34,1% a 0%, dependendo do risco 
de adquirir o HIV). Analisando retrospectivamente (cinco anos) os prontuários desses 
pacientes, foram constatados 10 casos de SK em homossexuais/bissexuais masculinos 
e um caso em usuário de drogas. Um paciente cujos exames resultaram negativos para 
agentes bacterianos, foi a óbito por empiema pleural (pode ter sido um caso de PEL). O 
pequeno percentual de casos com SK (2%) vistos nessa população após a introdução da 
TARV/HAART contrasta com os 20% detectados no mesmo hospital durante a epidemia 
de aids e com a positividade de 17,2% de infecção pelo HHV-8. Isso fez supor que a TARV/
HAART poderia controlar a replicação do HHV-8. Esses resultados foram imediatamente 
publicados na revista AIDS,28 e o trabalho selecionado para apresentação oral na XIII 
Conferência Internacional de AIDS, em Durban, na África do Sul.29 Após alguns anos, 
foi confirmado o papel da TARV/HAART no controle do crescimento, desenvolvimento 
e progressão da infecção pelo HHV-8 para o SK, assim como os possíveis mecanismos 
de ação. Com base nesses achados e na experiência brasileira de controle do HIV/aids e 
indiretamente do SK-aids, foi redigida uma nota dando ênfase ao uso da TARV/HAART na 
África para controlar a aids e o SK-aids.30

Devido ao alto custo do ELISA comercial, um novo desafio se impôs ao IAL: padronizar 
técnicas in house para pesquisa de anticorpos anti-HHV-8. Usando linhagem BCBL-1 
latentemente infectada pelo HHV-8 e estimulada com éster de forbol, foram produzidas 
lâminas para IFI-LANA e IFI-Lítico e os lisados virais empregados no WB (Figura 9). Os 
resultados obtidos revelaram baixa especificidade da IFI-LANA, devendo ser usado o teste 
confirmatório de WB-LANA. Já a IFI-Lítico prescindiu do teste confirmatório, podendo 
ser usada isoladamente. A padronização e o emprego dessas técnicas resultaram em 
dissertação de mestrado, defendida na FCF-USP.31
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Figura 9. Ensaios sorológicos para detecção de infecção por HHV-8.
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Fonte: Carbone e Caterino-de-Araujo, 2003.31

Legenda: A, IFI –LANA; B, IFI-Lítico; C, controle negativo; D, reação de ELISA; E, WB-LANA (ORF 73, Ag 226-234 KDa);  
F, WB-Lítico (ORF 65,ORF 59, ORF K8.1, Ags 60, 50, e 35-37 KDa, respectivamente).

Com as técnicas otimizadas, foram conduzidos estudos em diferentes populações e 
determinada a percentagem de casos HHV-8 soropositivos: 

 ● crianças nascidas de mães HIV/aids (10,9%);32

 ● mulheres com HIV/aids (8,6%), gestantes com HIV/aids (7.4%) e mulheres 
profissionais da saúde sadias (1.5%);33

 ● população indígena (etnia Tiriyó, 57%; etnia Waiãpi, 55%) com percentual 
semelhante entre homens e mulheres;34

 ● profissionais do sexo feminino de Imbituba, SC (6,4%);35

 ● crianças atendidas em hospitais do Rio de Janeiro, HIV-negativas (7,6%), 
HIV-positivas (30,7%);36

 ● pacientes em hemodiálise e fila de transplante renal da Santa Casa de Misericórdia 
de São Paulo (22,9%);37,38

 ● indivíduos com doença renal crônica do Hospital do Rim e Hipertensão e Casa da 
Diálise da UNIFESP (18,0%) com 18,9% no grupo que estava em hemodiálise, 14,8% 
no grupo em diálise peritoneal e 17,7% no grupo conservador.39 Vale destacar que, 
na doença renal crônica, houve associação significante entre resultado HHV-8 
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soropositivo e ter realizado transplante prévio e ter contraído sífilis. A diálise não se 
associou ao HHV-8.39

Em 2007, com a expertise acumulada e tomando como base dados da literatura 
que apontavam a inexistência de levantamento sobre o HHV-8 em Moçambique, foram 
realizados uma missão exploratória, para ter ideia da magnitude do problema, e um 
projeto, para determinar a prevalência de HHV-8 no país. Para tanto, havia um desafio: 
como coletar as amostras de sangue e armazená-las de modo que permanecessem em 
condição de uso no Brasil? Assim, foi otimizada no IAL a reação de IFI-LANA e IFI-Lítico 
para ser usada em elauto de sangue coletado por punção digital e armazenado em papel 
de filtro.40 Durante a missão exploratória realizada no Hospital Central de Maputo, foi feito 
o primeiro levantamento, que inclui vários grupos e cujas porcentagens de positividade 
na sorologia foram: estudantes de medicina (1,8%); funcionários do hospital (9,7%); 
pacientes atendidos no ambulatório de dermatologia (16,4%); e pacientes internados na 
Enfermaria de Dermatologia (47,1%).41

Para determinar a prevalência de HHV-8 na população geral de Moçambique, foram 
selecionados dois centros de saúde de cada região geográfica (norte, central e sul): 
um na zona rural e outro na zona urbana. Os resultados obtidos mostraram 21,4% de 
soropositividade na população geral, sendo 18,7% em Nampula (região norte), 24,3% em 
Beira (região central) e 21,4% em Maputo (região sul).42 A prevalência aumentou com a 
idade e esteve associada com número de irmãos (região norte); gênero masculino, número 
de agregados familiar e local de atendimento (região central); número de agregados 
e status HIV (região sul). Vale ressaltar que, na época, Moçambique vivenciava uma 
epidemia de aids, com cerca de 20% da população infectada. No entanto, a experiência 
nos postos de saúde revelou que o percentual era maior, pois houve diferença entre 
o resultado da entrevista e a realização de sorologia para o HIV, ou seja, muitos 
desconheciam seu status HIV.42 Foram comparados os títulos de anticorpos LANA e 
Lítico em diferentes populações e observadas associações com desenvolvimento de 
KS e títulos de anticorpos mais elevados em KS-aids.43,44 Em conjunto, os resultados 
obtidos em Moçambique alertaram as autoridades sobre a necessidade de implementar 
a sorologia para HIV e a TARV/HAART no país, para se evitar uma explosão de casos de 
SK-aids nos anos subsequentes.

Finalizando, foi possível confirmar um caso de PEL do IIER utilizando-se as 
técnicas sorológicas e moleculares desenvolvidas no IAL em sangue e líquido pleural.45
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Resumo

Introdução: Em 2023, o estado de São Paulo (ESP) registrou o maior número de acidentes com 
animais peçonhentos dos últimos 25 anos. O tratamento das pessoas feridas nesses acidentes é 
específico e deve ser iniciado o mais rápido possível. Crianças com até 10 anos, quando picadas 
por escorpiões, fazem parte do grupo de risco e precisam ter acesso ao tratamento em até 1 h e 30 
min. Em 2019, o ESP reestruturou a rede de atendimento, redefinindo-a com base nos acidentes 
por escorpiões e no tempo entre o acidente e o tratamento. Objetivo: Agilizar a identificação 
do local de tratamento por meio de uma ferramenta online. Métodos: As coordenadas de cada 
ponto estratégico (PE) foram obtidas no OpenStreetMap. O código-fonte da ferramenta foi 
disponibilizado no GitHub, sob licença Apache-2. Resultados: A ferramenta foi divulgada para 
os 28 Grupos de Vigilância Epidemiológica e por diferentes meios de comunicação, gerando 
ampla visibilidade. Ao todo, foram realizadas 12 entrevistas para televisão, 4 para rádio, 4 para 
sites, 2 no Instagram e 1 para uma agência de notícias espanhola, somando 81 minutos de 
entrevistas. Conclusão: Embora seja difícil mensurar o alcance da ferramenta, sua relevância se 
destaca pela contribuição ao acesso mais igualitário à informação, essencial para o tratamento 
precoce. Tecnologias que promovam a rapidez no atendimento devem ser empregadas com o 
objetivo de reduzir sequelas e óbitos associados aos acidentes.

Palavras-chave: animais peçonhentos, acidentes com animais peçonhentos, ferramenta de 
localização, soro antiveneno, unidades de tratamento.

Abstract

Introduction: In 2023, the state of São Paulo (ESP) recorded the highest number of venomous 
animal incidents in the past 25 years. Treatment for such incidents is specific and must be initiated 
as quickly as possible. Children under 10 years old, when stung by scorpions, are part of the at-
risk group and need access to treatment within 1 hour and 30 minutes. In 2019, ESP restructured 
its healthcare network, redefining it based on scorpion-related incidents and the time between 
the incident and treatment. Objective: To streamline the identification of treatment locations 
using an online tool. Methods: The coordinates of each Strategic Point (SP) were obtained from 
OpenStreetMap. The tool’s source code was made available on GitHub under the Apache-2 
license. Results: The tool was disseminated to the 28 Epidemiological Surveillance Groups and 
various media outlets, achieving significant visibility. In total, 12 television interviews, 4 radio 
interviews, 4 website features, 2 Instagram posts, and 1 feature by a Spanish news agency were 
conducted, amounting to 81 minutes of interviews. Conclusion: Although it is challenging to 
measure the tool’s reach, its importance lies in promoting more equitable access to information, 
which is critical for early treatment. Technologies that facilitate faster care should be employed 
to reduce sequelae and fatalities associated with these incidents.

Keyword: venomous animals, venomous animal incidents, location tool, antivenom, treatment units.
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Introdução

Em 2023, o estado de São Paulo registrou o maior número de acidentes com animais 
peçonhentos dos últimos 25 anos, totalizando 72.380 notificações e 29 óbitos.1 Esse 
aumento pode estar relacionado a fatores como urbanização, desmatamento, turismo 
ecológico e mudanças climáticas. Além disso, a maior disponibilidade de resíduos 
alimentares favorece a proliferação de roedores e baratas, criando condições ideais para 
o aumento de serpentes, escorpiões e aranhas, que acabam convivendo próximos aos 
seres humanos.2

O tratamento do envenenamento por animais peçonhentos exige a aplicação de 
antiveneno (soro) específico para cada tipo de acidente. Esses soros são fornecidos 
exclusivamente pelo Ministério da Saúde (MS), fazem parte do Componente Estratégico da 
Assistência Farmacêutica (Cesaf) e estão incluídos na Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais (Rename – 2020). Esses medicamentos são disponibilizados gratuitamente em 
unidades de saúde públicas e pontos estratégicos designados pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS).3 O Guia de Vigilância em Saúde, do Ministério da Saúde, descreve os protocolos de 
tratamento, incluindo o número de frascos a serem utilizados conforme a gravidade do 
acidente (leve, moderado ou grave).4

Os antivenenos são produtos biológicos obtidos do plasma processado e purificado 
de equinos imunizados com antígenos derivados de venenos animais. Apesar de eficazes 
e seguros, reações alérgicas podem ocorrer em razão da natureza heteróloga desses 
produtos. O processo de fabricação é longo e depende da resposta imunológica dos animais, 
e é necessário fragmentar e purificar imunoglobulinas equinas para garantir qualidade.5

O tratamento com o antiveneno específico deve ser administrado o mais rapidamente 
possível para prevenir o agravamento do quadro clínic.o6 Com o objetivo de reduzir o intervalo 
entre o acidente e o início da soroterapia nas unidades de referência, o estado de São 
Paulo promoveu uma reorganização estrutural e operacional, visando garantir atendimento 
oportuno às vítimas de acidentes com animais peçonhentos. Antes da reestruturação, o 
estado contava com 177 pontos estratégicos; em 2019, esse número foi ampliado para 
212, e, atualmente, são 225 pontos em funcionamento.7

A distribuição vigente antes da reestruturação foi definida na década de 1990, 
com base na epidemiologia e nos fatores de risco associados aos acidentes botrópicos 
(causados por jararacas), que, à época, apresentavam a maior incidência e mortalidade 
entre os acidentes com animais peçonhentos. No entanto, a partir de 2017, observou-se 
um aumento significativo no número de acidentes e óbitos causados por escorpiões, 
o que demandou uma reavaliação e redistribuição das Unidades de Referência. Essa 
redistribuição teve como objetivo reduzir o tempo entre o primeiro atendimento e o início do 
tratamento, promovendo a redefinição de unidades existentes ou a implantação de novas, 
considerando o escorpionismo como prioridade. Nesse tipo de acidente, o tratamento dos 
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feridos, sobretudo crianças com até 10 anos, requer a aplicação de antiveneno em um 
intervalo de tempo mais curto do que o dos acidentes ofídicos.7

A análise dos óbitos registrados entre 2018 e o início de 2019, aliada à experiência 
clínica de especialistas, concluiu que o intervalo máximo entre o acidente e o início da 
soroterapia específica para escorpiões, em crianças de até 10 anos, não deve ultrapassar 
1 hora e 30 minutos.8

Fundamentada nas diretrizes do Sistema Único de Saúde (Universalidade, Integralidade 
e Equidade9 a reestruturação teve como objetivo garantir a todo cidadão acesso a um 
Ponto Estratégico de atendimento dentro do tempo considerado limite para a aplicação 
oportuna da soroterapia antiveneno. Para isso, foi realizado um mapeamento das rotas 
de deslocamento de carro por todo o estado de São Paulo, utilizando o site Google Maps, 
a fim de identificar o menor tempo entre cada município e o ponto estratégico, além de 
identificar áreas vulneráveis no território estadual. Assim, ainda em 2019, foram definidas, 
por meio da Deliberação da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) no 14, de 27 de março 
de 2019 (No 59 – DOE – 28/3/2019 – seção 1 – p. 40), as orientações para a elaboração 
de Planos de Ação Regionais para o atendimento às vítimas de escorpionismo nas 63 
regiões de saúde, destacando que crianças de até 10 anos são o grupo de maior risco de 
óbito e, portanto, devem receber atendimento prioritário. A deliberação também indicou a 
necessidade de manutenção, readequação ou implantação de novos Pontos Estratégicos 
nas áreas identificadas como vulneráveis no estado de São Paulo.8,10,11

Por intermédio da Deliberação CIB 14, foi apresentada uma proposta para eliminar 
as áreas vulneráveis identificadas e criar outros Pontos Estratégicos. Também foram 
definidos os pré-requisitos para que uma unidade de saúde fosse considerada apta a 
atuar como Ponto Estratégico para a soroterapia específica de acidentes por animais 
peçonhentos, considerando as condições mínimas necessárias para garantir a integridade 
e viabilidade dos soros, além da assistência aos pacientes que necessitam de tratamento 
com antiveneno. Os requisitos incluem: ser um Serviço de Urgência 24h do SUS com suporte 
de ambulância; contar com médicos capacitados para realizar o diagnóstico, administrar a 
soroterapia específica e acompanhar os acidentados; ter enfermeiros treinados em controle 
de temperatura e armazenamento de soros antivenenos; e possuir geladeira (câmara 
refrigerada) em local apropriado para o armazenamento dos soros.7

Além da reestruturação da rede de Pontos Estratégicos (PE), foram definidas 
diversas ações necessárias para mitigar os pontos críticos no escorpionismo. Dentre elas, 
destacam-se o manejo ambiental e o controle de escorpiões em áreas urbanas, com o 
objetivo de reduzir a infestação desses animais. Também foi enfatizada a promoção de 
cursos de atualização permanentes e mais frequentes para médicos e enfermeiros das 
Unidades de Referência, Referências Terciárias e Prontos Atendimentos de todo o estado 
de São Paulo, visando garantir um diagnóstico adequado e o tratamento com soroterapia 
antiveneno.12-14 Ademais, foram previstos cursos de atualização para as equipes de 
saúde, com foco na redefinição do fluxo operacional para o atendimento às vítimas e na 
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localização das Unidades de Referência para diagnóstico e tratamento;8,15 campanhas de 
comunicação e educação em saúde também foram planejadas para orientar a população 
e os profissionais de saúde sobre a importância de procurar atendimento médico, 
principalmente para crianças de até 10 anos que se acidentaram com escorpiões, com o 
objetivo de reduzir o tempo entre o acidente e o atendimento;8,15 Além disso, foi destacada 
a operacionalização para adequar o atendimento oportuno das crianças do grupo de risco, 
garantindo prioridade no atendimento tanto na unidade de saúde quanto na remoção e 
transferência do paciente, considerando a rápida evolução dos sintomas de envenenamento 
nessas crianças, que requerem tratamento imediato, estando “ao lado do soro”, caso haja 
necessidade de tratamento.

Após a redefinição e a implantação da nova rede de atendimento, e em consonância 
com as proposições do plano de enfrentamento do escorpionismo do estado, que tem como 
principal objetivo garantir o atendimento oportuno aos pacientes acidentados, o Centro 
de Vigilância Epidemiológica “Prof. Alexandre Vranjac” – CVE/CCD/SES-SP lançou uma 
ferramenta interativa responsiva online. Essa ferramenta inclui um mapa geolocalizado do 
estado e uma lista dinâmica de consulta, fornecendo informações essenciais para a busca 
de ajuda em caso de acidente com animais peçonhentos. O principal objetivo é facilitar a 
localização e identificação dos pontos de atendimento soroterápico de maneira prática 
e ágil, pois a ferramenta indica o serviço de saúde mais próximo da vítima, agilizando o 
deslocamento até o local onde o tratamento adequado poderá ser realizado. Além disso, 
visando ampliar o alcance e facilitar a reprodução da ferramenta em outros locais, o projeto 
foi disponibilizado com código aberto na plataforma GitHub,16 propiciando a qualquer 
pessoa ou organização fazer o download, clonar e replicar o sistema.

Iniciativas inovadoras como essa desempenham um papel fundamental na vigilância 
dos acidentes por animais peçonhentos, ajudando a atingir o objetivo de reduzir a gravidade, 
as sequelas e, consequentemente, a letalidade dos acidentes. Isso se deve ao fato de que 
as informações disponibilizadas na ferramenta são provenientes de fontes confiáveis e 
oficiais, acessíveis à população, e contribuem diretamente para o atendimento oportuno ao 
tratamento soroterápico. Ao fornecer dados atualizados e precisos, a ferramenta facilita a 
busca por ajuda médica rápida e eficaz, essencial para minimizar os impactos dos acidentes 
com animais peçonhentos.

Métodos

Para a disponibilidade das informações dos 225 Pontos Estratégicos para Atendimento 
aos Acidentados por Animais Peçonhentos (PESAs) do estado de São Paulo, foram 
tabuladas as seguintes variáveis: nome da unidade, endereço, telefone, Grupo de Vigilância 
Epidemiológica (GVE), município, tipo de soro disponível (botrópico, crotálico, elapídico, 
aracnídico, escorpiônico e lonômico), tipo de tratamento segundo o animal causador 
do acidente (jararaca, cascavel, coral, aranha-marrom, aranha-armadeira, escorpião e 
lonômia), latitude e longitude.
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As coordenadas de cada PESA foram obtidas em consultas a sistemas de mapeamento 
com suporte a busca por endereço (openstreetmap.org). Na impossibilidade e/ou falta de 
exatidão para os pontos obtidos, a unidade era orientada a coletar e fornecer a posição 
geográfica por meio de aparelho de celular.

Para o desenvolvimento e disponibilização da ferramenta, foram utilizados o sistema 
operacional Linux-Debian; o servidor de aplicação Shiny e o HTTP Server Apache, ambos 
com hospedagem em data-center próprio; o banco de dados MariaDb; e o ambiente 
de desenvolvimento integrado (IDE) Rstudio, Netbeans e VsCodium. A codificação da 
ferramenta foi desenvolvida em linguagem interpretada PHP, para os módulos de entrada 
e tratamento de dados; e em linguagem R (pacotes: golem, magrittr, attachment, shiny, 
shinydashboard, shinydashboardPlus, shinyWidgets, DT, DBI, RMariaDB, sf, dplyr, leaflet e 
config) para desenvolvimento da aplicação web. A estrutura e manipulação de dados utiliza 
a linguagem de consulta estruturada (SQL).

O código fonte/scripts, assinado sob licença apache 2 (Apache-2.0 license), está 
disponível no link: https://github.com/rnstfigueiredo/ptSoro. É necessário citar a origem 
do programa na reprodução da ferramenta (https://github.com/rnstfigueiredo/ptSoro.git) e 
manter o código aberto de livre utilização.

Este estudo baseou-se em dados agregados e secundários obtidos do Centro de 
Vigilância Epidemiológica “Prof. Alexandre Vranjac” da Secretaria Estadual de Saúde de São 
Paulo. Esses dados não continham informações de identificação dos pacientes, portanto 
dispensaram a necessidade de aprovação pelo comitê de ética.

Resultados

Todos os 225 Pontos Estratégicos para Atendimento aos Acidentados por 
Animais Peçonhentos foram disponibilizados na ferramenta de localização online e 
podem ser acessados pelo endereço https://cievs.saude.sp.gov.br/soro/ ou pela página 
do Centro de Vigilância Epidemiológica “Prof. Alexandre Vranjac”, na opção “Ponto 
Estratégico-Atendimento aos Acidentados por Animais Peçonhentos”, disponível na área 
“Acesso rápido” (Figura 1).
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Figura 1. Ferramenta de localização dos Pontos Estratégicos para Atendimento aos Acidentados 
por Animais Peçonhentos (PESAs) no site do Centro de Vigilância Epidemiológica “Prof. Alexandre 
Vranjac” – CVE/CCD/SES-SP.

Fonte: Site do Centro de Vigilância Epidemiológica “Prof. Alexandre Vranjac”.

Na Figura 2, observa-se a tela do mapa interativo (primeira aba), na qual os sinais 
“+” e “–” foram utilizados para a função de aproximação ou distanciamento no mapa. O 
símbolo de “mira” ( ) foi utilizado para a localização do endereço onde o indivíduo que está 
utilizando o mapa está no momento da pesquisa. O ícone de posição linear ( ) identifica a 
localização espacial de cada PESA.

Na segunda aba (Lista Endereço), foram disponibilizadas informações em formato de 
tabela, com opção de filtragem por nome da unidade, Grupo de Vigilância Epidemiológica 
(GVE), município, endereço, disponibilidade do soro, telefone e tipo de acidente (Figura 2).
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Figura 2. Mapa e tabela dos Pontos Estratégicos para Atendimento aos Acidentados por Animais 
Peçonhentos no estado de São Paulo.

Fonte: Site do Centro de Vigilância Epidemiológica “Prof. Alexandre Vranjac”.
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Figura 3. Detalhes sobre o Ponto Estratégico com informações do município, endereço, telefone, tipo 
de acidente que o local é referenciado e tipos de soro.

Fonte: Site do Centro de Vigilância Epidemiológica “Prof. Alexandre Vranjac”.

Ao clicar no ícone de posição linear ( ) de cada PESA, a ferramenta fornece o nome 
da unidade, o endereço, o telefone, o(s) tipo(s) de soro disponível(eis) e o tipo de tratamento 
oferecido no local (Figura 3).

Divulgação

A nova ferramenta foi apresentada pela primeira vez para os 28 Grupos de Vigilância 
Epidemiológica (GVE) do estado de São Paulo com explicações detalhadas sobre o visual 
e formas de utilizá-la. Para facilitar a divulgação da ferramenta para os profissionais 
de saúde e para a população, foram disponibilizados um informativo com QRcode e um 
texto resumido com informações básicas para ampla divulgação por meio das diferentes 
redes sociais.

A divulgação em massa foi realizada por intermédio da produção de matéria 
informativa pela assessoria de imprensa da Secretaria Estadual da Saúde do estado de 
São Paulo em 15 de janeiro de 2024. Depois dessa matéria, vários meios de comunicação 
solicitaram informações e entrevistas para a divulgação da ferramenta; com isso, foram 
feitas 12 entrevistas para emissoras de televisão, 4 para emissoras de rádio, 4 para sites 
de notícias, 2 para divulgação no Instagram e 1 para a agência espanhola de notícias  
EFE (Quadro 1).
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Quadro 1. Informações de entrevistas e matérias produzidas sobre a ferramenta de localização dos 
Pontos Estratégicos no estado de São Paulo em seu primeiro mês de implantação. São Paulo, 2024.

Data Programa Emissora Ferramenta Disponível em: Tempo

18 jan. Rede Alesp TV Alesp Zoom https://www.youtube.com/watch?v=wFWZmv-4dPk 2min 54s

31 jan. Bom dia São 
Paulo TV Globo  https://globoplay.globo.com/v/12313281/?s=0s 2 minutos

31 jan. Bom dia Cidade 
– Araçatuba

TV Fronteira/
Presidente Prudente

Enviamos 
vídeos https://globoplay.globo.com/v/12316501/ 2min 54s

31 jan. Bom dia Cidade 
– Rio Preto TV Tem/Araçatuba Enviamos 

vídeos

https://redeglobo.globo.com/sp/tvtem/noticia/
altas-temperaturas-favorecem-o-aparecimento-de-
escorpioes-saiba-como-prevenir.ghtml

 

31 jan. SP1 TV Globo Skype   

31 jan. Agência Brasil  
Matéria 
publicada em 
site de notícias

https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/
noticia/2024-01/sp-lanca-mapa-online-com-
pontos-de-atendimento-com-soro-antiveneno

 

31 jan. Saude_sp Instagram https://www.instagram.com/p/C2xV9kaOV_S/?img_
index=1

1o fev. Bom dia São 
Paulo TV Globo Skype https://globoplay.globo.com/v/12317515/?s=0s 8min 10s

1o fev..
EPTV de 
São Carlos/
Araraquara

 Skype https://globoplay.globo.com/v/12322258/?s=0s 2 min

1o fev. Balanço geral Record TV – 
Baixada Santista Skype  

1o fev.  Rádio Educadora de 
Limeira Skype  

1o fev. Rádio Jornal Rádio Jornal 
Indaiatuba Skype https://www.youtube.com/watch?v=pz7gG1rWhIY 13min 

59s

3 fev. Bandnews São 
Paulo Rádio Bandnews FM Skype https://www.youtube.com/watch?v=GqGL5IPVFJs 8min24s

3 fev.  Rádio CBN Telefone  

4 fev.  Blog Marcos Dantas
Matéria 
publicada em 
site de notícias

https://marcosdantas.com/mapa-on-line-traz-
pontos-de-atendimento-com-soro-antiveneno-
em-sp/

 

5 fev. Jornal da 
Record TV Record Presencial 

https://noticias.r7.com/jr-na-tv/videos/estado-
de-sao-paulo-registra-mais-de-300-ataques-de-
escorpioes-nos-primeiros-dias-de-2024-05022024

2min35s

5 fev. Fala Brasil TV Record Presencial 
https://recordtv.r7.com/fala-brasil/videos/estado-
de-sp-registra-recorde-de-casos-de-picadas-de-
escorpiao-06022024

4min19s

7 fev. RedeTV News Rede TV Presencial https://www.youtube.com/watch?v=zBD5pzTpN4U

7 fev.  TV Aparecida Microsoft 
Teams

8 fev. Estação 953 Rádio UFSCAR Google Meet
https://open.spotify.com/episode/3kKNr4afa9Pn 
J1OxGc8vY6?si=FLmGyzQZRViF1zQ1PHFOZQ&nd= 
1&dlsi=a84361b9ddee42c5

17min58s 

8 fev. CN Notícias TV Canção Nova Presencial https://www.youtube.com/watch?v=wVrfH-FN2NU 2min49s 

10 fev. Notícia 
Destaque Rádio Paraná

Matéria 
publicada em 
site de notícias

https://radioparanawebnoticias.com.br/mapa-
interativo-ajuda-a-localizar-pontos-de-atendimento-
as-vitimas-de-animais-peconhentos-entenda

12 fev. Notícia 
Destaque A Tribuna – Santos

Matéria 
publicada em 
site de notícias

https://www.atribuna.com.br/noticias/
cienciasaude/baixada-santista-tem-plataforma-
que-orienta-vitimas-de-animais-venenosos

14 fev. SP na Mídia Saude_sp Instagram https://www.instagram.com/p/C3V8A0kuNdi/

21 fev. agência espanhola 
EFE

Entrevista por 
telefone 15min

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Por intermédio das divulgações, o assunto foi disponibilizado durante pelo menos 
81 minutos nos meios de comunicação.

Na divulgação da ferramenta, medidas de prevenção, de controle e de primeiros 
socorros foram apresentadas. Além disso, oferecer informações pela rede aberta de 
televisão e rádio pode ter um alcance significativo e consequente conscientização  
da população.

Transferência de tecnologia

No endereço https://github.com/rnstfigueiredo/ptSoro, está disponível para 
download e clonagem de ferramenta o projeto, com código aberto na plataforma GitHub.

Discussão

A saúde é um bem fundamental que ocupa o topo da pirâmide de prioridades das 
pessoas, sendo essencial para o bem-estar individual e coletivo. As tecnologias de 
atenção à saúde englobam uma ampla gama de recursos, que incluem medicamentos, 
equipamentos, procedimentos técnicos, sistemas organizacionais, educacionais e de 
suporte, além de programas e protocolos assistenciais. Essas tecnologias são instrumentos 
indispensáveis por meio dos quais a atenção e os cuidados com a saúde são prestados à 
população, garantindo o acesso a tratamentos adequados e eficazes. Nesse contexto, a 
inovação tecnológica, principalmente em ferramentas de monitoramento e atendimento, 
tem se mostrado um aliado crucial no aprimoramento da resposta do sistema de saúde 
e, assim, na melhora contínua da qualidade do atendimento à população.17

Com isso, a tecnologia empregada na saúde tem o potencial de impactar 
profundamente os conhecimentos da clínica e da epidemiologia, devendo ser conduzida 
de maneira que se priorizem soluções que contribuam de forma significativa para uma 
sociedade mais digna, justa, solidária e sustentável. Alinhada a esses princípios, foi criada 
a ferramenta facilitadora dos Pontos Estratégicos, com o objetivo de tornar o acesso à 
informação disponível ao maior número possível de pessoas. Essa iniciativa visa garantir 
à população recursos ágeis e eficazes na busca de atendimento adequado, sobretudo em 
situações de emergência, como os acidentes com animais peçonhentos, promovendo, 
assim, uma saúde mais acessível e eficiente.

As principais limitações deste estudo foram as configurações e características 
do provedor da Secretaria Estadual de Saúde, que nem sempre foram adequadas para 
suportar tecnologias mais robustas, e a complexidade de medir com precisão o alcance 
da ferramenta na população após a divulgação em massa. Essas limitações impactaram 
a implementação plena da ferramenta e a avaliação de sua eficácia em termos de acesso 
e utilização pela população, o que pode dificultar a análise do real impacto da ferramenta 
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no aprimoramento do atendimento à saúde e na resposta a acidentes com animais 
peçonhentos.

Dada a importância do tratamento precoce, recomendamos que essa ferramenta 
seja constantemente divulgada e disponibilizada em diferentes mídias sociais, nos sites 
e jornais dos conselhos de classe de médicos, enfermeiros, farmacêuticos, veterinários, 
bem como em associações como a dos funcionários públicos, Associação Paulista de 
Medicina, entre outras. Além disso, sugerimos a disponibilização do link no site do Samu, 
dos Bombeiros, das secretarias municipais de saúde e de outras plataformas relevantes, 
garantindo que a informação chegue ao maior número possível de pessoas, facilitando o 
acesso rápido ao atendimento e contribuindo para a redução dos impactos dos acidentes 
com animais peçonhentos.

Para futuros trabalhos, será importante avaliar se houve uma diminuição no tempo 
decorrido entre o acidente e o tratamento antes e depois da implantação da ferramenta. 
Essa análise permitirá verificar a eficácia da ferramenta na agilização do atendimento 
e sua contribuição na redução da letalidade dos acidentes com animais peçonhentos. 
A comparação dos dados antes e após a implementação pode fornecer informações 
valiosas sobre o impacto da tecnologia na meelhora da resposta do sistema de saúde e 
na otimização do tratamento soroterápico.
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Resumo

A violência autoprovocada consiste em um tipo de agressão a si mesmo e está diretamente 
relacionada à tentativa de suicídio, portanto é uma questão de saúde pública. No Brasil, 
os índices de suicídio vêm aumentando ao longo dos anos, assim como as internações 
em razão de lesão autoprovocada. Por isso, o objetivo deste trabalho é analisar os índices 
e as variações desse tipo de violência registrados pelo Sistema Único de Saúde (SUS) ao 
longo dos anos no Brasil. Os dados utilizados foram fornecidos pelo Ministério da Saúde 
(MS) e coletados no site do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
(DATASUS) por estado brasileiro a partir de 2017. Os dados coletados foram organizados 
em duas tabelas e em um mapa com a razão dos índices para cada 100 mil habitantes. 
Os resultados revelaram uma crescente nos registros ao longo dos anos, com exceção de 
2020, em que houve uma queda significativa e outro estudo se faz necessário, para avaliar 
a hipótese de que poderiam estar correlacionadas ao período de pandemia. Também foi 
possível observar uma disparidade entre os estados brasileiros com maior concentração 
nos estados do Sul e Sudeste. Conclui-se que a violência autoprovocada é uma questão 
importante na saúde pública brasileira, já que seus índices aumentaram significativamente 
nos últimos anos; portanto, é preciso dar a devida atenção a todos os fatores envolvidos, 
principalmente nos estados mais afetados. 

Palavras-chave: Lesão autoprovocada, violência autoprovocada, suicídio, saúde pública.
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Introdução

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), violência é definida como 
o uso intencional de poder ou força, contra si mesmo ou outrem, em forma de ameaça 
ou consumação, a qual resulta em possíveis ferimentos, danos psicológicos, privações 
ou morte.1 

Entre os vários tipos de violência, tem-se a autoprovocada ou autoinfligida, que 
compreende situações em que a pessoa provoca um mal a si própria, como em casos de 
autoagressões, tentativas de suicídio e o suicídio em si. Segundo o Ministério da Saúde, 
esse tipo de violência é um problema de saúde pública no país e requer atenção integral 
dos serviços de saúde.2

Os fatores de risco relacionados a lesões autoinfligidas como o suicídio são diversos. 
Em conformidade ao que foi descrito por um estudo que analisou 61 revisões sistemáticas, 
são estes os fatores com maiores evidências de associação: depressão, ansiedade, 
transtornos de personalidade e transtornos comportamentais.3 Já em relação aos fatores 
de risco mais frequentes nos casos de automutilação em jovens adolescentes, têm-se: 
abuso infantil, doenças psiquiátricas, relacionamentos familiares ruins e falta de amigos.4

Em relação ao suicídio, em 2016 houve 817.000 mortes em decorrência desse tipo 
de lesão autoprovocada em todo o mundo.5 Apesar do número alarmante, estudos indicam 
que, ainda que o número total de mortes por suicídio entre 1990 e 2016 tenham aumentado, 
a taxa de mortalidade por idade diminuiu pouco mais de 32%.5,6

No Brasil, o suicídio também tem bastante relevância e, como já citado, trata-se 
de um problema de saúde pública e privada. De acordo com o Sistema de Internação 
Hospitalar Brasileiro, entre 1998 e 2014 houve 153.061 internações de pessoas acima de 
10 anos decorrentes de tentativas de suicídio no país.7 O Brasil ocupa o oitavo lugar entre 
os países-membros da Organização Mundial da Saúde, com média de 24 suicídios por dia.8

Diante da relevância da temática, esse estudo pretende elucidar o número de 
atendimentos por lesões autoprovocadas em cada estado em 2022.

Método

Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo com uso de dados públicos 
disponibilizados pelo site do DATASUS. Foram coletados os índices fornecidos pelo Ministério 
da Saúde presentes nessa página, na seção Tabnet de Doenças e Agravos de Notificação 
(SINAN). Foi utilizado o índice de Violência Interpessoal/Autoprovocada com seleção apenas 
para Lesões Autoprovocadas. Os dados foram analisados por estado brasileiro e Distrito 
Federal, de 2017 a 2022, último ano com dados disponíveis até então. As informações 
selecionadas abrangem todas as faixas etárias. Por meio dessa coleta, foram elaborados 
mapas e tabelas para descrever e analisar a variação dos índices durante os anos.
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Objetivo

O objetivo deste trabalho é descrever e discutir com dados da literatura científica os 
índices de lesões autoprovocadas em cada estado brasileiro e suas alterações nos últimos 
anos, para que, por meio dessa descrição, possam ser formuladas hipóteses causais para 
as variações na incidência do agravo estudado a fim de que novas propostas de abordagem 
possam ser elaboradas.

Resultados e análise 

Com os dados coletados, foram formuladas duas tabelas: a Tabela 1 é um agrupamento 
dos índices totais de cada estado brasileiro e a Tabela 2 a relação a cada 100.000 habitantes.

Tabela 1. Violência auto provocada por estado brasileiro - 2017 a 2022

Região/UF de notificação 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total
Região Norte 2.819 3.114 5.133 3.620 4.679 6.776 26.141
.. Rondônia 375 431 664 532 559 873 3.434
.. Acre 614 515 794 553 812 918 4.206
.. Amazonas 281 341 639 455 664 922 3.302
.. Roraima 269 324 646 391 492 679 2.801
.. Pará 298 254 833 544 878 1.488 4.295
.. Amapá 81 108 182 50 148 3.02 871
.. Tocantins 901 1.141 1.375 1.095 1.126 1.594 7.232
Região Nordeste 8.623 12.105 20.017 15.110 20.289 26.538 102.682
.. Maranhão 283 454 1.205 821 1.001 1.413 5.177
.. Piauí 1.053 1.247 1.734 1.055 1.717 1.828 8.634
.. Ceará 1.400 1.957 3.909 3.379 4.681 5.785 21111
.. Rio Grande do Norte 728 1.065 1.836 1.222 1.672 2.075 8.598
.. Paraíba 648 793 1.603 1.377 1.631 2.225 8.277
.. Pernambuco 2.169 3.199 5.105 3.677 4.725 5.873 24.748
.. Alagoas 1.227 1.663 2.395 1.682 2.006 2.396 11.369
.. Sergipe 99 238 496 549 546 1.089 3.017
.. Bahia 1.016 1.489 1.734 1.348 2.310 3.854 11.751
Região Sudeste 33.624 43.096 56.482 44.509 54.628 74.567 306.906
.. Minas Gerais 11.273 13.348 16.883 13.584 1.4193 19.592 88.873
.. Espírito Santo 2.001 3.240 4.528 3.023 3.824 5.253 21.869
.. Rio de Janeiro 3.570 4.246 6.527 5.397 6.823 10.051 36.614
.. São Paulo 16.780 22262 28544 22505 29788 39671 159550
Região Sul 18.766 24.264 33.163 23.731 24.504 29.363 153.791
.. Paraná 7.777 9.950 12.864 9.785 1.0466 12.790 63.632
.. Santa Catarina 4.470 5.816 8.183 5.965 6.338 7.806 38.578
.. Rio Grande do Sul 6.519 8.498 1.2116 7.981 7.700 8.767 51.581
Região Centro-Oeste 4.369 6.693 11.883 10.320 12.169 16.244 61.678
.. Mato Grosso do Sul 1.734 1.928 3.101 2.430 2.464 2.987 14.644
.. Mato Grosso 477 641 1.323 1.063 1.009 1.596 6.109
.. Goiás 1.395 2.234 3.941 3.277 4.380 5.718 20.945
.. Distrito Federal 763 1.890 3.518 3.550 4.316 5.943 19.980
Total 68.201 89.272 12.6678 97.290 11.6269 15.3488 65.1198

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net.
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Tabela 2. Relação a cada 100.000.

Região/UF de notificação 2017 2018 2019 2020 2021

Região Norte 15,72243 17,12659 27,84985 19,3867 24,7475

.. Rondônia 21,58176 24,52223 37,36162 29,6138 30,79418

.. Acre 71,6907 59,24545 90,02931 61,82432 89,53815

.. Amazonas 6,99734 8,356592 15,41766 10,81347 15,55037

.. Roraima 49,18767 56,19459 106,6427 61,94737 75,37769

.. Pará 3,538086 2,983498 9,682821 6,259532 10,00328

.. Amapá 9,96207 13,01999 21,51984 5,801992 16,86393

.. Tocantins 58,60734 73,3654 87,42003 68,85718 70,05263

Região Nordeste 15,27759 21,32635 35,07345 26,33586 35,18252

.. Maranhão 4,04624 6,453397 17,03137 11,53965 13,99362

.. Piauí 32,34626 38,19844 52,97524 32,15013 52,19971

.. Ceará 15,52452 21,5632 42,80515 36,77982 50,65699

.. Rio Grande do Norte 21,09736 30,61216 52,35463 34,57677 46,95438

.. Paraíba 16,3042 19,84238 39,89421 34,09026 40,17335

.. Pernambuco 22,99033 33,68683 53,41595 38,23588 48,83825

.. Alagoas 37,09226 50,04785 71,76337 50,18584 59,60745

.. Sergipe 4,386221 10,44728 21,57745 23,67581 23,34856

.. Bahia 6,888105 10,0521 11,65866 9,028418 15,41512

Região Sudeste 38,63272 49,13356 63,91432 50,00324 60,94636

.. Minas Gerais 53,91554 63,43907 79,7542 63,79661 66,2855

.. Espírito Santo 50,97646 81,56303 112,6747 74,38389 93,07515

.. Rio de Janeiro 20,93662 24,74365 37,80493 31,07763 39,0704

.. São Paulo 37,16533 48,88564 62,16157 48,61811 63,85542

Região Sul 63,55567 81,5486 110,6319 78,59947 80,5984

.. Paraná 69,05568 87,67341 112,507 84,96254 90,24371

.. Santa Catarina 63,99657 82,19921 114,2113 82,24748 86,36674

.. Rio Grande do Sul 57,79156 75,00703 106,4933 69,86798 67,15138

Região Centro-Oeste 27,52839 41,60791 72,91493 62,52915 72,83627

.. Mato Grosso do Sul 63,83134 70,15953 111,5875 86,49552 86,78538

.. Mato Grosso 14,0344 18,6229 37,96852 30,1456 28,28522

.. Goiás 20,44836 32,27782 56,15277 46,06708 60,77771

.. Distrito Federal 26,00991 63,53575 116,6729 116,1973 139,4811

Total 32,97845 42,81735 60,28062 45,94446 54,5051

Fonte: elaboradas pelos autores.
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Na Tabela 1, podemos observar que o estado brasileiro com os maiores índices 
de lesão autoprovocada é São Paulo, com 159.550 casos, de 2017 a 2022, número que 
isoladamente é maior que os índices por região de todas as outras regiões brasileiras.

É possível notar uma crescente nos casos nos anos analisados, com os maiores 
aumentos de 2018 para 2019 e de 2020 para 2021, nos períodos pré e pós-pandemia. Além 
disso, ao comparar-se o total de casos no Brasil, há um aumento de quase 10 vezes de 
2017 para 2022.

Analisando a Tabela 2, percebe-se que os valores mais altos de violência 
autoprovocadas ocorreram nos anos de 2019 e 2021, respectivamente.

Ao comparar as regiões brasileiras, o Sudeste tem os maiores índices totais de lesão 
autoprovocada, porém o Sul é a região com os maiores números por 100.000 habitantes, 
atingindo o valor de mais de 110 casos em 2019. Além disso, em locais como o Distrito 
Federal prevaleceu uma média de quase 100 casos a cada 100.000 habitantes, o que o 
torna a unidade federativa com mais casos no Brasil. 

Por outro lado, percebemos que o Norte é a região com menos casos por 100.000 
habitantes, mas com grandes variações, chegando a um aumento de aproximadamente 
100% em estados como o Pará, entre 2018 e 2019, e o Amapá, entre 2020 e 2021.

O Distrito Federal e o estado de Sergipe foram os que tiveram maior variação entre 
2017 e 2021, com um aumento de cerca de 5 vezes. Já os dois estados com menor oscilação 
entre 2017 e 2021 foram o Tocantins e o Rio Grande do Sul, que tinham uma variação 
menor do que 20%, se comparados os valores dos dois anos.

Se compararmos as regiões do Brasil, conseguimos notar uma disparidade entre as 
regiões Norte e Sul, com uma diferença de 83 casos de violência autoprovocadas a cada 
100.000 habitantes, em 2019, e uma diferença de cerca de 60 casos, em 2018 e 2020.

Já na análise do Brasil como um todo, os casos aumentam em aproximadamente 
65%, se compararmos os 5 anos da Tabela 2, com apenas um período de queda de cerca 
de 25% entre 2019 e 2020, voltando a crescer depois de 2020.

Além das tabelas, foi formulado um mapa do Brasil com os índices de lesões 
autoprovocadas para cada 100 mil habitantes comparando os estados brasileiros em 2022: 
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Figura 1. Lesões autoprovocadas em 2022 para cada 100 mil habitantes.

Nesse mapa, pode-se observar a disparidade entre alguns estados brasileiros; os 
maiores índices se concentram nas regiões Sul e Sudeste, e estados como Amazonas, Pará 
e Maranhão têm os menores registros de 2022. 

É possível ainda perceber que nem sempre o estado com maior número absoluto 
tem o maior índice por 100 mil habitantes, o que demonstra que a razão proporcional é 
imprescindível para analisar os dados coletados. São Paulo, por exemplo, é o estado com 
maior número absoluto, em 2022 (39.671 casos), mas, no mapa, está atrás de Espírito 
Santo e Distrito Federal, por exemplo. 
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Discussão

A violência autoprovocada se mostra um assunto de relevância no Brasil, como 
comprovam os números crescentes entre 2017 e 2022. Os índices são desproporcionais 
nos estados brasileiros no decorrer dos anos, o que demonstra que a lesão autoprovocada 
não tem um único motivo nem um único padrão de notificação.

Faixa etária, raça/cor e problemas nos relacionamentos sociais e psicopatologias 
são alguns dos fatores que levam às maiores taxas de incidência de casos de lesão 
autoprovocada.9

O estado de São Paulo é o que mais tem casos de lesão autoprovocada em números 
isolados, pelo fato de ser o mais populoso do país, associado à maior presença de fatores 
desencadeantes do tipo de violência em questão.

A idade avançada também é significativa no processo de violência autoprovocada. 
O suicídio em pessoas jovens representa um terço dessa ação e envolve uma série de 
fatores de risco, como consumo de álcool e drogas.10 Nesse contexto, o cenário de abuso 
de drogas e álcool entre os jovens está cada dia mais presente nas grandes cidades. A 
necessidade de aceitação social leva ao início desses hábitos.11

No entanto, o envelhecimento, embora inerente ao ciclo da vida, gera uma sensação 
de falta de expectativa, que torna o indivíduo suscetível ao suicídio.10 Essa informação é 
importante porque, no Brasil, a população idosa cresce, de acordo com as projeções das 
Nações Unidas, as quais indicam que, em 2050, a estrutura etária da população brasileira 
será semelhante à estrutura etária dos países desenvolvidos.12 Essas considerações levam 
à hipótese de que os dados variados entre estados podem estar relacionados à distribuição 
de idade da população.

Associado a fatores já presentes na sociedade, a covid-19 se apresentou como 
doença emergente, estabelecendo-se pouco tempo depois como uma pandemia. Sabe-se 
que, durante as epidemias, o número de pessoas com a saúde mental afetada costuma 
ser maior que as afetadas propriamente pela infecção,13 ou seja, não são só danos à saúde 
física provocados pelo vírus, mas também relacionados à saúde mental.

Como reflexo dessa doença no cenário de lesões autoprovocadas, pode-se observar 
o aumento significativo do número de casos, em 2021, depois do ápice da pandemia 
que poderiam ser relacionados a fatores como estresse, medo e insegurança, além dos 
impactos do isolamento social no bem-estar mental da população. É preciso lembrar que 
nem todos os índices estão corretos, porque podem ocorrer subnotificações e falhas na 
coleta de dados. A OMS afirma que apenas 25% dos casos das tentativas de suicídio são 
notificados aos hospitais, e é evidente a contabilização apenas de casos mais graves, o que 
confirma a subnotificação desse índice.14 
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As notificações de lesões autoprovocadas não acompanham os números-padrão dos 
anos anteriores ao período mais crítico da pandemia de covid-19. Durante esse período, 
a dificuldade de acesso da população a serviços de saúde e a sobrecarga destes são 
fatores que podem ter alterado as notificações em 2020,15 juntamente com o aumento na 
mortalidade e com a queda no crescimento populacional. 

Conclusão 

Com base na análise dos dados coletados, pode-se concluir que houve um aumento 
significativo nos índices de lesão autoprovocadas desde 2017, evidenciando a relevância 
dessa questão de saúde pública no Brasil e a necessidade de intervenções nesse contexto.

Além disso, fica evidente a demanda de estudos aprofundados a fim de analisar os 
fatores envolvidos na disparidade de registros entre os estados brasileiros. Destaca-se a 
necessidade de evitar a subnotificação e diminuir os agentes desencadeantes nos estados 
com os cenários mais graves, bem como ações na rede pública e privada, a fim de minimizar 
esses índices alarmantes. 
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A discussão sobre autoria tem despertado atenção da área acadêmica em razão 
do crescimento dos índices de coautoria. A autenticidade da autoria na ciência em saúde 
pública é fundamental por garantir responsabilidade na pesquisa. 

O objetivo deste informe técnico é apresentar alguns conceitos e critérios relacionados 
à autoria científica e a aspectos éticos e de integridade na pesquisa. A ética e a integridade 
da pesquisa estão intimamente relacionadas e muitas vezes se sobrepõem na prática. O 
respeito aos participantes de pesquisas está relacionado à necessidade de transparência 
e honestidade, características fundamentais na integridade da pesquisa. Em contrapartida, 
o uso responsável dos resultados de um estudo, princípio imprescindível da ética, está 
estreitamente ligado à confiabilidade e à credibilidade, aspectos essenciais na integridade 
da pesquisa.1 

A autoria acadêmica e a comunicação científica estão correlacionadas desde o 
período em que os estudiosos trocavam conhecimento por meio de cartas e, imediatamente 
depois, debatiam suas ideias e descobertas em sucessivas reuniões.2 Sem dúvida, o 
principal benefício obtido com a publicação dos resultados de uma pesquisa é o progresso 
da ciência, porque cria oportunidades para que sejam replicados. Para o autor, a divulgação 
oferece uma sensação de realização e é a evidência de considerável esforço intelectual.3,4  

No contexto da saúde pública, a publicação de resultados autênticos e sem vieses 
impróprios é fundamental para respaldar decisões extremamente importantes, como, por 
exemplo, uma ação imediata para contenção de uma doença ou a indicação médica para um 
tratamento de uma enfermidade em nível individual ou coletivo. Portanto, uma divulgação 
ou publicação de resultados inverídicos ou forjados pode não apenas gerar consequências 
negativas diretas para a saúde pública como também desconfiança e descrédito na ciência 
produzida. A questão da autoria científica na saúde e nas demais áreas deve respeitar os 
mais altos padrões de integridade para gerar confiança e respeitabilidade pelo trabalho 
oriundo do estudo cuidadoso e dedicado. Da mesma forma, sua divulgação deve basear-se 
nos mesmos preceitos para não causar dúvidas da autenticidade dos autores, que 
automaticamente podem suscitar incertezas e falta de segurança em dar crédito àquilo 
que foi produzido. 

A discussão sobre autoria é supostamente um dos tópicos mais complexos da 
ciência. O problema tem sido exacerbado pelo número crescente de publicações com 
múltiplos autores, que está no foco dos editores.5,6 Os conceitos de autor, autoria, coautor 
e colaborador ainda não têm uma regra única. A ordem de autoria varia entre as diversas 
áreas acadêmicas. Enquanto algumas conferem ao primeiro autor a responsabilidade 
pelo trabalho e ao último a supervisão ou coordenação da pesquisa, outras adotam a 
ordem alfabética para evitar conflito entre os autores. O crédito ou recompensa anexado a 
diferentes posições na lista de autores tem tido divergências. Assim sendo, há necessidade 
de chegar a um consenso para identificar com mais precisão a contribuição de cada um 
dos autores do artigo científico.2,7-9  
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Muitas dificuldades de autoria surgem em razão de expectativas equivocadas e pela 
falta de comunicação entre os membros da pesquisa. Para prevenir e resolvê-las, tem sido 
recomendado aos cientistas que utilizem políticas claras que possibilitem transparência 
sobre a contribuição e autoria de cada um no trabalho. A discussão sobre a ordem dos 
autores deve ser feita no início do projeto, e todas as decisões devem ser registradas, por 
escrito, até a submissão do manuscrito.10  

Segundo o escritório do Reino Unido de Integridade em Pesquisa, as instituições de 
pesquisa podem oferecer orientações em seu código institucional de ética e integridade 
científica ou documento equivalente para aumentar a conscientização sobre os aspectos 
práticos das boas práticas de autoria e o material para desenvolvimento e treinamento, 
preferencialmente em um estágio inicial da carreira do cientista. Não se trata de definir a 
autoria, mas de comunicar princípios e padrões básicos aplicáveis a todos os campos.8  

 O International Committee of Medical Journals Editors (ICMJE) recomenda que 
a autoria seja baseada nos seguintes critérios: (1) contribuir substancialmente para a 
concepção ou delineamento do trabalho, a aquisição, a análise ou a interpretação de dados; 
(2) participar da redação do artigo ou da revisão critica de importante conteúdo intelectual; 
(3) aprovação final da versão a ser publicada; (4) concordar com todos os aspectos do 
trabalho para garantir que questões relacionadas à precisão ou integridade de qualquer 
parte do trabalho sejam adequadamente investigadas e resolvidas.11  

Os cientistas que fazem contribuição substancial para o estudo, mas não atendem 
aos quatro pontos citados, independentemente de sua colocação, status ou afiliação, 
podem e devem ser reconhecidos na seção de agradecimentos. Assim, deve-se atentar 
aos aspectos éticos e morais relacionados à participação de cada indivíduo.9,12-14   

 Desde a Antiguidade, os aspectos éticos com relação à autoria são uma preocupação. 
Essa questão é essencial para a integridade científica porque transmite claramente quem é 
responsável pelo estudo publicado. Atualmente, há pelo menos quatro práticas prejudiciais 
em periódicos científicos: (I) autoria honorífica – pessoa, em virtude de sua importância na 
organização, a quem é conferida autoria mesmo sem ter contribuído com o trabalho; (II) 
autoria fantasma – autor que contribuiu efetivamente para o artigo, mas não o assina para 
ocultar algum conflito de interesses; (III) autoria órfã – participou efetivamente na pesquisa 
e é omitido injustamente pela equipe; (IV) autoria forjada – aquele que não tem relação 
alguma com o estudo, mas é incluído como autor sem seu consentimento. São fatos 
extremamente desagradáveis que acontecem de diferentes formas no mundo todo.6,8,13,15 

Além dessas quatro condutas de autoria consideradas reprováveis, existe mais uma 
que merece destaque: a autoria de conveniência. Visando inflar o número de publicações, a 
ação recíproca entre cientistas ocorre por meio de convite para fazer parte de seus artigos 
sem contribuição efetiva. Difere das autorias honorífica e forjada porque se trata de uma 
ação consensual entre os que a praticam e sem tentativa de ampliar a relevância do estudo. 
Apesar de eticamente reprovável, essa atitude tem aumentado nos últimos anos.6,16   
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A taxonomia CRediT (Contributor Roles Taxonomy) foi introduzida com a intenção de 
reconhecer contribuições individuais de autores, reduzindo disputas de autoria, facilitando 
a colaboração e incentivando a integridade. Muitos editores científicos passaram a exigir 
declarações sobre o papel desempenhado pelos autores e sua contribuição específica na 
submissão de artigos. Além disso, tem sido recomendada aos periódicos nas áreas de 
ciências físicas, biológicas e sociais que exijam dos autores a utilização de um identificador 
digital, como o Open Researcher and Contributor ID (ORCID), nas apresentações de 
manuscritos para garantir a indicação exclusiva dos cientistas em suas publicações. Essa 
adoção é mais uma verificação contra fraude de identidade do autor.17,18  

Os desvios de autoria, apesar de mais frequentes do que o plágio e outras atitudes 
consideradas más condutas pela comunidade científica, não são punidos por serem 
considerados apenas um “mau comportamento”. A forma como a ciência é organizada e a 
pressão por publicação – a política do publicar ou perecer, que mede o sucesso acadêmico 
pela maior produtividade científica – são apontadas como possíveis causas para esses 
desvios e irregularidades.4,19,20  

Atualmente, o uso da inteligência artificial (IA) se tornou um tópico amplamente 
debatido entre cientistas, educadores e editores de periódicos. Os especialistas em ética 
têm ponderado os limites em torno de seu uso para escrever manuscritos científicos. No 
encaminhamento, o periódico deve exigir dos autores que comuniquem a utilização de 
tecnologias assistidas por IA, porque, afinal, estas não podem assumir as responsabilidades 
necessárias para autoria. Um ser humano tem que assumir a responsabilidade pelo texto 
gerado, e são enfatizadas a transparência, a honestidade e a divulgação completa do uso 
desse tipo de recurso.11,21 A autoria precisa em publicações científicas confere crédito 
e comprometimento aos cientistas e propicia o conhecimento exato sobre quem fez 
a pesquisa aos leitores.8 Ao assumir responsabilidades, os autores estão certificando a 
integridade do seu trabalho.3 

Outro fato importante, que vale ser destacado neste manuscrito, é o trabalho 
científico que  envolve a pesquisa com seres humanos – individual ou coletivamente, de 
forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dele, incluindo o manejo de seus 
dados e/ou materiais biológicos22 – os autores devem respeitar regras científicas e éticas 
estabelecidas antes do desenvolvimento do projeto. Os periódicos científicos indexados 
em bases de dados nacionais e internacionais incluem em suas normas de publicação a 
necessidade de o projeto de pesquisa ter sido submetido à aprovação de um comitê de 
ética em pesquisa.23   

Nesse contexto, a aplicação de diretrizes para autoria em publicações científicas 
para evitar implicações éticas e transmitir a confiabilidade e credibilidade aos autores é 
fundamental para a integridade na pesquisa. Isso é particularmente importante em saúde 
pública, área em que as decisões baseadas em pesquisas podem afetar significativamente 
as ações de saúde em uma comunidade. Há necessidade de chegar a um consenso para 
identificar com mais precisão a contribuição de cada um dos autores na publicação de um 
artigo científico.
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A avaliação ética de protocolos de pesquisa constitui um elemento fundamental 
na proteção dos direitos e bem-estar dos participantes, garantindo o rigor metodológico 
e a conformidade com as normativas vigentes. Neste informe técnico são  discutidos 
aspectos críticos e orientações práticas para a submissão de protocolos de pesquisa 
na Plataforma Brasil, o sistema nacional de registro e análise ética de estudos no Brasil, 
gerido pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP). Com o aumento de estudos 
multicêntricos e o crescente volume de protocolos submetidos para revisão, destaca-se a 
importância de alinhar as submissões e aprimorar a qualidade das informações fornecidas, 
de modo a facilitar a avaliação ética e mitigar atrasos na aprovação.1 Esta análise objetiva 
oferecer diretrizes baseadas em aspectos frequentes observados em protocolos submetidos 
à Plataforma Brasil, abordando as principais exigências regulatórias e as melhores práticas 
recomendadas para a condução de pesquisas éticas no contexto nacional.

No desenvolvimento da pesquisa médica é que se encontram a cura para doenças 
e a forma de prevenir e aliviar o sofrimento. Uma vez que a promoção da saúde implica 
fomentar a pesquisa clínica, o valor ético da saúde, que é reconhecida como um bem 
comum, deve estar presente durante sua condução.2

Desde a época de Hipócrates, importantes relatos sobre cuidados com a saúde foram 
descritos, mas foi por volta da metade do século XX que a humanidade testemunhou os 
excessos em nome da ciência. Em 1947, esses abusos cometidos com seres humanos 
foram apurados e denunciados mundialmente no tribunal de Nuremberg, levando à 
elaboração do primeiro documento internacional de conduta em pesquisas – o Código 
de Nuremberg.3-5 As pesquisas médicas necessitavam de uma análise minuciosa sobre 
o participante da pesquisa para possibilitar sua proteção e integridade em experiências 
científicas.6   Entretanto, com o notável aumento da atividade científica na área biomédica, 
tornou-se evidente uma regulamentação ética mais completa, como a Declaração de 
Helsinque, que teve a sua primeira versão publicada em 1964.7

As pesquisas científicas na área médica devem e podem ser executadas de acordo 
com padrões éticos. A simples observância de normas, leis e recomendações éticas não 
garante a eticidade da pesquisa.4 O cumprimento das Boas Práticas Clínicas (BPC) – 
padrão internacional de ética e qualidade científica para conduzir ensaios que envolvem a 
participação de seres humanos – oferece garantia pública para que os direitos, a segurança 
e o bem-estar dos participantes estejam protegidos.8,9

No Brasil, o primeiro marco regulatório da ética aplicada à pesquisa foi a Resolução 
CNS/MS no 196, de 10 de outubro de 1996,10 que aprovou as diretrizes e as normas 
regulamentadoras de pesquisas envolvendo os seres humanos. Foi por meio desse 
documento que o sistema brasileiro de revisão ética foi criado, composto pelos Comitês 
de Ética em Pesquisa (CEPs) e pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), 
também conhecido como Sistema CEP/CONEP.11 Essa resolução reafirmou o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) dos indivíduos para participação em pesquisas 
científicas e adicionou vários conceitos em bioética.3
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Mais tarde, a revisão da Resolução no 196/9610 resultou na Resolução CNS no 466, de 
12 de outubro de 2012,12 regulamentação norteadora da ética em pesquisas envolvendo 
seres humanos, que incorpora referenciais da bioética, como autonomia, beneficência, 
justiça e equidade, entre outros. Esses conceitos foram adicionados ao TCLE para assegurar 
os princípios dos direitos e deveres aos participantes da pesquisa e à comunidade. Além 
disso, o sistema oficial de lançamento de pesquisas para análise e monitoramento do 
Sistema CEP/CONEP passou a ser online por meio da Plataforma Brasil, possibilitando o 
acompanhamento de todos os trâmites dos protocolos apresentados pelas instituições de 
pesquisa no país.

De acordo com o portal do governo brasileiro (gov.br), a plataforma é definida como:

“A Plataforma Brasil é uma base nacional e unificada de registros de pesquisas 
envolvendo seres humanos para todo o Sistema CEP/CONEP. Ela permite que as pesquisas 
sejam acompanhadas em seus diferentes estágios – desde sua submissão até a 
aprovação final pelo CEP e/ou pela CONEP, quando necessário – possibilitando, inclusive, 
o acompanhamento da fase de campo, o envio de relatórios parciais e dos relatórios 
finais das pesquisas (quando concluídas). Permite, ainda, a apresentação de documentos 
também em meio digital, assegurando à sociedade o acesso aos dados públicos de todas 
as pesquisas aprovadas.”13

A Plataforma comporta todos os elementos necessários para a operacionalização do 
Sistema CEP/CONEP, sendo um importante banco de dados das pesquisas.14

A Resolução CNS no 510, de 7 de abril de 2016,15 estabeleceu as normas aplicáveis à 
pesquisa em Ciências Humanas e Sociais (CHS) no Sistema CEP/CONEP, possibilitando a 
análise diferenciada de protocolos, sobretudo a respeito dos riscos envolvidos, e a aplicação 
do Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) e do TCLE aos participantes da 
pesquisa. Posteriormente, a Resolução CNS no 738, de 1o de fevereiro de 2024,16 foi publicada 
com objetivo de normatizar os aspectos éticos relacionados ao gerenciamento e ao uso de 
bancos de dados com finalidade de pesquisa científica envolvendo seres humanos.

Recentemente, entrou em vigor a Lei no 14.874, de 28 de maio de 2024,17 que institui 
o Sistema Nacional de Ética em Pesquisa com Seres Humanos e que define regras sobre 
pesquisa envolvendo seres humanos no Brasil, com objetivo de proteger a dignidade, a 
segurança, a privacidade e o bem-estar de quem, voluntariamente, participa do estudo 
científico e garantir a qualidade e a credibilidade do seu resultado por meio da fiscalização 
de boas práticas. A lei apresenta princípios e diretrizes que devem ser respeitados para a 
condução de pesquisas com seres humanos por instituições públicas ou privadas. Além 
disso, estabelece regras que tratam das responsabilidades do pesquisador ou de quem 
patrocina o estudo, bem como os direitos conferidos aos participantes.

Desde 1997, o Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto Adolfo Lutz (CEPIAL) foi 
constituído por força da normativa brasileira de ética em pesquisa, período de vigência 
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da Resolução CNS no 196/96.10 O CEPIAL, que faz parte do organograma institucional e 
é registrado pela CONEP, tem desenvolvido ações relevantes na ética em pesquisa com 
seres humanos, analisando e acompanhando os protocolos de pesquisa desenvolvidos no 
Instituto Adolfo Lutz (IAL), como proponente ou coparticipante, de acordo com a legislação 
vigente, assim como na disponibilização de informações e normativas que possibilitam 
a submissão de projetos pelos pesquisadores. Durante todos esses anos, a trajetória do 
Comitê foi bem-sucedida, contando com profissionais da instituição, membros externos e 
representantes de participantes de pesquisa. Outro ponto que merece destaque diz respeito 
à atividade educativa promovida pelo CEPIAL para a comunidade científica do IAL sobre 
submissão de projetos de pesquisa envolvendo seres humanos na Plataforma Brasil.

Entre as atribuições dos CEPs, a capacitação para o uso da Plataforma Brasil é uma 
atividade educativa que objetiva a conscientização dos pesquisadores quanto à importância 
da análise ética de seus protocolos, antes do desenvolvimento de seus projetos de pesquisa 
com seres humanos, individual ou coletivamente, de forma direta ou indireta, em sua 
totalidade ou partes dele, incluindo o manejo de informações ou materiais.12

Os CEPs têm a responsabilidade de orientar os pesquisadores de suas instituições 
sobre os cuidados com questões éticas nas pesquisas, com observância dos regulamentos 
vigentes. Perante o exposto, este manuscrito objetiva ressaltar a importância da análise 
ética dos projetos de pesquisa envolvendo seres humanos pelo CEP da instituição de 
origem e orientar os pesquisadores em como proceder para a submissão dos protocolos 
de pesquisa na Plataforma Brasil.

Submissão de projetos de pesquisa envolvendo seres humanos na Plataforma 
Brasil para avaliação ética

1. Para realizar o cadastro na plataforma, acessar a página: URL – http://
plataformabrasil.saude.gov.br e seguir as etapas, conforme ilustra a Figura 1.
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Figura 1. Etapas para o cadastramento na Plataforma Brasil

2. Entre vários documentos disponíveis na Plataforma Brasil (Figura 2), está o Manual 
do Pesquisador (Figura 3).

Figura 2. Acesso aos manuais disponíveis na Plataforma Brasil

Fonte: Plataforma Brasil

Fonte: Plataforma Brasil

Fonte: https://plataformabrasil.saude.gov.br
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Figura 3. Acesso ao Manual do Pesquisador na Plataforma Brasil

Fonte: Plataforma Brasil

No Manual do Pesquisador estão as orientações sobre como o profissional deve 
proceder para inserir sua pesquisa no sistema e as etapas a serem cumpridas.  

3. Disponibilização e acesso de Resoluções e Normativas vigentes na Plataforma 
Brasil que possibilitam ao pesquisador o suporte à submissão de projetos de pesquisa 
(Figura 4).

Figura 4. Acesso às Resoluções e Normativas vigentes na Plataforma Brasil

Fonte: Plataforma Brasil
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Entre esses documentos estão disponíveis as resoluções norteadoras e específicas.

I. As resoluções norteadoras incluem diretrizes e normas de pesquisa com seres 
humanos no Brasil e do funcionamento do sistema CEP/CONEP. São elas:

 ● Resolução no 466/201212 – diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas 
envolvendo seres humanos;

 ● Norma Operacional no 001/201318 – organização e funcionamento do Sistema 
CEP/CONEP e procedimentos para submissão, avaliação e acompanhamento do 
desenvolvimento da pesquisa envolvendo seres humanos no Brasil;

 ● Resolução no 510/201615 – normas aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas 
e Sociais.

II. As resoluções específicas são referentes à submissão do protocolo de pesquisa 
e outras tramitações, ao tipo de projeto ou pesquisa, ao armazenamento de amostras e 
dados secundários e ao participante da pesquisa.

Abaixo são citados os principais documentos referentes às resoluções específicas 
com intuito de orientar os pesquisadores.

e. Na submissão do protocolo de pesquisa (tramitação)

 ● Resolução no 251/199719 – novos fármacos, medicamentos, vacinas e testes 
diagnósticos; 

 ● Resolução no 292/199920 – pesquisas com coordenação e/ou patrocínio 
originados fora do Brasil, excetuadas aquelas com copatrocínio do governo 
brasileiro;

 ● Resolução no 304/200021 – pesquisas envolvendo seres humanos – área de 
povos indígenas;

 ● Resolução no 340/200422 – genética humana.

f. Referentes aos tipos de projeto ou pesquisa

 ● Resolução no 346/200523 – projetos multicêntricos; 

 ● Resolução no 580/201824 – pesquisas estratégicas para o Sistema Único de 
Saúde (SUS).

g. Relacionados ao armazenamento de amostras e banco de dados

 ● Resolução no 441/201125 – armazenamento de material biológico humano ou uso 
de material armazenado em pesquisas anteriores;
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 ● Portaria no 2201/201126 – diretrizes nacionais para biorrepositório e biobanco de 
material biológico humano com finalidade de pesquisa;

 ● Resolução no 738/202416 – dispõe sobre uso de banco de dados com finalidade 
de pesquisa científica envolvendo seres humanos.

h. Diz respeito ao participante da pesquisa

 ● Resolução no 563/201727 – direito do participante de pesquisa com doenças 
ultrarraras. 

4. Cartas e ofícios disponíveis na Plataforma para orientar os pesquisadores (Figura 5) 

Figura 5. Acesso às cartas e aos ofícios circulares

Fonte: Plataforma Brasil

Dentre os mais importantes, destacam-se:

 ● Carta Circular no 039/2011 – utilização de dados de prontuários para fins de 
pesquisa;

 ● Carta Circular no 172/2017 – esclarecimentos referentes à seleção de Área 
Temática;

 ● Carta Circular no 166/2018 – relato de caso para a área biomédica;
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 ● Carta Circular no 1/2021 – orientações para pesquisas com qualquer etapa em 
ambiente virtual;

 ● Carta Circular no 13/2020 – disposições sobre a tramitação de eventos adversos 
no Sistema CEP/CONEP;

 ● Ofício Circular no 23/2022 – normatização do uso de consentimento e 
assentimento eletrônico para participantes de pesquisa e de biobancos;

 ● Ofício Circular no 11/2023 – orientações relacionadas ao processo de obtenção 
do assentimento de participantes de pesquisa menores de 18 anos e de pessoas 
com “ausência de autonomia”, permanente ou temporária, para consentir.

Resumidamente, para a submissão dos projetos de pesquisa são necessários: (i) o 
preenchimento completo e cuidadoso de informações, incluindo:  informações preliminares, 
área de estudo, desenho de estudo/apoio financeiro, detalhamento do estudo, outras 
indicações; (ii) a inclusão de arquivos; (iii) a finalização, com envio do projeto de pesquisa 
ao CEP. Após a submissão, seguirá um fluxo de quatro etapas, conforme mostra a Figura 6.

Figura 6. Etapas após o encaminhamento do projeto de pesquisa ao CEP

Fonte: Plataforma Brasil

Nas submissões de projetos de pesquisa, o pesquisador deve anexar todos 
os documentos exigidos pelo sistema; caso contrário, a proposta será devolvida 
automaticamente. A Tabela 1 lista os documentos que devem ser anexados durante a 
submissão da pesquisa na Plataforma Brasil e os relaciona com a Norma Operacional ou 
Resolução vigente.
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Tabela 1. Documentos que devem ser anexados na Plataforma Brasil (PB) 

Documento Normativa/Resolução Observação 

Projeto de pesquisa (o mesmo enviado 
ao Conselho Técnico Científico – CTC da 
instituição, ou órgão similar)

Resolução n. 466/201212 Reforçar alguns pontos do item III.2 desta 
Resolução

Folha de rosto (formulário gerado pela 
Plataforma Brasil)

Norma Operacional  
n. 001/201318

Definida no item 3.3.a desta normativa. Deve 
ser assinada pelo coordenador do projeto e 
diretor-geral da instituição

PB_Informações básicas do Projeto 
(formulário gerado pela Plataforma Brasil) _______

Informações em consonância com o projeto 
detalhado, como, por exemplo, título, riscos e 
benefícios

Cronograma  Norma Operacional  
n. 001/201318 De acordo com o item 3.4.1.9 desta normativa 

Orçamento  Norma Operacional
n. 001/201318 De acordo com o item 3.3.e desta normativa

Anuência dos pesquisadores da equipe _______

Deve conter minimamente a declaração de 
anuência dos pesquisadores da equipe – o 
título do projeto, o nome do coordenador, 
o nome dos pesquisadores envolvidos, 
assinaturas e data

Cadastro provisório no CTC ou órgão 
similar _______ Aprovação quanto ao mérito científico (se 

houver exigência institucional)

Normas de biorrepositório Resolução n. 441/201125  
Portaria n. 2201/201126

Sobre a guarda de amostras e biorrepositório, 
assinado pelo coordenador do projeto, 
quando aplicável

Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE) / Termo de 
Assentimento Livre e Esclarecido (TALE)/
Justificativa de ausência

Norma Operacional  
n. 001/201318

Documento público específico para cada 
pesquisa, incluindo informações sobre as 
circunstâncias sob as quais o consentimento 
será obtido, sobre o responsável por obtê-lo 
e a natureza da informação a ser fornecida 
aos participantes da pesquisa, ou a dispensa 
do TCLE, deve ser justificadamente solicitada 
pelo pesquisador responsável ao Sistema 
CEP/CONEP para apreciação. Quando 
justificada a impossibilidade de obtenção do 
TCLE no documento PB_Informações Básicas 
do Projeto, não é necessário acrescentar 
documento à parte com a mesma informação 

Termo de Sigilo e Confidencialidade Norma Operacional  
n. 001/201318

Medidas que garantam a preservação dos 
dados que possam identificar o participante 
da pesquisa, garantindo, principalmente, a 
privacidade, sigilo e confidencialidade e o 
modo de efetivação

Ciência e concordância do uso das 
amostras em repositório institucional e 
informações associadas dos participantes 
de pesquisa

Resolução 
n.738/202416

Assinada pelo superior hierárquico ou 
responsável institucional

Acordo de colaboração _______ Em casos de projetos interinstitucionais

Currículo do pesquisador responsável _______ _______

Fonte: Elaborada pelos autores
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Vale ressaltar que na Plataforma Brasil está disponível o Manual de Orientação sobre 
pendências frequentes em protocolos de pesquisa (acesso conforme indicado na Figura 1), 
que auxilia os pesquisadores sobre as principais pendências éticas nos pareceres 
consubstanciados emitidos.

A experiência do CEPIAL mostrou que as pendências observadas com mais frequência 
dizem respeito a: títulos diferentes no projeto detalhado e no documento “PB_informações 
básicas do projeto”,  equipe de profissionais diferentes na Plataforma Brasil e no Termo de 
anuência; falta de informações sobre os riscos e benefícios, TCLE/TALE com informações 
insuficientes;   uso inadequado do termo “sujeito da pesquisa”, quando o correto seria 
“participante de pesquisa”; justificativa insuficiente para dispensa do TCLE/TALE e ausência  
de documentos (aprovação do Conselho Técnico Científico, declaração da equipe quanto 
ao sigilo e confidencialidade, declaração de ciência/concordância assinada pelo superior 
hierárquico e declaração sobre a guarda de amostras e biorrepositório assinada pelo 
coordenador do projeto).

Considerações finais

Este manuscrito procurou demonstrar e conscientizar que a ética na pesquisa com 
seres humanos no Brasil tem uma regulamentação bem definida, principalmente no que 
tange à proteção  dos participantes da pesquisa  e aos direitos humanos. Portanto, a 
transparência nas pesquisas científicas que envolvem seres humanos em nosso país é um 
requisito indispensável e compreende a apreciação ética pelo sistema CEP/CONEP por meio 
da submissão na Plataforma Brasil. Sem dúvida, a pesquisa é fundamental para o avanço 
da ciência; no entanto, é preciso aderir aos princípios éticos e aos padrões de integridade 
para obter credibilidade em seus resultados. Além disso, é fundamental o respeito pelas 
normas e diretrizes nacionais de ética em pesquisa com seres humanos para que o estudo 
realizado não cause danos a indivíduos ou à sociedade e seja aprovado do ponto de vista ético.
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Resumo

Os temas que envolvem saúde e ambiente ganharam nas últimas décadas crescente 
importância em razão de crises ecológicas de larga escala. No estado de São Paulo, as 
duas primeiras décadas deste século envolveram um conjunto de demandas sanitárias 
associadas às questões ambientais que impõem novas estratégias de vigilância para 
proteção da saúde da população. Nesse período, questões como a das áreas contaminadas 
e de outros fatores de risco à saúde relacionados às substâncias químicas, a da poluição do 
ar, a da potabilidade da água e das suas conexões com a degradação dos mananciais, a das 
mudanças climáticas e da escassez hídrica, a dos desastres naturais e tecnológicos, a dos 
eventos de massa, entre outras, adquiriram maior amplitude, mobilizaram a opinião pública 
e requerem cada vez mais estruturas e políticas públicas condizentes com os desafios que 
se avolumam. Em São Paulo, a vigilância de fatores ambientais de risco à saúde tem como 
referência histórica o Centro de Vigilância Sanitária (CVS), órgão vinculado à Coordenadoria 
de Controle de Doenças (CCD) da Secretaria de Estado da Saúde (SES), que, nestas duas 
últimas décadas, tem procurado aliar os clássicos padrões de atuação consolidados na 
legislação sanitária paulista com os novos modelos que vêm sendo estruturados no plano 
nacional sob a denominação de Vigilância em Saúde Ambiental (VSA).1 O artigo descreve 
e analisa os assuntos mais emblemáticos que, no período, se impuseram na sociedade 
paulista como demanda para VSA, procurando demonstrar que periódicos de caráter 
técnico-científico, como o Boletim Epidemiológico Paulista (BEPA), são relevantes para a 
produção e a divulgação do conhecimento nessa área de saúde pública.

Palavras-chave: vigilância em saúde, vigilância em saúde ambiental, saúde pública,  
meio ambiente.
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Introdução

Os profundos desequilíbrios ecológicos que hoje marcam nosso planeta, com 
destaque para a perda da biodiversidade e as alterações dos padrões climáticos, tornaram 
imprescindíveis a revisão dos modelos de desenvolvimento e a reavaliação das relações 
históricas entre as sociedades humanas e o meio ambiente.

Nesse contexto, adquirem crescente importância as repercussões das alterações 
ambientais de várias ordens e escalas na saúde e na qualidade de vida das populações, 
impulsionando, por consequência, a progressiva estruturação do Poder Público para 
atuar em temas que associam promoção e proteção da saúde a questões afetas ao 
meio ambiente.

O estado de São Paulo tem longa tradição na abordagem de problemas ambientais 
e de saneamento por intermédio da legislação sanitária, abrangendo, ainda no final do 
século 19, entre outros assuntos, a proteção dos mananciais, o abastecimento de água e o 
esgotamento sanitário, o zoneamento e a poluição industrial, a salubridade das edificações 
e o uso e ocupação do solo urbano.2

Essas matérias permearam os códigos sanitários que se sucederam ao longo do 
século 20, mantendo-se – mesmo que transformadas – na legislação ora vigente num 
extensivo conjunto de fatores ambientais de risco à saúde para “enfrentamento dos 
problemas ambientais e ecológicos”.3

Mais recentemente o Ministério da Saúde (MS) passou a propor – embora o tema 
da potabilidade já fosse abordado desde a década de 1970 – a sistematização das ações 
públicas em saúde e ambiente, no que posteriormente veio a ser entendido como VSA,4 com 
programas relativos à potabilidade da água, exposição a substâncias químicas, poluição do 
solo e do ar, desastres naturais e tecnológicos e a mudanças climáticas.

Em São Paulo, estado mais populoso, urbanizado e industrializado do país, onde 
vivem 45 milhões de pessoas, a dinâmica e a escalada dos problemas ambientais nas 
primeiras décadas do século 21 determinaram a busca de novas abordagens integradas 
em saúde e ambiente,5-7 ainda que vinculadas a padrões históricos de fatores ambientais 
de risco à saúde no território paulista.

Muitas das demandas e ações de vigilância em saúde e ambiente nesses últimos 20 
anos foram descritas em artigos publicados no BEPA, testemunho relevante dos modos de 
ação e dos desafios que esse campo de atuação da saúde pública8 vem enfrentando no 
estado de São Paulo.
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Vigilância de substâncias químicas perigosas à saúde9

O início dos anos 2000 marcou um despertar da sociedade paulista para o problema 
da contaminação generalizada de áreas urbanas, sobretudo nas grandes cidades e regiões 
metropolitanas, em razão do histórico modelo de produção gerador de impactos ambientais 
no solo e nas águas subterrâneas.

Em 2002, a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb), órgão ambiental 
paulista, publicou, de maneira inédita no país, um cadastro com 255 áreas contaminadas, 
trazendo à luz um grave problema ambiental e de saúde pública, derivado da industrialização 
e do gerenciamento inadequado de substâncias químicas perigosas ao longo do século 20.

Antes, em 2001, começaram a emergir e ganhar relevância pública casos que, pouco 
mais tarde, se tornariam emblemáticos dos novos desafios em relação à contaminação 
do solo e dos aquíferos, como o da empresa Shell, em Paulínia e na capital paulista; o da 
empresa Ajax, em Bauru; o do condomínio residencial Barão de Mauá, em Mauá; o do Polo 
Ceramista, em Santa Gertrudes; o do condomínio Mansões de Santo Antônio, em Campinas; 
o das Favelas Paraguai e da Paz, em São Paulo; e o do Aterro Mantovani, em Santo Antônio 
da Posse.

Dessa forma, os anos 2000 foram um marco no entendimento coletivo sobre as 
áreas contaminadas, que passaram a ser vistas não apenas como um problema ambiental, 
mas também como uma ameaça à saúde pública. Desde então, a história da regulação se 
intensifica, as áreas contaminadas se tornam matéria recorrente na grande mídia e diferentes 
setores da sociedade assimilam o tema e passam a expressar novas demandas e abordagens.

A situação requereu da SES, por intermédio do CVS, a definição de novas estratégias 
integradas de atuação, envolvendo a Secretaria de Meio Ambiente10 e a estruturação 
do Projeto Áreas Contaminadas, que levou o CVS, em conjunto com a Organização 
Pan-Americana da Saúde (Opas), Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e 
Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), a realizar capacitações no estado com base em 
metodologias internacionais de avaliação e gerenciamento de riscos (EPA e ATSDR).

O Projeto Áreas Contaminadas fomentou debates e outras iniciativas voltados à 
difusão do conhecimento, como a realização em 2002 do primeiro seminário paulista sobre 
áreas contaminadas e saúde (SAC), atualmente na sua 23ª edição.

O projeto Áreas Contaminadas ganhou novos contornos em 2009,11 quando 
estabeleceu referências básicas e procedimentos para a atuação das vigilâncias no tema, 
derivando enfoques específicos, como a exposição de trabalhadores ao benzeno (Projeto 
Postos de Combustíveis) e a contaminação química dos aquíferos.12
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A abordagem de vigilância para áreas contaminadas subsidiou também o 
enfrentamento de outros casos de riscos de exposição humana a contaminantes químicos, 
como os que envolveram as substâncias monofluoracetato de sódio, mercúrio e formaldeído.

Vigilância das radiações eletromagnéticas não ionizantes

Durante a década de 1990 e início dos anos 2000 os serviços de telefonia móvel 
eram um dos setores mais dinâmicos e prósperos da economia brasileira, requerendo 
a instalação, principalmente nas áreas urbanas, de milhares de torres para transmissão 
de sinais eletromagnéticos, cujas emissões de radiações não ionizantes passaram a ser 
motivo de questionamentos por parte da sociedade em razão de seus potenciais efeitos à 
saúde dos moradores no entorno das torres.

Refletindo as angústias da população a respeito dos riscos sanitários envolvidos 
nesse processo, foi aprovada uma lei estadual, em 2001,13 que conferiu atribuições à 
vigilância sanitária para fiscalizar a implantação e as emissões das antenas transmissoras 
de telefo nia celular. Ao contrário de outros assuntos já devidamente consolidados no 
escopo de atuação do setor saúde, cujos riscos eram então mais conhecidos, as iniciativas 
para avaliação e intervenção em situações que envolvem a exposição às radiações 
eletromagnéticas não ionizantes eram praticamente inexistentes nas diferentes instâncias 
do Sistema Único de Saúde (SUS).

A carência de um histórico mais robusto de práticas fiscalizatórias e regulatórias, 
assim como de bases legais e referências metodológicas de atuação, obrigou o CVS a 
estabelecer estratégias graduais de apropriação do assunto, passando a dialogar e exigir das 
empresas de telecomunicações informações essenciais para cumprimento da legislação e 
para proteção de populações eventualmente expostas aos campos eletromagnéticos,14 ao 
mesmo tempo que articulava entendimentos com instâncias detentoras de conhecimentos 
técnicos especializados para enquadrar sua atuação em bases mais sólidas.

A criação, em 2003, de um Grupo de Trabalho com especialistas de diferentes 
instituições e campos do conhecimento15 resultou na elaboração, em 2004, de um relatório 
técnico circunstanciado16 que não apenas propiciou uma visão mais fundamentada do 
tema, uma crítica às exigências e restrições impostas em lei, como também orientou 
condutas mais assertivas de vigilância.

O relatório possibilitou evidenciar imprecisões terminológicas e conceituais da 
lei estadual que dificultavam sua compreensão e aplicação prática. A norma propunha, 
por exemplo, restrições de densidades de potência não condizentes com as diretrizes 
internacionais e as distâncias limítrofes estabelecidas se caracterizavam mais como 
critérios urbanísticos de interesse local do que como efetivas medidas de proteção à saúde. 
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Posteriormente, as bases frágeis nas quais se amparava a lei estadual implicou 
julgamento de sua inconstitucionalidade e assunção, pela Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel), das competências nela inscritas, demonstrando que uma 
atribuição também importante de vigilância é ampliar diálogos e apoiar a construção de 
saberes que possibilitem demonstrar a fragilidade de arcabouços regulatórios amparados 
em alicerces técnicos e científicos pouco consistentes.

Vigilância dos eventos de massa17

Reflexo das tendências de globalização e da inserção mais ativa do Brasil nas lógicas 
econômicas mundial, observava-se no país, nas duas primeiras décadas do século 21, um 
incremento na recepção de eventos de importância internacional e com grande afluxo de 
pessoas de várias partes do mundo.a

O Brasil então se abria aos eventos de massa, fenômenos sociais, vinculados a lógicas 
econômicas globalizadas, espetáculos planejados com propósitos econômicos, políticos, 
religiosos e esportivos, entre outros, que encerram implicações de várias ordens, inclusive 
sanitárias.

Esses eventos dinamizam a economia, põem em evidência os locais-sede e aumentam 
a autoestima dos anfitriões, mas também geram um conjunto de novas relações e situações 
que prenunciam ameaças nem sempre identificáveis a priori. Eles tendem a concentrar 
populações em tempos e espaços restritos, a intensificar fluxos de pessoas e a pressionar 
sistemas e infraestruturas.

Do ponto de vista da saúde, os eventos de massa potencializam a circulação de 
agentes patogênicos, conferem magnitude e transcendência às questões sanitárias, elevam 
a demanda e expõem vulnerabilidades de infraestruturas, sistemas e serviços, aumentam 
o potencial de colapso ou alteram a qualidade dos serviços de saneamento e acrescentam 
ameaças à segurança sanitária.18

Uma das ações estratégicas para prevenir riscos associados aos eventos internacionais 
com grandes concentrações de público, como ocorreu na Copa Fifa de 2014, foi o incremento 
da vigilância dos sistemas de abastecimento de água e dos estabelecimentos comerciais 
voltados à prestação de serviços de hospedagem e de alimentação nos municípios que 
receberam delegações ou contingentes mais significativos de turistas.

Nesses contextos, os propósitos de vigilância sanitária transitam entre a garantia do 
bom espetáculo e a construção de legados que promovam a saúde daqueles que habitam 
o território estadual, pois o estágio de desenvolvimento e a complexidade da sociedade 

aEm especial, os Jogos  Pan-Americanos (2007), os Jogos Mundiais Militares  (2011), a Rio+20 (2012), a Copa das Confederações  
(2013), a Jornada Mundial da Juventude  (2013), a Copa FIFA (2014) e os Jogos Olímpicos (2016).
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paulista requerem a estruturação de uma vigilância de riscos à saúde atenta aos grandes 
movimentos contemporâneos.

Além de orientar a intensificação das ações fiscalizatórias em sistemas de saneamento 
e de outros estabelecimentos de interesse à saúde, o CVS se amparou nos grandes eventos 
de massa para fortalecer iniciativas estruturantes de vigilância, com destaque para a da 
qualidade da água para consumo humano, de forma a garantir legados que implicassem 
maior proteção à saúde da população.

Para isso, elegeu seis abordagens prioritárias de modo a aprimorar a gestão do 
Programa de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (Proágua). A 
integração interinstitucional com os órgãos de controle da qualidade ambiental e de 
outorga dos recursos hídricos, a cooperação com as agências reguladoras de saneamento, 
a apropriação de metodologias para garantir segurança à água distribuída à população, 
o aprimoramento dos sistemas que gerenciam dados de potabilidade da água, a melhor 
regulação das soluções alternativas coletivas de abastecimento e a definição de referências 
sanitárias e ambientais para a comercialização de água de reúso foram as questões 
consideradas mais relevantes.

Vigilância em tempos de escassez hídrica e alterações de qualidade dos mananciais

A degradação dos mananciais oferece riscos adicionais à potabilidade da água 
ofertada à população, situação ainda mais preocupante num estado como São Paulo, que 
apresenta largo histórico de industrialização e urbanização desordenada.

No início dos anos 2000, altos níveis de turbidez na água, associados ao surto de 
diarreia por norovírus no Guarujá, e as elevadas concentrações de cianobactérias no 
reservatório do Guarapiranga e em outros mananciais da Região Metropolitana de São 
Paulo (RMSP) evidenciaram que a poluição e as deficiências nos processos de produção 
de água para consumo humano se tornaram fatores de risco cada vez mais relevantes à 
saúde pública.

As ações de vigilância centradas no baixo nível de água dos mananciais e na potencial 
presença de cianotoxinas no reservatório do Guarapiranga exigiram maior atenção a 
grupos populacionais vulneráveis, como os pacientes em tratamento de diálise. Foram, 
então, adotadas ações articuladas com a Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo (Sabesp) e a Sociedade Brasileira de Nefrologia (SBN) para um monitoramento 
mais apurado das ocorrências de cianobactérias no Sistema Produtor Integrado de Águia 
da RMSP e Baixada Santista. Um Boletim semanal de monitoramento, atualmente na sua 
687ª edição, indica concentrações de cianobactérias e eventuais presenças de microcistina, 
saxitoxina ou cilindrospermopsinas na água dos mananciais.
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Em 2014 e 2015, a severa estiagem que se abateu sobre os territórios mais urbanizados 
e densamente ocupados de São Paulo ameaçou de desabastecimento populações 
assentadas no que se convencionou denominar Macrometrópole Paulista, onde vivem 
quase 30 milhões de pessoas. O Plano de Contingência para o Abastecimento de água da 
RMSP,19 elaborado pelo Comitê da Crise Hídrica (CCH), previu um Eixo Saúde, coordenado 
então pelo CVS, cujos propósitos fundamentais eram preservar as condições operacionais 
dos estabelecimentos de saúde avaliados como prioritários e reforçar as ações de vigilância 
à saúde da população em eventuais situações de intermitências no fornecimento de água 
da rede pública.

A evolução do conhecimento científico e os desastres naturais que se sucederam à 
crise hídrica demonstram a necessidade de estruturar as ações de vigilância em saúde, 
principalmente as voltadas à preservação da potabilidade. O Comitê Paulista da Água20,21 
foi instituído, em 2014, para fomentar a integração das ações de saúde, meio ambiente e 
recursos hídricos de modo a garantir, mesmo em contextos desfavoráveis, o acesso à água 
potável para 45 milhões de pessoas assentadas no território paulista. A experiência na 
gestão da crise hídrica conferiu ao CVS acúmulos relevantes de conhecimentos técnicos 
para abordagens mais abrangentes em cenários de estiagem e escassez hídrica.22,23

Vigilância da potabilidade da água24-30

Embora as iniciativas para controle de riscos sanitários sobre a potabilidade da 
água remontem a mais de um século no estado, São Paulo conta com ações sistemáticas 
sobre o tema desde 1992, quando foi instituído o Programa de Vigilância da Qualidade da 
Água para Consumo Humano (Proagua),31 seguido, quase 10 anos após, pelo programa 
nacional (Vigiagua).

A evolução do Proagua se ancorou em diferentes aspectos, como a crescente 
assunção das atividades de vigilância por parte dos municípios, a estruturação de um 
sistema de informações condizente com o volume e complexidade dos dados gerados 
(Sisagua), a ampliação da oferta laboratorial do estado para análises de vigilância, o 
aumento da quantidade de parâmetros monitorados, bem como a visão ampliada da 
vigilância da potabilidade, abrangendo o processo de produção e distribuição da água na 
sua totalidade e as responsabilidades compartilhadas para prevenção dos riscos.

Nos últimos vinte anos, questões como a garantia da fluoretação da água, as 
estratégias para a elaboração de planos de segurança da água (PSA), o compartilhamento 
da água em contextos de escassez hídrica, o monitoramento de resíduos de agrotóxicos 
nos mananciais e na água tratada, bem como a qualidade e a consistência dos dados de 
vigilância e controle disponíveis em bancos de dados,32 demandaram atenção especial 
nas iniciativas de vigilância da qualidade da água em São Paulo.
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Vigilância da qualidade do ar33-35

A poluição atmosférica é, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), uma 
das principais causas ambientais de doenças e de mortalidade no mundo. Em razão do 
histórico de industrialização e urbanização intensas, muitas regiões do território paulista 
sofrem com mais intensidade os efeitos das alterações da qualidade do ar devido às 
emissões de fontes móveis ou estacionárias, caso da Região Metropolitana de São Paulo 
(RMSP) e de municípios que abrigam tradicionais polos de produção industrial, como 
Cubatão e Santa Gertrudes.

Além disto, alterações na qualidade do ar no interior das edificações podem expor 
populações a contaminantes derivados, em especial da poluição tabagística e de poluentes 
gerados por sistemas deficientes de ventilação ou de condicionamento do ar.

Em 2008, a partir de manifestações no Conselho Estadual do Meio Ambiente 
(Consema), no qual a Secretaria da Saúde tem assento por intermédio do CVS, a respeito 
da má qualidade do ar na RMSP, apresentou-se a oportunidade de uma gestão mais 
integrada e renovada para regulação de riscos sanitários e ambientais associados à 
poluição atmosférica, até então regrada por legislações ambientais do Estado e da União, 
respectivamente, de 1976 e de 1990.

A estratégia da SES para se apropriar e atuar com mais ênfase no assunto foi fomentá-lo, 
em consonância com a pasta de Meio Ambiente, no Consema, espaço de discussão 
democrática dos problemas ambientais de São Paulo. Disso resultou a constituição no 
Consema de um grupo de trabalho, que, coordenado pelas representações das pastas 
do Meio Ambiente e da Saúde, organizou no mesmo ano o “Seminário Internacional de 
Políticas Públicas e Padrões de Qualidade do Ar na Macrometrópole Paulista”, cuja ampla 
repercussão nos meios técnicos e na opinião pública propiciou ampliar o conhecimento de 
experiências nacionais e internacionais de gestão, passando a balizar os encaminhamentos 
que precederam a aprovação dos novos padrões para São Paulo.

Em 2011 o relatório elaborado pelo grupo interinstitucional para subsidiar a 
regulamentação do assunto foi aprovado no plenário do Consema, resultando, em 2013, 
no estabelecimento de padrões de qualidade do ar no território paulista36 e contribuindo 
para a normatização do tema na esfera federal.37 A crise recente dos incêndios florestais 
e das consequentes alterações críticas da qualidade do ar em várias regiões do estado, 
com destaque para o material particulado (MP), evidenciam a necessidade da articulação 
sistemática dos órgãos de saúde e de meio ambiente.

Além da poluição atmosférica, a qualidade do ar em ambientes fechados vem 
requerendo, desde o início do século, ações cada vez mais direcionadas de vigilância. A 
preocupação mundial com a qualidade do ar de interiores em ambientes climatizados 
levou o Ministério da Saúde a publicar, em 1998, um regulamento técnico38 a respeito dos 
sistemas de climatização, estabelecendo um Plano de Manutenção, Operação e Controle 
(PMOC), posteriormente regulamentado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), com reflexos fiscalizatórios nas esferas estadual e municipal.
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Em relação à poluição derivada do tabaco, São Paulo foi o estado pioneiro na 
regulamentação do uso de produtos fumígenos em ambientes fechados quando aprovou 
em 2019 a Lei Antifumo,39 atribuindo à vigilância sanitária e aos órgãos de defesa do 
consumidor papéis fiscalizatórios para cumprimento da lei. Desde então, as equipes 
do Sistema Estadual de Vigilância Sanitária (Sevisa) realizaram cerca de 2,5 milhões de 
inspeções para coibir o uso de produtos fumígenos em locais fechados, eliminando, assim, 
a exposição da população a essa fonte de poluição no interior das edificações.

Vigilância ambiental em contexto pandêmico

Em janeiro de 2020, a OMS declarou que o então surto do novo coronavírus 
(SARS-CoV-2), causador da covid-19, havia ascendido para uma situação de Emergência de 
Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII). Em razão da acelerada disseminação 
da doença, em março do mesmo ano, a OMS elevou a classificação da covid-19 para um 
estado de pandemia.

As medidas sanitárias para o enfrentamento da covid-19 demandam decisões 
políticas com amplas repercussões sociais e econômicas, pois requerem, nas fases mais 
agudas de sua transmissão, além de outras ações profiláticas, regrar e limitar as relações 
interpessoais e a circulação das pessoas.

Esse novo contexto instiga reflexões mais profundas sobre as relações entre a 
humanidade e o ambiente que a suporta, pois o cenário pandêmico em questão tem raízes 
na relação do ser humano com os demais seres vivos do planeta.

Esse fato reforça a ideia de que o indiscriminado avanço antrópico sobre ambientes 
naturais, fomentando relações mais estreitas entre o ser humano e outras espécies, tem 
potencial para desencadear doenças e mesmo eventos pandêmicos de grande repercussão 
em saúde pública.

A estreita relação entre ambientes altamente antropizados e áreas com remanescentes 
de vegetação natural em graus variados de preservação acarreta desafios não só para a 
conservação de biodiversidade e manutenção dos processos ecológicos essenciais aos 
ecossistemas mas também para a prevenção de doenças associadas à interação do ser 
humano com os demais seres vivos, como as zoonoses e arboviroses, e outras enfermidades 
derivadas desse convívio, caso da covid-19.

Além das questões envolvendo a interação entre humanos, animais e meio ambiente 
– próprias das abordagens contidas no conceito One Health, proposto pela OMS –, 
o enfrentamento da covid-19 implica estabelecer medidas profiláticas no campo do 
saneamento e da saúde ambiental, regrando aspectos como a oferta de água potável,40 
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a limpeza e desinfecção de espaços urbanos coletivos,41-43 o descarte de resíduos,44 a 
higienização de produtos em estabelecimentos de interesse à saúde,44 entre outros.

Durante o período da pandemia, esses temas foram objeto de análises e orientações ao 
Sistema Estadual de Vigilância Sanitária (Sevisa), ao setor regulado e à população em geral 
com o propósito de prevenir a disseminação da doença, demandando também interação 
com os órgãos de meio ambiente para avaliação conjunta da “qualidade ambiental em anos 
pandêmicos”.46

Vigilância em contextos de mudanças climática e de desastres naturais47,48

Assim como diversas regiões do planeta, o território paulista vem enfrentando nos 
últimos anos eventos cada vez mais críticos em razão das alterações em larga escala dos 
padrões climáticos. Chuvas intensas e vendavais, movimentos de massa e enxurradas, 
secas e estiagens, escassez hídrica, incêndios florestais e poluição do ar por material 
particulado são algumas das consequências das mudanças climáticas em curso.

Desde 2009, o estado de São Paulo conta com uma Política Estadual de Mudanças 
Climáticas (PEMC), sob coordenação da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e 
Logística (Semil), para fortalecer estratégias voltadas à adaptação aos fenômenos 
resultantes das mudanças climáticas e à mitigação das emissões de gases de efeito 
estufa (GEE).

Em 2021, o governo do estado formalizou sua adesão às campanhas Race to Zero 
(UN, 2022) e Race to Resilience, nos termos previstos na Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudanças Climáticas. O plano proposto elenca estratégias para enfrentar a 
crise climática e tem por meta neutralizar, até 2050, no território paulista as emissões de 
GEE reguladas pelo Protocolo de Quioto, assinado em 1997.

O SUS, assim como os demais atores que compõem o setor da saúde no Brasil, tem 
interesse e responsabilidades em relação ao assunto, tanto nos aspectos pertinentes à 
mitigação quanto naqueles referentes à adaptação aos fenômenos mais críticos.

Desde 2016, a SES contemplou o tema mudanças climáticas em seu Plano Estadual 
de Saúde (PES), cujo quadriênio 2024-2027 prevê metas de ações de vigilância em saúde 
ambiental para desastres, assim como metas para gestão de carbono e energia nas 
unidades assistenciais da SES.49

O aprimoramento das ações de controle do risco sanitário para adaptação aos 
novos fenômenos climáticos, desenvolvidas no programa de Vigilância em Saúde dos 
Riscos Associados aos Desastres (Vigidesastres), tem desenvolvido fluxos, orientações e 
capacitações para atuação das vigilâncias em eventos críticos, que implicam cenários de 
risco e danos às infraestruturas de saneamento e de saúde.50
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Difusão do conhecimento para vigilância em saúde ambiental51

Em 2002, o CVS iniciou, com o debate sobre as áreas contaminadas, uma série de 
seminários abertos à sociedade, hoje organizados no Ciclo de Eventos CVS Saúde e Meio 
Ambiente. O Ciclo ocorre anualmente e compreende os seminários Segurança Química/
Áreas Contaminadas e Saúde (SAC), Hospitais Saudáveis (SHS) e Água e Saúde (SAS), que, 
em 2024, estão concluindo, respectivamente, a 23ª, a 17ª e a 14ª edições.

Os seminários procuram fomentar o debate na sociedade paulista acerca das relações 
entre meio ambiente e saúde, de modo a reforçar a compreensão a respeito das razões que 
motivam as iniciativas para controle do risco sanitário, propagar práticas e experiências 
de gestão inovadoras e realçar as principais linhas de pensamento que fundamentam as 
políticas públicas integradas para proteção da saúde da população.

Nas mais de duas décadas de eventos foi construído um rico histórico de parcerias 
com diferentes instituições de grande competência nos temas tratados, importante acervo 
de conhecimentos sobre os problemas ambientais e de saúde que se manifestam no estado 
de São Paulo, no Brasil e – por causa dos convidados internacionais – em várias regiões 
do globo.

O Ciclo de Eventos já envolveu aproximadamente 700 especialistas do Brasil e de 
outros países e propiciou abordagens de temas bastante emblemáticos das relações entre 
saúde e ambiente, como a potabilidade e os contextos de escassez hídrica, as mudanças 
climáticas e os desastres naturais e tecnológicos, a exposição humana a produtos químicos 
perigosos, a sustentabilidade no setor saúde, entre outros. 

Considerações finais

As demandas e enfrentamentos históricos de temas emblemáticos em saúde e meio 
ambiente descritos acima – muitos deles registrados na forma de artigos publicados no 
BEPA ao longo de seus 20 anos – demonstram a importância de se valorizar o arcabouço de 
competências técnicas acumuladas na SES e a premência de conferir maior destaque à área 
de VSA, bem como evidenciam a relevância de periódicos técnico-científicos para o debate, a 
difusão do conhecimento e a consolidação dos saberes técnicos no âmbito do SUS.
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